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APRESENTAÇÃO 

O presente documento se divide em sete seções, além do Anexo que contém os 

Programas e Ações do Plano Plurianual 2022-2025: São Luís - Cidade Inteligente. A 

primeira seção apresenta a metodologia para elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2022-

2025 da Prefeitura Municipal de São Luís, justificando a visão de futuro Cidade 

Inteligente e as demais dimensões construídas, sob o qual gravitariam temas estratégicos 

para os debates, detalhamento das estratégias e priorização de programas do Plano 

Plurianual 2022-2025. 

Esta concepção estratégica de longo prazo é um esforço em coordenar o Plano de 

Governo 2021-2024, a partir do conceito de Cidade Inteligente, alinhado aos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS), proposto pela Organização das Nações Unidas 

(ONU). Portanto, na segunda seção, é apresentado o desenvolvimento dos eixos 

estruturantes que servirão de norteadores para alcançar o objetivo da Cidade Inteligente, 

no PPA 2022-2025. Na terceira seção, são apresentados os pilares que servirão de 

diretrizes para elaboração do PPA 2022-2025, detalhando algumas informações sobre o 

processo de consulta pública e da metodologia de avaliação dos programas aqui 

propostos. 

A quarta seção traz o Diagnóstico Econômico de São Luís, contendo apontamentos 

sobre o mercado de trabalho, a inflação local, comércio exterior e movimentação 

portuária, potencialidades econômicas e do Produto Interno Bruto (PIB) de São Luís. 

Ainda que em linhas gerais, é traçado nesta seção a situação econômica atual ludovicense. 

A quinta seção, Diagnóstico Fiscal de São Luís, busca discutir a situação financeira 

e orçamentária local, analisando as receitas e despesas correntes, resultado primário, 

capacidade de pagamento e a gestão municipal. Com base nessas análises, é possível 

compreender o cenário fiscal atual e propor políticas públicas com responsabilidade 

financeira, dada conjuntura fiscal brasileira. 

A sexta seção explana o Diagnóstico Social de São Luís, com temas voltados para 

a demografia, educação, saúde, habitação e saneamento básico e da Região Metropolitana 

de São Luís. Nesta seção, de maneira mais abrangente, oferece-se um panorama amplo 

de informações que possam auxiliar os órgãos municipais na proposição de políticas e 

programas sociais focalizados no atendimento as demandas sociais ludovicenses. 
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A sétima seção trata das políticas metropolitanas e dos seus problemas correlatos, 

apresentando diversas notas e questionamentos recorrentes do planejamento estratégico 

municipal. A finalidade desta seção compreende na organização da política 

metropolitana, fundamental para a consecução das políticas públicas ludovicenses e 

metropolitanas. 

Desta maneira, a publicação apresenta a metodologia e teoria que embasaram a 

elaboração do novo Plano Plurianual, bem como o cenário atual local, navegando sobre 

os mais diversos e variados temas. Sendo assim, um documento da leitura local, além do 

cumprimento dos requisitos legais. 

1 VISÃO DE FUTURO 

A visão de futuro proposta por este Plano consiste na transformação de São Luís 

em uma cidade humana, inteligente e sustentável, seguindo os parâmetros propostos pelo 

Plano de Governo 2021-2024, eleito democraticamente, e outros documentos 

institucionais a níveis local e internacional, e a Agenda 2030, da Organização das Nações 

Unidas. Nessa visão, a gestão participativa e democrática é respeitada e propositiva, uma 

vez que fora construída sob a luz da promoção do desenvolvimento econômico e social. 

Todavia, o desenvolvimento econômico e social aqui proposto pelo Plano, o qual é 

denominado São Luís – Cidade Inteligente, pois busca aliar o crescimento econômico 

com equidade social com nova roupagem, introduzindo São Luís a uma nova concepção 

de futuro, no século XXI. Nesta cidade, a utilização dos instrumentos de tecnologia da 

informação e comunicação (TICs) não estão apenas buscando transformar São Luís em 

uma cidade tecnológica, mas sim em uma cidade a qual a tecnologia busca servir como 

instrumento para a promoção do desenvolvimento econômico e social. 

Desta maneira, nesta seção, é apresentada e discutida a visão de futuro, pautada na 

concepção de cidade inteligente, norteadora deste Plano, dentro das referências que 

embasaram os Programas aqui propostos. Para tanto, a aplicação do conceito de cidades 

inteligentes, objetivo e foco central da apresentação e análise, é destacado segundo 

Francisco Jr et al (2021, p. 21), conforme abaixo: 

Cidade inteligente é o espaço urbano orientado para o investimento em capital 

humano e social, o desenvolvimento econômico sustentável e o uso de 

tecnologias disponíveis para aprimorar e interconectar os serviços e a 

infraestrutura das cidades, de modo inclusivo, participativo, transparente e  
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inovador, com foco na elevação da qualidade de vida e do bem-estar dos 
cidadãos  

Palavras assertivas como: inclusiva, desenvolvimento sustentável e qualidade de 

vida e muitos outros sinônimos que se repetem nas duas definições ratificam a 

compatibilidade. No entanto, a visão de cidade inteligente vai além, e incorpora idéias 

tecnológicas, inovadoras e transparentes, sendo assim, mais abrangente. 

De acordo com a Figura 1, cada uma dessas ações corresponde a um caminho a ser 

alcançado para a Cidade Inteligente, dentro de várias sugestões propostas pelos autores. 

Na concepção dos mesmos, Cidade Inteligente é um conjunto de ações integradas que 

envolvem a utilização dos instrumentos de tecnologia da informação e comunicação para 

a promoção do desenvolvimento socioeconômico local. 

Figura 1 Da cidade digital à cidade inteligente: caracterização da evolução 

 

Fonte: WEISS, BERNARDES e CONSONI, 2015. 

 Desta maneira, o conjunto de propostas e sugestões aqui apresentadas intenta 

abraçar e inserir a conceituação no planejamento estratégico municipal. 

2 DESENVOLVIMENTO DOS EIXOS ESTRUTURANTES 

Seguindo o roteiro proposto em Cidades Inteligentes: uma abordagem humana e 

sustentável verificou-se que, para o correto desenvolvimento do estudo, seria necessária 

a identificação dos seus principais eixos (FRANCISCO Jr et al., 2021, p.38). A partir da 
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análise realizada pelos autores sobre metodologias empregadas na seleção de eixos 

estruturantes, que se preocuparam em apontar as falhas, faltas e necessárias adaptações 

dos modelos citados, internacionais e nacionais, de rede pública e privada e, 

principalmente, pelo caso brasileiro ser dotado de uma profusão de modelos e abordagens 

diferentes, é que se elegeu o método utilizado por São Paulo como aquele a ser seguido: 

“a metodologia paulistana dispendeu especial atenção à etapa de planejamento, como 

forma de melhor entender o que precisa ser feito”. 

Portanto, ainda que a publicação tenha construído seu ideal de 5 (cinco) eixos 

estruturantes, a abordagem paulista, de construir seus próprios eixos, a partir da realidade 

local, é a que prevaleceu como melhor prática. Da mesma forma, como já citado, a partir 

de uma série de reuniões no âmbito desta Secretaria, exercício de brainstorming e leituras 

técnicas diversas para a seleção dos eixos locais, optou-se pela adaptação do referencial 

teórico desenvolvido pela ONU-Habitat para a definição de prosperidade. 

Como será visto, a prosperidade implica em sucesso, riqueza, condições prósperas, 

bem-estar, assim como confiança no futuro e oportunidades, eixos que convergem para 

a construção de uma visão de futuro de uma Cidade Inteligente.  

2.1 PROSPERIDADES: uma trilha rumo a cidade inteligente 
O conceito mais amplo de Prosperidade, advém da ONU-Habitat que conduziu 

pesquisas em cinquenta e quatro cidades do mundo em desenvolvimento e ouviu experts 

da Ásia, África, Países Árabes e América Latina, que concordaram que uma cidade 

próspera integra seis dimensões críticas: produtividade, infraestrutura, qualidade de vida, 

equidade e inclusão, sustentabilidade ambiental e governança e legislação. 

� Produtividade: uma cidade próspera contribui para o crescimento e 

desenvolvimento econômico, gerando renda, emprego e oportunidades iguais que, 

consequentemente, provêm padrões de vida adequados para a população inteira; 

� Infraestrutura: uma cidade próspera implanta a infraestrutura, ativos físicos e 

comodidades – água potável, saneamento, energia elétrica, estradas, opções de 

transporte e tecnologias de comunicação etc. – imprescindíveis para a população e 

dinâmica econômica local, proporcionando qualidade de vida a todos; 

� Qualidade de vida: cidades prósperas proporcionam serviços voltados para 

educação, recreação, segurança e proteção necessárias para melhorar os padrões de 

vida, além de ações em âmbito social, permitindo à população a maximização do 

potencial individual e realizações pessoais. 
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� Equidade e Inclusão: uma cidade só é próspera na medida em que a pobreza e 

desigualdades são mínimas. Nenhuma cidade pode se dizer próspera quando 

grandes segmentos da população vivem na extrema pobreza e privação. Isso 

envolve a redução na incidência de favelas e novas formas de pobreza e 

marginalização. 

� Sustentabilidade Ambiental: o crescimento das cidades e seu desenvolvimento 

econômico não destroem ou degradam o ambiente; em oposição, os ativos naturais 

da cidade são preservados e melhorados para o bem da sustentabilidade; 

� Governança e Legislação: cidades são mais capazes de combinar sustentabilidade 

e prosperidade partilhada através de governança urbana eficaz e liderança 

transformacional, implantando políticas apropriadas e efetivas, leis e regulações e 

criando estrutura institucional adequada com instituições locais fortes. 
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Com base no exposto, propõe-se a idealização do Plano Plurianual 2022-2025 

segundo o conceito de prosperidade, da ONU-Habitat, por sua amplitude teórica, 

compreensibilidade e pelo respaldo institucional que o organismo internacional transmite. 

As dimensões críticas seriam substituídas pelos eixos estruturantes: Cidade Saudável, 

Cidade Humana, Cidade Empreendedora, Cidade Sustentável e Cidade Legal.  

Figura 2 Dimensões e sub-dimensões da prosperidade (ONU-HABITAT) relacionadas com eixos 
estruturantes propostos para o PPA 2022-2025 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Outra vantagem nessa conciliação de Cidade Inteligente com a prosperidade 

(ONU-Habitat), sustenta-se na cultura de métricas de monitoramento que, uma vez 

adaptadas para a realidade da capital maranhense, possibilitaria o acompanhamento do 

trajeto Por Uma Cidade Melhor. Francisco Jr. et al (2021, p. 40), enfatiza a importância 

das métricas de maneira que, 

(...) ressaltamos de importante para esse estudo das cidades inteligentes é a 
etapa inicial prevista na estratégia digital de ter uma visão de futuro – para 
onde se quer chegar com o desenvolvimento do tema – e a necessidade de se 
ter indicadores para acompanhar o andamento dos projetos. Essa necessidade 
de parametrização é, inclusive, ressaltada de forma reiterada pelos tribunais de 
contas, quando da avaliação de programas e políticas públicas. Essa 
metodologia, consideramos, deve ser parte integrante da política pública de 
promoção das cidades inteligentes, independente dos eixos estruturantes que 
irão delinear a proposta. 
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Não obstante, a ONU-Habitat vai além e propõe a vinculação do conceito de 

prosperidade nas cidades, aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) - 

conjunto de metas e ações cuja finalidade é promover o crescimento e desenvolvimento 

econômico e social com equidade, sustentabilidade ambiental e prosperidade em todas as 

regiões do mundo (Figura 3). Para tanto, os ODS compreendem dezessete objetivos que, 

ao serem implementados, vão completar a Agenda 2030.
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Figura 3 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU 

 
Fonte: ONU.
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2.2 Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a efetivação da agenda para a 
Cidade Inteligente 

Para a elaboração do Plano Plurianual 2022-2025: São Luís – Cidade Inteligente, o 

foco se deu sobre o ODS 11, Cidades e Comunidades Sustentáveis, visando transformar 

São Luís em uma Cidade Inteligente, aliando a prosperidade econômica com a redução 

das desigualdades sociais locais. Sendo assim, é possível efetivar a Agenda 2030 na 

capital ludovicense e alcançar as metas do desenvolvimento econômico e social. 

Atingindo este objetivo, atinge-se também os do desenvolvimento sustentável (Figura 

4). 

Figura 4 Bases para o desenvolvimento sustentável aliado aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. 

 

Fonte: PNUD1. 

 
1 Disponível na publicação Territorialização e aceleração dos ODS: diagnóstico situacional de 
indicadores ODS. – Brasília: PNUD, 2020. 
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Para tanto, o Diagnóstico Municipal de São Luís busca, dentro de cada área e 

subárea abordada, expor a realidade socioeconômica e fiscal do município, coadunando-

se com a proposição de políticas, programas e ações do Plano Plurianual 2022-2025, 

servindo de subsídio para elas. Desse modo, é possível implementar a Agenda 2030 e, 

assim, transformar São Luís em uma Cidade Inteligente. 

3 DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 2022-2025 

Os pilares Simplificação do Plano, Ação Fiscal Responsável, Avaliação do 

Planejamento e Resultados Inteligentes, apresentados pela Figura 5 servirão para 

orientar o planejamento estratégico municipal em conjunto com a conjuntura regional e 

nacional e com a implementação da agenda pública voltada para a Cidade Inteligente.  

Figura 5 Visão de futuro do PPA 2022-2025 e seus eixos. 

Fonte: Elaboração própria. 

3.1 Simplificar para realizar 

O Plano Plurianual por ser um instrumento de caráter estratégico deve conter o 

essencial. No PPA 2022-2025, optou-se por ter em seu conteúdo o estritamente previsto 

na Lei Orgânica do Município de São Luís. No art. 118, § 1°, é exposto que, 

A lei que instruir o plano plurianual estabelecerá, de forma setorizada, as 

diretrizes, objetivos, e metas da administração pública municipal para as 
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despesas de capital e outras decorrentes, e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 

Assim, o foco do PPA deve estar circunscrito à fixação de diretrizes, objetivos e 

metas. 

3.2 Ação Fiscal Responsável 

A Ação Fiscal Responsável refere-se à importância de, mesmo sendo um 

instrumento estratégico, ser compatível com as ações fiscais, na conjuntura atual do 

Município. Assim, ele é a garantia para o adequado financiamento das políticas públicas 

no médio prazo. Para que o PPA 2022-2025 contribua para uma ação fiscal responsável, 

é importante que as estimativas de recursos financeiros contidas no Plano reflitam a 

situação fiscal e orçamentária de São Luís. 

Como o plano é elaborado para um período de quatro anos, ocorre uma 

desatualização natural das previsões para os exercícios futuros em virtude das alterações 

nos parâmetros macroeconômicos, como projeções da inflação, taxa de juros, câmbio, 

PIB e Receita Corrente Líquida (RCL). Assim, para que o Plano continue retratando, de 

forma atualizada, a efetiva disponibilidade para financiamento das políticas públicas, é 

imprescindível que ocorram atualizações periódicas no cenário fiscal adotado. 

3.3 Avaliação do Planejamento 

A etapa do planejamento governamental não se encerra com a elaboração do PPA. 

Ela é responsável pelo êxito no acompanhamento da atuação do governo ao longo do 

período de vigência do Plano. Portanto, a gestão do Plano Plurianual 2022-2025 

pressupõe que os desenhos dos processos sejam eficientes para permitir um 

monitoramento e avaliação da ação fiscal responsável.  

As principais inovações para o PPA 2022-2025 consistem na visão de futuro Cidade 

Inteligente e nos cinco eixos estruturantes: Cidade Saudável, Cidade Humana, Cidade 

Empreendedora, Cidade Sustentável e Cidade Legal. Estes eixos serão monitorados por 

indicadores de impacto para aplicação do novo modelo e na adesão de novos processos. 

Cada um dos Eixos Estruturantes é composto por diversos temas estratégicos, conforme 

relação abaixo. 
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1. Cidade Humana:

i) Vulnerabilidade Social.

ii) Habitação.

2. Cidade Saudável:

i) Educação e Qualificação.

ii) Cultura, Esporte e Lazer.

iii) Saúde.

3. Cidade Legal:

i) Regulação e Ordenamento Urbano.

ii) Cidadania, Transparência e Participação.

iii) Gestão Pública para Resultados.

4. Cidade Sustentável:

i) Saneamento e Meio Ambiente.

5. Cidade Empreendedora:

i) Ambiente de Negócios e Inovação.

ii) Dinamização e Diversificação da Economia.

iii) Atividade Logística e Portuária.

3.3.1 Monitoramento e Avaliação do Plano Plurianual 
A avaliação do Plano Plurianual pleiteia mensurar os resultados obtidos em cada 

uma das ações e dos programas ao longo do exercício, para que possa orientar os métodos 

a serem seguidos e indicando avaliação dos dados e informações coletados. Com isso, é 

possível apresentar um parecer técnico da condução das políticas públicas municipais. 

Já o monitoramento do Plano Plurianual surge como um requisito importante para 

que o planejamento examine de forma contínua os processos, resultados e impactos, 

reflexionando possíveis modificações para ajustamento de erros e acertos. Para tal, o 

monitoramento organiza informações técnicas e políticas cruciais, cruzando as metas 

físicas com a dotação orçamentária liquidada, para a implementação correta dos objetivos 

que irão ser aplicadas em cada gestão produzindo informações sintetizadas em tempo 

hábil e induzindo a uma rápida análise e avaliação. 
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 Desta maneira, a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento de São 

Luís, através do Departamento de Informação e Inteligência Econômica2, pautado nas 

ações de transparência e publicidade da gestão pública, apresenta a proposta do 

monitoramento e acompanhamento da execução das metas físicas de cada uma das Ações 

propostas no Plano Plurianual 2022-2025, através de Business Intelligence (Figura 6). 

Contendo quarenta e cinco (45) Programas, dividido ao longo dos cinco (5) Eixos 

Estruturantes, o Plano Plurianual 2022-2025: São Luís – Cidade Inteligente apresenta 

duzentas e cinquenta e cinco Ações (255), com duzentos e cinquenta e cinco produtos 

(255) ou entregas junto à população ludovicense e com duzentos e cinquenta e nove (259)

indicadores para avaliação de cada um destes Programas, conforme Figura 7. 

2 O Departamento de Informação e Inteligência Econômica (DIIE), é um grupo de trabalho vinculado a 

Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento de São Luís, com o objetivo de produzir, 

promover, disseminar e difundir informações e dados socioeconômicos sobre o Município de São Luís, de 

maneira a auxiliar o planejamento estratégico municipal. 
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Figura 7 Tela-resumo do monitoramento do Plano Plurianual 2022-2025. 

Fonte: Departamento de Informação e Inteligência Econômica/SEPLAN.
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Portanto, um sistema de monitoramento bem estruturado, tal qual proposto acima, 

traz condições para uma avaliação mais real, fazendo um filtro nas informações e trazendo 

um detalhamento bem desenhado dos indicadores. Isso impacta nos processos de 

condução das políticas públicas, pois ordena e sintetiza os dados, oferecendo 

oportunidade de um feedback dos problemas encontrados de maneira mais rápida, com o 

cuidado de manter o planejamento em ordem e atualizado. Este sistema de monitoração 

permite que o Poder Executivo Municipal possa escrutinar a gestão das políticas públicas, 

focalizando a atuação de cada Órgão componente da Administração Pública, e 

certificando transparência das ações públicas perante a população e aos Órgãos de 

Fiscalização e Controle. 

Neste Plano Plurianual, as métricas de monitoramento e avaliação serão definidas 

posteriormente, por instrumento normativo legal adequado, reafirmando o compromisso 

do Poder Executivo Municipal com os atos de transparência e gestão. Neste instrumento 

irão constar todas as metodologias e prazos regimentais para os procedimentos de 

monitoramento e avaliação. 

3.4 Resultados Inteligentes 

O Plano Plurianual 2022-2025 incorpora a concepção de ser um instrumento efetivo 

de planejamento. O PPA é o próprio direcionamento estratégico para subsidiar a decisão 

governamental, isto é, um espaço de construção entre atores governamentais para a 

melhor alocação das prioridades objetivando maior impacto positivo na sociedade. 

O Plano terá efetivamente a estrutura da ação governamental baseada no desenho 

dos programas de governo, para viabilizar a consecução das diretrizes, dos objetivos e 

das metas de governo. Assim, as informações de desempenho serão incorporadas às 

tomadas de decisão e às rotinas de trabalho dos gestores municipais.  

A cada exercício financeiro, o adensamento dos dados permitirá continuar a ação 

pública ou descontinuar e reformular outras ações, melhorando os indicadores da gestão. 

Portanto, a nova metodologia proposta para a estruturação do PPA conciliará (Figura 5) 

simplificação da ação governamental, ação fiscal responsável e integração do 

planejamento com os resultados inteligentes, o novo Plano Plurianual, cujo lema é Por 

uma Cidade Inteligente, integra o ciclo orçamentário do governo municipal e conta com 
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a visão de planejamento pautada na ação pública por resultados, para reduzir os graves 

problemas socioeconômicos ainda vigentes. 

3.5 Instrumentos e normativos legais correlatos ao Plano Plurianual 
O Plano Diretor é o instrumento básico das políticas de desenvolvimento e 

expansão urbana e parte integrante do processo de planejamento municipal, como 

determina a Constituição Federal e o Estatuto das Cidades. Assim, o Plano Plurianual 

2022-2025 incorpora as diretrizes e as prioridades contidas no vigente Plano Diretor de 

São Luís, Lei n° 4.669/2006, e demais instrumentos urbanos a este vinculados. 

 Cabe a ressaltar que, na gestão passada, a Prefeitura de São Luís, após cumprir as 

disposições do Estatuto das Cidades, remeteu à Câmara Municipal o projeto de lei de 

revisão do atual Plano Diretor, entretanto a proposta ainda não foi votada pelo Poder 

Legislativo Municipal. Outro instrumento de planejamento urbano considerado pelo 

Plano Plurianual foi o Plano de Mobilidade Urbana de São Luís, instituído pela Lei nº 

6.292/2017 – tipo de instrumento exigido pelo Estatuto da Cidade para cidades com mais 

de 500 mil habitantes, mas que, com a lei federal nº 12.587/ 2012, passou a ser obrigatório 

também para cidades “integrantes de áreas de interesse turístico” que atendam critérios 

estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Além disso, no que dispõe a Lei n° 4.320/1964 e na Lei Orgânica de São Luís, que 

baliza a elaboração das peças orçamentárias, o Poder Executivo Municipal, no decorrer 

da construção do Plano Plurianual, necessita realizar consultas públicas junto a população 

ludovicense. A justificativa para este processo está balizada na participação popular e 

democrática, necessário para a validação das proposições iniciais do Poder Executivo.  

Neste ano de 2021, a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento de 

São Luís e a Secretaria Municipal de Governança Solidária e Orçamento Participativo, 

no cumprimento destes normativos legais, realizaram a consulta pública no formato 

digital (Figura 8), através do aplicativo Orçamento Participativo Digital. Esta iniciativa, 

coordenada pela Secretaria Municipal de Governança Solidária e Orçamento 

Participativo, buscou aproximar a população da elaboração do Plano Plurianual, 

cumprindo as normas sanitárias devido ao combate à COVID-19. Sendo assim, respeitou-

se o processo democrático e participativo, bem como atuou de maneira inteligente, 

saudável e sustentável. 
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Figura 8 Iniciativa do Orçamento Participativo Digital da Secretaria Municipal de Governança 
Solidária e Orçamento Participativo. 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Governança Solidária e Orçamento Participativo. 

Neste aplicativo, foi possível cada munícipe escolher as prioridades para o Plano 

Plurianual e o Orçamento do ano de 2022, tendo como temas principais saúde, educação, 

segurança pública e trabalho, conforme Tabela abaixo. 

Tabela 1 Demandas da sociedade civil apuradas pelo Orçamento Digital Participativo. 

Temas Quantidade % do Total 

Saúde 593 22,86% 

Educação 567 21,86% 

Infraestrutura 834 32,15% 

Outros 600 23,13% 

Total 100% 

Fonte: Secretaria Municipal de Governança Solidária e Orçamento Participativo. 
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4 DIAGNÓSTICO ECONÔMICO 
O Diagnóstico Econômico de São Luís é estruturado nas seguintes subseções: (i) 

mercado de trabalho; (ii) inflação; (iii) comércio exterior e movimentação portuária; (iv) 

potencialidades econômicas; (v) Produto Interno Bruto. Dentro de cada subseção, são 

apresentados informações, dados e cenários correlatos sobre a estrutura econômica local, 

visando auxiliar e consubstanciar a promoção de políticas públicas de geração de emprego 

e renda e permitindo que novas oportunidade econômicas e de investimento para a região 

sejam observadas. Além disso, na subseção referente ao mercado de trabalho, é 

apresentado o Índice Cidades Empreendedoras, que é um indicador sensível às 

oportunidades e ao ambiente de negócios, algo fundamentalmente importante para São 

Luís. 

4.1 Mercado de Trabalho 
Com base na Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios contínua3 (PNADc), 

São Luís apresentou entre o 1° trimestre de 2012 e o 1° trimestre de 2020 um crescimento 

de 11,83% da população ocupada, 38,46% da população desocupada e 15,32% da força 

de trabalho no período, conforme  Figura 9 abaixo. Isso indica um avanço significativo 

do desemprego local nos últimos anos, crescendo acima do nível de pessoas inseridas no 

mercado de trabalho. 

                                                           
3 Pesquisa elaborada e publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que busca analisar o 
comportamento do mercado de trabalho e dos domicílios brasileiros. Com periodicidade que varia de 
mensal, trimestral e anual, a PNADc tem abrangência territorial vasta, com dados para o Brasil, Grande 
Região, Unidade da Federação, Região Metropolitana e Municípios, cada qual com sua periodicidade pré-
estabelecida. Entretanto, devido ao apagão estatístico causado pelo cenário pandêmico da COVID-19, 
algumas informações foram descontinuadas a partir do 1° trimestre de 2020. 
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Figura 9 Comportamento da população ocupada, desocupada e da força de trabalho de São Luís entre o 1° trimestre de 2012 e o 1° trimestre de 
2020. 

 

Fonte: IBGE.
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O rendimento médio mensal do trabalhador ludovicense, no mesmo período, esteve 

oscilando entre R$ 1.300,00 a R$ 2.250,00, principalmente entre os anos de 2014 e 2017, 

com forte crescimento salarial na ordem de 74,61%, em dados divulgados pela PNADc. 

Isto reflete uma forte valorização das ocupações de São Luís, tendo crescido bem acima 

do patamar inflacionário nacional do período, conforme Figura 10 abaixo. 
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Figura 10 Rendimento médio mensal de todos os trabalhos de São Luís de 2012 ao 1° trimestre de 2020. 

 

Fonte: IBGE.
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4.1.1 Mercado de Trabalho Formal 
Em relação ao estoque de emprego formal, São Luís o expandiu até 2014, 

apresentando em seguida trajetória declinante nos anos seguintes: em 2015 houve uma 

queda de 6% no quantitativo de empregos formais em relação a 2014, ou seja, um saldo 

negativo de 21.150 vagas; em 2016 houve uma queda de 0,5% (-1.741) de empregos 

formais, totalizando 331.233 empregos formais; em 2017 houve queda de 0,4% (-1.480) 

de empregos formais, totalizando 329.753 empregos formais; em 2018 houve um 

aumento de 3,2% (10.582), totalizando 340.335 de empregos formais; e, por fim, em 

2019, o estoque de emprego formal totalizou 350.178, contabilizando uma variação 

relativa de 2,9% e um saldo positivo de 9.843 empregos formais (Figura 11). 

Mediante os resultados, entre 2015 e 2017, houve uma deterioração do emprego 

formal ludovicense, reflexo de uma baixa pujança da atividade econômica. Em 

contrapartida, os anos de 2018 e 2019 expressaram uma apreciação do emprego formal.  
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Figura 11 São Luís: Evolução do estoque e saldo de empregos formais – 2010-2019. 

 

Fonte: RAIS.
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No que se refere ao estoque de emprego formal por tamanho de estabelecimento, 

nos anos de 2015 e 2016, as micro, pequenas e médias empresas apresentaram redução 

no quantitativo de trabalhadores formais em comparação a 2014; em 2017 houve 

expansão no quantitativo de trabalhadores formais, correspondendo a 1% (micro), 0,3% 

(pequena) e 7,6% (média); em 2018, o estoque nas micro e pequenas empresas continuou 

caindo, enquanto o estoque nas médias e grandes empresas se elevou. E, por fim, em 2019 

houve apreciação no quantitativo de trabalhadores formais nas pequenas, médias e 

grandes empresas: expansão de 5,9%, 3,1% e 3,1%, respectivamente. Também em 2019, 

quanto à distribuição dos trabalhadores por tamanho de estabelecimentos, observa-se que 

51,02% (178.652 trabalhadores) dos empregos formais foram advindos das empresas de 

grande porte (mais de 500 empregos), onde se observa que houve uma expansão do 

emprego formal (3,1%). (Tabela 1). 
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Tabela 2 São Luís: Estoque de emprego formal por tamanho de estabelecimento – 2015-2019. 

Tamanho Estabelecimento 2015 2016 2017 2018 2019 
Variação (%) 

2019/2018 

Micro (até 19 emp.) 59.012 58.948 59.517 59.274 58.956 -0,5 

Pequena (de 20 a 99 emp.) 55.616 50.658 50.831 50.179 53.136 5,9 

Média (de 100 a 499 emp.) 58.240 51.465 55.363 57.622 59.434 3,1 

Grande (mais de 500 emp.) 160.106 170.162 164.042 173.260 178.652 3,1 

Total 332.974 331.233 329.753 340.335 350.178 2,9 

 

Fonte: RAIS.
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Quanto aos setores de atividade econômica, em 2015, São Luís se caracteriza por 

apresentar empregos formais predominantemente no setor de Serviços (36,7%) e na 

Administração Pública (31,3%), seguido pelo Comércio (18%), conforme a Tabela 2; em 

2016, a quantidade de empregos formais nesses setores continua se expandindo, enquanto 

que em 2017, dos oito setores de atividade, quatro deles apresentam redução no 

quantitativo de empregos formais: No de Construção Civil houve queda de 3,6% em 2017, 

frente à queda de 23% em 2016; No de Extrativa Mineral, queda de 19,1% em 2017 ante 

à queda de 2016 (-2,2%); e no de Indústria de Transformação, queda de 2,3% contra 

comportamento estável em 2016 (0,3%). O maior resultado positivo foi no da 

agropecuária (29,1%), seguido do de Serviços Industriais de Utilidade Pública (11,7%).  

No ano de 2018, os setores que apresentaram redução no quantitativo de empregos 

formais foram: Industria de Transformação (-0,4%), Construção Civil (- 6,1%), Comércio 

(-0.6%) e Administração Pública (-18,8%). O maior resultado positivo foi em Serviços 

Industriais de Utilidade Pública (47,6%), seguido de Extrativa Mineral (31,3%). Por fim, 

em 2019, dois setores apresentaram redução significativa no quantitativo de emprego 

formal: Serviços Industriais de Utilidade Pública (-65,8%) e Agropecuária (-55,9%). O 

maior resultado positivo foi observado em Construção Civil (15%), seguido por Extrativa 

Mineral (9,7%), Serviços (5,7%) e Comércio (3,4%), conforme a Tabela 2. 
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Tabela 3 São Luís: Número de empregos formais por setores de atividade econômica – 2015-2019. 
 

IBGE Setor 2019 2018 2017 2016 2015 

1 - Extrativa mineral 530 483 368 455 538 

2 - Indústria de transformação 12.400 12.131 12.185 12.466 12.426 

3 - Serviços industriais de utilidade pública 1.459 4.267 2.891 2.588 2.809 

4 - Construção Civil 24.366 21.195 22.563 23.413 30.421 

5 - Comércio 58.369 56.476 56.841 58.704 60.041 

6 - Serviços 139.833 132.314 127.857 126.581 122.093 

7 - Administração Pública 113.010 112.990 106.458 106.569 104.275 

8 - Agropecuária 211 479 590 457 371 

Total 350.178 340.335 329.753 331.233 332.974 

 

Fonte: RAIS.
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Por faixa etária, verifica-se que em todos os anos os trabalhadores com idades entre 

30 e 39 anos são os mais representativos no emprego formal. Em 2015 foram 101.868 

pessoas, abarcando 30,6% do total do estoque de emprego; em 2016 esses trabalhadores 

representavam 31,4% (103.999 pessoas) do estoque de emprego; em 2017 e 2018 esse 

percentual aumenta para aproximadamente 32,2% (106.124) e 32,3% (109.900), 

respectivamente. Em 2019, totalizou-se 112.606 pessoas, correspondendo a 32,2% do 

total do estoque de emprego. Jovens de 18 a 24 anos abarcam 8,6% (29.994 pessoas) e de 

25 a 29 anos englobam 12,6% (44.168 pessoas, conforme a Tabela 3. 
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Tabela 4 São Luís: Estoque de emprego formal por faixa de idade 2015-2019. 

Faixa Etária Participação (%) 2019 2018 2017 2016 2015 

10 A 14 0,00286% 10 3 15 37 4 

15 A 17 0,11% 387 305 460 410 571 

18 A 24 8,57% 29.994 30.039 31.482 34.047 38.057 

25 A 29 12,61% 44.168 44.065 45.531 46.691 48.587 

30 A 39 32,16% 112.606 109.900 106.124 103.999 101.868 

40 A 49 23,48% 82.233 77.805 73.874 72.933 73.099 

50 A 64 19,90% 69.692 67.838 63.455 64.806 63.551 

65 OU MAIS 3,17% 11.087 10.379 8.809 8.309 7.236 

Total 100% 350.178 340.335 329.753 331.233 332.974 

 

Fonte: RAIS.
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Quanto à remuneração média nominal, o setor de Extrativa Mineral foi o que obteve 

maior variação em 2017, com um crescimento de 21,9% e um rendimento médio de R$ 

12.668,13. Os setores de comércio (7,7%) e agropecuária (8%) apresentaram a segunda e 

a terceira maiores variações positivas, contudo foram os setores com menores 

rendimentos, totalizando uma remuneração média de R$ 1.663,00 e R$ 1.231,49, 

respectivamente. Em 2018, os setores de Extrativa Mineral e Serviços Industriais de 

Utilidade Pública obtiveram reduções significativas: -20,3% (R$ 10.096,44) e -25,3% (R$ 

5.299,77), respectivamente. Em 2019, o setor de Serviços Industriais de Utilidade Pública 

obteve uma redução de 17,6%, correspondente a uma remuneração média de R$ 4.365,35. 

Esses dados são apresentados na Tabela 4. 

Tabela 5 São Luís: Remuneração média nominal por setores e subsetores – 2015-2019. 

Setor/Subsetor 
Variação 

(%) 
2019/2018 

2019 2018 2017 2016 2015 

1 - Extrativa 
mineral 

-4,70% 9.622,90 10.096,44 12.668,13 10.396,29 10.174,12 

2 -Indústria de 
transformação 

-0,10% 2.148,95 2.151,51 2.100,22 1.961,30 1.881,04 

Prod. Mineral Não 
Metálico 

-0,90% 2.205,83 2.226,30 2.150,04 1.952,52 1.898,05 

Indústria Metalúrgica -5,60% 3.629,56 3.844,81 3.799,07 3.459,41 3.144,50 

Indústria Mecânica 9,00% 1.844,26 1.692,02 2.074,62 2.017,69 2.131,23 

Elétrico e Comunic. -4,70% 1.853,45 1.944,48 1.806,16 1.824,38 1.853,89 

Material de 
Transporte 

-0,30% 1.808,52 1.813,72 1.593,28 1.545,66 1.436,49 

Madeira e Mobiliário -2,50% 1.516,79 1.554,98 1.529,88 1.355,94 1.259,43 

Papel e Gráf. -26,10% 1.336,29 1.807,11 1.821,69 1.819,58 1.743,09 

Borracha, Fumo, 
Couros 

0,50% 1.624,96 1.617,01 1.532,27 1.520,78 1.436,13 

Indústria Química 0,50% 2.804,31 2.789,05 2.941,79 2.729,99 2.713,04 

Indústria Têxtil 8,10% 1.276,60 1.181,31 1.132,43 1.021,84 942,86 

Indústria Calçados 20,30% 1.147,30 954 1.259,71 880 788 

Alimentos e Bebidas 3,40% 1.786,24 1.727,05 1.663,02 1.607,40 1.502,48 
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3 - Serviços 
industriais de 

utilidade pública 
-17,60% 4.365,35 5.299,77 7.091,54 7.072,76 6.130,75 

4 - Construção Civil -3,20% 1.842,24 1.903,63 1.856,33 1.770,64 1.702,20 

5 - Comércio -0,50% 1.711,43 1.720,17 1.663,00 1.544,40 1.411,61 

Comércio Varejista -2,10% 1.497,56 1.530,20 1.478,41 1.393,75 1.272,91 

Comércio Atacadista -0,30% 2.470,67 2.478,84 2.452,09 2.208,03 2.045,35 

6 - Serviços -2,40% 2.258,84 2.315,07 2.250,69 2.095,52 1.964,89 

Instituição 
Financeira 

-3,40% 6.028,18 6.238,89 5.856,96 5.707,20 5.756,44 

Adm Técnica 
Profissional 

-8,10% 1.640,89 1.785,38 1.667,24 1.557,86 1.484,99 

Transporte e 
Comunicações 

1,60% 2.905,82 2.859,72 2.800,65 2.651,98 2.549,32 

Aloj. Comunic. 4,30% 1.713,35 1.642,08 1.594,82 1.502,39 1.450,32 

Médicos 
Odontológicos Vet. 

-19,90% 1.773,24 2.213,65 2.128,20 2.011,64 1.710,35 

Ensino 1,90% 3.737,39 3.666,81 3.558,85 3.206,05 2.781,95 

7 - Administração 
Pública 

5,70% 5.032,26 4.759,74 4.569,32 4.386,42 4.022,02 

8 - Agropecuária 0,00% 1.253,04 1.253,39 1.231,49 1.140,28 1.092,96 

Total 0,20% 3.049,07 3.043,49 2.917,63 2.755,86 2.529,65 

 

Fonte: RAIS. 

No tocante ao quantitativo de empregos formais por sexo, em todos os anos 

analisados, a participação majoritária é masculina, como pode ser visto na Tabela 5. Em 

2017, a participação masculina corresponde a 55% do total, seguida pela participação 

feminina de 45%; no ano seguinte a participação masculina e a feminina se mantem em 

aproximadamente 55% e 45%, respectivamente. Em 2019 esta razão se altera pouco, 

passando a ser de 54% de homens e 46% de mulheres aproximadamente. 

Ainda conforme os dados da Tabela 5, o quantitativo de trabalhadores formais 

com analfabetismo apresentou aumento entre 2017 e 2019, subindo de 378 para 577, um 

acréscimo de 52%. No caso dos trabalhadores que tem até o 5° ano incompleto houve um 

leve aumento de 4%. O quantitativo de trabalhadores que não terminaram o ensino 

superior aumentou 18,4% na comparação entre 2017 e 2019 e os trabalhadores com 

ensino superior completo apresentaram crescimento de 36,5% (99.002). 
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Tabela 6 São Luís: Número de empregos formais por categorias de escolaridade, segundo o sexo do trabalhador (%) – 2017-2019. 

Escolaridade 2019 2018 2017 

 Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total 

Analfabeto 431 146 577 287 49 336 335 43 378 

Até 5ª Incompleto 2.937 861 3.798 2.784 982 3.766 2.828 823 3.651 

5ª Completo Fundamental 3.028 968 3.996 3.182 1.159 4.341 3.151 1.156 4.307 

6ª a 9ª Fundamental 4.488 1.104 5.592 4.187 1.183 5.370 4.424 1.320 5.744 

Fundamental Completo 10.225 2.884 13.109 10.447 3.156 13.603 11.395 3.010 14.405 

Médio Incompleto 5.472 2.275 7.747 5.616 2.505 8.121 13.517 18.676 32.193 

Médio Completo 118.977 84.430 203.407 115.882 79.328 195.210 110.145 75.466 185.611 

Superior Incompleto 5.976 6.971 12.947 6.019 7.022 13.041 5.478 5.454 10.932 

Superior Completo 38.223 60.782 99.005 38.853 57.694 96.547 30.079 42.453 72.532 

Total 189.757 160.421 350.178 187.257 153.078 340.335 181.352 148.401 329.753 

 

Fonte: RAIS.
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4.1.2 Índice Cidades Empreendedoras 

O Índice de Cidades Empreendedoras (ICE) pretende apontar, dentre as 100 cidades 

brasileiras avaliadas, as que possuem condições mais propícias para o desenvolvimento 

de empresas e mostrar como ainda podem evoluir. Além da grande abrangência 

geográfica, as cidades objeto dessa avaliação representam também mais de 40% das 

Scale-ups4 do país e cerca de 40% do PIB nacional.  

Nesta edição, dois determinantes do índice passaram por melhorias significativas: 

AMBIENTE REGULATÓRIO, com a inclusão de quatro novos indicadores sobre o 

tema, todos em nível municipal – tempo de viabilidade de localização, qualidade da 

gestão fiscal, simplicidade tributária e atualização de zoneamento; MERCADO, com a 

adição do índice de desenvolvimento humano. A partir deste estudo, agentes públicos e 

privados são provocados a atuar na melhoria dos indicadores analisados não somente para 

tornar as cidades mais competitivas, impulsionando o crescimento das empresas, como 

também para melhorar as condições sociais e econômicas de toda a população. 

Analisando 100 cidades , 5 de todas as regiões do país e 60 indicadores, o Índice de 

Cidades Empreendedoras 2020 dá continuidade ao trabalho de ajudar governos e a 

sociedade civil a definir prioridades e acompanhar resultados. Assim, para a construção 

do Índice, a Endeavor Brasil elaborou uma estrutura didática – aqui denominada de 

framework (Figura 12) – que abrange sete determinantes do crescimento das empresas 

nas cidades brasileiras.

                                                           
4 Scale-ups: o termo, pouco conhecido no Brasil, é usado para categorizar algumas organizações que ficam 
dentro do grupo das empresas de alto crescimento. Segundo a ENDEAVOR BRASIL, no Brasil, menos de 
1% das empresas apresentam crescimento acelerado. E apesar de serem pouquíssimas, essas empresas, 
chamadas de Scale-ups, são responsáveis por mais de 40% dos novos empregos do país. É urgente, portanto, 
que recebam a atenção devida. É mais do que necessário desenvolver políticas públicas em todos os níveis, 
mas especialmente nas cidades. Leia mais em Endeavor @ https://endeavor.org.br/tudo-sobre/scale-
empresas-que-mais-geram-empregos-brasil/. 

5 No Índice de Cidades Empreendedoras 2012 (ICE2012) são analisadas 100 cidades brasileiras, de 22 
estados. Com exceção da região Norte, onde são analisadas apenas Belém e Manaus, todos os estados das 
demais regiões foram representados ao menos por suas capitais. Para reduzir a distorção causada pelo 
tamanho da população ou da economia das cidades, grande parte dos dados utilizados na análise foi ajustada 
para refletir o desempenho proporcional das cidades em cada indicador. Os indicadores foram calculados 
de maneira cuidadosa e em função da natureza do dado. Em geral, apresenta-se o desempenho das cidades 
em cada indicador pelo número total de empresas da cidade, população ou PIB, dentre outros exemplos. 
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         Figura 12 Framework do Índice Cidades Empreendedoras. 

                   

Fonte: Endeavor.
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Nesta edição 2020 do Índice de Cidades Empreendedoras, São Luís ocupa a 71ª 

colocação no ranking das 100 cidades brasileiras, com índice de 5,46 (ver Tabela 6). 

Entre as 9 capitais nordestinas, São Luís está na quarta posição. Em comparação com a 

avaliação anterior, a capital maranhense apresentou um aumento de 15% no índice, 

porém, ainda perdeu posições no ranking devido ao aumento do número de cidades 

avaliadas. 

Tabela 7 Índice Cidades Empreendedoras de São Luís nos anos de 2016 e 2020. 

ÍNDICE DE CIDADES EMPREENDEDORAS 

SÃO LUÍS 2016 2020 

Índice 4,76 5,46 

Ranking 30º 71º 

Fonte: Endeavor. 

No determinante de Ambiente Regulatório, a capital maranhense retratou em 2020 

as dificuldades burocráticas para a abertura de negócios, os custos dos impostos e a 

complexidade tributária – que afetam diretamente a capacidade de empreendedores 

manterem suas empresas e torná-las rentáveis (Tabela 7). Com índice de 5,27, a cidade 

registrou aumento de 3% em relação a 2016 e perdeu 56 posições no ranking nacional 

deste determinante (classificada atualmente na 82ª posição do ICE). 
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Tabela 8 Índice Cidade Empreendedoras do ambiente regulatório dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / 
INDICADORES 

2016 2020 

AMBIENTE REGULATÓRIO 5,13 5,27 

Tempo de Processos 5,99 4,99 

Tempo de Viabilidade de Localização - 11,09 

Tempo de Registro, Cadastro e Viabilidade de Nome - 70,12 

Taxa de Congestionamento em Tribunais 71,00% 63,10% 

Tributação 5,43 4,79 

Alíquota interna do ICMS - 7,76% 

Alíquota interna do IPTU - 0,36% 

Alíquota interna do ISS - 1,71% 

Qualidade da Gestão Fiscal - 0,36 

Complexidade Burocrática 7,17 6,3 

Simplicidade Tributária - 0,03 

Atualização de Zoneamento - 27 

CNDs Municipais 3,6 1 

Fonte: Endeavor.
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No determinante de Infraestrutura, onde as condições urbanas e os custos de cada 

cidade são fundamentais para o empreendimento, São Luís apresentou índice de 4,59, se 

classificando em 97º lugar entre as cidades brasileiras e em último, entre as 9 capitais 

nordestinas (ver Tabela 8). Tais resultados apresentaram pioras em relação a 2016: 

queda de 5% no índice e queda de 69 posições no ranking nacional e dentre as capitais do 

Nordeste. O destaque deste determinante vai para o indicador de acesso à internet 

rápida, que cresceu 2028% ante o índice em 2016, porém ainda está abaixo da média 

brasileira. Como ponto preocupante, o custo médio da energia elétrica registrou 

crescimento de 37% em 2020. 

Tabela 9 Índice Cidade Empreendedoras de infraestrutura dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / 
INDICADORES 

2016 2020 

INFRAESTRUTURA 4,84 4,59 

Transporte Interurbano 5,54 5,45 

Conectividade via rodovias (rodovias) - 4 

Número de decolagens por ano - 6.402 

Distância ao porto mais próximo (km) 0 14 

Condições Urbanas 4,76 4,51 

Acesso à Internet rápida (acessos /hab.) 0,047 1 

Preço médio do m2 (R$/m2) R$ 3.948 R$ 4.541 

Custo médio da energia elétrica R$ 0,46 R$ 0,63 

Taxa de homicídios (para cada 100 mil habitantes) 90,68 35,48 

Fonte: Endeavor. 

No determinante de Mercado, São Luís está situada em 49º lugar no ranking 

ICE2020, perdendo 33 posições se comparada com o ICE2016. Esta queda foi resultado 

de uma redução de 576% no índice do crescimento real médio do PIB: em 2016, era 

0,68% enquanto em 2020 foi de -3,24% (Tabela 9). O fraco desempenho de indicadores 

de desenvolvimento econômico, como clientes potenciais, influenciou negativamente na 

nota final do determinante e no índice geral de São Luís. 
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Tabela 10 Índice Cidade Empreendedoras de Desenvolvimento Econômico dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / INDICADORES 2016 2020 

MERCADO 5,72 5,98 

Desenvolvimento Econômico 4,74 5,48 

Índice de Desenvolvimento Humano - 0,768 

Crescimento real médio do PIB 0,68% -3,24% 

Número de Empresas Exportadoras com sede na cidade 0,12% 0,17% 

Clientes Potenciais 6,84 6,48 

PIB per capita R$ 21.949 R$ 27.226 

Proporção entre grandes/médias e médias/pequenas empresas - 157,56% 

Compras Públicas (R$/empresas) - R$ 547.569,47 

 

Fonte: Endeavor.
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Quanto ao acesso à capital, este é particularmente crítico para novos 

empreendedores e startups, para o qual o risco avaliado de seus negócios dificulta ou 

aumenta os custos de obter recursos financeiros. Em 2020, São Luís apresenta um índice 

de 5,70 de acesso a capital e, apesar de lograr um crescimento de 10% em relação a 2016, 

a cidade caiu para 52º lugar no ranking brasileiro e está em última colocação dentre as 

capitais do Nordeste (Tabela 10). 

Tabela 11 Índice Cidade Empreendedoras de acesso a capital dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / 
INDICADORES 

2016 2020 

ACESSO A CAPITAL 5,16 5,7 

Capital Disponível 5,02 5,37 

Operações de Crédito por município (% crédito) - 36,12% 

Proporção relativa de capital de risco - 0,00% 

Capital poupado per capita R$ 4.996,00 R$ 6.024,12 

Fonte: Endeavor. 

Inovação é o fator ao qual o empreendedorismo está mais intimamente associado. 

Neste framework, o determinante de Inovação contempla grande parte dos insumos 

(inputs) necessários para as empresas inovarem e os resultados obtidos (os outputs). Nesta 

dimensão, em 2020, São Luís apresentou um índice de 6,33, havendo um aumento de 

34% em relação a 2016 e sendo a segunda colocada entre as capitais do Nordeste (Tabela 

11). 
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Tabela 12 Índice Cidade Empreendedoras de Inovação dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / INDICADORES 2016 2020 

INOVAÇÃO 4,74 6,33 

INPUTS 5,08 6,84 

Proporção de Mestres e Doutores em Ciência e Tecnologia (para cada 
1000 empresas) 

8,42 14,19 

Proporção de Funcionários nas áreas de Ciência e Tecnologia 8,04% 4,82% 

Infraestrutura Tecnológica (sem und. (binária)) 5,16 0 

Média de Investimentos do BNDES e da FINEP (valor 
investimento/empresa) 

- 83.907 

Contratos de Concessões (para cada 1.000 empresas) 0 58,17 

OUTPUTS 5,1 6,33 

Patentes - 7,13 

Tamanho da Economia Criativa 1,92% 1,80% 

Tamanho da Indústria Inovadora 0,25% 0,24% 

Tamanho das Empresas TIC 1,62% 1,80% 

 

Fonte: Endeavor.
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No determinante Capital Humano, que aponta para o impacto do nível educacional 

da população na intensidade da atividade empreendedora, São Luís, em 2020, ocupa a 52ª 

colocação dentre as cidades brasileiras do estudo e a 5ª posição no Ranking das Capitais 

do Nordeste, com índice de 6,07 em Capital Humano (aumento de 8% ante 2016). São 

Luís perdeu 28 posições no ranking devido à piora dos indicadores de desempenho 

educacional e qualificação da mão de obra, com destaque o indicador de taxa líquida de 

matrícula no ensino médio da cidade, que caiu 17%, conforme a Tabela 12.  

Tabela 13 Índice Cidade Empreendedoras de Capital Humano dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / 
INDICADORES 

2016 2020 

CAPITAL HUMANO 5,61 6,07 

Acesso e qualidade da mão de obra básica 6 6,4 

Nota do IDEB nos anos finais (8º e 9º anos) 4 4,1 

Proporção de Adultos com pelo menos o Ensino Médio 
Completo 

47,80% 61,99% 

Taxa Líquida de Matrícula no Ens. Médio 67,00% 55,29% 

Nota Média no ENEM 488,8 522,31 

Proporção de Matriculados no Ensino Técnico e 
Profissionalizante 

2,47% 2,35% 

Acesso e qualidade da mão de obra qualificada 5,33 5,72 

Proporção de Adultos com pelo menos o Ensino Superior 
Completo 

10,50% 16,46% 

Proporção de Concluintes em Cursos de Alta Qualidade 16,40% 15,79% 

Custo Médio de Salários de Dirigentes R$ 3.817,00 R$ 4.723,94 

Fonte: Endeavor. 

Os aspectos culturais, que motivam indivíduos a abrir novos negócios como 

alternativa profissional, compõem a cultura empreendedora. Neste determinante, em 

2020, São Luís está situada na 36ª posição no ranking das 100 cidades do estudo e é a 

última colocada entre as capitais nordestinas, com índice de 6,12, havendo uma queda de 

10,6% ante 2016. A razoável colocação da cidade é resultado do desempenho dos 

indicadores próximos ou acima da média brasileira. Os dados constam na Tabela 13. 
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Tabela 14 Índice Cidade Empreendedoras de Cultura Empreendedora dos anos de 2016 e 2020. 

DETERMINANTE / SUBDETERMINANTES / INDICADORES 2016 2020 

CULTURA EMPREENDEDORA 6,85 6,12 

Imagem do Empreendedorismo 7,02 7,02 

Satisfação em Empreender - 62,50% 

Apoio Familiar ao Empreendedorismo - 95,83% 

Probabilidade de Abertura de Negócios dados Oportunidade e Recursos - 83,33% 

Facilidade Pessoal para Abertura e Manutenção de Negócios - 41,67% 

Conhecimento sobre Processos de Abertura de Negócios - 41,67% 

Conhecimento de Riscos na Abertura de Novos Negócios - 25,00% 

Grau de Esforço para se Tornar Empreendedor - 45,83% 

Pesquisas sobre Empreendedorismo (para 100.000 habitantes) - 23,14 

Imagem do Empreendedorismo 7,02 7,02 

Satisfação em Empreender - 62,50% 

Apoio Familiar ao Empreendedorismo - 95,83% 

 

Fonte: Endeavor.
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Em geral, dos 7 pilares do Índice de Cidades Empreendedoras, apenas 2 

apresentaram redução no índice para a cidade de São Luís. A perda de posições no ranking 

nacional é resultado não apenas do peso destas reduções, mas da adição de 68 cidades no 

ICE2020. Vale salientar que, apesar da cidade apresentar índices gerais abaixo da média 

brasileira, o desempenho individual de alguns indicadores aponta para uma possível 

melhora do índice nos próximos anos. 

4.2 Inflação 
Com a reformulação da metodologia de cálculo do Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo6 (IPCA), São Luís passou a ter índice de inflação própria a partir de janeiro de 

2020, com atualizações mensais da variação de preços local. Conforme Figura 13, a 

inflação local apresenta uma forte guinada, em média 1,5 p.p (pontos percentuais) acima 

da inflação nacional, em meio ao cenário pandêmico da COVID-19, conforme podemos 

observar a partir do mês de março de 2020. 

 

                                                           
6 Indicador que mede a variação de preços de produtos e serviços no Brasil, publicado pelo IBGE, 
considerado como o indicador oficial de inflação nacional. É composto por nove componentes de grupos 
de produtos e serviços, sendo eles: (i) alimentação e bebidas; (ii) habitação; (iii) artigos de residência; (iv) 
vestuário; (v) transporte; (vi) saúde e cuidados pessoais; (vii) despesas pessoais; (viii) educação; e (ix) 
comunicação. 
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Figura 13 Comportamento do IPCA de São Luís de janeiro de 2020 a março de 2021. 

 

Fonte: SIDRA/IBGE.
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Isto ocorre devido a pressões de preços em alguns grupos de produtos e serviços 

que foram influenciados fortemente pela maxidesvalorização cambial nacional, 

favorecendo a exportação de produtos primários de gêneros alimentícios para o mercado 

externo, reduzindo a disponibilidade de alimentos no mercado interno brasileiro, e à 

pressão cambial ao final de 2020 e início de 2021 que elevou substancialmente os preços 

dos combustíveis. Somado a isto, estes efeitos causaram um encarecimento dos custos de 

habitação entre o 2° e 3° trimestre de 2020, elevando o índice geral de inflação de São 

Luís. A Figura 14 apresenta a variação da inflação dos grupos de produtos e serviços de 

alimentação e bebidas, habitação e transporte, principais responsáveis pela pressão 

inflacionária local. 

 

 

 

 

 

 

 



P á g i n a  | 60 

 

  

 

Figura 14 Variação da inflação dos grupos de produtos e serviços de alimentação e bebidas, habitação e transporte de São Luís. 

 

Fonte: IBGE.
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O setor de alimentos e bebidas tem desacelerado no último quadrimestre, de 

dezembro de 2020 a março de 2021, o que contribuiu para evitar elevações ainda maiores 

da inflação local, que na atual conjuntura está fortemente alicerçada na variação dos 

preços dos combustíveis, elevando os custos de transporte. Todavia, os custos com 

habitação têm sofrido novas pressões inflacionárias devido ao elevado patamar do Índice 

Geral de Preços – Mercado7 (IGP-M), 25,71% conforme divulgado pela Fundação 

Getúlio Vargas8. A perspectiva é que São Luís ultrapasse os 8,5% de inflação ao final do 

ano de 2021, dada a conjuntura atual. 

Todavia, dado a série histórica não apresentar informações suficientes para uma 

projeção de maior confiabilidade, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício 2022 utilizou a previsão do IPCA prevista pelo Boletim Focus, do Banco 

Central, para atender aos requisitos legais previstos nas normas e instruções correlatas 

relacionados as peças orçamentárias. Contudo, conforme a série do IPCA para São Luís 

avance, a perspectiva é que gradualmente faça-se a opção pela projeção deste referido 

indicador para São Luís, ao invés da utilização do indicador nacional. Justifica-se, este 

fato, pela necessidade da maior credibilidade e realidade das informações prestadas, uma 

vez que a média geométrica da inflação local seja, aproximadamente, 2 p.p acima da 

média geométrica nacional. 

4.3 Comércio Exterior e Movimentação Portuária 

Composto pelo Porto do Itaqui e dos terminais de uso privado Ponta da Madeira e 

Alumar, o Complexo Portuário de São Luís é, conforme a Empresa Maranhense de 

Administração Portuária (EMAP), o segundo maior do país em movimentação de carga. 

De acordo com dados da EMAP, em 2019, mais de 688.741.532 milhões de toneladas 

foram operadas nesse complexo. Em relação à movimentação de carga entre os anos de 

2010 e 2019, nota-se o aumento expressivo do volume de cargas comercializadas no 

Complexo Portuário de São Luís (Tabela 14). 

                                                           
7 Índice de preços publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) que serve como indexador para reajuste 
de diversos serviços, principalmente reajuste de contratos de aluguéis de imóveis, planos de saúde, tarifas 
energéticas e etc. 

8 Disponível em: https://portal.fgv.br/en/node/22016. 
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Tabela 15 Movimentação total de cargas nos Portos organizados e Terminais de Uso Privativo (TUP), por sentido, por tipo de navegação e por natureza de 
mercadoria. São Luís – MA, 2010 e 2019. 

Porto 

2010 2019 

Porto do Itaqui 
TUP Ponto 
da Madeira 

TUP 
Alumar 

Complexo 
Itaqui 

Porto do 
Itaqui 

TUP Ponto 
da Madeira 

TUP 
Alumar 

Complexo 
Itaqui 

Desembarque 6.363.368 0 7.494.260 13.857.628 9.650.999 0 10.619.505 20.270.504 

Embarque 6.161.610 95.894.860 1.634.350 103.690.820 15.520.462 190.112.096 3.684.438 209.316.996 

Longo Curso 8.855.100 95.768.472 2.421.352 107.044.924 21.386.615 184.329.244 5.005.103 210.720.962 

Cabotagem 3.669.877 126.388 6.707.258 10.503.523 3.777.535 5.782.852 9.298.841 18.859.228 

Granel Sólido 5.254.580 95.725.542 8.443.391 109.423.513 15.865.372 190.112.096 13.457.401 219.434.869 

Granel Líquido 6.943.903 0 685.219 7.629.122 8.136.172 0 846.453 8.982.625 

Carga Geral 323.504 0 0 492.822 1.156.249 0 90 1.156.339 

Carga Conteinerizada 2.990 0 0 0 13.667 0 0 0 

Total 37.574.932 287.515.262 27.385.830 352.642.352 75.507.071 570.336.288 42.911.831 688.741.523 

 

Fonte: ANTAQ.
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Ainda segundo a Tabela 14, percebe-se que a navegação de Longo Curso, isto é, a 

realizada entre portos situados em diferentes países, representou, nos dois anos de 

referência, a maioria absoluta do volume comercializado no Complexo Portuário de São 

Luís. A fim de dimensionar a importância desse complexo portuário, vale constatar que 

em 2019 o porto do Itaqui movimentou 25,1 milhões de toneladas (15,8 milhões de 

toneladas de granéis sólidos, 8,1 milhões de toneladas de granéis líquidos, 1,1 milhão 

toneladas de carga geral e 13.667 de carga conteinerizada), o que representa 2.27% de 

toda a movimentação dos portos organizados no Brasil, alcançando, além disso, a nona 

maior movimentação de granéis sólidos entre os portos organizados. 

Quando se observa a movimentação das principais mercadorias, nota-se que o setor 

de extração mineral responde pela maior parte do volume comercializado através da 

navegação de Longo Curso no referido complexo portuário. Em 2019, por exemplo, o 

TUP Ponta da Madeira, através da navegação de Longo Curso, exportou 184.329.244 de 

toneladas de minérios, escórias e cinzas para o exterior, enquanto o fluxo via navegação 

de cabotagem, isto é, entre portos do Brasil, foi de apenas 5.782.852 toneladas de minério. 

O somatório do volume de sementes e frutos oleaginosos (soja inclusa), combustíveis e 

óleos minerais e produtos e cereais (arroz, milho e trigo inclusos) via Porto de Itaqui foi 

de 16.212.949 toneladas, e o TUP da Alumar exportou 4.706.694 toneladas de produtos 

químicos e inorgânicos e 298.409 de minérios, escórias e cinzas. (Tabela 15). 

Tabela 16 Movimentação das principais mercadorias nos Portos organizados e Terminais de Uso 
Privativo, por tipo de navegação, em São Luís – MA, 2019. 

Porto/TUP de 
Origem 

Tipo de 
Navegação 

Grupo de 
Mercadoria 

Quantidade 
(t) 

TUP Ponta da 
Madeira 

Cabotagem 
Minérios, escórias e 

cinzas 
5.782.852 

Longo Curso 
Minérios, escórias e 

cinzas 
184.329.244 

Itaquí Cabotagem 

Combustíveis e óleos 
minerais e produtos 

3.730.310 

Adubos (fertilizantes) 29.040 

Contêiners 13.641 

Bebidas, líquidos 
alcoólicos e vinagres 

3.418 
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Interior 
Combustíveis e óleos 
minerais e produtos 

7.310 

Longo Curso 

Sementes e frutos 
oleaginosos 

8.175.248 

Combustíveis e óleos 
minerais e produtos 

4.888.164 

Cereais 3.149.537 

Adubos (fertilizantes) 2.150.793 

Minérios, escórias e 
cinzas 

912.511 

Tup Alumar 

Cabotagem 

Minérios, escórias e 
cinzas 

9.035.425 

Combustíveis e óleos 
minerais e produtos 

263.326 

Longo Curso 

Produtos químicos 
inorgânicos 

4.706.694 

Minérios, escórias e 
cinzas 

298.409 

Total 227.475.922 

Fonte: ANTAQ. 

Conforme exposto nas Figuras 15 e 16, São Luís tem se destacado por um forte 

viés exportador, servindo de escoamento da produção maranhense e dos Estados vizinhos. 

Entretanto, como polo de importação de produtos não é diferente, sendo o principal 

município importador do Estado, movimentando, aproximadamente, US$ 2 bilhões a 

cada ano. Isto indica uma forte potencialidade econômica na região.
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Figura 15 Informações sobre as exportações, importações e balança comercial de São Luís. 

 

Fonte: COMEX.
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Figura 16 Série histórica das exportações e importações de São Luís de 2010 a 2020. 

 

Fonte: COMEX.
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Em relação aos principais destinos das exportações ludovicenses, os principais 

países parceiros de São Luís são Canadá, Estados Unidos, China, Argentina e Rússia, que 

compreendem 85% do fluxo das exportações a cada ano, conforme mostrado na Figura 

17. Entretanto, São Luís apresenta uma elevada rede de exportações para outros países, 

ainda que em menor grau, alcançando parte da Europa mediterrânea, oriental e o Egito. 

Figura 17 Principais países e destinos das exportações de São Luís no ano de 2020 em US$ Milhões. 

 

Fonte: COMEX. 

Em relação aos principais países originários das importações de São Luís, os 

Estados Unidos compreendem quase 75% de todo fluxo de importações ocorridas em São 

Luís no ano de 2020, seguindo de perto por Rússia e China. Estes três países são 

considerados os principais parceiros econômicos de São Luís, considerando o peso de 

suas respectivas participações no fluxo de exportações e importações ludovicenses. A 

rede de importações de São Luís também é bastante vasta, alcançando países da América 

do Sul, como Colômbia e Argentina, e o litoral mediterrâneo africano, tendo como 

destaque o Marrocos, e países como África do Sul e Austrália (Figura 18). 
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Figura 18 Principais países e origens das importações de São Luís no ano de 2020 em US$ Milhões. 

 

Fonte: COMEX. 

São Luís se destaca pela exportação de produtos primários e semielaborados, 

considerados como commodities pelo mercado internacional. Estes produtos 

compreendem 98% da pauta de exportação local, movimentando em torno de US$ 1,42 

bilhões somente no ano de 2020 (Figura 19). Todavia, a participação de produtos mais 

elaborados e com maior geração de valor agregado na pauta de exportação de São Luís é 

considerada desprezível, indicando que há poucas atividades econômicas com alto grau 

de complexidade. 
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Figura 19 Principais produtos exportados de São Luís no ano de 2020. 

 

Fonte: COMEX. 

Em relação à distribuição da pauta de importação de São Luís, esta apresenta um 

caráter mais homogêneo em comparação com a da pauta de exportação, mas fortemente 

concentrada em produtos de baixo valor agregado e complexidade produtiva. Conforme 

Figura 20, 60% da pauta de importação de São Luís compreende produtos derivados de 

petróleo. Em seguida, tem-se a participação de 7,7% nas importações dos produtos e 

fertilizantes voltados para a agricultura, setor considerado forte economicamente no 

Estado do Maranhão. Assim como a pauta de exportação, a pauta de importação de São 

Luís indica poucas oportunidades econômicas, tais como a baixa distribuição de insumos 

em setores altamente produtivos e de maior complexidade econômica, evidenciando uma 

baixa estrutura produtiva regional.
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Figura 20 Principais produtos importados de São Luís em 2020. 

 

 

Fonte: COMEX.
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4.4 Potencialidades Econômicas 
 

São Luís apresenta poucas oportunidades econômicas de geração de alto valor 

agregado. Conforme Figura 21, São Luís tem seus setores econômicos distribuídos em 

setores primários, tendo a caça como atividade econômica de menor distância complexa. 

O setor de transporte espacial, que representa o setor com maior ganho de oportunidade 

local, tem participação irrisória, tendo distância menor que a do setor de caça, o que indica 

que há pouca exploração econômica neste setor. 

 

Figura 21 Oportunidades econômicas por produto e atividade econômica. 

 

Fonte: DATAVIVA. 

Ao analisar a distribuição da potencialidade econômica por setor de atividade 

(Figura 22 e 23), observamos que os principais setores econômicos de São Luís são 

Comércio, Serviços e Administração Pública, que em conjunto correspondem a boa parte 

das conexões produtivas e da participação da renda mensal local. Todavia, estes setores 

estão muito na ponta da cadeia produtiva, gerando baixo valor agregado, indicando que 

nosso mercado de trabalho e demais setores econômicos são considerados pouco 

produtivos. 

O setor da construção civil tem impacto aproximado de 5% no estoque de emprego, 

sendo considerado o setor industrial mais robusto de São Luís, com destaque para o 

subsetor de construção de edifícios que corresponde a 68% de todo o emprego gerado na 

construção civil. O setor de saúde também apresenta peso relativamente significativo em 

comparação com os demais setores, com 4,2% de participação no estoque de emprego 

ludovicense. 
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Figura 22 Distribuição da atividade econômica por setor de atividade e estoque de emprego. 

 

Fonte: DATAVIVA
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Figura 23 Potencialidade econômica de São Luís por setor de atividade e renda média total. 

 

Fonte: DATAVIVA.
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Entretanto, apesar dos destaques dos setores da construção civil e saúde, conforme 

Figura anterior, 50,60% de toda massa salarial produzida em São Luís advém do setor 

da administração pública, assumindo um papel relevante para a dinâmica da economia 

local. Os setores de serviços, educação e transporte, somados, correspondem a 11% da 

renda média total gerada no período. O setor da construção civil e o da saúde têm 

participação, respectivamente, de 3% e 2,5% na atividade econômica local. 

Isto se justifica devido aos baixos salários praticados em São Luís, cujo rendimento 

médio por trabalhador é de, aproximadamente, R$ 1.850,00. Entretanto, ao analisar a 

distribuição do número de empresas em São Luís, é possível identificar uma relativa 

homogeneidade dos setores econômicos na atividade empresarial. O setor de comércio e 

serviços corresponde, aproximadamente, a 40% do total do número de empresas, apesar 

do pouco impacto na massa salarial gerada. 

O setor da administração pública corresponde a 0,60% do número de 

estabelecimentos, indicando uma disparidade entre a participação salarial média em São 

Luís e o número de órgãos da administração pública, em comparação com o número de 

empresas atuando no setor privado. Outros destaques estão por conta dos setores 

financeiros, de desenvolvimento de software e dos profissionais liberais que, juntos, 

detêm pouco mais de 3% do número de empresas em São Luís
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Figura 24 Potencialidade econômica de São Luís por setor de atividade e total de empresas. 

 

Fonte: DATAVIVA.
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4.5 Produto Interno Bruto 
 

Segundo a definição do IBGE, na publicação “Sistema de Contas Nacionais”, 

Produto Interno Bruto (PIB)9 é o total dos bens e serviços produzidos pelas unidades 

produtoras residentes sendo, portanto, a soma dos valores adicionados pelos 

diversos setores, acrescida dos impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos não 

incluídos na valoração da produção. Por outro lado, o produto interno bruto é igual à soma 

dos consumos finais de bens e serviços valorados a preço de 

mercado, sendo, também, igual à soma das rendas primárias.  

Pode, portanto, ser expresso por três óticas:  

a) Do lado da produção – o produto interno bruto é igual ao valor da produção 

menos o consumo intermediário mais os impostos, líquidos 

de subsídios, sobre produtos não incluídos no valor da produção;  

b) Do lado da demanda – o produto interno bruto é igual à despesa de consumo final 

mais a formação bruta de capital fixo mais a variação de estoques mais as 

exportações de bens e serviços menos as importações de bens e serviços;  

c) Do lado da renda – o produto interno bruto é igual à remuneração dos empregados 

mais o total dos impostos, líquidos de subsídios, sobre a produção e a importação 

mais o rendimento misto bruto mais o excedente operacional bruto. 

O PIB de São Luís, em 2017, foi de R$ 29.727.649,88 bilhões. Em 2018, porém, o 

município alcançou R$ 34.022,717 bilhões, apresentando um crescimento nominal no 

PIB de mais de R$ 4 bilhões em comparação com o ano anterior. Apesar de São Luís 

lograr o 24º melhor PIB dentre os 5.570 municípios brasileiros, a capital ludovicense não 

consta na lista dos 100 maiores municípios, em relação ao Produto Interno Bruto per 

capita, que em 2018 foi de R$ 30.699,57 e rendeu a São Luís (com 1.094.667 habitantes) 

apenas a posição 1.376 dos maiores PIBs per capita do Brasil e a 7º dentre os 217 

municípios maranhenses.  

                                                           
9 O PIB (Produto Interno Bruto) é a soma de todos os bens de um país, e quanto maior o PIB, mais 
demonstra o quanto esse país é desenvolvido. Os países podem ser classificados entre pobres, ricos ou em 
desenvolvimento, de acordo com o valor do PIB. 
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4.5.1 Valor Adicionado e Distribuição Setorial 

A participação da distribuição setorial no Valor Adicionado Bruto do 

município de São Luís, por atividades econômicas, no ano de 2018, ficou assim 

distribuída: sua distribuição setorial corresponde a 0,1% na agropecuária, 27,4% na 

indústria e 72,5% em serviços.  

AGROPECUÁRIA 

Considerando a participação relativa de São Luís no setor da agropecuária (0,1%), 

é evidente que a capital não figura dentre os destaques no Maranhão, nesse setor. 

Considerando o ano de 2018, os 10 municípios que tiveram maior participação no Setor 

da Agropecuária, tendo em vista os seus respectivos Valores Adicionados, foram: Balsas 

(1º), Tasso Fragoso (2º), Alto Parnaíba (3º), Açailândia (4º), São Raimundo das 

Mangabeiras (5º), Riachão (6º), Sambaíba (7º), Loreto (8º), Grajaú (9º) e Buriticupu (10º). 

INDÚSTRIA 

Considerando o ano de 2018, os 10 municípios que tiveram maior participação no 

Setor da Indústria, tendo em vista os seus respectivos VA, foram: São Luís (1º), 

Imperatriz (2º), Santo Antônio dos Lopes (3º), Açailândia (4º), Estreito (5º), Miranda do 

Norte (6º), Caxias (7º), São José de Ribamar (8º), Timon (9º) e Balsas (10º). 

SERVIÇOS  

Considerando o ano de 2018, os dez municípios que tiveram maior participação no 

Setor de Serviços, tendo em vista os seus respectivos VA, foram: São Luís (1º), Imperatriz 

(2º), Caxias (3º), Timon (4º), São José de Ribamar (5º), Açailândia (6º), Codó (7º), Balsas 

(8º), Paço do Lumiar (9º) e Santa Inês (10º). Considerando o ano de 2018, os dez 

municípios que tiveram maior participação na atividade econômica APU, tendo em vista 

os seus respectivos Valores Adicionados, foram: São Luís (1º), Imperatriz (2º), Caxias 

(3º), Timon (4º), São José de Ribamar (5º), Açailândia (6º), Codó (7º), Balsas (8º), Paço 

do Lumiar (9º) e Santa Inês (10º). 
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Tabela 17 Evolução do Produto Interno Bruto (R$ mil) e Valor Adicionado (R$ mil) do município 
de São Luís (2012-2018) 

São Luís PIB mil R$ % do PIB Estadual 
VA 

Agropecuária 
mil R$ 

VA 
Industria 

mil R$ 

VA 
Serviços 
mil R$ 

2012 22.692.529 37,53% 18.231 5.408.400 12.592.765 

2013 23.132.344 34,22% 23.595 4.911.046 13.647.447 

2014 26.326.087 34,26% 22.741 5.945.312 15.350.051 

2015 26.832.481 34,19% 24.313 6.100.943 15.544.938 

2016 28.323.357 33,21% 21.969 5.531.002 14.332.677 

2017 29.727.649 33,21% 22.505 5.799.292 18.030.000 

2018 34.022.717 34,23% 20.396 7.460.218 19.709.000 

Fonte: IBGE. 

5 DIAGNÓSTICO FISCAL 

Esta seção tem como finalidade apresentar o panorama da realidade fiscal do 

Município de São Luís, com base nas informações divulgadas bimestralmente pelo 

Relatório de Acompanhamento Fiscal10 (RAF), tendo como base o divulgado para o 6° 

bimestre, elaborado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento. A 

partir das informações apresentadas, tem-se como subsídio a capacidade orçamentária 

municipal em garantir a execução das ações e programas propostos pelo Plano Plurianual, 

buscando aliar a sustentabilidade financeira de São Luís com a efetivação do 

desenvolvimento sustentável local. 

5.1 Receitas Correntes 
Ao longo dos últimos sete anos, o Município de São Luís apresentou uma melhora 

significativa nas receitas arrecadadas. Entre 2014 e 2020, conforme Tabela abaixo, a 

Receita Corrente Líquida cresceu, em valores correntes, 58,15% no período. Em valores 

reais, calculado pela inflação11 do período, isto reflete um crescimento de 22,50%, 

sinalizando um fortalecimento das finanças públicas ludovicenses. 

10 Disponível em: https://diie.com.br/2021/03/23/raf-6-bimestre-2020/. 

11 Foi utilizado o IPCA como referência, seguindo os parâmetros nacionais. 
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Tabela 18 Receita Corrente Líquida em valores correntes e sua variação de 2014 a 2020. 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

Passando o escrutínio nas análises das receitas tributárias, conforme Tabela abaixo, foi 

observado um relativo aumento da participação das demais fontes de arrecadação 

tributária entre 2015 e 2020, reduzindo parcialmente a participação do Imposto sobre 

Serviços (ISS) no cômputo total das receitas tributárias. Apesar de configurar como um 

tímido movimento, o equilíbrio da participação das receitas tributárias auxilia no 

fortalecimento do Município de São Luís perante as crises econômicas. 

Figura 25 Composição das receitas tributárias em percentual de 2015 a 2020 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

Todavia, apesar da melhora da composição das receitas tributárias, a Tabela abaixo 

evidencia que São Luís passou, no mesmo período, a depender ainda mais das 

Transferências Correntes, aumentando 4 p.p nos últimos seis anos. Desta maneira, São 

Receita Corrente Líquida (RCL) Variação (%)

2014 R$ 2.071.015.982,26 -

2015 R$ 2.215.293.016,52 6,51%

2016 R$ 2.438.830.286,59 9,17%

2017 R$ 2.437.109.320,11 -0,07%

2018 R$ 2.641.150.045,61 7,73%

2019 R$ 2.991.884.457,21 11,72%

2020 R$ 3.275.359.737,34 8,65%
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Luís indica um relativa fragilidade e dependência das transferências do Estado do 

Maranhão e do Governo Federal para mobilizar e sustentar a máquina pública 

ludovicense. 

Figura 26 Composição das receitas correntes em percentual de 2015 a 2020. 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

Esmiuçando as Transferências Correntes, no mesmo período, é observado uma 

relativa estabilidade das Cota-Parte das demais fontes de receita nos últimos seis anos, a 

exceção do ano de 2019, com um súbito salto da Cota-Parte do Imposto sobre Circulação 

sobre Mercadorias e Serviços (ICMS), reflexo de um bom desempenho do setor de 

comércio varejista no Município. Todavia, as Outras Transferências Correntes têm 

crescido ao longo dos anos, na ordem de 9 p.p no período, devido à outras destinações de 

recursos. 

25% 23%
25% 25% 24% 24%

6% 5% 6% 5% 4% 4%
2% 2% 1% 1% 1% 3%0% 0% 1%0% 0% 0%

2%

64% 66% 67% 68% 68% 68%

3% 4%
1% 1% 1% 1%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

2015 2016 2017 2018 2019 2020

Receita Tributária Receita de Contribuições Receita Patrimonial

Receita Agropecuária Receita Industrial Receita de Serviços

Transferências Correntes Outras Receitas Correntes



P á g i n a  | 81 

 

  

Figura 27 Composição das Transferências Correntes em percentual de 2015 a 2020. 

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

5.2 Despesas Correntes 
A Dívida Consolidada Líquida entre 2014 e 2020 apresentou um crescimento de 

52,78% no período, dado relativa piora nas contas públicas municipais. Todavia, este 

crescimento é melhor explicado dado uma trajetória explosiva da Dívida Consolidada 

Líquida entre 2014 e 2018, cuja Dívida cresceu cerca de 90,93% neste período. Após este 

período, houve o esforço da Administração Municipal em reduzir o estoque da Dívida, 

com redução de 19,98% no último triênio. 

Tabela 19 Dívida Consolidada Líquida em valores correntes de 2014 a 2020. 

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

Também é possível observar e analisar este fenômeno ao acompanhar a trajetória 

da razão da Dívida Corrente Líquida pela Receita Corrente Líquida nos últimos anos. No 

ano de 2020, fechou na mínima histórica, desde o ano de 2014, com 17,5%, queda de 2,8 
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Dívida Consolidada Líquida (DCL) Variação (%)

2014 R$ 375.087.755,97 -

2015 R$ 550.835.190,06 31,91%

2016 R$ 593.986.747,24 7,26%

2017 R$ 658.958.858,44 9,86%

2018 R$ 716.146.480,75 7,99%

2019 R$ 608.297.635,27 -17,73%

2020 R$ 573.043.937,23 -6,15%
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p.p em relação ao ano anterior. Isto possibilita observar a recuperação da liquidez 

municipal nos últimos anos e o empenho que a Administração Pública tem no provimento 

de políticas públicas e programas sociais pautados na eficiência e eficácia do gasto 

público. 

Tabela 20 Receita Corrente Líquida e a Dívida Consolidada Líquida em valores correntes e a 
razão%

���

���
 de 2014 a 2020. 

 

Fonte: Relatório de Acompanhamento Fiscal. 

5.3 Capacidade de Pagamento 
A capacidade de pagamento funciona como garantia para Estados e Municípios na 

contratação de crédito, atribuindo notas pelos indicadores de endividamento, poupança e 

liquidez. Essa apuração é utilizada para o enquadramento da situação fiscal, atribuindo a 

possibilidade de contratação de crédito a entes com nota CAPAG A ou B, seguindo o 

esquema de enquadramento da Figura 28. A Figura 29 mostra o CAPAG de São Luís 

em 2019 e 2020, bem como uma projeção em diferentes cenários para o ano de 2021. 

Receita Corrente Líquida (RCL) Dívida Consolidada Líquida (DCL) % DCL/RCL

2014 R$ 2.071.015.982,26 R$ 375.087.755,97 18,1%

2015 R$ 2.215.293.016,52 R$ 550.835.190,06 24,9%

2016 R$ 2.438.830.286,59 R$ 593.986.747,24 24,4%

2017 R$ 2.437.109.320,11 R$ 658.958.858,44 27,0%

2018 R$ 2.641.150.045,61 R$ 716.146.480,75 27,1%

2019 R$ 2.991.884.457,21 R$ 608.297.635,27 20,3%

2020 R$ 3.275.359.737,34 R$ 573.043.937,23 17,5%
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Figura 28 Metodologia resumida de cálculo do CAPAG. 

 

 

Fonte: RAF.
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Figura 29 CAPAG de São Luís e projeção para o ano de 2021. 

 

Fonte: RAF. 

Para o relatório bimestral de acompanhamento fiscal, referente ao 6° bimestre, 

nossas considerações finais são de um cenário fiscal oscilante, que apresenta resultados 

positivos, porém com uma variação menor em relação aos dois bimestres anteriores nas 

contas primária e nominal. O resultado primário do 6° bimestre foi o segundo menor 

resultado do ano, atrás apenas do resultado do 2º bimestre, com um superávit de R$ 26 

milhões e, embora positivo, não fornece garantia de sustentabilidade na aplicação de 

políticas públicas, como é possível ver no estoque de endividamento, que ainda é 

deficitário, cujo resultado até o 6º bimestre, medido pelo resultado nominal abaixo da 

linha, nos mostra que houve um aumento do endividamento (DCL/RCL) de 7,23% no 5º 

bimestre para 27,3% no 6º bimestre. 

       Entretanto, mesmo com as dificuldades de um cenário atípico por conta da 

pandemia do COVID-19, o governo municipal se manteve firme na sua política pública 

de gastos públicos, intensificando-a na reta final do ano, com ações e serviços públicos 

de saúde e o já mencionado programa São Luís em Obras, o que revela uma gestão pública 

voltada a cumprir suas políticas públicas (alocativa e distributiva) e que, ao mesmo tempo, 

aplica medidas anticíclicas de combate aos efeitos da crise sanitária sobre a economia. 
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5.4 Gestão Municipal 
Além da avaliação, no tocante à capacidade financeira e orçamentária de São Luís, 

existem alguns Índices e Indicadores que avaliam a capacidade da gestão municipal, 

objetivando coadunar a execução das políticas públicas municipais com a condução 

financeira e orçamentária dos recursos destinados para as mesmas. Deste modo, três 

Índices são apresentados a seguir para correlacionar a situação fiscal ludovicense com a 

condução dos programas e ações locais.  

Em cada indicador, brevemente, é apresentado sua metodologia de cálculo, faixas 

de enquadramento (quando houver) e resultados para São Luís. Dessa maneira, facilita-

se o melhor entendimento para a avaliação da gestão municipal. 

5.4.1 Índice Desafios da Gestão Municipal - IDGM 

O Índice Desafios da Gestão Municipal (IDGM) da Macroplan (2021a) mostra a 

evolução recente das 100 maiores cidades brasileiras, com população acima de 273 mil 

habitantes, a qual inclui a cidade de São Luís, no decênio 2009-2021.   Por meio do 

IDGM, os gestores públicos municipais podem identificar as áreas que mais precisam de 

intervenções estratégicas, tendo em vista que em muitas cidades há sérios problemas 

habitacionais, de saneamento, de violência, de exclusão social, dentre outros. Assim, o 

IDGM passa a ser um instrumento e um aliado do planejamento municipal. 

Para analisar a evolução das cidades na última década, a Macroplan elabora o 

IDGM, que engloba 15 indicadores em 4 eixos estratégicos para a gestão pública: (1) 

Educação; (2) Saúde; (3) Segurança e (4) Saneamento e Sustentabilidade. Logo, visando 

ao futuro que queremos das cidades, o IDGM contribui para alicerçar as diretrizes de 

longo prazo que a população almeja, principalmente, quanto às oportunidades de trabalho, 

cultura, boas condições de habitação, acessibilidade e cuidado ao meio ambiente. 

A metodologia utilizada pela Macroplan é semelhante à do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para o cálculo do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Assim, o IDGM varia de 0 a 1 – quanto mais próximo de 1, melhor é o 

desempenho dos municípios. Para tanto, os critérios para o IDGM são: 

a) Os indicadores cujo crescimento indica melhoria, a fórmula é:	  

�� =
	� − 	���	�í���

	���	�á��� − 	���	�í���
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b) Os indicadores cujo crescimento indica piora, a fórmula é: 

�� =
	� − 	���	�á���

	���		���	�í��� − 	����á���
 

Para o IDGM, a Macroplan prioriza indicadores finalísticos com dados atualizáveis 

para todos os municípios brasileiros, de modo que seja possível fornecer uma análise 

comparativa da evolução do índice nos municípios na última década.  A Macroplan 

(2021) leva em consideração os dados anuais disponíveis das seguintes variáveis para a 

construção do IDGM12 (Tabela 20). 

Tabela 21 – Indicadores para a construção do IDGM 2021 

Variável Descrição Fonte 

1. Educação    

Matrículas em creche sobre o 
total de crianças de 0 a 3 anos 
de idade (2009 –2019) 

Total de matrículas em creches 
(redes municipal, estadual, federal 
e particular) dividido pelo total de 
crianças de 0 a 3 anos  

 Censo Escolar; IBGE 

Proporção de crianças de 4 a 
5 anos matriculadas em pré-
escola (2009 –2019) 

Total de matrículas em pré-escola 
(redes municipal, estadual, federal 
e particular) dividido pelo total de 
crianças de 4 a 5 anos.  

CENSO Escolar; 
IBGE 

Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) 
na rede pública (Municipal, 
Estadual e Federal) (2008-
2018)  

Índice que mensura a qualidade da 
educação brasileira. O índice varia 
de 0 a 10 e em seu cálculo são 
combinados dois fatores: 
desempenho dos estudantes na 
Prova Brasil, aplicada a cada dois 
anos, e a Taxa de Aprovação 

 INEP 

2. Saúde    

Taxa de mortalidade 
prematura por Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) (2008 –2018) 

 Calculado pelo número de óbitos 
prematuros (30 a 69 anos) por 
DCNT registrados nos códigos 
CID-10 selecionados, em 
determinado ano e município de 
referência por 100.000 habitantes 
entre 30 e 69 anos  

DataSUS 

                                                           
12 Segundo a Macroplan (2021), os pesos dos indicadores e das áreas que compõem o indicador sintético 
foram definidos a partir de uma análise par-a-par dos indicadores de cada área e, em seguida, das próprias 
áreas, seguindo a metodologia da Análise Hierárquica de Prioridades (AHP), baseado no estudo de Saaty, 
Thomas L na obra Toma de Decisiones para Líderes – El processo analítico jerarquíco la toma de 

decisiones em um mundo complejo. 



P á g i n a  | 87 

 

  

Proporção de Nascidos Vivos 
de mães com 7 ou mais 
consultas de pré-natal (2008 
–2018) 

Número de nascidos vivos de mães 
residentes no município de 
referência e ano com sete ou mais 
consultas de pré-natal sobre o 
Número de nascidos vivos de mães 
residentes no município de 
referência e período  

DataSUS 

Cobertura das Equipes de 
Atenção Básica (%) (2009 –
2019): 

Cobertura populacional estimada 
pelas equipes de Atenção Básica. 

DataSUS 

Mortalidade Infantil (2008 –
2018): 

Número de óbitos de menores de 
um ano de idade, por mil nascidos 
vivos, na população residente no 
município de referência, no ano 
considerado  

DataSUS 

3.  Segurança    

Taxa de Homicídios por 100 
mil habitantes (2009–2019):  

Número de homicídios no 
município de residência (óbitos 
por agressões e intervenções 
legais: CID 10: X85-Y09 e Y35-
Y36), conforme definição do Atlas 
da Violência 2016 do Ipea, em 
relação à população residente.  

DataSUS; IBGE 

Taxa de óbitos em acidentes 
de trânsito a cada 100 mil 
habitantes (2009–2019):  

Número de óbitos no município de 
residência (CID 10: V01-V99, 
segundo a última versão da 
Classificação Internacional de 
Doenças da Organização Mundial 
de Saúde) em relação à população 
residente.  

DataSUS; IBGE 

4. Saneamento e 
Sustentabilidade 

   

Índice de esgoto tratado 
(2009 –2019) 

Calculado pela soma do volume de 
esgoto tratado e volume de esgoto 
bruto exportado e tratado nas 
instalações do importador sobre a 
diferença do volume de água 
consumido pelo volume de água 
tratada e exportada.  

Sistema Nacional de 
Informações sobre 

Saneamento do 
Ministério das 

Cidades (SINIS) 

Índice de perdas na 
distribuição de água (2009 –
2019) 

Calculado pela soma do volume de 
água produzido e o volume de água 
tratada importado menos a soma 
do volume de água consumido e o 
volume de serviço, isso tudo sobre 
a soma do volume de água 
produzido e o volume de água 
tratada importado menos o volume 
de serviço.  

Sistema Nacional de 
Informações sobre 

Saneamento do 
Ministério das 

Cidades (SINIS) 
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Índice de atendimento de 
água (2009 –2019) 

Calculado pela razão entre a 
população total atendida com 
abastecimento de água e a 
população total residente nos 
municípios de referência com 
abastecimento de água, segundo o 
IBGE. 

Sistema Nacional de 
Informações sobre 

Saneamento do 
Ministério das 

Cidades (SINIS) 

Taxa de cobertura de coleta 
de resíduos domiciliares 
(2009 –2019) 

Calculado pela razão entre a 
população total atendida nos 
municípios de referência com 
serviço de coleta de Resíduos 
Domiciliares (RDO) e a população 
total do município.  

Sistema Nacional de 
Informações sobre 

Saneamento do 
Ministério das 

Cidades (SINIS) 

Índice de atendimento de 
esgoto (2009 –2019) 

Calculado pela razão entre a 
população total atendida com 
esgotamento sanitário e a 
população total residente nos 
municípios de referência com 
abastecimento de água.  

Sistema Nacional de 
Informações sobre 

Saneamento do 
Ministério das 

Cidades (SINIS) 

Fonte: Macroplan, 2021a. 

O IDGM 2021 de São Luís foi de 0,577 pontos, 79ª posição no ranking entre as 100 

maiores cidades. O IDGM 2021 leva em consideração informações sobre São Luís em 

quatro eixos (educação; saúde; segurança e saneamento e sustentabilidade) no período de 

2009 a 2019. No que se refere às dimensões do IDGM 2021, São Luís perdeu 23 posições 

na década e perdeu 1 posição em comparação com o ano anterior. Entre as quatro áreas 

analisadas, São Luís teve sua melhor posição em Saúde: 63ª posição. As posições nas 

outras áreas foram: 63ª em Segurança; 70ª em Educação; e 86ª em Saneamento e 

Sustentabilidade. Na última década, a cidade melhorou sua posição no ranking em duas 

áreas, e perdeu posições em duas áreas: Educação (- 46 posições); Saúde (+ 10 posições); 
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Segurança (+ 12 posições); e Saneamento e Sustentabilidade (- 24 posições). Os dados constam na Tabela 21. 

Tabela 22 São Luís: IDGM dimensões 2021 

IDGM 

IDGM Posição no Ranking 
Melhor 

colocado no 
IDGM 2021 

2009 2021 2009 2021 

Geral 0,526 0,577 56º 79º Maringá 

Educação 0,48 0,528 24º 70º Piracicaba 

Saúde 0,493 0,571 73º 63º Florianópolis 

Segurança 0,609 0,765 75º 63º São Paulo 

Saneamento e Sustentabilidade 0,629 0,593 62º 86º Santos 

 

Fonte: Macroplan.
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Tabela 23 São Luís: síntese de indicadores do IDGM 2021 

São Luís - Síntese dos Indicadores 

  2017 2018 2019 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
Ensino Fundamental I 

Índice 
Média dos 

100+ 
Índice 

Média dos 
100+ 

Índice 
Média 

dos 100+ 

IDEB do EF I na rede pública em 2017 4.7 5,8    5,1 6 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
Ensino Fundamental II 

Índice 
Média dos 

100+ 
Índice 

Média dos 
100+ 

Índice 
Média 

dos 100+ 

IDEB do EF II na rede pública em 2017 4,1 4,4    4,2 4,7 

Crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creche 26,80% 31,70% 27,50% 33,30% 26,80% 34,90% 

Crianças de 4 a 5 anos matriculadas na pré-escola 99,10% 90,40% 99,30% 92,70% 100,00% 94,80% 

 2017 2018 2019 

Saúde Índice 
Média dos 

100+ 
Índice 

Média dos 
100+ 

Índice 
Média 

dos 100+ 

Taxa de mortalidade por doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) (Por 100.000 habitantes de 
30 a 65 anos) 

274,9 312,9 252,9 308,3 240,6 307,5 

Proporção de nascidos vivos com 7 ou mais 
consultas de pré-natal 

51,40% 71,00% 49,80% 71,40% 54,40% 72,20% 

Taxa de Cobertura das Equipes de atenção Básica 45,50% 61,90% 43,90% 61,10%   

Taxa de mortalidade infantil (Por mil nascidos 
vivos) 

17,4 11,6 15,7 11,8 14 12 

 2017 2018 2019 

Segurança Índice 
Média dos 

100+ 
Índice 

Média dos 
100+ 

Índice 
Média 

dos 100+ 
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Taxa de homicídios (Por 100.000 habitantes) 46,3 33 28,8 28,4 25,4 20,1 

Taxa de óbitos no trânsito (Por 100.000 habitantes) 11 11,9 9,6 10,5 11 10,1 

 2017 2018 2019 

Saneamento e Sustentabilidade Índice 
Média dos 

100+ 
Índice 

Média dos 
100+ 

Índice 
Média 

dos 100+ 

Taxa de cobertura de coleta de resíduos domiciliares 94,40% 94,90% 94,40% 98,30% 100,00% 98,50% 

Índice de abastecimento de água 83,20% 93,30% 82,00% 93,10% 83,20% 93,30% 

Índice de atendimento de coleta de esgoto 48,70% 72,40% 48,30% 72,80% 49,60% 74% 

Índice de esgoto tratado referido à água consumida 15,80% 54,60% 18% 55% 22,20% 61,20% 

Índice de perdas na distribuição de água 63,50% 39,70% 66,20% 34,40% 63,80% 35,80% 

Fonte: Macroplan. 

Quando analisamos as variáveis que compõem cada dimensão do índice, 

verificamos que, conforme a Tabela 22: 

i. Educação: Na educação infantil, matrículas de crianças de 0 – 3 anos de idade 

aumentaram (havia 10.826 crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creches em 

2009. Em 2019, o número de matrículas foi para 17.045), porém São Luís teve 

a média menor que a média dos 100 maiores municípios do país. Enquanto as 

matrículas de crianças de 4 a 5 anos reduziram, havia 34.161 crianças de 4 a 

5 anos matriculadas em pré-escolas em 2009. Em 2019, o número de 

matrículas foi para 27.103. Essa variação correspondeu a 20,7% de queda das 

matrículas entre 2009 e 2019. Na educação fundamental, apesar da melhora 

do IDEB em 2019, o número de alunos matriculados no Ensino Fundamental 

I da rede pública no município caiu de 61.280 para 41.067 entre 2009 e 2019;;  

ii. Saúde: A taxa de mortalidade em São Luís foi igual a 14,0 por mil nascidos 

vivos em 2019, maior que a média dos 100 maiores municípios do país. Entre 

2009 e 2019, a taxa de mortalidade caiu 20,7% no município. Foram 

registrados 276 óbitos infantis em 2009. Em 2019, o número foi para 219. O 

maior número de mortes infantis no município ocorreu na fase neonatal 
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precoce. Foram registradas 123 mortes nessa fase, o que representa 56,2% das 

mortes infantis nesse ano. A Taxa de mortalidade prematura por Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) em 2019 foi menor que a registrada em 

2009. Consultas de pré-natal e população com cobertura de equipes de atenção 

básica aumentaram; 

iii. Segurança: A taxa de homicídios em São Luís variou de 43,7 para 25,4 por 

100 mil habitantes entre 2009 e 2019, ocupando a 65ª melhor posição no 

ranking. O número de homicídios no município passou de 436, em 2009, para 

280, em 2019, uma variação de -35,8% no período. As maiores vítimas, em 

2019, são homens (94,6%), negros ou pardos (92,1%) e jovens (55,4%). A 

taxa de óbitos no trânsito alcançou 11,0 por 100 mil habitantes em São Luís 

em 2019. Nesse ano, o município apresentou uma taxa maior que a média dos 

100 maiores municípios do Brasil, ficando na 45ª melhor posição entre os 100 

maiores municípios em 2019. 

iv. Saneamento e Sustentabilidade: o melhor indicador correspondeu à coleta de 

lixo e estima-se que 100,0% da população de São Luís tenha sido atendida por 

serviço de coleta de resíduos domiciliares em 2019, percentual superior à 

média dos 100 maiores municípios do Brasil analisados nesse ano. Esse 

resultado colocou a cidade na 1ª melhor cobertura entre os analisados. Outro 

indicador que chama atenção é a abrangência de atendimento de água, o 

município apresentou o 85º melhor atendimento entre as cidades analisadas 

nesse ano. São Luís alcançou 83,2% da população atendida por serviço de 

abastecimento de água em 2019. Ainda assim, estima-se que o número de 

residentes não atendidos por abastecimento de água tenha chegado a 184.572 

nesse ano.   

Logo, por meio da análise das variáveis que compõem os sub índices do IDGM 

2021, verifica-se que, em parte, há melhora nos indicadores, porém São Luís perde 

posições no ranking entre as capitais brasileiras. Isso ocorre porque as outras capitais 

estão conseguindo, de forma mais efetiva, melhorar seus indicadores, um desafio 

adicional para o município acompanhar esse ritmo. 
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5.4.2 Índice CFA de Governança Municipal  
O Índice CFA de Governança Municipal (IGM/CFA) foi lançado em novembro de 

2016 pelo Conselho Federal de Administração e consiste em uma métrica da governança 

pública nos municípios brasileiros a partir de três dimensões: Finanças, Gestão e 

Desempenho. Foi elaborado a partir de dados secundários e considera áreas como saúde, 

educação, gestão fiscal, habilitação, recursos humanos, transparências, violência entre 

outras. A partir da construção de extenso banco de dados municipais extraídos de bases 

públicas como STN, PNUD, IBGE e DATASUS, foi possível gerar um resultado para 

cada dimensão e para o Índice.  

O Índice pode auxiliar os gestores dos municípios a visualizar as necessidades e/ou 

boas práticas de sua região. Pode ajudar cidadãos ao entregar informação, estimulando a 

participação social, contribuindo ainda para maior integração do governo com a 

sociedade. No Setor Privado, pode orientar as ações deste voltadas para o 

desenvolvimento, incluindo alocação de recursos e público-alvo de suas atividades. Para 

pesquisadores os dados possibilitam diversos tipos de análises sobre os municípios, 

estados e regiões brasileiras, sendo possível identificar exemplos de boas práticas e os 

principais desafios enfrentados. 

O Índice será utilizado para reconhecer, registrar e disseminar as boas práticas de 

gestão brasileiras por meio de publicações, eventos e prêmios. Novamente, o Índice CFA 

de Governança Municipal – IGM/CFA – consiste em uma métrica da governança pública 

nos municípios brasileiros a partir de três dimensões: Finanças, Gestão e Desempenho. O 

IGM/CFA foi desenvolvido com base em duas premissas básicas:  

1. Cobertura: Buscou-se a máxima cobertura possível, ou seja, abrangência da 

maior quantidade possível de municípios, sem que isso cause perda da qualidade 

dos dados;  

2. Periodicidade: A ausência de informações municipais é o principal obstáculo 

para se construir um índice que avalie as cidades brasileiras. Diante disso, quanto 

maior o período analisado, mais dados teremos à disposição. Levando-se isso em 

conta, foi definido o período dos dados coletados, de modo que o princípio da 

Cobertura seja também atendido. Logo, fixou-se o prazo de quatro anos de 

periodicidade máxima. Por exemplo, no IGM/CFA 2020, o dado mais antigo 

disponível será do ano de 2016. 
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A construção do IGM/CFA 2020 e dos anos anteriores envolveu a manipulação de 

mais de 650.000 linhas de dados e de mais de dez bases diferentes. A construção do índice 

seguiu os seguintes passos: 

1. Seleção dos Indicadores: Através de análise estatística e consulta bibliográfica, 

foram definidos os indicadores que iriam compor o índice bem como suas 

variáveis. 

2. Extração dos Dados: Almejando-se relacionar as diversas tabelas, os dados 

foram extraídos de bases secundárias (DATASUS, IBGE, etc) e receberam 

tratamento de limpeza e ajustes nas chaves primárias (geralmente utilizou-se o 

código IBGE). 

3. Definição dos Grupos: Os grupos foram criados com base em duas variáveis: 

População e PIB per capita. Os cortes da população foram baseados na 

metodologia do IBGE; já os cortes do PIB per capita foram criados com base no 

conceito de mediana. Os agrupamentos ficaram da seguinte forma: 

Tabela 24 Agrupamentos por população e PIB per capita do IGM/CFA. 

  Habitantes PIB per capita 

Grupo 1 Até 20.000 Até R$ 15.600,00 

Grupo 2 Até 20.000 Acima de R$ 15.600,00 

Grupo 3 De 20.000 até 50.000 Até R$ 15.463,00 

Grupo 4 De 20.000 até 50.000 Acima de R$ 15.463,00 

Grupo 5 De 50.000 até 100.000 Até R$ 21.650,00 

Grupo 6 De 50.000 até 100.000 Acima R$ 21.650,00 

Grupo 7 Acima de 100.000 Até R$ 28.636,00 

Grupo 8 Acima de 100.000 Acima R$ 28.636,00 

Fonte: IGM/ CFA 

4. Definição das Metas: As metas foram criadas considerando o nono ou segundo 

decil, variando conforme a polaridade do dado (alguns dados têm polaridade 

“maior-melhor” e outros “menor-melhor”). Logo, a meta é calculada utilizando-

se a fórmula estatística do decil, sendo que para os dados com polaridade “maior-
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melhor” a meta será a nota em que noventa por cento dos municípios estão abaixo. 

Na polaridade “menor-melhor” o conceito é o oposto. 

5. Verificação de Outliers: O termo outlier é uma palavra com origem na língua 

inglesa que é utilizada para identificar valores ou observações que são muito 

diferentes dos demais. Uma boa forma de definirmos esse termo é usando a 

expressão “ponto fora da curva”. A metodologia utilizada para este fim no 

IGM/CFA foi o cálculo do intervalo interquartil. Logo, a nota das variáveis do 

IGM/CFA foi calculada retirando-se os municípios considerados outliers. 

Todavia, tais municípios (outliers) não foram retirados do índice. Para aqueles que 

foram retirados por terem resultados extremamente positivos, foi dada nota dez. 

Para aqueles que foram retirados por terem resultados extremamente negativos, 

foi dada nota zero. Tal metodologia se mostra justa, uma vez que reduz as 

distorções das notas e não penaliza aqueles com bom resultado. 

6. Cálculo da Nota: A fórmula da nota foi concebida para que avaliasse a distância 

do resultado que o município alcançou em relação à meta. Assim, quanto mais 

longe da meta, pior a nota da cidade avaliada. A nota foi obtida por meio da 

seguinte fórmula:  e vai de zero a dez. 

7. Cálculo dos Indicadores, Dimensões e Nota Geral: Uma vez com a nota das 

variáveis em mãos, calcula-se as notas médias de tais variáveis que compõem o 

referido indicador; depois, uma média dos indicadores que compõem a referida 

dimensão. E a média das três dimensões gera a nota geral do IGM/CFA. 

A estrutura do IGM/CFA é baseada em uma hierarquia bottom-up, na qual 

constam os dados brutos como Variáveis, cuja média serve de base para a criação dos 

Indicadores. As médias dos indicadores criam as Dimensões e a média das dimensões cria 

a nota geral do IGM/CFA.
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Figura 30 Hierarquia do IGM/CFA 

 

Fonte: IGM/CFA 
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Fonte: IGM/CFA 

Figura 31 Variáveis que compõem a dimensão Finanças 
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Fonte: IGM/CFA. 

Figura 32 Variáveis que compõem a dimensão Desempenho 
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Fonte: IGM/CF

Figura 33 Variáveis que compõem a dimensão Gestão 



P á g i n a  | 100 

 

  

O IGM-CFA utiliza bases oficiais como fonte de informações. Cada base tem 

sua própria característica quanto à data limite e local para preenchimento, responsável 

etc.  Com intuito de facilitar e incentivar a divulgação das informações, o Conselho 

Federal de Administração criou o Guia de Preenchimento de Dados13. Neste guia 

contam-se as informações para que o Gestor Público possa fornecer corretamente as 

informações utilizadas no IGM-CFA – e assim não seja prejudicado por notas zeradas 

devido à falta de informação –, além de promover a transparência dos dados públicos.  

O Governo Federal está constantemente atualizando suas bases de dados a partir 

das informações enviadas pelos municípios em função de problemas como erros de 

preenchimento ou reprocessamento. Dessa forma, é possível existir diferença de 

informações dependendo do dia da extração da informação de forma que inclusive possa 

alterar a colocação no ranking do município de São Luís, por exemplo. 

Existem diferentes sistemas que apuram a mesma variável dentro do Governo 

Federal, utilizando diferentes metodologias, e isso pode gerar distorções nos dados. Por 

isso, é importante sempre relacionar o dado com a sua fonte e a data de extração. Na 

variável de Regularidade com o CAUC14 foi estabelecida como meta a ausência de 

qualquer pendência para todos os clusters. Esse critério deve-se em função da importância 

para o município da manutenção da sua regularidade de prestação de contas com o 

Governo Federal. Apenas para esse caso não foi considerado o decil. 

Nas situações em que o município não tenha informação será atribuída a nota 0 e 

calculada a nota com as demais informações disponíveis. Dessa forma, mesmo que o 

município não tenha alguma variável, será possível apurar sua nota geral do IGM. Os 

municípios classificados como outlier tiveram os seguintes tratamentos:  

1. Outlier positivo (resultado além da curva padrão): Atribuição de nota 10;  

2. Outlier negativo (resultado aquém da curva padrão): Atribuição de nota 0. 

                                                           
13 O Guia pode ser acessado no link: https://igm.cfa.org.br/files/guia_atualizacao_dados.pdf 

14 CAUC é um serviço que disponibiliza informações sobre a situação do cumprimento de requisitos fiscais 
necessários para firmamento de instrumentos para a transferência de recursos do Governo Federal pelos 
entes federativos, órgãos e entidades vinculadas e Organizações da Sociedade Civil (OSC). Disponível em: 
https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/cauc. 
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Os dados da população foram atualizados com base na projeção populacional 

desenvolvida pelo IBGE e que é utilizado pelo TCU para cálculo das transferências 

constitucionais, que utilizam tal critério. Possíveis distorções somente serão corrigidas 

após o censo do IBGE. A Figura 34 mostra a evolução anual do IGM-CFA de São Luís 

em comparação com o IGM-CFA do melhor município do grupo,  entre 2018 a 2020. 

Figura 34 Desempenho comparativo entre São Luís e o melhor município do grupo entre 2018 e 
2020 

 
Fonte: IGM/CFA. 

Na sua última avaliação, o IGM-CFA de 2020 de São Luís foi 4,95, enquanto no 

mesmo ano o melhor de seu grupo obteve 8,03. Quando comparado o ano de 2020 com o 

ano de 2019, a capital maranhense teve melhor performance, logo após a queda de 2019 

em relação a 2018, e demonstra uma pequena elevação no desempenho, reduzindo a 

distância em relação à sua meta. Na dimensão Finanças (Figura 35), que analisa a 

disponibilidade de recursos e Gestão Fiscal dos municípios, a capital maranhense obteve 

nota de 2,95, onde houve uma queda brusca no fiscal em relação ao ano anterior, porém 

houve uma melhora no investimento quando comparado com o ano anterior. Já o 

equilíbrio previdenciário permanece inalterado.
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Figura 35 IGM de São Luís na dimensão Finanças entre 2018 a 2020. 

 

Fonte: IGM/CFA
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Figura 36 IGM de São Luís na dimensão Gestão entre 2018 a 2020 

 

 

 

Fonte: IGM/CFA.
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Na dimensão Gestão (Figura 36) são avaliadas as práticas de administração 

adotadas pelos municípios. Nesta dimensão, em 2020, São Luís obteve um IGM de 6,74. 

Houve um declínio no planejamento em relação ao ano anterior, uma melhora em 

colaboradores, mas o destaque fica para a transparência, que aumentou de 8,34 em 2019 

para 9,28 em 2020, superando até mesmo o pico de 8,45 no ano de 2018. 

A dimensão Desempenho (Figura 37) busca avaliar os resultados de políticas 

públicas para a sociedade. Nesta dimensão, o município de Itapetininga obteve a maior 

nota (8,03) no grupo 7, enquanto São Luís obteve uma nota de 5,16. Em relação ao ano 

anterior, há um resultado inferior nos resultados das políticas públicas nas áreas de 

Saneamento e Meio Ambiente e Saúde, sendo esta última a queda mais brusca.  Educação 

e Vulnerabilidade Social tiveram aumento em relação ao ano anterior, porém o destaque 

fica com Segurança, que aumentou consideravelmente (de 6,49 em 2019 para 7,30 em 

2020), tendo a maior nota de todas as políticas públicas. 
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Figura 37 IGM de São Luís na dimensão Desempenho entre 2018 a 2020

Fonte: IGM/CFA.
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5.4.3 Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

O IEGM é um índice anual que proporciona visões da gestão pública para 8 

dimensões da execução do orçamento público: educação, saúde, planejamento, gestão 

fiscal, meio ambiente, cidades protegidas, governança em tecnologia da informação e o 

recém incluso, desenvolvimento social, de acordo com a Figura 38 e 39.  

Figura 38 Dimensões de avaliação do IEGM 

 

Fonte: IEGM/TCE-MA. 

Figura 39 Resumo das Dimensões do IEGM por Secretaria competente 

 

Fonte: IEGM/TCE. 



P á g i n a  | 107 

 

  

O Índice é sempre divulgado com uma defasagem de um ano – por exemplo, em 

2020, foram apresentados dados referentes ao ano de 2019 – e é calculado da seguinte 

forma, atribuindo-se os seguintes pesos para cada dimensão15 (Figura 40). 

Figura 40 Memória de cálculo do IEGM. 

 

Fonte: IEGM/TCE-MA. 

Os resultados de cada dimensão são totalizados pelo somatório de pontos obtidos 

em razão da resposta dada a cada quesito (caso seja um quesito pontuado) e, ao final, 

divide-se por 100 (cem), exceto as dimensões Fiscal e Planejamento, que são 

decompostas em subindicadores e cada um é dotado de memória de cálculo descrita no 

Manual IEGM16. 

FISCAL 

A METODOLOGIA de CÁLCULO leva em consideração os seguintes itens descritos 

abaixo: 

� Análise da Receita (execução orçamentária); 

� Análise da Despesa (execução orçamentária); 

� Análise da execução orçamentária; 

� Análise dos Restos a Pagar; 

� Despesas com Pessoal; 

� Apuração do resultado financeiro (superávit/déficit); 

� Apuração da dívida fundada (aumento/redução); 

� Apuração dos pagamentos dos precatórios; 

� Repasse de duodécimos às Câmaras; 

                                                           
15 A oitava dimensão, Desenvolvimento Social, incluída na edição 2017, ainda não faz parte do cálculo e 
seus dados, portanto, são apenas informativos. 

16 Disponível em: https://www6.tce.ma.gov.br/portalIEGM/. 
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Desta forma, as notas do i-FISCAL não podem ser atribuídas somente à gestão da 

SEMFAZ, pois refletem o distanciamento entre o PLANEJADO e o EXECUTADO de 

diversas secretarias e órgãos que compõem a gestão municipal. 

PLANEJAMENTO 

A METODOLOGIA de CÁLCULO leva em consideração: 

� Coerência entre os resultados dos indicadores dos programas e as metas das ações;

� Confronto entre o resultado físico alcançado pelas metas das ações e os recursos

financeiros utilizados;

� Percentual de alteração do planejamento inicial;

� Percentual da taxa de investimento estabelecida no planejamento.

Tal qual no i-FISCAL, as notas do i-PLANEJAMENTO não podem ser atribuídas 

somente à gestão da SEPLAN, pois refletem o distanciamento entre o PLANEJADO e o 

EXECUTADO de diversas secretarias e órgãos que compõem a gestão municipal. 

MÉTRICAS E RESULTADOS 

Após apuração, os resultados do IEGM serão classificados segundo cinco faixas, 

obedecendo os seguintes critérios: 

� NOTA A: ALTAMENTE EFETIVA; IEGM com pelo menos 90% da nota máxima e

ao menos 5 (cinco) índices componentes com nota A

� NOTA B+: MUITO EFETIVA; IEGM entre 75% e 89,99% da nota máxima

� NOTA B: EFETIVA; IEGM entre 60% e 74,99% da nota máxima

� NOTA C+: EM FASE DE ADEQUAÇÃO; IEGM entre 50% e 59,99% da nota

máxima

� NOTA C: BAIXO NÍVEL DE ADEQUAÇÃO; IEGM menor ou igual a 49,99%

De posse dos dados dos 217 municípios maranhenses, o TCE divulga a colocação 

de cada um destes municípios. Em 2019, São Luís recebeu nota 55,3 e conceito C+, 

colocando a gestão municipal no nível de “EM FASE DE ADEQUAÇÃO” (Tabela 21). 

Tal resultado deixou a capital na 4ª posição do ranking entre os 217 municípios do estado 

que responderam ao TCE-MA. 
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Tabela 25 Série histórica dos resultados do IEGM entre 2016 a 2019 geral, por dimensão, 
conceitual e ranking geral. 

ANO 2016 2017 2018 2019 

CONCEITO C B+ B C+ 

NOTA 48,4 75,79 62,8 55,3 

EDUCAÇÃO 62 87 76 61 

SAÚDE 50 72 71 51 

PLANEJAMENTO 31 75,38 25 43 

FISCAL 32 63,56 61 57 

AMBIENTE 52 66 65 48 

CIDADE 87 100 100 83 

GOV-TI 89 92 94 79 

RANKING 30º 1° 10º 4° 

Fonte: IEGM/TCE-MA. 

Tabela 26 Série histórica do ranking do IEGM (2016-2019), Geral e por dimensão. 

ANO 2016 2017 2018 2019 

EDUCAÇÃO 15ª 1ª 18ª 13ª 

SAÚDE 96ª 58ª 95ª 51ª 

PLANEJAMENTO 99ª 5ª 167ª 52ª 

FISCAL 161ª 41ª 78ª 32ª 

AMBIENTE 18ª 6ª 30ª 40ª 

CIDADE 1ª 1ª 2ª 12ª 

GOV-TI 1ª 1ª 115ª 7ª 

GERAL 30ª 1ª 10ª 4ª 

Quantidade de 
Municípios avaliados 

201 217 217 217 

Fonte: IEGM/TCE-MA. 

6 DIAGNÓSTICO SOCIAL 
O Diagnóstico Social de São Luís trata de temas destinados à visualização das 

demandas sociais locais, pautando temas como demografia, educação, saúde, habitação e 

saneamento básico. Dentro destes temas, o panorama traçado para São Luís busca 

identificar os principais gargalos a serem postos em atendimento pela Administração 
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Municipal, na promoção do desenvolvimento sustentável e no alcance da Cidade 

Inteligente, objetivo principal do Plano Plurianual 2022-2025.  

Além disso, ao final do Diagnóstico Social, é brevemente discutida a temática da 

Região Metropolitana da Grande São Luís, efetivada no ano de 2018, que amplia a 

discussão das políticas públicas e programas sociais a serem implementados nos 

próximos quatro anos, buscando a consonância com os demais Municípios integrantes da 

Região Metropolitana. Deste modo, uma breve exposição busca nortear estes pontos. 

6.1 Demografia 
Nesta subseção, são apresentados três subtemas dentro da demografia, pertinentes 

para ilustrar e contextualizar São Luís no que diz respeito à população e aos parâmetros 

socioeconômicos desta. Portanto, são apresentados a estimativa populacional local e seu 

comportamento ao longo da última década e dois Índices, o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) e o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), para 

complementar a pretendida caracterização sociodemográfica do município. 

6.1.1 Estimativa Populacional 

Para o ano de 2020, a estimativa populacional de São Luís era de 1.108.975 

habitantes, correspondendo a 0,52% da população das capitais brasileiras, ocupando a 13ª 

posição das capitais mais populosas do país. Na década de 2010, a taxa de crescimento 

geométrica da população de São Luís fora de 0,85%, apenas 0,08 p.p acima da taxa de 

crescimento populacional do Brasil, que fora de 0,77% no mesmo período. 

A partir de 2014, a populacional estimada de São Luís apresentou lenta estagnação 

ao longo dos anos, com taxa de crescimento pouco abaixo de 0,7% ao ano, conforme 

Figura 41, com exceção para 2019, que apresentou um acentuado crescimento em relação 

ao ano anterior – cujo crescimento populacional fora inferior à média do período. Caso 

seja mantida a tendência, a taxa de crescimento populacional de São Luís para os anos 

seguintes deva oscilar entre 0,50% e 0,60%.
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Ainda que o IBGE forneça anualmente a estimativa populacional de cada município 

brasileiro, o mesmo não ocorre na escala dos bairros. Com efeito, a partir dos setores 

censitários, é possível trabalhar os dados do Censo nessa escala e, assim, obter o 

quantitativo populacional de cada localidade que compõe um município. Porém, devido 

a não realização do recenseamento nacional previsto para 2020, hoje esse trabalho é feito 

com dados de 2010, portanto longe de refletir com precisão as dinâmicas recentes de 

crescimento populacional das cidades brasileiras. 

Como alternativa, a estimativa populacional para as localidades de São Luís foi 

obtida através do cálculo realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de São Luís 

(SEMUS), por meio de sua Superintendência de Vigilância Epidemiológica e Sanitária.  

O Órgão estimou o quantitativo populacional das localidades que compõe os nove 

Distritos Sanitários da capital, através do seguinte cálculo: total de unidades habitacionais 

da localidade multiplicado pela média de 2,54 pessoas por residência. A Tabela 26 e a 

Figura 42 traz, respectivamente, a lista com dados e o mapa desses distritos sanitários. 
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Tabela 27 Identificação dos distritos sanitários de São Luís. 

 

Número do distrito Distrito Zona Km² Qnt. Loc. Prédios Habitantes 

Distrito 01 Centro Urbana 42 21 34.269 87.321 

Distrito 02 
Itaqui Bacanga 

Rural 108 54 17.818 45.410 

Distrito 02 Urbana 38 19 32.659 83.325 

Distrito 03 
Coroadinho 

Rural 18 9 339 870 

Distrito 03 Urbana 74 37 51.358 131.471 

Distrito 04 Cohab Urbana 74 37 62.868 160.193 

Distrito 05 Bequimão Urbana 54 27 43.751 111.482 

Distrito 06 Tirirical Urbana 62 31 39.230 99.963 

Distrito 07 Vila Esperança 
Urbana 14 7 10.226 26.057 

Rural 196 98 39.339 100.359 

Distrito 08 São Francisco Urbana 74 37 49.382 125.860 

Distrito 09 Cidade Operária 
Rural 52 26 12.730 35.513 

Urbana 28 14 40.877 104.157 

Totais 834 417 434.846 1.111.981 
 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 42 Mapa com a projeção populacional por distrito sanitário. 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Para melhor visualizar a distribuição populacional estimada das 417 localidades 

identificadas pelas SEMUS, realizou-se um processo de enquadramento destas dentro das 

261 unidades de planejamentos – também chamadas de “bairros” – definidas pelo 

Instituto da Cidade, Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural (INCID). Devido a 

diferenças metodológicas, algumas das localidades-SEMUS não apresentam 

correspondências exatas com as identificadas pelo INCID. Mesmo depois de 

procedimentos de sobreposição, não foi possível precisar a quais bairros pertencem 124 

localidades-SEMUS, que, juntas, correspondem a cerda de 8% do total de 1.111.981 
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habitantes estimado para os distritos sanitários17. Produto desse trabalho de 

enquadramento, o mapa da Figura 43 traz a concentração populacional estimadas para 

os bairros de São Luís18. 

Figura 43 Estimativa populacional regionalizada por distritos sanitários de São Luís 

Fonte: Elaboração própria. 

17 Os distritos e respectivos totais de localidades não enquadradas nos limites dos bairros foram: Itaqui 
Bacanga, 29; Coroadinho, 10; Cohab, 2; Bequimão, 6; Tirirical, 4; Vila Esperança, 54; São Francisco, 4; e 
Cidade Operária, 15.  
18 É importante frisar que São Luís ainda não possui uma divisão oficial dos seus bairros. Tal tipo de 
definição formal se faz necessária, pois, além de servir ao planejamento público municipal e ao 
atendimento a demandas específicas da população local, possibilita que o levantamento censitário 
realizado pelo IBGE seja apresentado dentro de referências territoriais mais específicas no território 
municipal. 
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6.1.2 Estimativa populacional dos vulneráveis de São Luís 
Partindo do cruzamento de dados e informações do IBGE, sobre a projeção 

populacional de São Luís, das estimativas da população economicamente vulnerável do 

Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e do sistema TABNET do DataSUS, foi possível 

estimar a parcela da população ludovicense que se encontra em situação de 

vulnerabilidade econômica e social e fazer sua projeção para os próximos anos. Para 

definir a linha de corte da vulnerabilidade de São Luís, utilizou-se o referencial do Índice 

de Vulnerabilidade Social (IVS) para uma linha de pobreza de 
�

�
 salário-mínimo, corrigido 

pela variação dele ao longo dos anos. 

A escolha deste corte econômico se justifica pela necessidade em observar, de 

maneira mais ampla, as condicionalidades dos bolsões de pobreza que podem persistir 

em São Luís, mesmo em meio ao ritmo substancial de crescimento econômico ao longo 

dos anos. Além disso, estabelecer uma linha de pobreza variável, em termos nominais, 

permite analisar a inserção ou exclusão de alguns grupos populacionais na faixa 

delimitada como pobreza, uma vez que ao longo do nosso período de análise, a renda de 

São Luís sofreu alterações tanto para cima quanto para baixo. Dessa maneira, intenta-se 

ter tanto o movimento pendular da pobreza local, quanto seu contingente mais fixo. 

Para o cálculo e previsão da população economicamente vulnerável, admitiu-se que 

a proporção da população neste estado é a mesma do censo de 2010 do IBGE, ou seja, 

35,27%, aplicando-se este percentual em relação à população total em todos os anos de 

previsão. A projeção dos dados da população economicamente vulnerável também foi 

realizada por meio do software estatístico R, através do modelo VAR. De forma sucinta, 

este modelo é uma extensão para a regressão multivariada e determina de forma conjunta 

as variáveis, sendo muito utilizado para capturar a evolução e a interdependência entre as 

múltiplas séries temporais. Neste modelo, utiliza-se um mecanismo para estimar respostas 

a choques, dada pela função impulso-resposta. 

A função impulso-resposta esboça o comportamento das séries incluídas no modelo 

em resposta a choque ou mudanças provocadas por variáveis residuais. De outra forma, 

a função é um mecanismo que estima respostas a choques. No gráfico abaixo, mostra um 

impulso- resposta da população economicamente vulnerável ante uma variação da 

população total.
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Figura 44 Função impulso-resposta da projeção populacional. 

 

Fonte: Elaboração própria.
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Os comportamentos ocorridos podem ser identificados pela ferramenta de 

decomposição da variância do erro de previsão. Essa ferramenta fornece percentuais 

previstas atribuída aos choques de uma variável em comparação aos choques nas outras 

variáveis do sistema. Dessa forma, a variância dos erros de previsão é separada para cada 

variável em componentes atribuídos pela própria variável e pelas demais variáveis 

endógenas, de forma isolada fornecendo informações relativas de cada choque afeta a 

variável do VAR. 

Figura 45 Decomposição da variância da projeção populacional. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela acima mostra que, com o passar dos anos, após choques não antecipados 

sobre a população economicamente vulnerável, os maiores percentuais observados 

indicam que a variável da população total explica a maior parte dos erros de variância da 

previsão.  No entanto, após um período de 10 anos, a própria variável da população 

vulnerável passa a explicar 60% dos erros, ou seja, de forma endógena. Nas projeções 

abaixo, demonstramos a projeção populacional das pessoas em situação de 

vulnerabilidade econômica e social, com a linha de pobreza ajustada, partindo do ano de 

2020 e posteriormente chegando até o ano de 2028.
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Figura 46 Projeção populacional total e economicamente vulneráveis de São Luís até o ano de 2020. 

 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 47 Projeção populacional total e da população economicamente vulnerável até o ano de 2028. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Linha do Tempo População de São Luís Limite Inferior Limite Suprerior
População de São Luís (Renda 

Per Capita Abaixo de 1/2 sm.)
Limite Inferior Limite Suprerior

jan-92 711.464 250.933

jan-93 738.327 260.408

jan-94 757.377 267.127

jan-95 775.965 273.683

jan-96 788.931 278.256

jan-97 801.896 282.829

jan-98 819.799 289.143

jan-99 837.588 295.417

jan-00 855.442 301.714

jan-01 889.129 313.596

jan-02 906.567 319.746

jan-03 923.526 325.728

jan-04 959.124 338.283

jan-05 978.824 345.231

jan-06 998.385 352.130

jan-07 957.515 337.716

jan-08 986.826 348.054

jan-09 997.098 351.676

jan-10 1.011.943 356.912

jan-11 1.027.430 362.375

jan-12 1.039.610 366.670

jan-13 1.053.922 371.718

jan-14 1.064.197 375.342

jan-15 1.073.893 378.762

jan-16 1.082.935 381.951

jan-17 1.091.868 385.102

jan-18 1.094.667 386.089

jan-19 1.101.884 388.634

jan-20 1.108.975 391.135

jan-21 1.117.793 1.091.646 1.143.940 394.246 385.024 403.468

jan-22 1.125.642 1.091.606 1.159.677 397.014 385.010 409.018

jan-23 1.133.490 1.090.571 1.176.410 399.782 384.644 414.920

jan-24 1.141.339 1.088.684 1.193.994 402.550 383.979 421.122

jan-25 1.149.188 1.086.037 1.212.338 405.318 383.045 427.592

jan-26 1.157.036 1.082.698 1.231.375 408.087 381.868 434.306

jan-27 1.164.885 1.078.715 1.251.055 410.855 380.463 441.247

jan-28 1.172.733 1.074.128 1.271.339 413.623 378.845 448.401

Estimativa Estimativa
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Figura 48 Projeção da população economicamente vulnerável de São Luís com a linha de pobreza ajustada até o ano de 2028. 

 

Fonte: Elaboração própria.
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De acordo com os dados obtidos, no modelo VAR, a previsão é que a população da 

cidade de São luís em 2028 seja de 1.160.204 habitantes e, dentro dos limites, o máximo 

corresponderia a 1.181.248 pessoas. Desse quantitativo, o número previsto daqueles que 

recebem abaixo de 
�

�
 salário-mínimo foi estimado em 435.995 pessoas, podendo chegar a 

448.592. Observando os dois modelos testados, vimos que, na pior das hipóteses, os dois 

modelos chegaram ao número aproximado de 448 mil habitantes em situação 

economicamente vulnerável. 

Observando que a taxa geométrica de crescimento populacional de São Luís é, 

aproximadamente, 0,82% ao ano, o nível projetado de crescimento da população 

economicamente vulnerável de São Luís e o cenário catalítico evidenciado pela 

fragilidade social mediante as estratégias de combate à COVID-19, que infelizmente não 

puderam ser computadas na projeção dado a confiabilidade estatística, é possível que a 

projeção ao final de 2028 se aproxime de 500 mil pessoas em situação de vulnerabilidade 

econômica e social, com uma população total de pouco menos de 1,2 milhão de pessoas. 

Neste caso, nosso Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) se aproximaria de 42%, pouco 

mais de 7 p.p acima do observado pelo Censo Demográfico de 2020. 

6.1.3 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

Pautada no objetivo maior de democratização das informações, a tendência de 

valorização do uso de indicadores municipais enseja o fortalecimento das capacidades 

locais, aprimoramento da gestão pública e empoderamento dos cidadãos. Em razão de:  

1) mudanças institucionais e gerenciais da administração pública. 

2) aprimoramento e intensificação dos controles administrativos e social. 

3) priorização da abordagem de Desenvolvimento Humano – indicadores como o 

Produto Interno Bruto (PIB) e o Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita) 

tornaram-se inadequados por não serem capazes de captar a maioria das variações 

sobre o fenômeno de interesse.19  

                                                           
19 Entende-se “Desenvolvimento Humano” como fenômeno, pois este conceito inovou ao focar nas pessoas 
e na ampliação do seu bem-estar, preconizando que o crescimento econômico nem sempre se traduz em 
qualidade de vida. 
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Diante desse novo paradigma, foi criada, nos anos 90, pelos economistas Mahbub 

ul Haq e Amartya Sen, a medida do conceito de Desenvolvimento Humano, através do 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O IDH é um indicador sintético, por agregar 

diversas variáveis dentro de três dimensões fundamentais para o desenvolvimento: a 

oportunidade de se levar uma vida longa e saudável – (longevidade –), ter acesso ao 

conhecimento (educação – ) e o poder desfrutar de um padrão de vida digno – (renda). O 

índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

A popularização do IDH como medida do grau de Desenvolvimento Humano, com 

possibilidade de compará-lo com os diversos países, motivou a criação do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que se refere ao IDH adaptado para o 

plano municipal. O IDHM descreve a realidade municipal em três importantes dimensões 

- IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda - do Desenvolvimento Humano, 

estimulando os gestores a implementar melhorias socioeconômicas, ao possibilitar a 

comparação e ranqueamento dos municípios ao longo de duas décadas da história 

brasileira.  

Seu cálculo diferencia-se do IDH em função dos ajustes que sofre para melhor se 

adequar à realidade nacional e, portanto, ambos não podem ser comparados. Na edição 

de 2010, uma nova metodologia foi adotada: dentro do subíndice vida longa e saudável, 

tem-se um indicador relacionado à “expectativa de vida ao nascer”. No caso do padrão 

de vida, o indicador utilizado é “renda per capita”. Apenas o subíndice acesso ao 

conhecimento tem dois componentes: “escolaridade da população adulta”, com peso 1, 

e “fluxo escolar da população jovem”, com peso 2.  

Dentro do primeiro componente, há um indicador referente à “porcentagem da 

população com 18 anos ou mais que concluiu o ensino fundamental”. Já “fluxo escolar 

da população jovem” é composto por quatro indicadores: “porcentagem da população de 

5 a 6 anos de idade frequentando a escola”; “porcentagem da população de 11 a 13 anos 

de idade frequentando os anos finais do ensino fundamental”; “porcentagem da população 

de 15 a 17 anos com o ensino fundamental completo”; e, por fim, “porcentagem da 

população de 18 a 20 anos com ensino médio completo”.  

Para o cálculo do IDHM, primeiro é feita a média geométrica dentro de acesso ao 

conhecimento e seus componentes, ou seja, calcula-se a raiz cúbica da multiplicação dos 

subíndices com pesos 1 e 2, conforme Equação 1: 
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Equação 1 Fórmula de cálculo do IDHM Educação. 

 

Fonte: IDHM. 
Para obter o resultado do IDHM, novamente, utiliza-se a média geométrica. Nesse 

caso, são usadas as três dimensões juntas (raiz cúbica da multiplicação dos três IDHMs 

de cada dimensão).  

6.1.4 Índice de Vulnerabilidade Social 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), empregando dados do Censo 

2000-2010, mensurou o grau de vulnerabilidade dos municípios brasileiros, utilizando 

como parâmetro o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), que corresponde a um índice 

sintético de 16 indicadores, classificados em três dimensões maiores: Renda e Trabalho, 

Capital Humano e Infraestrutura Urbana. A escolha destas diferentes dimensões tem 

como objetivo destacar as principais falhas estruturais e de ofertas de bens e serviços 

públicos para a população, indo além da identificação da pobreza, pois não se restringe 

ao nível de renda da população.  

Nesse sentido, o IVS serve de suporte para a identificação de porções do território 

onde há a sobreposição daquelas situações indicativas de exclusão e vulnerabilidade 

social. O índice IVS varia numa escala de 0 a 1, em que 0 corresponde à situação ideal, 

ou desejável, e 1 corresponde à pior situação (Figura 49).  

Figura 49 Faixas de Vulnerabilidade Social 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Atlas de Vulnerabilidade Social. 

Dentre os quatro municípios que compõem a grande ilha de São Luís, é observada 

a evolução conjunta. No IVS 2000, todos estavam em situação de “Alta vulnerabilidade”. 

Já no IVS 2010, apenas Raposa encontra-se nessa situação; contudo é observado um 

avanço em seu índice, mostrando uma evolução de 17,7% em relação a 2000.  
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Figura 50 IVS dos municípios que compõem a Grande Ilha de São Luís – 2000 - 2010 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Atlas de Vulnerabilidade Social. 

O Município de São Luís apresentou um IVS de 0,372 em 2010, fato que coloca a 

capital maranhense na faixa de vulnerabilidade social “Média” (IVS entre 0,300 e 0,400), 

demonstrando uma melhora em relação a 2000, onde apresentava um IVS de 0,518, que 

o colocava na faixa de vulnerabilidade “Muito Alta”. O IVS do Município apresentou 

uma queda de 28,19% de 2000 a 2010, e essa variação, ainda que por pouca diferença, se 

mostrou maior que a brasileira, que foi de 26,91%. 

Segundo dados do “Atlas da Vulnerabilidade Social”, São Luís ocupa, a nível 

nacional, a posição 3252º no ranking IVS (5.565 municípios), o penúltimo lugar (se 

consideradas somente as capitais do Nordeste, que são 9 cidades) e a 6ª colocação (no 

Estado). A capital maranhense perdeu colocações, se tal resultado for comparado com os 

resultados divulgados no índice de 2000, onde, nacionalmente, a capital se situava na 

posição 3185 e no 4º lugar, no ranking estadual. Embora tenha havido evolução no índice 

global ludovicense e em grande parte dos indicadores que o compõe, este não foi 

suficiente para superar os avanços dos outros municípios. A Figura 49 situa a capital 

maranhense nas faixas de vulnerabilidade social, junto aos melhores e piores índices 

dentre os municípios brasileiros e dentre as capitais do Nordeste, no ano de 2010. 
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Figura 51 Índice de Vulnerabilidade Social 2010 – Comparação Nacional e Regional 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Atlas de Vulnerabilidade Social.
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Ao se analisar o IVS por dimensões, a maior contribuição percentual ao IVS de São 

Luís adveio da dimensão Renda e Trabalho. Sua variação de 32,02% (0,481 em 2000 para 

0,327 em 2010) conduziu à citada progressão de faixas de vulnerabilidade, de “muito 

alta” para “média”.  A dimensão Capital Humano teve a segunda maior queda percentual 

dentre as dimensões que compõem o IVS de São Luís. Sua variação foi de 29,02%, saindo 

de 0,410 (vulnerabilidade alta) em 2000 para 0,291 (vulnerabilidade baixa) em 2010. 

Além disso, sua variação foi maior que a variação brasileira, sendo que esta foi de 28,03% 

(0,503 em 2000 para 0,362 em 2010). Apesar de ser a segunda maior queda percentual 

dentre as dimensões, Capital Humano era a dimensão com melhor índice em 2010.  

Por último, a dimensão Infraestrutura Urbana variou 24,89% (de 0,663 em 2000 

para 0,498 em 2010), o que corresponde à menor queda percentual e ao maior IVS dentre 

as dimensões. Pode-se especular sobre a permanência dessa dimensão como a pior do 

IVS de São Luís, tanto em 2000 quanto em 2010, pelo fato de possuir uma evolução mais 

lenta em relação às demais e isto devido a sua própria característica de implantação de 

melhorias, que possui um prazo de maturação maior. 

Figura 52 Evolução do IVS de São Luís e suas dimensões - 2000 - 2010 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Atlas de Vulnerabilidade Social. 

 

6.2 Educação 
Sobre o tema da Educação, o foco será apenas a apresentação de dados e panoramas 

correlatos à rede básica de ensino, que compreende do ensino infantil ao ensino médio, 
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de maior interesse para a Administração Municipal20. Portanto, são apresentados o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e uma breve caracterização denominada 

de Mapa da Educação de São Luís. A partir destes dados apresentados, o panorama da 

educação local torna-se mais evidente e multifacetado. 

6.2.1 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
O IDEB é um indicador que busca representar a qualidade do ensino básico no 

Brasil. Criado pelo Instituto Nacional de Pesquisa Educacional Anísio Teixeira (INEP) 

em 2007, em uma escala de 0 a 10, sintetiza num único indicador dois conceitos 

importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho 

nas avaliações. 

O IDEB é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo 

Escolar, e médias de desempenho nas avaliações do INEP, o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) e a Prova Brasil, avaliações aplicadas no 5º e 9º ano do Ensino 

Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio21.  

Além disso, é calculado por via de dois componentes: taxa de rendimento escolar 

(aprovação) e médias de desempenho nos exames padronizados aplicados pelo INEP. Os 

índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente pelo 

INEP.  As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil (para IDEBs de 

escolas e municípios) e do SAEB (no caso dos IDEBs dos estados e nacional).  

Os valores do IDEB são calculados para escolas, municípios, estados, regiões e 

país. Para escolas são apresentados valores referentes aos anos iniciais e anos finais, caso 

elas tenham participado da Prova Brasil. Para os municípios são apresentados valores do 

IDEB nos anos iniciais e anos finais agregados por rede pública, rede municipal e rede 

estadual. Para os estados é possível identificar o IDEB de anos iniciais, anos finais e 

ensino médio agregados para rede estadual e rede privada. Para as regiões e Brasil é 

                                                           
20 As informações sobre o ensino superior de São Luís são obliteradas deste Diagnóstico Social devido às 
limitações que o Poder Público Municipal tem para agir na promoção de políticas públicas para este nicho 
específico de ensino. 

21 De acordo com a explanação do portal Qedu. Disponível em: https://academia.qedu.org.br/ideb/como-
o-ideb-e-calculado/  
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divulgado o IDEB dos anos iniciais, anos finais e ensino médio agregados por rede 

pública, rede estadual e rede privada. 

A perspectiva é que cada instância (federal, estadual e municipal) evolua de forma 

a contribuir, em conjunto, para que o Brasil atinja o patamar educacional correspondente 

ao de países desenvolvidos, o IDEB 6,022. Isso significa progredir da média nacional de 

3,8, registrada em 2005 na primeira fase do ensino fundamental, para um IDEB igual a 

6,0 em 2021. 

As habilidades mais complexas em português estão concentradas nas pontuações 

que variam entre 325 a 350 no 5º ano, 375 a 400 no 9º ano e 400 a 425 no Ensino Médio; 

e em matemática nas pontuações que variam entre 325 a 350 no 5º ano, 400 a 425 no 9º 

ano e 450 a 475 no Ensino Médio. O IDEB permite, ainda, que seja verificado o 

percentual de alunos que já desenvolveu as habilidades e competências para cada ano, 

quantos ainda estão desenvolvendo e quantos estão abaixo do nível desejado para a série, 

além de permitir que seja verificado quem está acima do nível esperado.  

Em 2019, a nota do IDEB para os anos iniciais das escolas municipais de São 

Luís foi de 5,1, crescimento de 0,5 ponto em relação a 2017. Com este desempenho, o 

IDEB para as escolas municipais nos anos iniciais vem mostrando trajetória ascendente 

desde 2013. Porém, o resultado do município está abaixo do obtido pelo total das escolas 

municipais do Brasil (5,7) e não atingiu a meta para 2019 (5,5), como pode ser visto na 

Figura 53.

                                                           
22 Ainda conforme explanação do portal Qedu. Disponível em: https://academia.qedu.org.br/ideb/como-o-
ideb-e-calculado/  
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Figura 53 IDEB Brasil e São Luís para os anos iniciais do ensino fundamental das escolas municipais (2005 – 2019) e Metas (2007-2021). 

 

Fonte: INEP.

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

São Luís 3,6 4 4,3 4,2 4,1 4,5 4,6 5,1

Metas São Luís 3,6 4 4,4 4,7 5 5,2 5,5 5,8

Brasil 3,4 4 4,4 4,7 4,9 5,3 5,6 5,7
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Já o IDEB de 2019, para os anos finais do ensino fundamental, das escolas 

municipais de São Luís foi de 3,9. Esse resultado foi muito abaixo da meta para o ano 

(4,6) e abaixo da nota verificada das escolas municipais do Brasil (4,5), de acordo com a 

Figura 54. 

Figura 54 IDEB São Luís e Brasil para os anos finais do ensino fundamental das escolas municipais 
(2005 – 2019) e Metas (2007-2021) 

 
Fonte: INEP. 

Em 2019, segundo QEdu23, para os anos iniciais, das 111 escolas municipais 

pesquisadas, 93 (83,8%) das escolas tiveram crescimento no IDEB entre 2017 e 2019, 

como pode ser visto na Figura 55. 

                                                           
23 Portal especializado em dados educacionais, apoiado pela Fundação Lehmann. Disponível em: 
https://qedu.org.br/sobre. 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

São Luís 2,9 3,5 4,1 3,9 3,7 3,9 3,8 3,9

Metas São Luís 2,9 3 3,3 3,7 4,1 4,3 4,6 4,9

Brasil 3,1 3,4 3,6 3,8 3,8 4,1 4,3 4,5

0

1

2

3

4

5

6

São Luís Metas São Luís Brasil



P á g i n a  | 132 

 

  

Figura 55 São Luís:  Escolas com crescimento no IDEB anos iniciais da Rede Municipal - 2019 

 

Fonte: QEdu. 

Quanto às escolas de São Luís, para os anos iniciais do ensino fundamental, 

somente 24 escolas (21,6%) do total de 111 conseguiram igualar ou ultrapassar a meta 

estabelecida para 2019 (Figura 56). 

Figura 56 São Luís: Escolas que alcançaram a meta do IDEB nos anos iniciais da Rede Municipal - 
2019 

 

Fonte: Qedu. 

Em 2019, para os anos finais, das 90 escolas municipais pesquisadas, 40 (44,4%) 

das escolas não tiveram crescimento no IDEB entre 2017 e 2019, como pode ser visto na 

Figura 57. 
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Figura 57 São Luís:  Escolas com crescimento no IDEB anos finais da rede municipal – 2019. 

 

Fonte: QEdu. 

Quanto às escolas de São Luís, para os anos finais do ensino fundamental, 

somente 4 escolas (4,4%) do total de 90 conseguiram igualar ou ultrapassar a meta 

estabelecida para 2019 (Figura 58). 

Figura 58 São Luís: Escolas que alcançaram a meta do IDEB nos anos finais da rede municipal - 
2019 

 

Fonte: QEdu. 

Quanto à situação das escolas municipais de São Luís em relação ao IDEB 2019, o 

portal QEdu.org.br criou uma classificação para as escolas que permite identificar 

instituições em situação crítica ou positiva, por exemplo. Para os anos iniciais e finais, 

4,0% e 29,2% das escolas estão na classificação Alerta, ou seja, o IDEB 2019 dessas 

44,4% (40 
escolas)

55,6% (50 
escolas)

Não cresceu o IDEB Cresceu o IDEB

95,6% (86 
escolas)
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escolas não atingiu a meta, não cresceu e não alcançou 6.0, logo, precisa melhorar a sua 

situação para garantir mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado24 

(Figura 59 e 60). 

Figura 59 São Luís: Situação das escolas municipais anos iniciais quanto ao IDEB- 2019. 

 
Fonte: QEdu. 

Figura 60 São Luís: Situação das escolas municipais anos finais quanto ao IDEB- 2019 

 
Fonte: QEdu. 

No comparativo com todas as redes escolares, somente as escolas federais atingiram 

a meta de 2019 (6,2 pontos), com resultado do IDEB de 8,1 para os anos iniciais do ensino 

fundamental (1º ao 5º ano), como pode ser visto na Tabela 27 As escolas estaduais 

apresentaram menor IDEB que as demais. As municipais e públicas, por sua vez, ficaram 

empatadas em segundo lugar. 

                                                           
24 As outras classificações sobre a situação das escolas segundo o portal Qedu.org.br. são: Manter: O IDEB 
2019 da escola atingiu a meta, cresceu em relação a 2017 e alcançou 6.0 ou mais. O foco deve ser manter 
a situação para garantir mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado; Melhorar: O IDEB 2019 
da escola atingiu a meta e cresceu, mas ainda não alcançou 6.0. Essa escola pode melhorar para garantir 
mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado; Atenção: A escola cumpriu um dos três critérios, 
então ainda precisa alcançar a meta e/ou crescer o IDEB e/ou atingir o IDEB 6.0. Tem o desafio de garantir 
mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado. 

0,0%

26,3%

69,7%

4,0%

Anos Iniciais

Manter Melhorar Atenção Alerta

0,0% 4,2%

66,7%

29,2%

Anos Finais

Manter Melhorar Atenção Alerta



P á g i n a  | 135 

 

  

 

Tabela 28 São Luís: IDEB e Projeções em todas as redes escolares (federal, estadual, municipal e pública) para os anos iniciais (1º ao 5º ano) 

IDEB/PROJEÇÕES 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

 

IDEB Federal - 4,7 - - 7,3 7,1 7,9 8,1 -  

IDEB Estadual 3,9 3,4 4,2 4,4 4,4 4,8 4,9 4,5 -  

IDEB Municipal 3,6 4 4,3 4,2 4,1 4,5 4,6 5,1 -  

IDEB Escola Pública 3,8 4 4,3 4,3 4,2 4,6 4,7 5,1 -  

Projeção Federal - - 4,9 5,2 5,5 5,7 6 6,2 6,5  

Projeção Estadual - 3,9 4,3 4,7 5 5,3 5,5 5,8 6,1  

Projeção Municipal - 3,6 4 4,4 4,7 5 5,2 5,5 5,8  

Projeção Escola Pública - 3,8 4,2 4,6 4,9 5,1 5,4 5,7 6  

Fonte: INEP. 
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Quanto aos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), novamente, somente as escolas federais atingiram a meta de 2019 (4,9 pontos), 

com o resultado de 6,3. As escolas municipais apresentaram o menor IDEB entre as redes de ensino em 2019 (Tabela 28). 

Tabela 29 São Luís: IDEB e Projeções em todas as redes escolares (federal, estadual, municipal e pública) para os anos finais (6º ao 9º ano) 

IDEB/PROJEÇÕES 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

IDEB Federal - 3,4 4 - 5,4 6,5 6,5 6,3 - 

IDEB Estadual 3,6 3,6 3,9 3,9 3,9 3,9 4,3 4,6 - 

IDEB Municipal 2,9 3,5 4,1 3,9 3,7 3,9 3,8 3,9 - 

IDEB Escola Pública 3,3 3,6 4 3,9 3,8 4 4,1 4,2 - 

Projeção Federal - - 3,5 3,7 4 4,4 4,6 4,9 5,2 

Projeção Estadual - 3,6 3,8 4 4,4 4,8 5,1 5,3 5,6 

Projeção Municipal - 2,9 3 3,3 3,7 4,1 4,3 4,6 4,9 

Projeção Escola Pública - 3,3 3,5 3,7 4,1 4,5 4,8 5 5,3 

Fonte: INEP. 
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6.3 Saúde 
Em um breve panorama do sistema de saúde ludovicense, a Tabela 29 apresenta 

alguns indicadores de saúde relacionados a capacidade do atual sistema, mediante a 

evolução populacional ao longo do último triênio. O objetivo da apresentação das 

informações abaixo reside no panorama geral, passando com maiores detalhamentos na 

subseção terciária relacionado à disposição espacial dos serviços de saúde de São Luís 

dentro do Estado do Maranhão. 

Tabela 30 Indicadores de saúde de São Luís. 

SAÚDE - SÃO LUIS 2018 2019 2020 202125 
População  1.091.868 1 101 884 1.108.975  
Leitos de UTI 469 618 618  
Leitos / 10.000 Habitantes  4,30 5,60 5,57  
Leitos SUS 244 351 360  
Leitos SUS / 10.000 Habitantes 2,23 3,18 3,26  
Beneficiários de planos privados de saúde 297.300 301.503   
Leitos Não SUS (privado / suplementar) 225 267 258  
 Leitos Não SUS / 10.000 Beneficiários 2,06 2,42 2,34  
Leitos de Internação SUS 3.086 3.018 3.018  
   Cirúrgico 869 812 812 796 
   Clínico 734 791 791 1385 
   Obstétrico 321 308 308 259 
   Pediátrico 362 336 336 334 
   Outras Especialidades 670 653 653 653 
   Hospital/DIA 130 118 118 112 
Leitos Repouso e Observação 
(Urgência/Ambulatório) SUS 

123 119 129  

Médicos/ 1000 hab. (21º ranking capitais) 4,05 2,88 2,88  
Fonte: Perfil Socioeconômico de São Luís – 202126. 

Gradativamente, São Luís apresentou um aumento da capacidade dos serviços de 

saúde no último triênio, de 2018 a 2020, com um aumento de 31,77% dos leitos de UTI, 

fortalecendo seu sistema de saúde de média e alta complexidade. Entretanto, ainda 

apresenta um baixo quantitativo de leitos de UTI a cada 10 mil habitantes. Nos demais 

serviços de baixa e média complexidade, São Luís apresentou também uma consistente 

evolução, reafirmando sua posição no Estado do Maranhão como um polo de referência 

na oferta por serviços de saúde. 

No ano de 2021, imbuído no esforço do sistema de saúde ludovicense, tanto público 

quanto privado, um aumento significativo do número de leitos hospitalares, conforme 

                                                           
25 Dados incompletos, sem consolidação prévia. 
26 Para maiores informações, consultar o Perfil Socioeconômico de São Luís, disponível em: 
https://diie.com.br/nossos-estudos/outros-estudos/. 
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exposto na Tabela, como forma de intensificar o combate à COVID-19. Em 2020 já 

houve esse esforço novamente, reforçando o estoque preexistente. 

Deste modo, abre-se uma subseção terciária para discutir sobre a distribuição 

espacial dos serviços de saúde, apresentando algumas informações coletadas na Nota 

Técnica n° 06, de julho de 2020, sobre a centralidade regional de São Luís referente a 

oferta de serviços de saúde. Entretanto, esta subseção apresenta um panorama mais 

generalizado, sendo necessário consultar a Nota Técnica n° 06, disponível no portal do 

Departamento de Informação e Inteligência Econômica. 

6.3.1 Centralidade regional de São Luís e seu impacto na oferta de serviços de 
saúde 

Em 2018, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicou o estudo 

denominado de REGIC 2018, cuja publicação possibilita identificar centros urbanos que 

se constituem em destinos principais de pessoas que se deslocam de suas cidades para 

acessarem serviços de saúde em outras. Portanto, em 5.503 municípios, foi aplicado um 

questionário composto por nove perguntas, duas relativas ao tema saúde. Foram 

considerados duas classes de serviços de saúde, os de “baixa e média complexidade” e os 

de “alta complexidade”, classificados com base em critérios adotados no Sistema Único 

de Saúde (SUS).  

Os serviços saúde de baixa e média complexidade consistem em “consultas médicas 

e odontológicas, exames clínicos, serviços ortopédicos e radiológicos, fisioterapia e 

pequenas cirurgias, dentre outros atendimentos que não impliquem em internação”, 

enquanto os serviços de saúde de alta complexidade incluem os “tratamentos 

especializados com alto custo envolvendo internação, cirurgias, ressonância magnética, 

tomografia e tratamentos de câncer” (IBGE, 2020, p. 8-11).  

A partir dessa classificação, perguntou-se quais eram os municípios mais 

procurados pela população para acessar serviços de saúde em outras cidades. Poderiam 

ser citados até cinco indicações, em ordem de preferência, dados com os quais o IBGE 

mensurou quais eram as cidades referidas como principais destinos dos deslocamentos 

para atendimento de saúde. 

A noção de cidade foi operada a partir de dois conceitos, o de Município Isolado e 

o de Arranjo Populacional (AP), ambos elaborados e aplicados em trabalho anterior do 

IBGE (2015). O primeiro conceito se refere a cidades sem forte integração espacial com 
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municípios vizinhos, enquanto o de AP representa um conjunto de municípios 

conurbados, ou seja, com forte integração entre si, medida a partir dos deslocamentos 

pendulares para trabalho ou estudo e pela presença de continuidade da mancha urbana 

entre municípios (cf. IBGE, 2015, 2020). Logo, o termo cidade não é sinônimo de 

município, podendo abranger mais de um desses entes federados, como nos casos do 

Arranjo Populacional, ou apenas um, quando se trata de Município Isolado. 

Conforme os dados do REGIC 2018, os serviços de saúde situados no AP de São 

Luís, que, além da capital, inclui os municípios de Raposa, Paço do Lumiar e São José 

de Ribamar, constituem a principal referência para 115 cidades, todas do Maranhão e 

quatro delas formam APs27. Essa área de influência é composta por 119 municípios, que 

somam uma população estimada de 3.154.306 habitantes em 2019.  

Para receberem atendimento de saúde na capital, a população desses municípios 

percorre em média 178,4 km, sendo que o mais remoto é Riachão, no sul do estado e a 

cerca de 600 km de São Luís. Em 83 cidades28 a ligação com a capital ocorre apenas 

para os serviços de saúde de alta complexidade, enquanto em três cidades o vínculo se 

dá somente em relação aos serviços de baixa e média complexidade. O Figura 61 traz 

as dimensões espaciais dessa rede de cidades, segundo o tipo de serviços prestados.

                                                           
27 AP de Pedreiras, AP de Presidente Juscelino - Cachoeira Grande, AP de Santa Helena – Turilândia e AP 
de Morros - Axixá/MA. 
28 Entre a quais estão o APs de Pedreiras, Presidente Juscelino - Cachoeira Grande e o de Santa Helena - 
Turilândia. 
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Figura 61 Rede de influência dos serviços de saúde da cidade de São Luís (2018). 

 
Fonte:  Nota Técnica n° 06/2020.
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Como se vê no mapa acima, a cidade de São Luís compõe os 36 polos regionais 

de atendimento de saúde do Maranhão. Na definição do REGIC 2018, o conceito de 

Polo de Atendimento se refere às cidades identificadas como destinos principais dos 

deslocamentos da população de um ou mais município em busca dos serviços de saúde 

consultados.  

Há também os “Subpolos”, que segue os mesmos parâmetros, porém se referem 

aos municípios que compõe os APs. Junto com Bacabal, Caxias, Coroatá, AP de 

Imperatriz, Pinheiro, Presidente Dutra e Santa Inês, a capital faz parte das oito cidades 

maranhenses que polarizam deslocamentos intermunicipais tanto para os serviços de 

baixa e média complexidade como os de alta complexidade. Existem 23 polos regionais 

ligados diretamente ao de São Luís, sendo 18 na prestação de serviços de baixa e média 

complexidade, e cinco no atendimento nos serviços de alta complexidade (Figura 61). 

6.4 Habitação e Saneamento Básico 
Visando gerar dados sobre as características dos domicílios brasileiros – por 

exemplo, quanto à habitação e ao saneamento básico –, o IBGE, por meio da PNAD 

Contínua, visita os domicílios brasileiros cinco vezes, de modo que um mesmo domicílio 

seja visitado a cada trimestre, totalizando cinco trimestres, conforme a ilustração da 

Figura 62.  

Figura 62 Rotação da Amostra da PNAD Contínua - 2019 

 

Fonte: PNAD, 2019 
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As informações divulgadas na PNAD Contínua representam a consolidação de 

dados de uma amostra de aproximadamente 211 mil domicílios, decorrentes das primeiras 

visitas ao longo de 2019, o que possibilitou a estimação de 72 milhões de domicílios no 

país. Para a cidade de São Luís, foi estimado 328 mil domicílios para 2019. 

Quanto às características gerais dos domicílios, destacamos: 

i. Tipo de domicílio: casa de cômodos, cortiço ou cabeça de porco, casa 

e apartamento; 

ii. Características dos domicílios quanto ao material predominante nas 

paredes, pisos e telhados.  

Esses indicadores são importantes porque possibilitam verificar as 

condições em que a população vive.  

Quanto aos serviços básicos, destacam-se os seguintes tópicos:  

Fonte de abastecimento de água, cuja classificação abrange  

a. Rede geral de distribuição: quando a forma utilizada é de ligação direta do 

domicílio, terreno ou propriedade a um conjunto de tubulações interligadas e 

instaladas ao longo das vias públicas, junto às unidades ou prédios e que 

conduz a água aos pontos de consumo (PNAD, 2019); 

b. Poço profundo ou artesiano: quando a água é proveniente de poços 

perfurados por máquina para captar água de lençóis situados em camadas 

mais profundas do solo. (PNAD, 2019); 

c. Poço raso, freático ou cacimba: quando a água é oriunda de poço raso, 

freático ou cacimba, com cavidade aberta no solo de menos de 20 m, para 

atingir o lençol de água menos profundo (lençol freático) (PNAD, 2019); 

d. Fonte ou nascente: quando utiliza água de fonte proveniente de um meio 

natural na terra, manancial que brota do solo, ou mina (PNAD, 2019); 

e. Outra forma: quando utiliza água de chuva armazenada em cisterna, caixa 

de cimento, galões, tanques de material plástico; ou água obtida de forma 

diferente das citadas anteriormente (por exemplo, água de rios, açudes, lagos, 

igarapés, caminhões-pipas, etc.). (PNAD, 2019). 

Esgotamento sanitário:  
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a. Rede geral, rede pluvial ou fossa ligada à rede: quando a canalização das 

águas servidas e dos dejetos provenientes do banheiro ou sanitário está ligada 

diretamente a um sistema de coleta que os conduz para um desaguadouro 

geral da área, mesmo que o sistema não disponha de estação de tratamento da 

matéria esgotada (PNAD, 2019).; 

b. Fossa não ligada à rede: quando os dejetos provenientes do banheiro ou 

sanitário, havendo ou não aparelho, são esgotados à fossa não conectada à 

rede geral ou rede pluvial (PNAD, 2019);  

c. Outra forma: quando o escoadouro dos dejetos provenientes do banheiro 

ou sanitário não se enquadra em qualquer das categorias descritas 

anteriormente (PNAD, 2019). 

Destino do lixo:  

a. Coletado diretamente: quando o lixo é coletado diretamente por serviço ou 

empresa (pública ou particular) de limpeza que atenda ao local onde se situa 

o domicílio (PNAD, 2019); 

b. Coletado em caçamba: quando o lixo é depositado em caçamba, tanque ou 

depósito de serviço de empresa de limpeza pública ou particular, que 

posteriormente o recolhe (PNAD, 2019); 

c. Queimado (na propriedade): Quando o lixo é queimado no terreno ou na 

propriedade onde se localiza o domicílio (PNAD, 2019);  

d. Outro destino: quando é dado qualquer outro destino ao lixo que não se 

enquadra nas categorias anteriores, tais como: enterrado no terreno ou na 

propriedade onde se localiza o domicílio, jogado em terreno baldio ou 

logradouro, utilizado como adubo etc. (PNAD, 2019). 

 

6.4.1 Características dos domicílios de São Luís e as condições de habitação 
No Brasil, os espaços urbanos passaram por um processo de intensa modificação, 

devido ao crescimento econômico vivenciado nas últimas décadas e a consequente 

elevação da demanda por investimentos nas cidades e, com grandes impactos a paisagem 

e o modo de vida da população. Nesta seção apresentamos um panorama das condições 

de habitação e as características dos domicílios da cidade de São Luís para o ano de 2019. 

Para 2019, a PNADc estimou 328 mil domicílios de São Luís, dos quais 282 mil 

são casas (86,2%) e 41 mil são apartamentos (12,5%), um aumento de 0,6 ponto 
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percentual e redução de 1,3 p. p. em relação a 2018, respectivamente, como pode ser visto 

na Figura 63. A mudança no perfil de consumo dos consumidores pode ser um indicativo 

de que estes estão dando mais preferência às casas como local de moradia.  

Figura 63 São Luís: Tipo de domicílios (%) - 2018 e 2019 

Fonte: IBGE. 

Quanto às características dos domicílios no município de São Luís, segundo a 

PNAD Contínua 2019, 95,5% (313 mil) dos domicílios são de alvenaria/taipa com 

revestimento – havendo uma redução de 1,1 p.p em comparação a 2018 – e 63,5% (208 

mil) possuem telhado sem laje de concreto – havendo uma redução de 4,5 p.p em relação 

a 2018. (Figura 64). 

Figura 64 São Luís: Características dos domicílios (%) – 2019 

 

Fonte: IBGE. 

O acesso à água, por sua vez, é um importante indicador de desenvolvimento social, 
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distribuição nos domicílios diminui entre os anos 2018 e 2019 – de 79,2% (266 mil) para 

77,4% (253 mil) das residências –, mesmo período onde houve um aumento na utilização 

dos poços artesianos – de 19,9% (67 mil) para 20,8% (68 mil) –, como pode ser visto na 

Figura 65. 

Figura 65 São Luís: Principais fontes de abastecimento de água (%) – 2016 – 2019 

Fonte: IBGE. 

Ainda no que se refere ao abastecimento de água, conforme informações do 

IBGE entre 2016 e 2019, em São Luís, as principais fontes são a rede geral e os poços 

(profundos e artesianos). Durante os anos expostos, estas duas fontes correspondem de 

98 a 99% da água utilizada pelos domicílios ludovicenses. Entre 2016 e 2019, porém, 

houve uma diminuição percentual dos domicílios atendidos pela rede geral de 

distribuição, passando de 78,5% para 77,4%. Em relação ao abastecimento através de 

poços, apesar da oscilação entre os anos de 2016 e 2019, comparando os dois anos não 

houve grande alteração percentual, passando de 21% em 2016 para 20,8% em 2019. 

Em comparação com as demais capitais brasileiras, em 2019, o município de São 

Luís está na 5ª pior posição quanto à participação relativa dos domicílios com acesso a 

rede geral de abastecimento de água no total de domicílios (Figura 66). As capitais que 

estão em pior situação são:  Porto Velho (38%), Macapá (55,4%), Rio Branco (63,8%) e 

Belém (75,2%). 
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Figura 66 Capitais brasileiras: disponibilidade da rede geral de abastecimento de água (%) – 2019 

 

Fonte: IBGE.
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Outro indicador relevante de desenvolvimento social e para o controle de endemias, 

via rede de saneamento básico, é a rede de esgotamento sanitário. Em São Luís, em 2019, 

houve redução da rede geral ou fossa ligada à rede de esgotamento sanitário – queda de 

4,3 p.p. Também ocorreu redução do percentual de domicílios com fossa não ligada à 

rede, saindo de 27,2% em 2018 para 26,1% em 2019; porém, registrou-se expansão pelo 

terceiro ano da categoria ‘Outra forma de esgotamento’ – em 2018, abrangia 4,5% dos 

domicílios e em 2019 passou para 10,5%.  

Figura 67 São Luís: Tipos de esgotamento sanitário (%) – 2016 – 2019 

Fonte: IBGE. 

No que tange ao esgotamento sanitário adequado, São Luís ocupa o 21º lugar entre 

as capitais brasileiras com domicílios com rede geral ou fossa ligada à rede, como pode 

ser visto na Figura 67. Entre as capitais do Nordeste, São Luís ocupa a 3ª pior posição 

no que diz respeito ao percentual de domicílios com esgotamento sanitário adequado. 

Ocupando a 2ª pior posição, Natal com 38% e, ocupando a pior posição, Teresina com 

apenas 12% em 2018 conforme Figura 68.
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Figura 68 Capitais brasileiras: Esgotamento sanitário (Rede geral ou fossa ligada à rede)% - 2018 

                          

Fonte: IBGE.
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É importante ressaltar que, em relação ao restante do país, as regiões Norte e 

Nordeste apresentam o menor percentual de domicílios com rede geral ou fossa ligada à 

rede, auferindo, com, respectivamente, 27,4% e 47,2% em 2018 Nestas regiões, 25,4 

milhões de pessoas estão sem acesso à rede coletora de esgoto. De acordo com o IBGE, 

isso não significa necessariamente que as pessoas que vivem nessas regiões estão em 

domicílios precários, e sim, pelo fato de haver ainda grandes extensões rurais com fossas 

não ligadas à rede29. Por isso, as capitais do Norte e Nordeste aparecem como as 

principais localidades com o menor percentual de domicílios com rede geral coletora de 

esgoto.     

Quanto à coleta de lixo, em São Luís ocorreu aumento na coleta direta por serviço 

de limpeza, saindo de 89,4% em 2018 para 94,4% em 2019 –, enquanto a coleta de lixo 

em caçamba foi reduzida – de 7,3% em 2018 para 3,6% dos domicílios em 2019, como 

pode ser visto na Figura 69. Cabe destacar que a destinação correta do lixo evita 

exposição da população a doenças e contaminação do solo, ao contrário do que ocorre 

quando da queima e descarte de lixos em locais inapropriados (como valas e terrenos 

particulares). 

Figura 69 São Luís: Destino do lixo (%) – 2016 – 2018 

 

Fonte: IBGE. 

                                                           
29 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/24531-distribuicao-diaria-de-agua-chega-a-87-1-do-centro-oeste-apos-crise-hidrica 
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Em concomitância com o aumento do percentual de domicílios com coleta direta 

de lixo, São Luís melhorou sua posição no ranking das capitais brasileiras no que diz 

respeito ao percentual de domicílios abrangidos com essa destinação de lixo, saindo da 7ª 

menor colocação em 2018, para a 11ª em 2019, com 94,4%, à frente de Maceió (93,1%), 

Porto Alegre (93,1%), Palmas (92,6%), Macapá (91,3%), Teresina (90,8%), Belém 

(90,1%), Brasília (85,9%), Rio Branco (84,6%), Salvador (74,5%) e de Porto Velho 

(64,5%). Em relação à Região Nordeste, o município ocupa a 6ª posição de domicílios 

atendidos com coleta direta de lixo, à frente de Maceió, Teresina e Salvador (Figura 70). 
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Figura 70 Capitais brasileiras: Coleta direta de lixo nos domicílios (%) – 2019 

 

Fonte: IBGE.
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6.4.2 Características do saneamento básico de São Luís  
A base de dados utilizada para a análise a seguir é o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS), que, de acordo com o Instituto Trata Brasil, é 

a base de dados mais completa sobre o setor no Brasil atualmente. O SNIS reúne um 

conjunto de informações de prestadores estaduais, regionais e municipais no âmbito 

de serviços de acesso à água, coleta e tratamento de esgoto, investimentos e perdas de 

água e de resíduos sólidos e é composto a partir de resposta voluntária de questionários 

por parte das operadoras de saneamento brasileiras. Ver Tabela 30.  

      
Tabela 31 Resumo dos Indicadores 

Grupo  Indicador  
Indicadores/ Informações 

SNIS  
Breve 

Explicação  

Nível de cobertura  

Água Total  IN055  

População 
urbana e rural 
atendida por 

abastecimento 
de água  

Água Urbano  IN023  

População 
urbana 

atendida por 
água 

Coleta Total  IN056  

População 
urbana e rural 
atendida por 

coleta de 
esgoto  

Coleta Urbano  IN024  

População 
urbana 

atendida por 
coleta de 
esgoto  

Tratamento  IN046/IN056  

Volume de 
esgoto tratado 
em relação ao 

volume de 
água 

consumido 
controlado 

pelos índices 

de coleta  

Melhora da 
cobertura  

Investimentos/Arrecadação  FN006/FN033/FN048/FN058  

Porcentagem 
da arrecadação 
do município 
investida no 

sistema  
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Novas Ligações de 
Água/Ligações Faltantes  

AG021/IN055  

Porcentagem 
realizada do 
número de 
ligações 

faltantes para  

universalização 
do serviço de 

água  

Novas Ligações de Esgoto/ 
Ligações Faltantes  

ES009/IN056  

Porcentagem 
realizada do 
número de 
ligações 

faltantes para  

universalização 
do serviço de 

esgoto 

Nível de Eficiência 

Perdas na Distribuição  IN049  

Água 
consumida 
medida em 

porcentagem 
da água 

produzida  

Perdas de Faturamento  AG006/AG011/AG018  

Água faturada 
medida em 

porcentagem 
da água 

produzida  

Evolução Perdas de 
Faturamento  

AG006/AG011/AG018  

Evolução das 
perdas de 

faturamento 
dos municípios  

Evolução Perdas de 
Distribuição  

IN049  

Evolução das 
perdas na 

distribuição 
dos municípios  

Fonte: Instituto Trata Brasil, a partir das informações do SNIS. 

Os indicadores do nível de cobertura (água, coleta e tratamento) correspondem 

a 60% da ponderação; os indicadores de melhora da cobertura (investimentos/arrecadação 

e novas ligações de água e esgoto) correspondem a 25%; e os indicadores do nível de 

eficiência (perdas e evolução das perdas) correspondem a 15%. Para cada um dos 

indicadores são atribuídas notas30 que podem ir de zero a dez e são denominadas Notas 

                                                           
30 Para a maior parte dos indicadores, a lógica é calcular as notas em função da maior nota existente (nota 
diretamente proporcional). Por exemplo, se o maior valor de atendimento entre os cem municípios é 100% 
e o município A possui atendimento 90%, receberá nota 9. Em casos específicos em que os indicadores 
apresentam apenas notas muito altas ou muito baixas, adotou-se o seguinte critério: se um município possuir 
um indicador duas vezes melhor do que a média, recebe nota 10; caso contrário, a nota é calculada 
dividindo-se o indicador pela média e multiplicando o resultado por 5. Isso evita distorções nas notas dos 
municípios.  
4 A lista completa das 100 cidades do estudo está disposta no ANEXO II deste trabalho.  
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Parciais (NP). O Ranking é composto pela soma das Notas Finais (NF) de cada um dos 

indicadores, que consiste na ponderação das Notas Parciais (NP). Cada município foi, 

então, classificado de acordo com seus indicadores e ordenado da maior para a menor 

nota.  

O Ranking do Saneamento Trata Brasil 2021 classificou as 100 maiores cidades4 

do Brasil de acordo com a Nota Total (calculada a partir das Notas Finais dos indicadores 

de nível de cobertura, melhora da cobertura e nível de eficiência). A Tabela 31 mostra 

que a maior nota foi observada em Santos (SP), com 9,92, classificando-se em primeiro 

lugar no ranking.  O município de São Luís foi o 80º colocado, com nota 4,87 (máx. 

10). Isso significa uma elevação de duas colocações no ranking total em relação ao ano 

anterior, além de uma nota 0,97 ponto maior em relação à do ano anterior. O pior resultado 

foi encontrado em Macapá (PA), com nota 1,45 (máx. 10). 

Tabela 32 Ranking do Saneamento Trata Brasil 2021 

Ranking 2019 
Ranking 

2020 
Ranking 

2021 
Município UF 

Nota Total 
(máx. 10) 

SNIS - 2019 

Indicador de 
atendimento 
total de água 
IN055 (%) 

Indicador de 
atendimento 

total de 
esgoto 

IN056 (%) 

Indicador 
de esgoto 

tratado por 
água 

consumida 
IN046 (%) 

2 1 1 Santos SP 9,92 100 99,93 97,63 

1 3 2 Maringá PR 9,64 99,99 99,98 100 

4 5 3 Uberlândia MG 9,6 100 98,23 83,63 

7 2 4 Franca SP 9,37 100 99,62 98,81 

3 11 5 Limeira SP 8,91 97,02 97,02 81,98 

8 6 6 Piracicaba SP 8,86 100 100 100 

6 7 7 Cascavel PR 8,8 99,99 99,99 100 

9 19 8 São Paulo SP 8,76 99,3 96,3 68,6 

17 4 9 
São José do Rio 

Preto 
SP 8,66 96,03 93,48 93,99 

5 15 10 Suzano SP 8,65 100 98,41 54,32 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

83 82 80 São Luís MA 4,87 83,25 49,65 22,23 

...
 

  ...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

...
 

85 90 90 Várzea Grande MT 3,45 97,58 30,15 38,7 

95 91 91 Belford Roxo RJ 3,3 73,61 27,92 3,66 

89 92 92 Rio Branco AC 3,2 54,26 21,65 33,8 



P á g i n a  | 155 

 

  

86 93 93 
Duque de 

Caxias 
RJ 3,12 81,39 23,47 5,86 

87 94 94 São Gonçalo RJ 2,96 89,1 35,12 14,66 
   95 Santarém PA 2,84 51,09 4,17 8,56 
   96 Belém PA 2,75 71,5 15,77 2,82 

   97 
São João de 

Meriti 
RJ 2 89,96 0 0 

   98 Ananindeua PA 1,99 32,42 2,08 6,84 
   99 Porto Velho RO 1,84 33,76 4,67 1,81 

    100 Macapá AP 1,45 38,36 10,98 25,03 

 
Fonte: Trata Brasil 2021. 

São Luís, cujo operador é a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão 

(CAEMA), apresentou índice de 83,25% em atendimento total de água em 2019, aumento 

de 1,23 ponto percentual em relação ao ano anterior (82,02%). A máxima nesse indicador 

foi de 100% (observado em 26 das cidades estudadas, incluindo quatro cidades 

nordestinas: Caruaru - PE, Vitória da Conquista - BA, Petrolina - PE e João Pessoa - PB) 

e a mínima foi de 32,42% (observado em Ananindeua – PA).   

No que diz respeito ao atendimento total de esgoto, o SNIS 2019 apontou um índice 

de 49,65% de São Luís, representando um aumento de 1,39 ponto percentual se 

comparado com o ano de 2018 (48,26%). Apenas três municípios da amostra possuem 

100% de coleta de esgoto, a saber: Piracicaba - SP, Santo André - SP e Nova Iguaçu - SP.  

O mínimo da população atendida com o serviço de coleta de esgoto na amostra foi 

0%, que é o caso do município de São João de Meriti - RJ, que, na verdade, deixou em 

branco o campo na informação “ES001” do SNIS (referente à “População Total Atendida 

com Esgotamento Sanitário”). No ano anterior, o pior município em termos de coleta de 

esgoto havia sido Ananindeua – PA, com apenas 2,05% da população atendida por este 

serviço. Apesar de ter apresentado uma pequena melhora (2,08%), o município segue 

ocupando a penúltima colocação nessa dimensão.  

Oito municípios apresentaram valor máximo de 100% (Maringá, Piracicaba, 

Cascavel, Niterói, Jundiaí, Petrópolis, Ribeirão Preto e Salvador) no índice esgoto tratado 

por água consumida, e 24 municípios, valores superiores a 80% (dois situados na região 

nordeste, Vitória da Conquista - BA e Salvador - BA), sendo considerados 

universalizados no contexto deste Ranking. O mínimo do indicador é 0,00%, sendo o caso 

de um município (São João de Meriti - RJ). Por outro lado, o índice de tratamento de 

esgoto em São Luís em 2019 correspondeu a 22,23%, crescimento de 4,21 pontos 
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percentuais em relação a 2018 (18,02%). A Tabela 32 mostra a evolução de cada 

indicador no município de São Luís. 

Tabela 33 Indicadores de Saneamento em São Luís – 2012 – 2019 

SÃO LUÍS Indicador 
SNIS 
2012 

SNIS 
2013 

SNIS 
2014 

SNIS 
2015 

SNIS 
2016 

SNIS 
2017 

SNIS 
2018 

SNIS 
2019 

Nível de 
cobertura 

Índice de Atendimento Total de Água (%) 88,02 90,15 80,62 85,31 82,12 83,23 82,02 83,25 

Índice de Atendimento Urbano de Água (%) - - 85,36 90,3 87 88,1 86,8 88,1 

Índice de Atendimento Total de Esgoto (%) 47,09 48,8 45,55 48,35 47,75 48,73 42,26 49,65 

Índice de Atendimento Urbano de Esgoto (%) - - 48,2 51,19 50,55 51,6 51,09 52,57 

Índice de Tratamento de Esgoto (%) 4,03 8,48 8,07 8,77 11,04 15,77 18,02 22,23 

Melhora da 
cobertura 

Investimentos/Arrecadação (%) 0,05 0,25 17,64 25,96 32,58 41,44 47,4 41,12 

Novas Ligações de Água/ Ligações Faltantes* (%) 0,12 -0,02 0 20,23 42,72 42,72 0 4,88 

Novas Ligações de Esgoto/ Ligações Faltantes* 
(%) 

0,12 0,15 - 11,79 3,59 3,59 0 2,13 

Nível de 
Eficiência 

Perdas na Distribuição (%) 5,43 67,24 63,6 66,2 62,7 63,53 66,24 63,78 

Perdas de Faturamento (%) - - 63,6 66,21 62,71 63,54 66,25 68,14 

Evolução Perdas na Distribuição (%) - - 5,42 0 5,29 0 0 0 

Evolução Perdas de Faturamento (%) - - 7,3 0 5,28 0 0 0 
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Nota Total 3,36 3,45 3,4 3,81 4,33 3,8 3,9 4,87 

Posição no Ranking 79º 78º 83º 79º 76º 83º 82º 80º 

Tarifa Média (R$/m³) 1,35 1,54 2,84 3,01 3,66 4,02 3,89 4,74 

Fonte: TRATA BRASIL; SNIS. Adaptado pelos autores. 

Observando o item Melhora da Cobertura, a relação Investimentos/Arrecadação 

registra uma redução: sai de 47,4% em 2018 para 41,12% em 2019.  A série histórica de 

2012 a 2019, representada na Figura 71, demonstra a progressão dos três indicadores 

explicitados. É importante notar que, embora tenha ocorrido uma estagnação em ambas 

as evoluções do atendimento total de água e esgoto, a proporção de esgoto tratado por 

água consumida elevou-se em quase todos os anos do estudo, com exceção de 2014. 

Significa um aumento de 18,2 pontos percentuais dentre o ano de início até a realização 

do estudo atual, com uma variação positiva de 4,21 -. em relação ao ano anterior. 

 
Figura 71 Progressão do Nível de Cobertura em São Luís (%) - 2012-2019 

 
 

Fonte: TRATA BRASIL; SNIS. Adaptado pelo autor. 

7 REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO LUÍS 
A Constituição de 1988 facultou aos Estados a prerrogativa de criarem, em seus 

respectivos territórios, regiões metropolitanas (RMs) para “para integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum” (§ 3º, Art. 25) – bem 

como aglomerações urbanas e microrregiões, formas regionais funcionalmente 

equivalentes às metropolitana. O Maranhão foi um dos primeiros estados a exercer tal 
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competência, quando criou, em 1989, por iniciativa de sua constituinte, a Região 

Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL), posteriormente regulamentada por lei 

complementar, conforme determina o regime constitucional brasileiro. 

Para este diagnóstico, a RMGSL será tratada a partir de três tópicos: a) configuração 

legal, com foco nos instrumentos e estruturas do planejamento e gestão metropolitanos; 

b) dinâmicas relativas à conurbação, destacando problemas intermunicipais de interesse 

metropolitano; c) inserção nas políticas metropolitanas das esferas estadual e federal. 

7.1 Configuração legal da Região Metropolitana da Grande São Luís 
A RMGSL teve sua primeira regulamentação dada por meio da LC nº 038 de 12 de 

janeiro de 1998 e, além da capital, abrangia os municípios de São José de Ribamar, Paço 

do Lumiar e Raposa. Em conformidade com a Constituição do Maranhão, a lei ressaltou 

a inviolabilidade da autonomia dos municípios abarcados e condicionou a participação 

deles à prévia aprovação de suas respectivas casas legislativas (art. 2º) . Fora isso, a norma 

atendia ao regime constitucional federal das RMs, pois definia uma composição territorial 

com contiguidade intermunicipal (art. 1º) e uma estrutura interfederativa para integrar a 

organização, o planejamento e a execução de FPICs. 

Em relação à instrumentalidade da instância metropolitana, a LC nº 038/1998 

estabelecia: treze “serviços de interesse comum” (art. 4º); o Plano de Desenvolvimento 

Integrado da Grande São Luís (art. 5º, I); um órgão colegiado deliberativo (art. 5º), o 

Conselho Deliberativo da Grande São Luís (CODEGS), composto por representantes dos 

poderes legislativos e dos executivos, tanto para esfera municipal como estadual (art. 8º); 

Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Grande São Luís (art. 9º); e a 

obrigatoriedade dos órgãos ou entidades da administração estadual submeterem à 

apreciação do CODEGS “qualquer solicitação ou negociação de auxílio financeiro, 

empréstimo, financiamento ou ainda de prestação de serviços por entidade pública ou 

privada nacional ou internacional, relacionados com investimentos na Região da Grande 

São Luís” (art. 7º). A lei não previa participação popular na estrutura interfederativa 

criada. 

A LC nº 069, de 23 de dezembro de 2003, deu nova redação à regulamentação da 

RMGSL. De maneira geral, a norma não deixou de atender aos critérios constitucionais, 

bem como manteve a exigência (inconstitucional, conforme se depreende a partir de 

sentenças do Supremo Tribunal Federal) de condicionar a participação dos municípios à 

anuência das respectivas casas legislativas (art. 2º). As principais modificações incidiram 
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sobre as disposições que fazem da instituição metropolitana um instrumento de gestão 

pública, a começar por sua abrangência territorial, ampliada com a inclusão do município 

de Alcântara (art. 1º). A instância decisória da região passou a se chamar de Conselho de 

Administração e Desenvolvimento da Região Metropolitana da Grande São Luís 

(COADEGS), que, via mudanças realizadas no art. 5º, teve suas atribuições 

complementadas (III, IV e V) e expandidas (IX, X, XI e XIII), além de novas regras de 

funcionamento do órgão (§3º, §4º e §5º, XII). A composição do COADEGS também foi 

modificada, com destaque para a inclusão do governador como membro do colegiado (art. 

8º, XI), além de previsão da participação popular, que deveria ser disciplinada pelo órgão 

(art. 8º, § 10). 

Quase dez anos depois, a RMGSL recebeu mais uma alteração legislativa, por meio 

da LC nº 153, de 10 de abril de 2013. Da forma como consta em sua publicação, a nova 

redação apenas alterou o art. 1º da lei e vetou o art. 8º. A primeira mudança incluiu os 

municípios de Rosário, Bacabeira e Santa Rita na região, enquanto o veto incidiu sobre o 

artigo que tratava da composição do COADEGS. Então, sem ter apresentado alternativas 

às disposições do art. 8º, a mudança legislativa acabou por extinguir o órgão colegiado 

da instância metropolitana. 

Em 2013, a LC nº 161, de 3 de dezembro daquele ano, modificou pela quarta vez a 

composição da RMGSL, por incluir o município de Icatu. Esta foi a última alteração 

legislativa sobre a primeira regulamentação da região, porque, em 2015, uma nova lei 

revogou todas as anteriores que versavam sobre a matéria. É a LC nº 174, de 25 de maio 

de 2015, ainda vigente, e já alterada pela LC nº 189 de 5 de junho de 2017. 

Na atual regulamentação da Grande São Luís, não há mais a exigência de prévia 

anuência dos municípios compreendidos para poderem participar da instância 

metropolitana de gestão. Assim, a montagem de uma base administrativa para a região 

passou a ser a primeira etapa de sua efetivação. Denominada de “estrutura de governança 

metropolitana”, conforme o art. 6º da LC nº 174, de 25 de maio de 2015, essa base recebeu 

o seguinte arranjo: Colegiado Metropolitano; Conferência e Conselho Participativo 

Metropolitanos; Agência Metropolitana; e o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano. 

O Colegiado Metropolitano tem caráter executivo e deliberativo (art. 6º, I) e, 

diferentemente da composição do COADGSL, é composto apenas por integrantes das 

prefeituras envolvidas e do governo do Estado – ou seja, não conta mais com a 

participação de representantes dos poderes legislativos municipais nem estadual. De 
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acordo com o art. 7º, o colegiado possui 26 assentos, metade reservado ao Poder 

Executivo estadual (o governador e mais 12 secretários) e o restante distribuído para cada 

um dos prefeitos dos municípios da região. A norma ainda determina que a instância deva 

contar com o assessoramento técnico da Agência Metropolitana (art. 9), autarquia 

estadual a ser criada (art. 15), além de ser concebida com “caráter consultivo e de apoio 

técnico e operacional ao Colegiado e ao Conselho Metropolitano” (art. 6º, III). 

Na estrutura de governança da RGMSL, a participação da sociedade civil deve se 

dar via Conselho Metropolitano, formado por eleição de seus titulares durante 

Conferência Metropolitana, conforme o art. 13 da citada lei. A regulamentação da 

conferência cabe ao Colegiado Metropolitano, enquanto sua organização e coordenação 

ficaram a cargo da Agência Metropolitana (art. 13). No art. 11 é listada a seguinte 

composição do conselho: um representante do Governo do Maranhão (a Agência 

Metropolitana), um de cada município da região (sem especificação da esfera de poder), 

treze de seis setores da sociedade civil e quatro representantes dos conselhos das cidades 

situados na região. 

O Estado e os municípios da RMGSL deverão compartilhar as responsabilidades e 

as ações referentes à FPICs (art. 5º), as quais a lei define como sendo “aquelas para cuja 

execução sejam necessárias relações de compartilhamento interfederativa dos agentes 

públicos, posto que transcendem a competência dos municípios por incidirem em um 

espaço aglomerado” (art. 4º, § 1º). Ficou a cargo do Colegiado Metropolitano a 

especificação dessas funções, que deve considerar os dez “campos funcionais” listados 

no art. 4º do diploma legal em vista, sempre com base no “Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado - PDDI da RMGSL” (art. 2º). 

A execução das FPICs deve contar com recursos do Fundo de Desenvolvimento 

Metropolitano, criado no art. 16 da norma em questão. Para compor o fundo comum, os 

entes federados da região deverão contribuir com recursos destinados por disposição legal 

própria, “[...] mediante rateio com um percentual do Fundo de Participação Municipal 

(FPM) de cada município integrante da RMGSL, complementado no mínimo por igual 

valor pelo Governo do Estado” (Art. 18, I), além de eventuais contribuições por parte da 

União e outras organizações públicas ou privadas (cf. Art. 18, do inciso II até VII). 

Quanto às mais recentes alterações da lei que regulamenta a RMGSL, incidiram 

sobre quatro dispositivos, todas ampliando o grau de instrumentalidade da instituição 

metropolitana. A primeira mexe na redação do inciso VI do art. 4º que define os campos 
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funcionais a servirem como referência para especificação das FPICs pelo Colegiado 

Metropolitano. Aí o termo “fomento agrícola” foi substituído por “fomento 

agropecuário”, estendendo para o ramo da pecuária a possibilidade do Colegiado 

Metropolitano especificar novas FPICs. 

Também foram ampliados os poderes da Agência Executiva Metropolitana, via 

duas alterações do art. 15, que define as competências do órgão. Primeiro, o inciso VI 

passou a constar com o seguinte texto: “execução de programas e projetos de interesse da 

RMGSL”. Antes, o dispositivo falava em “promover a implementação de programas e 

projetos estabelecidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI”; agora, 

com a nova redação, além do que estiver definido no PDDI, tudo que for tido como de 

“interesse da RMGSL” poderá ser objeto da agência. Em sintonia com a mudança no 

inciso VI do art. 4º da lei, a segunda modificação é a do inciso XI, que traz nova atribuição 

à agência, a de “fomentar a cadeia produtiva e econômica de produtos de origem animal 

e vegetal”. 

7.2 Dinâmicas de conurbação e aos problemas de interesse metropolitanos 

Hoje, não é difícil notar a forte vinculação intermunicipal que justifica a criação da 

RMGSL: circulação diária de carros com placas dos demais municípios; transportes 

intermunicipais cotidianamente movendo grande número de passageiros (não raro 

abarrotados); pessoas trabalhando ou estudando num município mas residindo e 

consumindo em outro vizinho; pessoas que produzem numa cidade, e vendem em outra 

da região; até mesmo a degradação ambiental evidencia a coação plurimunicipal. 

As imagens da Figura 72 registram o que os olhos situados no terreno não abarcam 

com facilidade: a mancha urbana como um todo aparente, cujo crescimento eliminou 

antigas referências dos limites intermunicipais. Produto da conurbação envolvendo os 

quatros municípios da Ilha, a expansão da “área ocupada e solo exposto” marcada de 

vermelho no mapa se concentrou na porção norte e nordeste, em um sentido como se a 

cidade de São Luís avançasse em direção aos demais municípios.
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Figura 72 Mapa comparativo da ocupação da Ilha do Maranhão entre aos anos de 1992 e 2010. 

 
Fonte: Elaboração própria.
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Essa conurbação evidencia processos espaciais que, ao mesmo tempo, amalgamam 

e fragmentam as realidades dos municípios envolvidos. Amalgamam, na medida em que 

são estabelecidas as relações intermunicipais cotidianas. E fragmenta quando estas 

relações se traduzem em especializações territoriais, dadas em função da distribuição 

espacial da força de trabalho e das atividades econômicas. 

Tanto as relações intermunicipais como a especializações territoriais podem ser 

apreendidas a partir dos fluxos entre municípios da região em conurbação, o que permite 

compreender o processo espacial vivido e, com ele, as situações que possuem relevância 

para gestão regional-metropolitana. Portanto, dados relativos ao movimento diário de 

pessoas e de veículos são discutidos a seguir, de forma a ilustrar situações relacionadas 

no processo de coesão e fragmentação do espaço urbano da Grande São Luís.  

7.2.1 Dos fluxos intermunicipais, aos problemas intermunicipais de Transporte e 
Mobilidade na RMGSL 

Os dados da Amostra do Censo 2010 representam, em números, parte da realidade 

dos fluxos intermunicipais cotidianos na RMGSL. Isso porque, traz dados relacionados 

ao movimento intermunicipal de pessoas que se deslocam para estudar ou trabalhar. 

Segundo a pesquisa, a capital registrou o menor percentual de pessoas estudando em outro 

município, 2,2%, enquanto São José de Ribamar e Paço do Lumiar tinham maior parcela 

de seus estudantes nessa situação, 26,9 e 22,3, respectivamente. Com isso, os dados 

indicam que quanto mais próximo um município estiver de São Luís, maior sua 

porcentagem de estudantes que frequentavam escola ou creche em outro município 

(Tabela 33). 

Tabela 34 - Pessoas que frequentavam escola ou creche, por local de estudo, na RMGSL e 
seus municípios, em 2010. 

Município e Região 
Metropolitana 

Total Outro município 
Percentual da 

população 
Percentual dos 

estudantes 

Alcântara 6.613 265 1,2 4 

Paço do Lumiar 35.516 7.917 7,5 22,3 

Raposa 10.058 813 3,1 8,1 

São José de Ribamar 54.226 14.561 8,9 26,9 

São Luís 343.143 7.532 0,7 2,2 

Grande São Luís 449.555 31.087 2,3 6,9 
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Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. 
Se for considerar a população total de cada município, o quadro não é diferente. 

São José de Ribamar e Paço do Luminar, municípios que fazem limite com São Luís, 

apresentam, respectivamente, 8,9% e 7,5% da população tendo que se deslocar a outro 

município em busca de ensino, enquanto em Raposa o percentual foi de 8,9% e em 

Alcântara 1,2%. Dentre estes municípios, São Luís tinha apenas 0,7% de sua população 

estudando em outro município. No total, esse tipo de movimento intermunicipal 

respondia por 31.087 pessoas na Grande São Luís, no ano de 2010 (Tabela 34). 

Tais números apenas ratificam o que na vivência cotidiana da região é cada vez 

mais evidente, isto é, um intenso (e problemático) fluxo de pessoas tendo que realizar 

cotidianamente deslocamentos intermunicipais na RMGSL para estudarem. Não 

demorou, portanto, para que estudantes iniciassem um processo de reconhecimento 

institucional dessa dinâmica regional, tomando a RMGSL como referência territorial de 

suas entidades representativas. 

Convém ressaltar a constituição heterogênea desse grupo, aqui denominado de 

estudantes. Na Tabela 35, o IBGE, dividindo o conjunto de estudantes em oito categorias, 
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conforme Tabela abaixo, além de trazer o número estipulado do total de pessoas nos respectivos cursos, também indica quantas dessas estudam 

em outro município. 

 

Tabela 35 - Pessoas residentes em domicílios particulares nos municípios da Grande São Luís, que frequentavam escola ou creche, segundo o local da escola ou 
creche que frequentavam e o curso que frequentavam em 2010. 

Município e 
Região 

Metropolitana 

Local da 
escola ou 

creche que 
frequentavam 

Curso que frequentavam 

Total Creche 
Pré-

escolar 
Classe de 

alfabetização 

Alfabetização 
de jovens e 

adultos 
Fundamental Médio 

Superior 
de 

graduação 

Especialização 
de nível 
superior, 

mestrado ou 
doutorado 

Alcântara 
Total 6.613 80 845 128 83 4.618 693 135 31 
Outro 
município 

265 - - 10 - 109 41 74 31 

Paço do 
Lumiar 

Total 35.516 1.306 3.681 1.906 256 18.255 6.628 3.259 225 
Outro 
município 

7.917 56 362 113 42 2.419 1.877 2.845 204 

Raposa 
Total 10.058 281 1.220 477 328 5.578 1.910 226 37 
Outro 
município 

813 - 16 7 13 308 271 173 24 

São José de 
Ribamar 

Total 54.226 1.339 5.924 2.897 440 28.668 11.164 3.440 354 

Outro 
município 

14.561 260 752 378 86 5.675 4.454 2.704 252 

São Luís 
Total 343.143 9.483 36.267 16.569 3.022 155.224 70.983 46.356 5.240 
Outro 
município 

7.532 79 269 251 342 2.817 2.097 1.333 345 

Grande São 
Luís 

Total 449.555 12.489 47.937 21.977 4.128 212.343 91.378 53.416 5.887 
Outro 
município 

31.087 395 1.398 759 483 11.327 8.740 7.129 856 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010
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É possível perceber o grande volume de estudantes do Ensino Médio e Fundamental 

residente na Grande São Luís, que frequentemente realizaram viagens intermunicipais, 

em 2010. É, pois, sintomático advir desse grupo uma das primeiras formações de entidade 

civil representativa de usuários do espaço da RMGSL, e não apenas de um município. 

Isso denota uma referência territorial regional, ou melhor, de um espaço intra-urbano 

formado por vários municípios. 

Convém ainda ressaltar, que no Censo de 2000, o IBGE contabilizou um número 

de 311.698 estudantes frequentando as classes do então Ensino Fundamental e Médio na 

Grande São Luís; número que subiu para 303.721 alunos e alunas matriculados em toda 

rede municipal da região. Os dados a seguir apresentam essa realidade, ao trazer a 

quantidade de alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, residentes na Grande São 

Luís e seus municípios nos anos de 2000 e 2010 (Tabela 36). 

 
Tabela 36 - Quantidade de alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, residentes na Grande 

São Luís e seus municípios (2000 e 2010). 

Município e Região 
Metropolitana 

Ensino Fundamental** Ensino Médio** 

2000 2010 2000 2010 

Alcântara* 6.466 4.618 616 693 

Paço do Lumiar 16.955 18.255 5.368 6.628 

Raposa 4.332 5.578 616 1.910 

São José de Ribamar 26.330 28.668 6.185 11.164 

São Luís 190.235 155.224 61.678 70.983 

Grande São Luís 237.852 212.343 73.846 91.378 

Fonte: Censos demográficos 2000 e 2010. (SIDRA, Tabelas 1972 e 3599). 
Nota: *No ano de 2000, o município de Alcântara não fazia parte da Região Metropolitana da Grande São Luís. **Em 
2006, o Ensino Fundamental passou a abranger a Classe de Alfabetização. Ademais, em algumas tabelas publicadas o 
IBGE usou o termo “Regular de ensino fundamental” e “Regular de ensino médio”, para diferenciar os grupos da 
Educação de jovens e adultos nas classes do ensino “Fundamental” e “Médio”. Na presente tabela, optou-se pela 
classificação que coaduna os tipos ensino “regular” ao de “jovens e adultos” das respectivas classes “Fundamental” e 
“Médio”, tal como fez o IBGE nas tabelas sobre “Deslocamento” no Censo de 2010 (cf. Tabela 3599 no SIDRA). 

Observa-se que o terceiro grupo dos estudantes que mais realiza deslocamentos 

intermunicipais diários na RMGSL é do Ensino Superior. Considerando-se as duas 

categorias desse grupo classificadas pelo IBGE, isto é, “Superior de Graduação” e 

“Especialização de nível superior, mestrado ou doutorado”, juntas elas respondiam a um 
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montante de 59.303 estudantes em 2010. Destes, cerca de 12% (7.985 estudantes) tinham 

como local de estudo um município diferente ao que residiam. 

Inserido nessa prática cotidiana, este grupo de estudantes buscariam também 

instituir sua representatividade em um nível regional. Hoje, por exemplo, existe a 

Associação Metropolitana dos Estudantes Secundarista e Universitários, que não só 

assimilou em seu nome a territorialidade “metropolitana”, mas buscam representar todos 

os três maiores grupos de estudantes, que diariamente vivem em mais de um município. 

Não obstante a esse grande fluxo cotidiano de matriz residência/unidade de 

ensino/residência, também há, na RMGSL, numeroso volume de pessoas se descolando 

de um município a outro em função do trabalho. Os resultados da Amostra do Censo de 

2010 registram que 57.698 trabalhadores, com mais de 10 anos de idade e ocupada na 

semana de referência, tinham como local de exercício do trabalho principal outro 

município que não o de residência (Tabela 37). Isso representa 10,23% dos trabalhadores 

consultados na RM.



P á g i n a  | 168 

 

  

 

Tabela 37 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por local de exercício do trabalho principal, nos municípios da Grande São Luís 
em 2010. 

Município e Região 
Metropolitana 

Total 
Município de residência Outro município Mais de um município ou país 

Qt. % Qt. % Qt. % 

Alcântara 7.139 6.821 95,55 317 4,45 - - 

Paço do Lumiar 42.511 23.858 56,12 18.468 43,44 186 0,44 

Raposa 9.223 7.225 78,34 1.936 20,99 62 0,67 

São José de Ribamar 62.968 37.223 59,11 25.138 39,92 596 0,95 

São Luís 442.152 427.463 96,68 11.839 2,68 2.777 0,63 

Grande São Luís 563.994 502.590 89,11 57.698 10,23 3.620 0,64 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010.
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Quando se correlaciona os dados acima ao mapa anterior, nota-se que quanto mais 

conurbado à São Luís um município está, maior percentual de sua população ocupada que 

trabalham em outro município – provavelmente no da capital, cujo percentual ficou em 

2,68%. É o que ocorre com Alcântara, com o menor valor deste quantitativo, apenas 

4,45%, seguido de Raposa, com cerca de 21%, e Paço do Lumiar, com 43,44% (18 mil 

pessoas). São José de Ribamar, ainda que fortemente conurbado com São Luís, registrou 

um percentual menor do que Paço do Lumiar (39,92%), mas com um quantitativo maior, 

com 25 mil pessoas que trabalhavam fora do município. 

É necessário ressaltar que a referida pesquisa amostral não considerou a matriz 

origem-destino dos deslocamentos, tanto a trabalho como para estudo. Logo, ela não 

explicita o que no cotidiano local é perceptível e de conhecimento geral: a ocorrência de 

um intenso movimento pendular entre os municípios da RMGSL, principalmente nos 

mais conurbados.  

De qualquer forma, o volume de pessoas envolvidas nesses deslocamentos 

intermunicipais não pode ser considerado irrelevante para a realidade da Grande São Luís. 

Segundo o Censo de 2010, na região, um total de 88.785 pessoas estudava ou trabalhava 

fora de seu município de residência – isso sem contar com os 3.620 que trabalhariam em 

mais de dois municípios ou país estrangeiros (Tabela 38), enquanto 129 (todos em São 

Luís) estudariam fora do Brasil (Tabela 39). E como se observa na Tabela 39, maior parte 

desse movimento intermunicipal ocorria em função do deslocamento a trabalho, num total 

de 57.698 pessoas. 
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Tabela 38 - Pessoas ocupadas na semana de referência, por local de exercício do trabalho principal na RMGSL e seus municípios (2010). 

Município e Região Metropolitana Total 
Município de 

residência 
Outro município País estrangeiro 

Mais de um 
município ou país 

Alcântara 7.139 6.821 317 - - 

Paço do Lumiar 42.511 23.858 18.468 - 186 

Raposa 9.223 7.225 1.936 - 62 

São José de Ribamar 62.968 37.223 25.138 12 596 

São Luís 442.152 427.463 11.839 73 2.777 

Grande São Luís 563.994 502.590 57.698 85 3.620 

 

Fonte: Censo 2010 (SIDRA, Tabela 3605, com adaptações do autor). 



P á g i n a  | 172 

 

  

Tabela 39 - Pessoas que frequentavam escola ou creche, por local da escola na RMGSL e seus municípios (2010). 

Município e Região Metropolitana Total 
Município de 

residência Outro município País estrangeiro 

Alcântara 6.613 6.348 265 - 

Paço do Lumiar 35.516 27.599 7.917 - 

Raposa 10.058 9.245 813 - 

São José de Ribamar 54.226 39.665 14.561 - 

São Luís 343.143 335.482 7.532 129 

Grande São Luís 449.555 418.339 31.087 129 

 

Fonte: Censo 2010 (SIDRA, Tabela 3599, com adaptações do autor)
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Além desses valores, também é possível ter uma ideia do peso destes deslocamentos 

na dinâmica espacial da RMGSL, tendo em conta outra informação obtida pela amostra 

do Censo 2010: o tempo habitual de deslocamento diário do domicílio para o trabalho 

principal. Do total de 407,113 pessoas que trabalhavam fora do domicílio e retornavam 

diariamente – excluindo-se as pessoas que, no trabalho principal, trabalhavam em mais 

de um município ou país –, a maioria consome entre seis minutos até duas horas neste 

tipo de trajeto (Figura 73).  

 

 
Figura 73 Tempo habitual de deslocamento para o trabalho nos municípios da 

RMGSL em 2010 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. 

 

Decompondo esse montante, tinham-se, em 2010, os seguintes valores relativos ao 

tempo gasto no deslocamento para o trabalho principal: de seis minutos até meia hora, 

167.176 pessoas; mais de meia hora até uma, 149.136; e mais de uma hora até duas, 

56.154 trabalhadores. A soma desses valores corresponde a 41,03%, do número total das 

pessoas ocupadas na semana de referência do Censo 2010, sendo que 36,59% declarou 
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levar mais de meia hora até uma hora no transcurso da residência ao trabalho (Tabela 

40). 
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Tabela 40 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, que, no trabalho principal, trabalhavam fora do domicílio e retornavam 
diariamente ao domicílio, exclusive as pessoas que trabalhavam em mais de um município ou país, residentes nos municípios da RMGSL (2010). 

Município e Região 
Metropolitana 

Total 

Até cinco minutos 
De seis minutos até 

meia hora 
Mais de meia hora até 

uma hora 
Mais de uma hora 

até duas horas 
Mais de duas horas 

Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % 

Alcântara 5.169 891 17,2 2.785 53,9 1.237 23,93 182 3,5 74 1,4 

Paço do Lumiar 31.800 1.832 5,8 9.142 28,8 12.869 40,47 7.172 22,6 787 2,5 

Raposa 6.158 707 11,5 2.152 34,9 1.966 31,92 998 16,2 336 5,5 

São José de Ribamar 49.785 2.988 6 18.078 36,3 18.879 37,92 8.598 17,3 1.243 2,5 

São Luís 314.578 20.740 6,6 135.020 42,9 114.186 36,3 39.204 12,5 5.428 1,7 

Grande São Luís 407.490 27.157 6,7 167.176 41 149.136 36,6 56.154 13,8 7.868 1,9 

 
 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010.
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Trata-se, portanto, de um intervalo considerável de vivência espacial, onde nem 

sempre é possível ignorar as contradições/problemas constituintes desse espaço e nessa 

prática. Assim, não por acaso, uma das questões públicas implicada nesses movimentos 

pendulares, isto é, o transporte coletivo, que há tempos recebe tratamento 

intergovernamental entre alguns governos da RMGSL, mesmo sem ser feito qualquer 

referência à “metropolização”. Isso porque um acordo governamental possibilitou a 

Prefeitura de São Luís ficar responsável pelo gerenciamento do serviço de transporte 

coletivo intermunicipal situado na Ilha do Maranhão. 

Apesar da competência para legislar acerca da prestação de serviços públicos de 

transporte intermunicipal ser estadual, no âmbito da RMGSL, ou melhor, nos quatros 

municípios situados na porção insular da região, uma secretaria municipal atualmente está 

a cargo da gestão desse serviço. 

Desde 2007, a Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte (SMTT) de São Luís 

foi responsabilizada pela gestão do transporte público coletivo integrado que percorre, 

além da capital, os municípios de São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa. Para 

tal decisão, recorreu-se a um convênio entre a Prefeitura de São Luís e o Governo do 

Estado, pois, segundo a jurisprudência vigente, “os Estados-membros possuem 

competência residual para legislar sobre transporte intermunicipal de passageiros” (Ação 

Direta de Inconstitucionalidade de número 845, 2007).  

Apesar de abranger quatro municípios da Grande São Luís, não se trata 

especificamente de um mecanismo de gestão intergovernamental pautado ou orientado 

pela institucionalização metropolitana. Tudo indica ser isto, se não uma resposta direta, 

ao menos, algo respaldado na demanda popular contida nos movimentos intermunicipais 

diários acima aludidos. 

Aliás, todo esse fluxo de trabalhadores e estudantes que circula na RMGSL compõe 

um dos principais desafios à gestão metropolitana, a saber: a questão do transporte e 

mobilidade urbana. Na atual lei que instituiu a Grande São Luís, no rol dos ditos “serviços 

comuns” de “interesse metropolitano”, um dos dez campos funcionais considerados, 

consta o do “transporte e sistema viário e hidroviário metropolitano” como objeto do 

planejamento e gestão da região. 

Entre os anos de 2001 e s2012, a RMGSL apresentou um aumento acentuado do 

número de automóveis e motocicleta, inferior ao crescimento da frota de ônibus (Figura 
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74). No primeiro ano, os automóveis somavam 67.752, as motocicletas 2.172 e os ônibus 

11.536. Em 2012, esses números atingiram os seguintes montantes, 185.150 carros, 

86.760 motocicletas e 3.993 ônibus (Tabela 41). Logo, na RMGSL, o aumento do 

número de ônibus apresentou um crescimento de apenas 184%, muito menor do que o 

incremento do montante de automóveis e motocicletas, cujo valor percentual foi, 

respectivamente, de 274% e 752% em onze anos.  

Figura 74 Evolução da quantidade de automóveis, ônibus e 
motocicletas na RMGSL, entre 2001 a 2012. 

 

Fonte: DENATRAN (2013) 

Além disso, dos 346.103 veículos que circulam na RMGSL, a maioria absoluta, isto 

é, 99,7%, estava concentrada nos municípios da Ilha do Maranhão. Desse total, somente 

São Luís representava 306.074 veículos registrados (Tabela 41), sendo, portanto, a 

décima sétima capital do Brasil com maior frota do país, segundo dados do Departamento 

Nacional de Trânsito – DENATRAN (Figura 75). 

Tabela 41 - Frota de veículo nos municípios da Grande São Luís, entre 2001 e 2012. 

Municípios 

TOTAL DA FROTA AUTOMÓVEL ÔNIBUS MOTOCICLETA 

Ano de referência. 

2001 2012 2001 2012 2001 2012 2001 2012 

Alcântara 88 989 24 169 3 15 36 626 

Paco do Lumiar 1.779 16.039 1.034 7.722 19 117 311 5.351 

Raposa 254 2.863 52 722 17 51 129 1.462 

São José de Ribamar 1.316 20.138 611 8.159 43 176 214 7.933 

São Luís 99.759 306.074 66.031 168.378 2.090 3.634 10.846 71.388 

Grande São Luís 103.196 346.103 67.752 185.150 2.172 3.993 11.536 86.760 

Fonte: Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN. 
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Figura 75 O ranking da frota de veículos (capitais), em dezembro de 2012 

POSIÇÃO NO RANKING – CAPITAL – FROTA 
1ª São Paulo 6795228 10ª Recife 578440 
2ª Rio De Janeiro 2326286 11ª Manaus 538517 
3ª Belo Horizonte 1519438 12ª Campo 

Grande 
453531 

4ª Brasília 1420971 13ª Teresina 348120 
5ª Curitiba 1371431 14ª Belém 348088 
6ª Goiânia 996530 15ª Natal 320081 
7ª Fortaleza 848297 16ª Cuiabá 318659 
8ª Porto Alegre 768069 17ª São Luís 306074 
9ª Salvador 744590 18ª Florianópolis 290566 

Fonte: DENATRAN. 

Esses dados indicam uma realidade condizente com a tendência nacional do 

“aumento acelerado da taxa de motorização da população”, o que implica “mais acidentes 

de trânsito, maior poluição veicular e perda de tempo em função dos congestionamentos 

nos centros urbanos” (IPEA, 2013, p.3). No que pese toda problemática espacial 

relacionada ao Transporte e Mobilidade, há outras situações em que a dinâmica regional 

da Grande São Luís também foi elencada como de “interesse metropolitano”, portanto 

atribuídas como matéria pertinente ao COADEGS.  

Lógico que o exame de todas as situações possíveis dessa classificação, ou seja, a 

identificação direta entre uma situação-problema e cada um dos treze “serviços comuns” 

listados na lei, requer estudos mais abrangentes. Todavia, não é demais explanar, mesmo 

que de forma sumária, outras configurações espaciais que têm se formado a partir da 

dinâmica intermunicipal, mas de forma a estabelecer situações problemáticas produzidas 

no conjunto dos municípios em questão, e sobre eles provocam efeitos diretos, mesmo 

que de forma desigual. 

Para poder abarcar o máximo de situações diretamente relacionadas aos “serviços 

comuns” da RMGSL, a seguir serão abordados problemas correlatos às bacias 

hidrográficas supra-municipais da Grande Ilha, além de tratar de questões geradas através 

da produção espacial dirigida pelo mercado imobiliário atuante na região. Com isso, 

espera-se abordar situações relacionadas à maioria das matérias atribuídas ao 

COADEGS31. 

                                                           
31 As funções de interesse comum aos municípios da Grande São Luís são: I - o estabelecimento de planos, 
programas e projetos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado para o desenvolvimento econômico 
e social; II - saneamento básico, incluindo os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
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7.3 Outras situações de “interesses metropolitanos” 

Desde meados dos anos de 1990, a União tem retomado atividades de regulação e 

disponibilização de recursos para “setores considerados estratégicos, que, mesmo não se 

enquadrando como estritamente metropolitanos envolvem governos e agências de 

diversos níveis. (AZEVEDO; GUIA, p.105, grifo nosso). Nesse contexto, a questão dos 

recursos hídricos, em especial a gestão das bacias hidrográficas, recebeu um tratamento 

importante para o debate em torno da metropolização. 

Não obstante, a proposta de tomar as bacias hidrográficas como unidade de 

planejamento e gestão governamental, já praticada em várias nações (ROCHA; 

VIANNA, 2008), passou a ganhar força naquela mesma época, “quando os Princípios de 

Dublin foram acordados na reunião preparatória à Rio-92” (PORTO; PORTO, 2008). 

Assim, quando se trata de uma RM instituída, tudo isso corrobora para a necessidade de 

analisar a configuração territorial implicada numa bacia hidrográfica supra-municipal 

existente neste espaço. 

No caso da RMGSL, a bacia do Rio Paciência seria, então, um tema relevante para 

ser tratado no âmbito de sua instância político-administrativa prevista. Tipicamente posta 

como de competência estadual, uma bacia intermunicipal como esta, por estar situada 

numa RM, representa uma condição espacial emblemática à proposta de coordenação e 

cooperação intergovernamental. E isto não apenas por sua abrangência plurimunicipal, 

mas também pela gênese e implicações espaciais. Afinal, sua atual condição material, há 

muito deixou de ser “puro” complexo natural – resultado de dinâmicas pretéritas à ação 

do homem –, passou a ser composta de acrescimentos artificiais, portanto sociais.  

Além do mais, são os acréscimos sociais que dão a tônica à “configuração 

territorial ou geográfica” (SANTOS, 2008) do espaço (social) abrangido pela bacia do 

Rio Paciência. Como a “configuração territorial que é cada vez mais o resultado de uma 

produção histórica e tende a uma negação da natureza natural, substituindo-a por uma 

natureza inteiramente humanizada” (SANTOS, 2008), a gênese intermunicipal desta 

bacia indica uma responsabilidade mútua entre os entes federados que a produzem. 

Tal produção conjunta, que configura o território da bacia do Rio Paciência, está 

condicionada, primeiramente, por abranger os quatro municípios da Ilha, depois, pelas 

                                                           
drenagem e resíduos sólidos; III - planejamento e uso do solo; IV - transporte e sistema viário e hidroviário 
metropolitano; V - meio ambiente e recursos hídricos; (Art. 4º da LC Nº 174/2015) 
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práticas situadas em cada um desses territórios. Neste caso, a coação intermunicipal no 

âmbito da RMGSL verte bem mais para degeneração da bacia do que a sua preservação, 

conservação ou recuperação. 

Entre os anos de 1984 e 2008, ocorre sobre a área da bacia um acentuado 

crescimento urbano, algo que pelos cálculos de Sousa et al. (2007) ficou em torno de 

22,42 km², redundando na maior taxa de urbanização dentre as materializadas sobre as 

demais bacias da ilha, num período de 24 anos. Pode-se afirmar que, depois de 2008, a 

expansão da mancha urbana sobre esta localidade cresceu ainda mais. Afinal, o mercado 

imobiliário foi responsável por um grande incremento urbano na área. 

Nas imagens a seguir, é possível observar uma amostra do avanço da mancha 

urbana via a ação do mercado imobiliário em áreas conturbadas dos municípios de São 

Luís, São José de Ribamar e Paço do Lumiar (Figura 76). As duas áreas apontadas nas 

imagens correspondem a conjuntos residenciais, alguns construídos com recursos do 

Programa Casa Minha Vida e executados pela Prefeitura São Luís, mesmo estando 

localizados em município distinto32. 

Figura 76  Comparativo de áreas alteradas pela ocupação urbana em localidades conurbadas (2007 
- 2012) 

 
Fonte: Google Earth / © 2013 Inc. 

                                                           
32 Há a informação de que para liberar a instalação desses empreendimentos em outros municípios, a 
Prefeitura de São Luís alegou de se tratar de municípios da mesma RM a qual faz parte. Com a devida 
anuência desses municípios, teria havido a liberação dos recursos federais para o projeto executado por São 
Luís, como se houvesse uma relação intergovernamental sobre o tema do “uso do solo metropolitano”, tal 
como mencionado na lei da Grande São Luís. Todavia, não foi possível confirmar tais informações. 
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Hoje, ao longo do percurso que faz pelos bairros de São Luís, onde nasce, o rio 

Paciência recebe grande carga de poluentes, certamente a mais volumosa dentre as demais 

localidades. O rio e seus afluentes configuram um espaço onde a insalubridade ambiental 

domina. Muitas são as áreas onde lixo, resíduos químicos e água do rio mostram-se como 

uma mistura perigosa aos que ali vivem, notadamente a população de baixa renda, que 

nesses espaços “desvalorizados” encontram lugar de residência. São trechos de tamanha 

deterioração que o rio passa a ser visto por grande parte dos moradores como um simples 

“córrego de esgoto” ou “esgoto a céu aberto”. 

A situação continua em vasta extensão em direção à foz, agravado pela produção 

do espaço urbano dos demais municípios. Com isso, tal deterioração não cessa, apesar de 

ser em menor volume e apresentar condições ecológicas e paisagísticas menos alteradas 

em relação à porção ludovicense. Todavia, nos últimos cinco anos, muitas dessas áreas 

“preservadas”, ou melhor, em situação de reserva de valor, têm sido transformadas através 

da ação do mercado imobiliário, como evidenciado na Figura 76. 

São José de Ribamar e Paço do Lumiar, contam com um significativo número de 

pessoas que puderam vivenciar, em um tempo não tão remoto, um Paciência mais 

saudável, mais vivo. Por outro lado, uma urbanização socialmente questionável vivida 

nesses municípios, sobretudo nas zonas limites ou próximos à cidade de São Luís, fez do 

rio um canal cuja função principal aparenta ser apenas a de escoar esgoto e lixo. 

Dos lugares onde o rio dá constituição à paisagem, moradores mais antigos 

queixam-se de sua morte, elemento tão importante para atividades outrora vividas. Dessas 

lembranças nasceram poemas, canções e toadas de bumba-boi, letras que registram uma 

vivência mais salutar, em relação ao que se encontra hoje. São registros que figuram 

tempos-lugares vividos junto ao rio Paciência, momentos ditos como singulares, não no 

sentido de um existencialismo egocêntrico, e sim por constatar a aniquilamento das 

condições materiais constituintes desses lugares representados. O poema de José Ribamar 

Souza dos Reis, intitulado Um adeus ao Rio Paciência (2008), ilustra bem este tipo de 

registro nostálgico: 

 
Assisto inerte, sem nada poder fazer. / A um dote da natureza se acabar! / O 
rio Paciência de tanta poluição / morre de desgosto, sem respiração! / Num 
passado não tão distante, / nossa gente comia peixe com juçara, / tomava chá 
da flor maioba / e viveram 100 anos e tal! / Mãe Rita, Joaquizinho, Zé Gogó e 
outros mais, / provaram duradouras vitalidades! / Deixando lições de vida, / 
que a Maioba não se esquecerá jamais! / Hoje, com águas poluídas, 
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contaminadas, / sem a flor amarela medicinal. / A vida, aqui, ficou pobre e 
curta demais!33 

 
Quanto ao município de Raposa, o menos urbanizado da Ilha, a degradação do rio, 

que ali ainda apresenta melhores condições de navegabilidade, recebe outro aspecto 

qualitativo que mais conota a imbricação inexorável entre o ambiental e o social. 

Primeiramente, porque o município tem uma população tipicamente pesqueira que, apesar 

de concentrar-se nos recursos marinhos, tem no Paciência uma fonte de alimento e renda. 

Em segundo lugar, o Paciência exerce importante função ecológica no ecossistema 

marinho, garantindo condições para reprodução das espécies marinhas comercializadas 

no município. 

Por outro lado, por ser local de foz, a porção do rio situada no município de Raposa 

consiste numa tangente de significativa carga de poluentes advinda dos demais 

municípios à montante. Com isso, tem-se uma difícil situação: Raposa, município cujo 

percentual da população extremamente pobre é o mais alto da Grande São Luís (Tabela 

42), possui forte interdependência em relação ao rio, mas acaba sendo prejudicado por 

este ser poluído de forma intermunicipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
33 Em diálogo, no ano de 2009, o autor do citado poema declarou que sua composição “em breve será 
transformada em mais uma toada maiobeira”. O Bumba Boi da Maioba, inclusive, já gravou composições 
que registram a presença do rio Paciência na vida dos “maiobeiros” e das “maiobas” (termos usados para 
referir, respectivamente, a populações e localidades situadas numa região denominada de Maioba), tal como 
a “O Rio Paciência Ainda Está Vivo”, do álbum “Maioba de todos os tempos”, de 2009. 
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Tabela 42 - População em situação de extrema pobreza nos municípios. 

 

Municípios 
Pop. 

Extremamente 
pobre 

Percentual 

Urbana Rural 

Total Percentual Total Percentual 

Alcântara 8.405 38,5 1.275 15,2 7.130 84,8 

Raposa 4.537 17,2 1.903 41,9 2.635 58,1 

Rosário 8.268 20,9 5.733 69,3 2.535 30,7 

Paço do Lumiar 9.367 8,9 4.163 44,4 5.205 55,6 

São José de Ribamar 14.700 9 11.341 77,1 3.359 22,9 

São Luís 64.439 6,3 8.382 13 56.057 87 

 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.



P á g i n a  | 184 

 

  

 

Em síntese, o panorama observado ao longo do Paciência, no qual questões 

municipais se relacionam, remete a uma gama de situações-problema tipicamente 

regionais, ou no caso, não restritos a um só município. Apesar de ainda não mensurado, 

o problema afeta grande número de pessoas, pois impacta muito além dos moradores 

próximos ao leito do rio e seus afluentes, como no caso da atividade pesqueira em Raposa. 

Porém, diferentemente do caso referente aos estudantes da região, até o momento 

não se constatou a inclusão da questão do Paciência na pauta da “metropolização da 

Grande São Luís”, nem alguma associação civil que ponha o tema como um problema da 

RMGSL. Este também parece ser o caso dos problemas relacionados ao uso do solo 

urbano, haja vista, por exemplo, a habitação hoje não ser uma questão estritamente 

municipal na Grande São Luís, sobretudo na Ilha. 

Desde 2005, quando se inicia uma nova fase da política habitacional no Brasil, os 

municípios da Grande São Luís situados na Ilha do Maranhão passaram por um 

progressivo processo de construção habitacional em massa. Por fazerem parte de uma 

RM, os quatro municípios da Ilha estiveram habilitados a receber recursos provenientes 

do Programa de Arrendamento residencial, conhecido como PAR34. Mesmo com as 

mudanças dos programas da política nacional de habitacional, os quatro municípios da 

Ilha tiveram substancial aumento do número de imóveis residenciais construídos com 

recursos desses programas. Toda essa produção, porém, tem redundado em questões, 

inclusive as de cunho intermunicipal. 

Segundo informação do Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado do 

Maranhão (SINDUSCON-MA), entre 2005 a 2008, foram construídas mais de 8 mil 

unidades habitacionais na capital, sendo 7.247 imóveis do PAR e os demais através da 

modalidade imóvel na planta. Ainda segundo este sindicato, em 2009 foi autorizada a 

contratação de 16 mil unidades habitacionais nos quatro municípios da Ilha, através do 

programa federal Minha Casa, Minha Vida.  

                                                           
34 Segundo o Mcidades (2013): “O Programa de Arrendamento Residencial (PAR) tem por objetivo 
propiciar moradia à população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de 
compra. O PAR é uma operação de aquisição de empreendimentos novos, a serem construídos, em 
construção ou a recuperar/reformar.” [...] “O Programa atua nas capitais estaduais, regiões metropolitanas, 
regiões integradas de desenvolvimento econômico (RIDEs) e municípios com população urbana superior a 
cem mil habitantes.” (http://www.cidades.gov.br/index.php/programas-e-acoes/517-programa-de-
arrendamento-residencial-par) 
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Além disso, pelo menos nos últimos cinco anos, é observado um rápido e intenso 

crescimento de construção de moradias de médio a alto padrão, sobretudo na forma de 

condomínios fechado. Mas, qualquer que seja o padrão dos imóveis, é certo que os 

mesmos promoverão novos fluxos, além de demandas e outras transformações no espaço 

da Ilha do Maranhão como um todo. 

O estudo realizado por Souza (2011), por exemplo, aponta para implicações 

problemáticas relacionadas à construção de moradias através do programa Minha Casa 

Minha Vida – MCMV. O estudo ateve-se a nove empreendimentos no município de São 

José de Ribamar, com ênfase no acesso ao transporte público, mas suscitam questões 

pertinentes aos demais municípios da ilha, sobretudo o de São Luís. 

Isto se deve por algumas condições. Primeiramente, porque os empreendimentos 

estão localizados próximos aos limites municipais de São Luís e de Paço do Lumiar. 

Segundo, desses novos empreendimentos, apenas dois destinam-se exclusivamente à 

população ribamarense, conforme afirmou o então secretário de obra de São José de 

Ribamar, em entrevista concedida à Souza: “Dos 100.000 inscritos em São José de 

Ribamar, 80.000 pessoas são do município de São Luís, contra 20.000 inscritos em São 

José de Ribamar e em Paço do Lumiar” (SOUZA, 2011, p.42). 

Ficam evidentes, então, algumas implicações possíveis relacionadas ao 

ordenamento territorial de um município em relação às cidades vizinhas. Elas vão desde 

questões referentes à mobilidade, tal como demonstrou Souza (2011), às mais gerais, 

relacionadas ao ordenamento territorial, como, por exemplo, problemas ambientais e 

sobrecarga dos serviços públicos. 

Na verdade, existem muitos outros problemas que nascem da forte integração 

espacial dos municípios da RMGSL, sobretudo os situados na Ilha. Como se viu, alguns 

deles já são problematizados enquanto questão a ser tratada pela “gestão metropolitana”, 

o que denota a apropriação gradual da institucionalização metropolitana. Porém, outros, 

também de configuração regional, não são postos como “assuntos metropolitanos”. Mas, 

no que pese esse movimento de apropriação, o que se entende como “metropolização da 

Grande São Luís” até hoje não redundou no que efetivamente deveria servir: como 

mecanismos de cooperação e coordenação federativa para problemas de ordem regional.  

7.3.1 Destinação de recursos públicos às regiões metropolitanas  
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Nos termos do pacto federativo brasileiro, a instituição de uma RM não garante, 

por si só, novos recursos públicos aos municípios que a compõe, pois não há previsão 

constitucional nesse sentido. Diferente do que ocorre com Estados e Municípios, a Carta 

Magna não vincula a criação de RMs, AUs ou Microrregiões a qualquer tipo de 

competência tributária a ser conferida à instância intergovernamental dessas regiões.  

O mesmo ocorre com as “transferências constitucionais”, também rotuladas de 

“obrigatórias” ou “vinculadas”. Porém, não há impedimento constitucional para que, nas 

esferas da União, dos Estados e dos Municípios, sejam definidas, por parte de qualquer 

dos entes federados, “transferências voluntárias”35 destinadas a RMs ou a ações 

vinculadas à tal condição territorial. E é o que, em via de regra, tem sido adotado no caso 

do Maranhão, ainda que de forma incipiente. 

7.3.2 Recursos legalmente destinados aos arranjos metropolitanos no Maranhão 

No Maranhão, a Constituição Estadual, em simetria com a federal, não prevê fontes 

de arrecadações específicas para instâncias administrativas metropolitanas, nem 

transferências obrigatórias por parte dos entes envolvidos em RMs criadas por lei. 

Entretanto, quando da instituição dessas regiões, tem se adotado no estado a concepção 

de fundos públicos, os quais deveriam, em tese, ter fontes garantidas de receitas a serem 

vinculadas aos objetivos definidos em cada lei que os estabelecem36. 

Na prática, as legislações que criaram os primeiros fundos metropolitanos do 

Maranhão (as leis complementares nº 38/1998 e nº 089/2005, referentes à RMGSL e à 

RMSM, respectivamente) não fixaram obrigatoriedade de transferência de recursos entre 

o estado e os municípios integrantes das respectivas regiões. As normas sequer 

estabeleciam formas de rateio entre os participantes dos arranjos para a formação das 

receitas dos fundos regionais. No máximo, exigiram que os recursos captados ou 

arrecadados em nome do “interesse metropolitano” fossem destinados a tais fundos, como 

os destinados as realizações de serviços públicos, programas governamentais, além das 

multas ou taxas referentes às atribuições das instâncias metropolitanas.  

                                                           
35 Segundo art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, “entende-se por transferência voluntária a entrega de 
recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde” (BRASIL, 2000) 
36 Cabe frisar: “Fundo não é uma entidade jurídica, [...], é um tipo de gestão administrativa e financeira de 
recursos ou conjunto de recursos vinculados ou alocados a uma área de responsabilidade, para cumprimento 
de objetivos específicos, mediante a execução de programas com ele relacionados.” (FLÁVIO CRUZ, 
2001, apud CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS, 2012, p. 18). 
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A lei nº 38/1998 e a de nº 089/2005, cada uma a seu modo, chegaram a prever a 

possibilidade de alocação de recursos provenientes de dotações orçamentárias por parte 

dos entes federativos (a segunda incluiu até a União, a primeira não fez especificações), 

porém não de forma taxativa ou compulsória, apenas como possibilidade. Logo, não havia 

propriamente uma obrigação, e sim permissão em contribuir financeiramente para 

formação de receitas a serem aplicadas em ações e projetos de “interesse metropolitano”. 

No jargão jurídico, tal previsão parece se enquadrar no rol dos direitos subjetivos, por ser 

uma faculdade conferida aos governos participantes, porque os permite fazer, se assim 

julgarem ser de seu interesse e pertinência, dotações orçamentárias em favor do fundo 

metropolitano. 

Formalmente, os fundos metropolitanos não se configuravam em mecanismos de 

transferência interfederativa, pois nem os municípios nem o Estado teriam integralizado 

em seus orçamentos as receitas daí provenientes. Mesmo assim, para os municípios, a 

existência dessas instâncias representava não só uma possibilidade de “perda” (via 

dotações orçamentárias) de receitas municipais, mas, em contrapartida, também a chance 

de receber em seus próprios territórios ações custeadas por outro ente federado que, 

voluntariamente, contribuísse com a formação do “caixa metropolitano”. Igualmente, 

receitas de dotações estaduais, se alocadas nesses fundos, teriam a chance de ser aplicadas 

em funções públicas antes consideradas apenas de interesse local, ou seja, da alçada 

municipal, ao passo que, em benefício do Estado, recursos municipais poderiam ser 

empregados em ações da competência estadual. Em todo caso, bastaria enquadrar como 

de interesse “comum” ou “metropolitano” a função que se pretenderia executar com 

recursos da “região”, mesmo se nem todos os entes forem contemplados. 

A partir da LC nº 174/2015, as disposições legais sobre o fundo da Grande São Luís 

passaram a ser mais detalhadas. Apesar de também fazer menção somente aos recursos 

provenientes de transferências voluntárias, tanto entre os entes federados que compõem 

a região como por parte de fontes externas (nacionais ou internacionais), e de permitir o 

recebimento de recursos provenientes de quaisquer fontes (dada a generalidade da 

redação conferida ao inciso VII do art. 1837), a lei atual estabelece mais situações ou 

                                                           
37 Na integra: Art. 18. Constituem recursos do Fundo de Desenvolvimento da RMGSL: [...] VII - doações 
de pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou multinacionais e outros 
recursos eventuais.” (MARANHÃO, 2015) 



P á g i n a  | 188 

 

  

condições as quais a transferência ao fundo metropolitano deve ser compulsória, ao 

menos, por parte dos entes que formam a região. 

Com exceção do inciso VII, as disposições do art. 18 da LC nº 174/2015, por si ou 

em complementação com outros dispositivos da norma, fixam situações nas quais 

determinados recursos, quando disponíveis, precisam ser destinados ao fundo da 

RMGSL. É desta forma que quaisquer montantes financeiros alocados para a região e em 

nome do “interesse metropolitano” ou da implementação do PDDI, inclusive os 

“provenientes de retorno financeiro de empréstimos efetuados para investimentos em 

obras, serviços e projetos de interesse metropolitano” (inciso IV), devem ser depositados 

no Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Grande São Luís, para só 

depois serem empregados. 

Além disso, nos termos da lei em vista, a fim de evitar certas sanções, os entes 

federados participantes da RMGSL são obrigados a contribuir financeiramente para a 

formação das receitas do fundo criado pela norma, através de dotações orçamentárias e 

“mediante rateio com um percentual do Fundo de Participação Municipal (FPM) de cada 

município integrante da RMGSL, complementado no mínimo por igual valor pelo 

Governo do Estado” (inciso I, art. 18). Para os municípios, o descumprimento de tal 

determinação, cujo valor da contribuição deve ser definido pelo Colegiado 

Metropolitano38, não acarreta sanções jurídicas, mas, se assim optarem em fazer, ficarão 

impossibilitados de receberem recursos depositados no fundo metropolitano, conforme 

se depreende do seguinte dispositivo da lei em vista: 

Art. 17. Os municípios integrantes da RMGSL que não estiverem de acordo 
com as disposições desta Lei Complementar [o que inclui o inciso I do art. 16] 
ou não cumprirem as deliberações do Colegiado e do Conselho Participativo 
não poderão ser contemplados por recursos do Fundo Metropolitano. 
(MARANHÃO, 2015, grifo nosso) 

         A lei vai mais longe, ao dispor que “O inadimplemento do município no tocante à 

sua contribuição [ao fundo metropolitano] implicará na retenção pelo Estado do valor 

correspondente quando da efetivação de transferências obrigatórias ou voluntárias no 

Estado para o Município” (art. 18, § 3º). A determinação, então, reveste de 

compulsoriedade a contribuição municipal ao fundo da RMGSL, ainda que indiretamente, 

pois o recolhimento previsto deve ocorrer em uma das fontes das receitas municipais, as 

transferências obrigatórias ou voluntárias provenientes da esfera estadual de poder. 

                                                           
38 “Art. 18 [...] § 1º O percentual do FPM para contribuição de cada município da RMGSL ao Fundo de 
Desenvolvimento da RMGSL será definido pelo Colegiado Metropolitano.” 
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         Em relação ao Estado, quando se trata do rateio das contribuições ao fundo da 

RMGSL, uma eventual inadimplência pode ocasionar sanções jurídicas em decorrência 

do descumprimento de sua própria legislação. A lei que regulamenta a região e seu fundo 

é clara, no art. 16, inciso I, em fixar que o ente estadual é obrigado a complementar o 

montante dos recursos orçamentários alocados pelos Municípios abrangidos pela região, 

em valor que seja no mínimo igual à somatória das contribuições destes. Porém, em 

função dessa vinculação entre valores, o Estado só se ver obrigado a fazer dotações 

orçamentárias ao fundo em questão se os Municípios cumprirem, todos ou em parte, o 

que lhes competem no rateio dessas contribuições financeiras previstas na lei. 

         No Brasil do pós-1988, houve, até o momento, duas maneiras pelas quais os 

municípios de RMs tiveram a possibilidade de receber recursos das políticas 

metropolitanas promovidas pelo Governo Federal: 1) por meio de programas voltados aos 

espaços identificados como metropolitanos, na qualidade de “espaços prioritários”; 2) ou 

quando o simples fato de integrar formalmente uma RM era suficiente para habilitar 

territórios a receber recursos federais destinados aos espaços metropolitanos. 

7.3.3 O Ministério das cidades39 e a priorização dos espaços metropolitanos. 

Em relação às políticas federais, os espaços metropolitanos sempre gozaram de 

certa prioridade no âmbito do Ministério das Cidades. Esse tratamento não se dava por 

decisão isolada do governo, pois o tema fez parte da agenda de políticas públicas 

construída a partir das conferências nacionais das cidades – uma das instâncias máximas 

de participação social e intergovernamental na construção de políticas urbanas no Brasil. 

Entre as deliberações da I Conferência Nacional das Cidades, consta como uma das 

diretrizes a serem instituídas pelo Governo Federal a realização de parcerias entre os entes 

federados “para a operacionalização de consórcios inter e intrarregionais relativos a 

serviços de interesse comum nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões” (BRASIL, 2013, p. 5). Também foi proposto “Estimular a formação de 

estruturas institucionais para articular ações e políticas públicas em áreas metropolitanas 

e aglomerações urbanas”, com fomento à “gestão supramunicipal” (BRASIL, 2013, p. 7).  

A despeito do uso da expressão “serviço de interesse comum”, como se referia a 

Constituição de 1967, no lugar de se empregar o termo “funções públicas de interesse 

                                                           
39 Atualmente, as atribuições do Ministério das Cidades estão sob a responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Regional. 
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comum”, adotado na atual Carta Política do país, as diretrizes citadas acima passaram, 

em anos posteriores, a ser aplicadas em programas sob a responsabilidade do Ministério 

das Cidades. O órgão federal também chegou a definir os espaços metropolitanos como 

sendo áreas prioritárias para suas ações e programas, em documento de 2005, onde 

declarou que, 

Parte dos recursos onerosos e não onerosos dos Programas do MCidades 
[Ministério das Cidades] deverão ser destinados aos municípios das Regiões 
Metropolitanas que foram eleitas como prioridades pelo Governo Federal e 
estão no centro de ações transversais, que envolvem vários ministérios. 
(BRASIL, 2005, p. 5-6) 

        Porém, entre os critérios adotados na seleção desses espaços prioritários, não 

constam a condição jurídico-formal metropolitana, apenas fatores empíricos. Para que 

dado município ou estado contasse com a atenção especial do Ministério das Cidades, 

não bastava fazer parte de uma RM, mas sim apresentar certas características que 

indicassem um conjunto de condições vividas pela população residente. Tanto é que, em 

2003, no Plano de Ação em Habitação e Saneamento em Regiões Metropolitanas, a cidade 

de Manaus, mesmo sem fazendo parte de RM ou RIDE, foi uma das onze metrópoles 

selecionadas como áreas prioritárias do Ministério das Cidades, conforme se ver na 

Figura 77. 
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Figura 77 - Espaços prioritários no plano de ação do Ministério das Cidades (2005). 

       

Fonte: Apresentação do Ministério das Cidades, documento disponível em: www.forumfed.org/libdocs/BrazilMUN04/BrazilMUN04-Maricato-%df.
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Como até então existia 26 RMs no Brasil, a maior parte dessas unidades territoriais 

não foram incluídas entre os espaços priorizados no referido plano de ação federal. Isso 

se deve ao fato de o principal critério adotado se basear em indicadores relacionados ao 

saneamento básico e habitação, indicadores relativos a problemas vividos nestes espaços, 

de acordo com a então secretária-executiva da pasta, a arquiteta e urbanista Ermínia 

Maricato, em entrevista concedida no dia 16 de agosto de 2004, onde fez as seguintes 

declarações, 

O Ministério das Cidades utilizou o déficit habitacional como critério para 
escolha das regiões que integrariam o plano. A situação é dramática, 33% do 
déficit habitacional brasileiro estão nas 11 regiões escolhidas. Há várias 
cidades pequenas no Brasil que não possuem nenhuma casa com banheiro e 
água encanada. Mas é diferente quando você concentra a sub-habitação em 
números gigantescos e em espaços confinados, como na favela da Rocinha e 
no Complexo do Alemão. (PLANO DE AÇÃO VAI... 2013, apud CORDEIRO, 
2014, p. 63) 

Ainda em relação aos critérios adotados para a seleção dos espaços a serem 

priorizados no bojo dos programas do Ministério das Cidades, Emília Maricato justificou 

a exclusão dos demais territórios em função de não apresentarem índices tão altos quanto 

os dos maiores centros urbanos do país, apesar dos mesmos tipos de problemas 

ponderados, conforme a seguinte declaração da representante do citado órgão federal: 

 
Constatamos que a pobreza, a violência e o desemprego tinham grande 
destaque nas regiões metropolitanas. Todas são importantes, mas tivemos que 
priorizar as que apresentaram os maiores índices. Quando você tem uma 
quantidade muito grande de pobreza homogênea, a segregação da população 
leva a patologias, como a violência. Temos ali a concentração de população 
masculina ociosa, a falta de equipamentos para jovens, a falta de trabalho e de 
atividades culturais, artísticas, esportivas e escolares, congestionamento 
habitacional, entre outros problemas. (PLANO DE AÇÃO VAI… 2013, apud 
CORDEIRO, 2014, p. 63-64) 

Maricato, então secretária-executiva do Ministério das Cidades, ressaltou ainda 

que, entre as localidades selecionadas como prioritárias, algumas tinham o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) não tão baixos, porém apresentavam as maiores 

concentrações da quantidade de pessoas em condições de pobreza do país e, em contraste, 

eram também os lugares onde se concentravam no Brasil a maior produção de riqueza. 

Com efeito, tratava-se de espaços responsáveis por maior parte das riquezas geradas no 

país, como atesta o ranking dos Produtos Internos Brutos (PIB) dos municípios que o 

citado ministério reconhecia como sendo as metrópoles brasileiras até então existente, em 

2004 (Tabela 42). 
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Tabela 43 Ranking e participação nacional dos PIBs das metrópoles brasileiras (2004) 

Posição Unidade territorial PIB (mil reais) 
Participação no 
PIB do Brasil 

1º São Paulo 225.170.382,00 11,6 

2º Rio de Janeiro 112.674.641,00 5,8 

3º Brasília 70.724.113,00 3,64 

4º Belo Horizonte 27.323.046,00 1,41 

5º Curitiba 26.755.257,00 1,38 

6º Manaus 25.466.981,00 1,31 

7º Porto Alegre 23.780.238,00 1,22 

8º Salvador 19.831.196,00 1,02 

12º Fortaleza 17.623.128,00 0,91 

17º Recife 14.425.017,00 0,74 

23º Belém 10.348.720,00 0,53 

Fonte: IBGE, através do SIDRA, Tabela 21. 

Tampouco se tratava de espaços desprovidos de capacidades técnicas para 

solucionarem seus problemas (urbanos ou não) e que, por isso, necessitassem de maior 

atenção por parte do Governo Federal. Afinal, no país, tais espaços representavam os 

centros de comando e difusão do que Santos (2008, 1996) denominou de meio técnico-

científico informacional, isto é, “um meio geográfico onde o território inclui 

obrigatoriamente ciência, tecnologia e informação” (SANTOS, 1996, p. 20).  

Logo, são também territórios com grande capacidade de responder a demandas 

sociais. Inclusive, o Regic-2007, ao identificar as metrópoles brasileiras, levou em 

consideração outros critérios além da centralidade administrativa, jurídica e econômica, 

incluiu ainda equipamentos e serviços relacionados à oferta de produtos com maior valor 

agregado de informação e ciência, já que. 

[…] tanto para qualificar melhor a centralidade dos núcleos identificados, 
quanto para garantir a inclusão de centros especializados possivelmente não 
selecionados por aquele critério [os relativos à centralidade administrativa, 
jurídica e econômica], foram realizados estudos complementares (também 
com base em dados secundários), enfocando diferentes equipamentos e 
serviços – atividades de comércio e serviços, atividade financeira, ensino 
superior, serviços de saúde, Internet, redes de televisão aberta, e transporte 
aéreo. (IBGE, 2008, p. 131) 

Não cabe aqui tentar explicar o porquê da concentração de muitos problemas, 

sobretudo o da pobreza, em espaços dotados de grande riqueza e de capacidade técnica e 

social para resolvê-los. Interessa apenas observar que a concentração e o volume desses 

problemas nos municípios que o IBGE identificou como metropolitanos serviram de 
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justificativa para o direcionamento de recursos de programas federais a tais espaços, fosse 

através de repasses aos Estados ou aos Municípios.  

E não foram poucos esses recursos. Em um intervalo de 18 meses, metade dos R$ 

4.3 bilhões dos recursos federais destinados à contratação de obras em saneamento 

público foi destinada a municípios, governos e empresas situadas naqueles espaços 

prioritários ao Ministério das Cidades, conforme a citada entrevista com a então 

secretária-executiva do órgão. 

Maricato complementa ainda que “A previsão [de atendimento das demandas de 

saneamento e habitação nas RMs] é de 20 anos, a partir de investimentos da ordem de R$ 

20 bilhões anuais […]” (PLANO DE AÇÃO VAI… 2013 apud CORDEIRO, 2014, p. 

65) – previsão que não se confirmou, segundo os dados levantados por Leoneti, Prado, 

Oliveira (2011)40. De todo modo, até então, não era a condição jurídico-metropolitana 

que conferia a determinados espaços obterem maior prioridade na captação de recursos 

federais destinados ao fomento do saneamento básico no país. Mas, depois, esse mesmo 

ministério, no campo da mobilidade urbana e no da habitação, passou a adotar essa 

condição legal como critério de elegibilidade para Estados e Municípios poderem pleitear 

recursos de programas federais ou, quando já possuíam tal direito, terem maiores limites 

de créditos para realização de projetos nesses campos. 

7.3.4 Programas Habitacionais 

Conforme o Guia Básico dos Programas Habitacionais (BRASIL, 2007), produzido 

pelo Ministério das Cidades, no bojo da política habitacional do Governo Federal, “Ação 

Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários” (p. 11), 

cujos recursos eram destinados à “Urbanização de Assentamentos Precários” via 

“contrato de repasse” da União aos demais entes, o limite operacional por família 

beneficiada para construções ou aquisições de residências em sede capital ou integrantes 

de RMs ou equivalentes era de R$ 23.000,00, enquanto para os demais casos o valor 

máximo era de R$ 18.000,00 – limites que poderiam “ser acrescidos em até 20% nos 

                                                           
40 “Em números absolutos, para que a universalização dos serviços de água e esgoto no Brasil fosse 
alcançada em 2025, seria necessário que fossem investidos, em média, R$ 11 bilhões todos os anos, a partir 
do ano de 2006 até o ano de 2024 (AESBE, 2006). Todavia, de acordo com os dados do Snis (2007), em 
2006, o total de investimentos efetivamente realizados no setor de saneamento brasileiro foi de apenas R$ 
4,5 bilhões (sendo R$ 1,8 bilhão em coleta e tratamento de esgoto). Este ainda é um reflexo de anos 
anteriores, quando o investimento foi, em média, R$ 3,9 bilhões, considerado o período de 2003 a 2006, 
atualizados para dezembro de 2006, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA).” (LEONETI, PRADO, OLIVEIRA, 2011, p. 336) 
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casos de construção ou aquisição de unidades habitacionais verticalizadas” (BRASIL, 

2007, p. 13). 

Em relação à “Ação Apoio à Provisão Habitacional de Interesse Social Modalidades 

Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; Produção ou Aquisição de Lotes 

Urbanizados; Requalificação de Imóveis”, o limite máximo (de R$ 23.000,00 por família 

beneficiada) estabelecido para municípios com 100 mil ou mais habitantes também foi 

aplicado aos que integravam RMs e afins, a despeito do patamar populacional. Nos 

demais casos, a contratação dos repasses provenientes do Fundo Nacional de Habitação 

de Interesse Social (FNHIS) estava limitada a R$ 18.000,00 por família, regra que valia 

para as três modalidades contempladas, “Produção ou Aquisição de Unidades 

Habitacionais”, “Produção ou Aquisição de Lotes Urbanizados” e “Requalificação de 

Imóveis” (BRASIL, 2007). 

Na terceira ação a ser custeada com receitas do FNHIS, a “Ação Apoio à Provisão 

Habitacional de Interesse Social – Modalidade Prestação de Serviços de Assistência 

Técnica” (BRASIL, 2007, p. 20), também há certa prioridade aos municípios inseridos 

em RMs, AU e Microrregiões. Nessas situações, o número máximo de ações na 

modalidade “Prestação de Serviços de Assistência Técnica” poderia chegar até seis, 

enquanto nos municípios com até 30.000 moradores o limite foi de apenas uma, e para os 

de situados na faixa de 30.001 a 100.000 residentes o máximo de ações a serem 

contempladas era de até duas (BRASIL, 2007, p. 22).  

Por último, no citado documento do Ministério das Cidades, apenas a quarta linha 

de ação prevista para ser realizada com recursos do FNHIS, a “Ação Apoio à Elaboração 

de Planos Habitacionais de Interesse Social”, não tinha a condição jurídico-metropolitana 

compondo nenhum dos parâmetros que fixavam seus limites operacionais. Nesse caso, os 

limites de repasses aos possíveis entes federados se diferenciavam apenas pela tipologia 

destes, sendo que Municípios contariam com “valor mínimo de R$ 10.000,00” e “valor 

máximo de R$ 60.000,00”, enquanto os Estados e o Distrito Federal o valor poderia 

atingir até R$ 250.000,00 (BRASIL, 2007, p. 25). 

O manual traz ainda outros exemplos em que a condição jurídico-metropolitana 

constava entre os parâmetros que disciplinavam os limites de repasses de recursos 

federais. É o caso dos programas custeados com Orçamento Geral da União (OGU), cujo 

repasse se dá de forma não onerosa, isto é, sem a obrigação de retorno por parte do ente 

ou organização beneficiada, apenas contrapartidas previamente definidas. Para o 
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“Programa Intervenções em Favelas” (BRASIL, 2007, p. 28), as ações conjuntas voltadas 

à “urbanização com construção/aquisição habitacional” poderiam atingir até R$ 

23.000,00 por família atendida, nos casos das capitais estaduais “ou integrantes de regiões 

metropolitanas ou equivalentes”, enquanto os demais esse valor não poderia ultrapassar 

o total de R$ 18.000,00 por família beneficiada (BRASIL, 2007, p. 29). 

O “Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social – PSH”, que também 

tinha o OGU como fonte de recursos, oferecia subsídios com valores maiores à população 

residente em RMs, podendo ser acrescido nos casos envolvendo as capitais de São Paulo 

e a do Rio de Janeiro. Na modalidade “Produção de Moradias”, o valor do subsídio a 

população não residente em RMs era de até R$ 6.000,00, enquanto nos municípios assim 

tidos como metropolitanos o total deveria ser de R$ 8.000 ou, nas regiões de São Paulo e 

a do Rio de Janeiro, até R$ 10.000 (BRASIL, 2007, p. 33). Para a “Aquisição de 

Moradias”, o “valor de investimento ou avaliação das unidades habitacionais” poderia 

atingir até R$ 28.000,00, dentro dos territórios instituídos como RMs, e até R$ 30.000,00 

na região paulista e na fluminense, mas apenas R$ 20.000,00 nos demais casos (p. 33).  

Os financiamentos do Programa Carta de Crédito Individual, cujos principais 

parâmetros para definição dos limites operacionais eram a “Venda ou avaliação” dos 

imóveis, o “Investimento” a ser desembolsado e, por fim, a “Renda familiar mensal 

bruta”, também possuíam margens extras de repasse conforme a condição jurídico-

metropolitana dos municípios atendidos. Nos casos de imóveis localizados em RMs das 

capitais estaduais, assim como aqueles situados na RIDE de Brasília e com população 

igual ou superior a 500 mil habitantes, era admitido ainda “a elevação da renda familiar 

mensal bruta para até R$ 4.900,00” e em até R$ 130.000,00 nos valores referentes à 

venda, avaliação e investimento de imóveis pagos por meio de Carta de Crédito Individual 

subsidiada com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o FGTS (BRASIL, 

2007, p. 39). Nos demais casos, valiam as faixas de financiamentos fixadas no Quadro 

1, oferecida pelo citado guia. 
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Quadro 1 Parâmetros para definição dos limites operacionais do Programa Carta de Crédito 
Individual 

MODALIDADE OPERACIONAL 

VALORES MÁXIMOS (em R$)  

Venda ou 
avaliação 

Investimento 
Renda familiar 
mensal bruta 

Aquisição de Unidade Habitacional Nova 80.000,00 - 3.900,00 

Construção de Unidade Habitacional - 80.000,00 3.900,00 

Aquisição de Unidade Habitacional Usada 80.000,00 - 3.700,00 

Conclusão, Ampliação, Reforma ou Melhoria 
de Unidade Habitacional 

- 70.000,00 3.000,00 

Aquisição de Material de Construção - 70.000,00 1.900,00 

Aquisição de Lote Urbanizado 25.000,00 - 1.900,00 

Fonte: BRASIL (2007, p. 39) 

Regra similar era aplicada para se definir os valores dos financiamentos via “Carta 

de Crédito Associativo”. Assim, com base no tipo de modalidade operacional, “admite-

se a elevação da renda familiar mensal bruta para até R$ 4.900,00”, nos casos dos imóveis 

situados nas RMs das capitais estaduais ou na Ride de Brasília, o mesmo limite estipulado 

para municípios com população igual ou superior a 500 mil habitantes. Quanto às 

operações de venda, avaliação ou investimentos nos municípios nessas condições, essas 

cartas de créditos poderiam chegar até R$ 100.000,00 ou, se fossem as regiões 

metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro ou a RIDE de Brasília, atingir R$ 130.000,00. 

Nos demais casos, valiam as faixas estipuladas no Quadro 2.  

Quadro 2 Parâmetros para definição dos limites operacionais do Programa Carta de Crédito 
Associativo 

MODALIDADE OPERACIONAL 
VALORES MÁXIMOS (em R$) por unidade habitacional 

Venda ou Avaliação Renda familiar mensal bruta 

Aquisição de Unidades Habitacionais 80000 3900 

Construção de Unidades Habitacionais 80000 3900 

Reabilitação Urbana 80000 3900 

Produção de Lotes Urbanizados 25000 1900 

Fonte: BRASIL (2007, p. 44) 

No “Programa de Apoio à Produção de Habitações”, que também opera com 

recursos do FGTS, o financiamento de cada unidade habitacional estava limitado a R$ 
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48.000,00 para os municípios não inclusos em RMs, mas era maior se o imóvel estivesse 

dentro das regiões das capitais estaduais ou na RIDE de Brasília, e ainda mais alto nos 

casos da capital paulista e a fluminense, conforme os seguintes parâmetros relatados pelo 

Ministério das Cidades: 

O valor de financiamento poderá chegar a R$ 78.000,00, nos casos de 
empreendimentos situados nos municípios integrantes das regiões 
metropolitanas dos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro e no Distrito 
Federal; ou até R$ 60.000,00, nos casos de empreendimentos vinculados a 
imóveis situados nos municípios com população igual ou superior a quinhentos 
mil habitantes, municípios da Região Integrada do Distrito Federal e Entorno 
– RIDE, e demais capitais estaduais, englobando, estas últimas, os municípios 
integrantes das respectivas regiões metropolitanas em situação de conurbação. 
(BRASIL, 2007, p. 47) 

Parâmetros se repetem no “Programa de atendimento Habitacional através do Setor 

Público - PRÓ-MORADIA”. Aí os financiamentos concedidos para empreendimentos 

situados em “Município integrante da Região Metropolitana, aglomerado urbano dos 

Estados do Rio de Janeiro ou São Paulo” e para “Município integrante da Região 

Metropolitana, aglomerado urbano ou sede de Capital Estadual” tinha, por unidade 

habitacional, o limite máximo de R$ 30.000,00 e R$ 28.000,00, respectivamente, 

enquanto nos demais casos o valor não poderia ultrapassar a R$ 20.000,00.  Quando se 

tratava de aquisição ou edificação de unidades habitacionais verticalizadas, esses valores, 

apresentados no Quadro 3, poderiam ser acrescidos em até 20% (BRASIL, 2007, 50-51).  

 
Quadro 3 Limites de financiamentos com recursos do Programa de atendimento Habitacional 

através do Setor Público - PRÓ-MORADIA 

Localização do Empreendimento 
Limite de Investimento (em 

R$ 1,00) 

Município integrante da Região Metropolitana, aglomerado 
urbano dos Estados do Rio de Janeiro ou São Paulo. 

30.000,00 

Município integrante da Região Metropolitana, aglomerado 
urbano ou sede de Capital Estadual. 

28.000,00 

Demais municípios não enquadrados nas situações anteriores. 20.000,00 

Fonte: BRASIL (2007, p. 51) 

O “Programa de Arrendamento Residencial – PAR”, foi mais um a aplicar a lógica 

de conferir tratamento diferenciado no acesso a recursos repassados pela União para RMs. 

Os imóveis custeados com recursos desses programas deveriam, conforme suas 

respectivas localizações territoriais, apresentar os seguintes valores máximos de 

aquisição: 1. Até R$ 40.000,00 nos “municípios integrantes das regiões metropolitanas 
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dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, municípios de Jundiaí/SP e São José dos 

Campos/SP”; 2. Até R$ 34.000,00, no “Distrito Federal, capitais estaduais e municípios 

integrantes das regiões metropolitanas e das regiões integradas de desenvolvimento 

econômico”; e, por fim, entre R$ 30.000,00 e R$ 33.000,00 nos demais casos e a depender 

do estado onde esteja localizado o empreendimento habitacional (BRASIL, 2007, 58-60). 

Aliás, para os municípios, o fato de integrar uma RM, independentemente do porte 

populacional, os tornava elegíveis a receber empreendimento construído com recursos do 

PAR, pois o campo de atuação definido para o programa compreendia “capitais estaduais, 

regiões metropolitanas e municípios com população urbana superior a cem mil 

habitantes” (BRASIL, 2007, p. 58).  

No último dos programas listados no referido guia do Ministério das Cidades, o 

“Programa Crédito Solidário”, os valores dos financiamentos disponíveis também foram 

incrementados para ações localizadas em RMs. Tal critério foi adotado em conjunto com 

outros (relativos à modalidade operacional pretendida e porte populacional dos 

municípios), mas, em geral, era o que possibilitava maiores limites de financiamento. 

Além disso, as associações que pleiteassem recursos do programa para empreendimentos 

localizados em RM e afins, assim como os situados nas capitais estaduais e em municípios 

com população igual ou superior a 50 mil habitantes, poderiam reunir até duzentos 

participantes, o dobro do permitido para as demais situações, conforme a síntese 

apresentada no Quadro 4. 

Quadro 4 Limites de financiamentos com recursos do Programa Crédito Solidário 

Modalidades 

Operacionais 

Valores máximos de financiamento (em R$ 1.000,00) 

Municípios com até 
50 mil habitantes e 

áreas rurais 

Municípios com 
população superior 
a 50 mil habitantes 

Municípios 
integrantes de 

RM 

DF e integrantes das 
regiões 

metropolitanas de 
RJ, SP, Campinas, 
Baixada Santista e 

Belo Horizonte 

Aquisição de 
material de 
construção 

5 5 10 10 

Demais modalidades 7,5 10 20 20 

Fonte: Brasil (2007, p. 66) 

Constata-se, pois, que o Governo Federal, via o Ministério das Cidades, utilizou a 

condição jurídico-metropolitana como um dos critérios para orientar a destinação ou o 



P á g i n a  | 200 

 

  

porte de recursos operados em programas habitacionais; e o fez de modo a considerar 

como pré-requisito suficiente para que os possíveis beneficiários pudessem ter direito a 

maiores linhas de crédito ou, no caso do PAR, ser incluídos em tal grupo. Essa opção, 

porém, não foi adotada igualmente em outros programas geridos pelo mesmo ministério, 

pois em alguns a condição jurídico-metropolitana, por si só, não era suficiente para tornar 

dado município elegível à captação de recursos desses programas federais, que são 

descritos a seguir. 

7.3.5 PAC Mobilidade Grandes Cidades 
Na segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a 

normatização do “PAC Mobilidade Grandes Cidades” refletiu a priorização dos espaços 

metropolitanos assumida pelo Ministério das Cidades e a busca em promover a integração 

e articulação intergovernamental nas e para as RMs, consoante às diretrizes propostas na 

I Conferência Nacional das Cidades, realizada no ano de 2003. É o que se pode inferir a 

partir da leitura da Portaria nº 65, de 21 de fevereiro de 2011, que instituiu o processo de 

seleção e diretrizes gerais para esse programa federal a cargo do Ministério das Cidades. 

A priorização dos espaços metropolitanos se revela em algumas das 

condicionalidades e diretrizes fixadas pela citada portaria ministerial. Dentre os 

dispositivos que revelam expressamente essa opção, o primeiro é o art. 3º, mais 

especificamente o § 1º, onde se definia que: “As propostas demandadas pelos proponentes 

estaduais deverão ter caráter metropolitano e prévia anuência por parte dos municípios a 

serem beneficiados.” (BRASIL, 2011).  

O art. 1º da normativa também confere aos espaços metropolitanos certa prioridade 

no PAC Grandes Cidades, ao vincular tal apoio federal à diretrizes estabelecidas nos 

anexos do documento, em particular a de “Incentivar e apoiar sistemas de transportes 

público coletivo urbano nas cidades e regiões metropolitanas, que contemplem 

mecanismos de integração intermodal e institucional, e acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou com restrição de mobilidade” (BRASIL, 2011, grifo nosso). Mas, nem 

todas as cidades eram abrangidas, somente as que envolviam municípios com mais de 

700 mil habitantes, conforme consta no primeiro subtópico do no Anexo I, relativo aos 

proponentes elegíveis da referida seleção, onde se lê: “4.1 Municípios com mais de 700 

mil habitantes (IBGE 2010)”. 

Pelo critério demográfico adotado, 24 cidades estavam aptas a receber recursos do 

PAC Grandes Cidades, das quais 18 eram sede de RMs ou RIDEs, quatro apenas como 
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integrantes de RMs e uma fora desses dois tipos regionais (Quadro 5). Diferentemente 

dos programas habitacionais tratados acima, não bastava estar dentro dos limites 

territoriais de uma RM formal, para dado município poder ter direito a pleitear os maiores 

limites operacionais do PAC Grandes Cidades; nem esta condição era exigida para que 

municípios fossem contemplados com recursos do programa, pois, para tanto, era 

suficiente ter mais de 700 mil habitantes computados no Censo de 2010, como no caso 

de Campo Grande. 

Quadro 5 Grupos contempláveis pelo PAC Mobilidade Grandes Cidades, segundo 
características, proponentes elegíveis e distribuição de recursos 

Grupo Características dos 
proponentes 

Municípios elegíveis  

Distribuição 
de recursos 

Sede de RMs ou RIDEs 
Integrantes de 
RMs, mas não 
como sede. 

MOB 1 

Municípios sede de 
RMs com mais de 3 
milhões de habitantes 
e seus respectivos 
estados, Distrito 
Federal 

São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo 
Horizonte, Porto 
Alegre, Brasília, 
Recife, Fortaleza, 
Salvador, Curitiba 

Nenhum 2,4 bilhões 

MOB 2 

Municípios entre 1 e 
3 milhões de 
habitantes e seus 
respectivos Estados 

Manaus, Belém, 
Goiânia, Campinas, 
São Luís. 

Nenhum 430 milhões 

MOB 3 

Municípios entre 700 
mil e 1 milhão de 
habitantes e seus 
respectivos Estados. 

Maceió, Teresina, Natal 
e João Pessoa. 

São Gonçalo, 
Duque de Caxias e 
Nova Iguaçu, São 
Bernardo do 
Campo* 

280 milhões 

Fonte: Adaptado de Brasil (2011). Nota: *São Gonçalo, Duque de Caxias e Nova Iguaçu, como 
integrantes da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e São Bernardo do Campo fazendo parte da 

Região Metropolitana de São Paulo. 

Quanto ao objetivo de promover, através do PAC Grandes Cidades, a integração e 

articulação intergovernamental nas RMs, a Portaria nº 65/2011 começa por estabelecer 

que apenas fossem “admitidas Cartas-Consulta de caráter multimunicipal para propostas 

que contemplem sistemas e soluções integradas e intermunicipais, com prévia anuência 

dos municípios a serem beneficiados” (art. 3º, § 3º). Nesses termos, os proponentes que 

se situavam em RM ou RIDE, ou seja, quase todos, com exceção de Campo Grande, a 

regra estimulava, sem obrigar, a busca por soluções em cooperação com municípios da 
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mesma região – relação que constitui o objetivo constitucional desses tipos de arranjos 

territoriais. 

Sob tais condicionalidades, no Maranhão, somente São Luís atendia a característica 

demográfica necessária para receber obras custeadas com recursos do PAC Grandes 

Cidades. Em qualquer outro município, as obras do programa só poderiam vir a partir de 

uma condição institucional, a cooperação intergovernamental com os habilitados 

proponentes. Conforme art. 3º, § 3º da Portaria nº 65/2011, não importava se, além da 

capital, dado município fazia parte da RMGSL, as obras do citado programa poderiam 

chegar até lá apenas se fossem: 1) propostas pela Prefeitura de São Luís ou Governo 

Estadual; 2) tivessem “caráter multimunicipal”; 3) contemplassem “sistemas e soluções 

integradas e intermunicipais”; 4) e obtivessem “prévia anuência dos municípios a serem 

beneficiados”. 

Na condição de proponentes elegíveis, tanto o Governo do Maranhão como a 

Prefeitura de São Luís tiveram aceitado suas propostas submetidas à seleção do PAR 

Grandes Cidades. Assim o Estado, em 2013, propôs o projeto de construção da “Avenida 

Metropolitana de São Luís”, enquanto o Município de São Luís submeteu a proposta do 

“Novo Anel Viário de São Luís”, ambos aprovados no processo de seleção do referido 

programa, como se ver na Figura 78.



P á g i n a  | 203 

 

  

 

 
 
 

Figura 78 - Projetos aprovados do PAC 2-Mobilidade Grandes Cidades na Grande São Luís 

 

Fonte: Ministério das Cidades, via site http://www.cidades.gov.br/index.php/progsemob/1582-sao-luis (apud CORDEIRO, 2014).
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7.3.6 Programa Saneamento Básico – Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental    
Em 2012, no âmbito do “Programa Saneamento Básico”, o Ministério das Cidades, 

através da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, utilizou a condição jurídico-

metropolitana como critério de elegibilidade similar ao aplicado para seleções dos 

programas habitacionais da época. Através do Programa Saneamento Básico, Estados, 

Distrito Federal e Municípios poderiam ter acesso a recursos do OGU para investimentos 

em abastecimento de água e esgotamento sanitário, mas não qualquer município. Segundo 

manual publicado, em 2012, pelo Ministério das Cidades, o citado programa tinha como 

área de atuação apenas: 

a) os Municípios com população total superior a 50 mil habitantes, nas 
formas definidas pela Fundação IBGE no censo 2010; 
b) os Municípios integrantes de Regiões Metropolitanas legalmente 
instituídas; 
c) os integrantes de Regiões Integradas de Desenvolvimento; e 
d) os integrantes de Consórcios Públicos para prestação de serviços de 
saneamento básico, constituídos nos termos da Lei nº. 11.107/05, e que 
beneficiem mais de 150.000 habitantes. (BRASIL, 2012, p. 5, grifo nosso) 

 

Com essas regras, o Governo Federal fazia da condição jurídico-metropolitana um 

pré-requisito suficiente de elegibilidade para municípios terem o direito de receber obras 

apoiadas pelo Programa Saneamento Básico, sem a necessidade de atenderem, 

cumulativamente, os outros dois critérios – regra válida também para os integrantes de 

RIDEs. Nesses termos, dos trinta municípios aptos a serem contemplados com ações 

financiadas com recursos do programa, nove não ultrapassaram o patamar de 50 mil 

habitantes e nem fazem parte de consórcio público que beneficiem mais de 150 mil 

habitantes com prestação de serviços de saneamento básico, porém atendiam a um dos 

outros dois critérios, pertenciam a uma RM ou RIDE (Quadro 6). 

Quadro 6 Municípios potencialmente elegíveis para atendimento pelo programa Saneamento 
Básico do Ministério das Cidades (2012) 

MUNICÍPIO Grupo RM ou RIDE 
População Total 

Censo 2010 

SÃO LUÍS G1-250 Grande São Luís 1.014.837 

IMPERATRIZ G1-100 Sudoeste Maranhense 247.505 

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR G1-100 Grande São Luís 163.045 

TIMON G1-100 RIDE Teresina/Timon 155.460 

CAXIAS G1-100 Não 155.129 

CODÓ G1-100 Não 118.038 
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PAÇO DO LUMIAR G1-100 Grande São Luís 105.121 

AÇAILÂNDIA G1-100 Não 104.047 

BACABAL G1-100 Não 100.014 

BALSAS G1 Não 83.528 

BARRA DO CORDA G1 Não 82.830 

PINHEIRO G1 Não 78.162 

SANTA INÊS G1 Não 77.282 

SANTA LUZIA G1 Não 74.043 

CHAPADINHA G1 Não 73.350 

BURITICUPU G2 Não 65.237 

ITAPECURU MIRIM G2 Não 62.110 

GRAJAÚ G2 Não 62.093 

COROATÁ G2 Não 61.725 

BARREIRINHAS G2 Não 54.930 

TUTÓIA G2 Não 52.788 

RAPOSA   Grande São Luís 26.327 

ALCÂNTARA   Grande São Luís 21.851 

JOÃO LISBOA   Sudoeste Maranhense 20.381 

SENADOR LA ROCQUE   Sudoeste Maranhense 17.998 

GOVERNADOR EDISON LOBÃO   Sudoeste Maranhense 15.895 

BURITIRANA   Sudoeste Maranhense 14.784 

DAVINÓPOLIS   Sudoeste Maranhense 12.579 

MONTES ALTOS   Sudoeste Maranhense 9.413 

RIBAMAR FIQUENE*   Sudoeste Maranhense 7.318 

Fonte: Adaptado de Brasil (2012). Nota: *Excluído pelo não envio de informações ao Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) de 2010. 

Não foram identificados municípios incluídos apenas por atenderem ao quarto pré-

requisito citado, isto é, participarem de “consórcios públicos para a prestação de serviços 

de saneamento básico” e “que beneficiem mais de 150.000 habitantes. (BRASIL, 2012, 

p. 5) – apesar de haver organizações desse tipo no estado e que abrangem conjuntos 

municipais com mais de 150 mil habitantes41. 

                                                           
41 São os casos do “Consórcio Público Intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense”, 
do “Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico”, “Consórcio Intermunicipal Multimodal” e do 
“Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Territorial da Rede Ferroviária de São 
Luís/Teresina” (cf. MARANHÃO, 2019). 
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Em suma, importa notar que, além do critério demográfico, a seleção do Programa 

de Saneamento Básico conduzido pelo Governo Federal, ao adotar como critérios de 

elegibilidade a participação municipal em RM, RIDE ou consórcio público, priorizou os 

casos inseridos em instâncias territoriais criadas com o fim de promover a cooperação e 

coordenação interfederativa, e não exclusivamente os espaços metropolitanos. 

7.3.7 Possibilidades em programas do Governo do Maranhão 
No Maranhão, antes das novas regulamentações da RMGSL, não houve programas 

governamentais que tenham realizado obras ou repassado a municípios inseridos nesse 

tipo de região apenas por conta desta condição jurídico-territorial. Até houve casos em 

que recursos estaduais foram destinados a obras realizadas em nome da regionalidade 

metropolitana, mas, formalmente, não em função dela. Isso quer dizer que alguns 

municípios chegaram a receber recursos de programas estaduais, em forma de obras 

públicas, com a justificativa do governo atuar em escala metropolitana, porém não através 

da estrutura administrativa da RM em questão.  

A situação mencionada corresponde à atuação da Gerência Metropolitana (2003-

2004), tanto pela natureza jurídica do órgão, como em função do escopo territorial 

assumido na prática. Apesar de ter área de atuação coincidindo com o da RMGSL, a 

Gerência Metropolitana não se confundia com qualquer das concebidas na lei que 

regulava a região. Na época, o COADEGS era a instância que deveria ficar responsável 

pela gestão das funções públicas da Grande São Luís, como determinava a LC nº 069/ 

2003, porém, na prática, esse colegiado nunca foi efetivado. 

Quanto ao aspecto territorial, maior parte das obras realizadas pela Gerência 

Metropolitana não tinha um escopo regional-metropolitano, apenas municipal, por mais 

que tivessem a ver com algum dos treze “serviços comuns” que LC nº 069/ 2003 listava 

como sendo de “interesse metropolitano”. Afinal, no que tange as ações de infraestrutura, 

as obras realizadas por essa agência se concentraram dentro do limite municipal da capital 

maranhense, além de não representarem um esforço para “integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”, como prevê o 

objetivo das RMs na Carta Magna. Na prática, as obras se enquadravam em serviços 

tipicamente reconhecidos como de interesse local, ou seja, a competência municipal, no 

caso, de São Luís.  

No caso da SAAM, o órgão estadual atuou limitado a ações de restruturação 

normativa da RMGSL e articulações com os governos municipais. A secretaria adjunta, 
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inclusive, não tinha o objetivo de gerir programas que operassem com repasses destinados 

aos governos locais ou execução de obras estaduais dentro dos limites regionais-

metropolitanos; ao órgão foi atribuída a função de promover a efetivação das instâncias 

administrativas legalmente previstas e vinculadas às instituídas regionalizações 

metropolitanas no Maranhão. 

Foi a partir da operacionalização das “agências executivas metropolitanas” que 

programas estaduais começaram a ser concebidos e executados pela “estrutura de 

governança interfederativa” vinculada a RMs do Maranhão. As ações ainda não contam 

com recursos dos fundos metropolitanos, mas, conforme visto acima, o Estado tem 

destinado dotações orçamentárias para tal fim. E, atualmente, não há nenhum programa 

estadual maranhense que garanta repasse de recursos aos municípios apenas por 

integrarem alguma das RMs no estado.
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ANEXO 

EIXOS 
ESTRUTURANTES 

OBJETIVO TEMAS ESTRATÉGICOS DESAFIOS 

CIDADE HUMANA Fomentar política de infraestrutura e habitação, 
voltado para a redução das desigualdades sociais. 

Mobilidade Urbana e 
Acessibilidade 

Ampliar oferta e melhorar a conservação de espaço público; 

Regular e fiscalizar a ordem pública. 

Atuar preventivamente na segurança pública. 

Integração Metropolitana Promover a governança metropolitana. 

Vulnerabilidade Social Acompanhar, monitorar e aperfeiçoar as políticas de 
distribuição de renda e o processo de transição do Bolsa 
Família. 

Ampliar Oportunidades para os Jovens. 

Criar políticas articuladas e aumentar os investimentos na 
prevenção e combate ao uso de drogas. 

Habitação Promover a Regularização fundiária. 

Coibir novas ocupações ilegais e restringir a expansão 
horizontal. 

Reduzir o déficit habitacional. 

CIDADE SAUDÁVEL Proporcionar serviços voltados para educação, 
recreação, segurança e proteção necessárias para 

aumentar o padrão de vida. 

Educação e Qualificação Universalizar e qualificar o Acesso à Educação Infantil. 

Melhorar a Qualidade da Educação Básica. 

Ampliar a oferta e a qualidade da Educação Profissional. 

Cultura, Esporte e Lazer Ampliar prática de esporte e lazer de forma integrada. 

Promover a diversidade da cultura em todo o município. 

Revitalizar e humanizar o centro histórico. 

Saúde Ampliar a cobertura e a qualidade da atenção primária 

Melhorar a eficiência dos serviços de média e alta 
complexidade. 

CIDADE LEGAL Ampliar oferta e melhorar a conservação de espaço público. 
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Estabelecer padrões de governança pública 
sustentável, com eficiência e eficácia, além de 

aproximar a população da gestão pública municipal. 

Regulação e Ordenamento 
Urbano 

Regular e fiscalizar a ordem pública. 

Atuar preventivamente na segurança pública. 

Cidadania, Transparência e 
Participação 

Tornar efetiva a participação das instâncias de controle social e 
político. 

Estabelecer um novo padrão de atendimento ao cidadão. 

Ampliar o processo de comunicação das ações e resultados do 
setor público. 

Gestão Pública para Resultados Profissionalizar e qualificar a gestão pública. 

Estabelecer e manter o processo de planejamento da cidade. 

Credibilidade das Instituições Combater a apropriação privada do espaço e dos recursos 
públicos. 

CIDADE 
SUSTENTÁVEL 

Propor políticas de desenvolvimento urbano e 
sustentável, possibilitando a expansão da cidade sem 

ferir o meio ambiente. 

Saneamento e Meio Ambiente Melhorar e ampliar a coleta e a gestão dos resíduos sólidos, 
líquidos e gasosos; 

Ampliar o acesso e a qualidade da rede de água e esgoto e o 
tratamento; 

Proteger e recuperar praias, lagoa, rios, mangues e aquiferos; 

Definir e preservar as áreas de proteção ambiental; 

CIDADE 
EMPREENDEDORA 

Desenvolver políticas de geração de emprego e renda, 
de acordo com a dinâmica econômica local, de 

maneira inclusiva e sustentável. 

Ambiente de Negócios e 
Inovação 

Desonerar e desburocratizar as atividades produtivas; 

Estimular e apoiar o empreendedorismo local; 

Incentivar e fomentar a inovação; 

Dinamização e Diversificação da 
Economia 

Adensar cadeias produtivas e fortalecer os serviços avançados 

Fortalecer o turismo e economia criativa; 

Atividade Logística e Portuária Fomentar a competitividade global do complexo portuário; 

Estimular o desenvolvimento sustentável da região do Itaqui-
Bacanga; 



MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS

PLANO PLURIANUAL - PPA - EXERCÍCIO 2022 - 2025
DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS POR EIXO ESTRUTURANTE

Eixo Estruturante/ Programa 2022 2023 2024 2025
CIDADE EMPREENDEDORA

91.110.872,00 130.433.691,05 137.559.998,84

0200 Desenvolvimento Econômico E Social 302.895,00 325.029,00 334.780,00

0201 Cultura, Patrimônio Cultural E Turismo 73.542.331,00 107.477.332,04 114.482.596,94

0204 Abastecimento, Produção E Comercialização De Alimentos 7.316.991,00 7.851.692,00 8.087.241,00

0215 São Luís Inteligente 9.948.655,00 14.779.638,01 14.655.380,90

Eixo Estruturante/ Programa 2022 2023 2024 2025
CIDADE HUMANA

416.938.748,00 449.877.730,92 463.700.969,44

0205 Garantia Dos Direitos Humanos Da Criança E Do Adolescente 10.213.290,00 10.959.649,00 11.288.438,00

0206 Direitos Da Pessoa Idosa 230.000,00 246.808,00 254.212,00

0207 Benefícios Socioassistenciais E Transferência De Renda 5.053.988,00 5.423.319,00 5.586.019,00

0208 Gestão Do Sistema Único De Assistência Social 190.000,00 203.884,00 210.001,00

0209 Proteção Social Básica 4.482.534,00 4.810.104,00 4.954.409,00

0210 Proteção Social Especial 9.124.791,00 9.791.604,00 10.085.354,00

0212 São Luís Inclusiva 364.590,00 391.232,00 402.970,00

0213 Caminhos E Moradas São Luís 10.000,00 2.480.984,92 2.882.318,44
0217 Infraestrutura Urbana 365.157.353,00 391.842.045,00 403.597.304,00

0227 Trânsito Para Todos 17.789.842,00 19.089.874,00 19.662.572,00

0228 Transporte Urbano De Qualidade 4.322.360,00 4.638.227,00 4.777.372,00

Eixo Estruturante/ Programa 2022 2023 2024 2025
CIDADE LEGAL

1.768.448.692,00 1.897.682.067,01 1.954.538.393,99

0203 Regulação Do Território 210.256,00 225.620,00 232.389,00

0219 Desenvolvimento Territorial 13.681.734,00 14.681.558,00 15.122.004,00

0226 Segurança Com Cidadania 2.047.301,00 2.196.912,00 2.262.820,00

0229 Gestão Participativa E Cidadania 40.772.182,00 43.751.701,00 45.064.253,00

0400 Gestão Do Sistema De Controle Interno 198.000,00 212.469,00 218.843,00

0401 Desenvolvimento De Recursos Humanos 3.446.669,00 3.698.544,00 3.809.500,00

0402 Desenvolvimento Do Servidor 1.350.000,00 1.448.655,00 1.492.114,00

0403 Gestão Administrativa E De Pessoas 1.120.437.459,00 1.202.315.949,63 1.238.320.116,12

0404 Gestão Estratégica E Modernização 2.031.964,00 2.180.454,00 2.245.868,00

0405 Gestão Fiscal Inteligente 22.983.007,00 24.662.543,00 25.402.418,00

0408 Gestão E Planejamento Estratégico 708.926,00 760.735,38 775.405,87

0410 Previdência Dos Servidores 433.499.203,00 465.178.133,00 479.132.807,00

0411 Legislativo 115.181.991,00 123.599.174,00 127.307.148,00

0999 Reserva De Contingência 11.900.000,00 12.769.619,00 13.152.708,00

114.433.055,99

314.798,00

91.783.936,54

10.614.672,00

239.039,00

5.252.610,00

7.604.548,00

14.729.773,45

435.991.098,63

9.483.394,00

378.917,00

2.677.056,63

197.467,00

4.658.697,00

4.492.229,00

1.837.948.731,99

218.518,00

379.508.034,00

18.488.983,00

14.219.426,00

2.127.759,00

42.374.530,00

205.782,00

3.582.124,00

450.535.721,00

119.708.643,00

12.367.670,00

1.403.055,00

1.164.470.653,48

2.111.820,00

23.886.240,00

736.790,51
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MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS

PLANO PLURIANUAL - PPA - EXERCÍCIO 2022 - 2025
DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS POR EIXO ESTRUTURANTE

Eixo Estruturante/ Programa 2022 2023 2024 2025
CIDADE SAUDÁVEL

1.318.963.251,00 1.413.078.657,00 1.454.538.797,00

0211 Fomento E Apoio Ao Esporte 3.300.000,00 3.541.155,00 3.647.389,00

0218 Segurança Alimentar 14.776.827,00 15.856.676,00 16.332.377,00

0220 Atenção Primária À Saúde - Aps 86.462.461,00 92.780.900,00 95.564.327,00

0221 Assistência Farmacêutica 9.253.037,00 9.929.224,00 10.227.100,00

0222 Investimentos Na Rede De Atenção À Saúde 0,00 0,00 0,00

0223 Atenção À Saúde De Média E Alta Complexidade 399.839.344,00 429.058.504,00 441.930.260,00

0224 Vigilância Em Saúde 32.888.242,00 35.291.624,00 36.350.373,00

0225 Urgência E Emergência 108.754.510,00 116.701.990,00 120.203.050,00

0230 Educação Infantil 194.168.292,00 208.357.576,00 214.608.302,00

0231 Ensino Fundamental 376.630.188,00 401.882.485,00 413.006.741,00

0232 Educação De Jovens E Adultos - Eja 16.428.568,00 17.629.123,00 18.157.996,00

0233 Educação Especial 21.320.588,00 22.878.638,00 23.564.998,00

0234 Gestão Educacional Democrática E Participativa 51.051.194,00 54.781.875,00 56.425.332,00

0406 Gestão Do Trabalho E Educação Em Saúde 90.000,00 96.577,00 99.475,00

0409 Formação Continuada Em Serviço 4.000.000,00 4.292.310,00 4.421.077,00

Eixo Estruturante/ Programa 2022 2023 2024 2025
CIDADE SUSTENTÁVEL

9.454.374,00 37.733.355,02 43.225.153,73

0202 São Luís Mais Bela 2.179.269,00 2.338.524,00 2.408.680,00

0214 Pró Saneamento 6.540.000,00 34.606.006,02 40.003.984,73

0216 Desenvolvimento Ambiental 735.105,00 788.825,00 812.489,00

Total Geral                                                                                            3.604.915.937,00 3.798.320.006,00 3.928.805.501,00 4.053.563.313,00

1.369.577.298,00

3.429.690,00

15.357.556,00

89.860.436,00

9.616.682,00

0,00

415.553.030,00

34.180.749,00

113.028.563,00

201.799.104,00

390.210.547,00

17.074.210,00

22.158.488,00

53.057.506,00

93.537,00

4.157.200,00

763.995,00

40.369.821,39

2.264.915,00

37.340.911,39
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MUNICÍPIO DE SÃO LUIS - CONSOLIDADO GERAL

 Plano Plurianual do Orçamento da Criança e do Adolescente - PPACA

Eixo Órgão Unidade SubFunção Programa Ação
Coeficiente da

faixa
Etária do OCA

Dotação Inicial
Função

2022 2023 2024 2025
PROMOVENDO VIDAS SAUDÁVEIS

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 1.731.718,57 1.799.775,14 1.858.267,58 1.914.015,71

101 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 1.731.718,57 1.799.775,14 1.858.267,58 1.914.015,71

17 SANEAMENTO 1.731.718,57 1.799.775,14 1.858.267,58 1.914.015,71

512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 1.731.718,57 1.799.775,14 1.858.267,58 1.914.015,71

217 Infraestrutura Urbana 1.731.718,57 1.799.775,14 1.858.267,58 1.914.015,71

2041 Drenagem, Recuperação e Limpeza de Canais 1.228.659,0933.24% 1.276.945,51 1.318.445,99 1.357.999,59

2042 Saneamento Básico 503.059,4833.24% 522.829,63 539.821,59 556.016,12

15 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 281.419.558,69 292.479.347,35 301.984.926,35 311.044.474,37

201 HOSPITAL MUNICIPAL DJALMA MARQUES 36.149.999,12 37.570.694,34 38.791.741,48 39.955.493,82

10 SAÚDE 36.149.999,12 37.570.694,34 38.791.741,48 39.955.493,82

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 36.149.999,12 37.570.694,34 38.791.741,48 39.955.493,82

225 Urgência e Emergência 36.149.999,12 37.570.694,34 38.791.741,48 39.955.493,82

2132 Atendimento de Urgência e Emergência 5.192.376,8633.24% 5.396.437,22 5.571.821,43 5.738.976,08

2133 Custeio e investimento - HMDM 1.977.158,7433.24% 2.054.861,23 2.121.644,05 2.185.293,33

2134 Pessoal e Encargos Sociais - HMDM 28.980.463,5233.24% 30.119.395,89 31.098.276,00 32.031.224,41

901 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 245.269.559,57 254.908.653,01 263.193.184,87 271.088.980,55

10 SAÚDE 245.269.559,57 254.908.653,01 263.193.184,87 271.088.980,55

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 69.615.078,47 72.350.950,85 74.702.357,09 76.943.427,81

403 Gestão Administrativa e de Pessoas 69.585.162,47 72.319.859,15 74.670.254,90 76.910.362,32

2184 Custeio e Investimento Saúde 4.885.613,2133.24% 5.077.617,75 5.242.640,39 5.399.919,44

2185 Pessoal e Encargos Sociais Saúde 64.641.046,8633.24% 67.181.440,12 69.364.836,78 71.445.781,77

2194 Realizar Conferências Municipais de Saúde 15.955,2033.24% 16.582,11 17.121,26 17.634,82

2195 Manter o Conselho Municipal de Saúde 42.547,2033.24% 44.219,17 45.656,47 47.026,29

406 Gestão do Trabalho e Educação em Saúde 29.916,00 31.091,70 32.102,19 33.065,49

2196 Manutenção da Escola Técnica do SUS 26.592,0033.24% 27.637,07 28.535,21 29.391,47

2197 Capacitação dos Servidores Municipais da Saúde 3.324,0033.24% 3.454,63 3.566,98 3.674,02
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301 ATENÇÃO BÁSICA 28.713.530,03 29.841.971,86 30.811.835,96 31.737.047,08

220 Atenção Primária à Saúde - APS 28.713.530,03 29.841.971,86 30.811.835,96 31.737.047,08

2186 Realizar Atendimentos e Procedimentos de
Caráter Individual e Coletivo na APS

26.997.559,9133.24% 28.058.564,09 28.970.467,26 29.840.437,50

2187 Realizar Atendimentos e Procedimentos
Odontológicos

875.276,0133.24% 909.674,43 939.238,75 967.415,96

2188 Realizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde
às Populações em Risco de Vulnerabilidade
Social

249.300,0033.24% 259.097,49 267.518,18 275.543,64

2189 Realizar Ações de Saúde aos Alunos de Escolas
Públicas Cadastrados no Programa Saúde na
Escola (PSE)

26.816,7033.24% 27.870,74 28.776,53 29.639,78

2190 Realizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde
ao Grupo Materno-Infantil

47.865,6033.24% 49.746,65 51.363,45 52.904,45

2191 Realizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde
às Pessoas com Doenças Crônicas

516.711,8133.24% 537.018,46 554.471,79 571.105,75

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 132.906.597,93 138.129.827,16 142.619.046,73 146.897.618,43

223 Atenção à Saúde de Média e Alta Complexidade 132.906.597,93 138.129.827,16 142.619.046,73 146.897.618,43

2200 Realizar Manutenção das Ações e dos Serviços
Ambulatoriais e Hospitalares

76.472.937,2133.24% 79.478.323,50 82.061.369,00 84.523.210,16

2201 Manter em Funcionamento o Laboratório Central
Municipal

2.024.316,3333.24% 2.103.871,95 2.172.247,96 2.237.415,31

2202 Manter em funcionamento o Programa Melhor em
Casa - Atenção Domiciliar

1.220.572,8033.24% 1.268.541,44 1.309.769,02 1.349.062,02

2203 Realizar Ações de Manutenção do SAMU 6.669.999,5633.24% 6.932.130,53 7.157.424,94 7.372.147,69

2204 Promover Ações de Atenção Psicossocial 1.881.219,4633.24% 1.955.151,54 2.018.693,79 2.079.254,74

2205 Realizar atendimento às pessoas com deficiência 1.039.908,4133.24% 1.080.776,66 1.115.902,03 1.149.379,04

2206 Promover Atendimento da População na Rede
Complementar ao SUS

43.597.644,1633.24% 45.311.031,54 46.783.639,99 48.187.149,47

303 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 3.075.709,50 3.196.585,09 3.300.474,05 3.399.488,04

221 Assistência Farmacêutica 3.075.709,50 3.196.585,09 3.300.474,05 3.399.488,04

2192 Abastecer as Farmácias Básicas da Rede
Municipal de Saúde com Medicamentos
Essenciais

2.946.051,2333.24% 3.061.831,13 3.161.340,72 3.256.180,76

2193 Ação de Manutenção das Farmácias Básicas nas
Unidades de Saúde

129.658,2733.24% 134.753,96 139.133,33 143.307,28

304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 481.911,53 500.850,68 517.128,31 532.642,08

224 Vigilância em Saúde 481.911,53 500.850,68 517.128,31 532.642,08
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2209 Ações de Vigilância Sanitária em Comércios de

Produtos/Serviços de Interesse à Saúde
481.911,5333.24% 500.850,68 517.128,31 532.642,08

305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 10.450.140,11 10.860.830,30 11.213.807,52 11.550.221,90

224 Vigilância em Saúde 10.450.140,11 10.860.830,30 11.213.807,52 11.550.221,90

2207 Ações de Vigilância, Prevenção e Controle de
Doenças Transmissíveis ou não, e
Imunopreviníveis

9.710.303,4733.24% 10.091.918,29 10.419.905,68 10.732.502,95

2208 Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das
DST/HIV/AIDS e Hepatites Virais

370.025,0233.24% 384.566,86 397.065,43 408.977,31

2210 Ações de Vigilância em Saúde Ambiental 66.480,0033.24% 69.092,66 71.338,03 73.478,35

2211 Ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador 119.664,0033.24% 124.366,80 128.408,78 132.260,96

2212 Ações de Vigilância e Controle em Zoonoses e
Acidentes com Animais Peçonhentos

183.667,6233.24% 190.885,69 197.089,60 203.002,33

306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 26.592,00 27.637,07 28.535,21 28.535,21

220 Atenção Primária à Saúde - APS 26.592,00 27.637,07 28.535,21 28.535,21

2186 Realizar Atendimentos e Procedimentos de
Caráter Individual e Coletivo na APS

26.592,0033.24% 27.637,07 28.535,21 28.535,21

22 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 7.426.186,63 7.718.035,82 7.968.872,17 8.207.937,91

103 RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD 7.426.186,63 7.718.035,82 7.968.872,17 8.207.937,91

10 SAÚDE 7.426.186,63 7.718.035,82 7.968.872,17 8.207.937,91

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 7.426.186,63 7.718.035,82 7.968.872,17 8.207.937,91

403 Gestão Administrativa e de Pessoas 7.426.186,63 7.718.035,82 7.968.872,17 8.207.937,91

0903 Auxílio Transporte - Saúde 3.113.190,2633.24% 3.235.538,72 3.340.693,79 3.440.914,39

0904 Serviços de utilidade pública – Saúde 4.312.996,3733.24% 4.482.497,10 4.628.178,38 4.767.023,52

33 SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS 2.160.600,00 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39

101 SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS 2.160.600,00 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39

17 SANEAMENTO 2.160.600,00 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39

512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 2.160.600,00 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39

214 Pró Saneamento 2.160.600,00 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39

1008 Realizar Macrodrenagem, Micro Drenagem e
Sistema Viário nas Bacias: Paciência, Ana Jansen
e Claro

2.160.600,0033.24% 9.262.775,33 8.584.355,52 9.972.993,39
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ACESSO À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

13 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 673.901.464,00 699.164.583,00 720.877.530,00 741.571.633,00

101 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 284.372.790,00 294.327.434,00 302.883.174,00 311.037.445,00

12 EDUCAÇÃO 284.372.790,00 294.327.434,00 302.883.174,00 311.037.445,00

361 ENSINO FUNDAMENTAL 194.437.543,00 200.857.732,00 206.375.705,00 211.634.755,00

231 Ensino Fundamental 131.283.715,00 135.221.958,00 138.606.767,00 141.832.751,00

2074 Realizar Serviços Preliminares e Terraplanagem
no Ensino Fundamental

50.000,00100% 51.965,00 53.654,00 55.263,00

2075 Realizar Obras de Construção no Ensino
Fundamental

2.300.000,00100% 2.390.390,00 2.468.078,00 2.542.120,00

2076 Realizar Obras de Reforma e Ampliação no
Ensino Fundamental

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2077 Realizar Manutenção da Estrutura Física no
Ensino Fundamental

7.800.000,00100% 8.106.540,00 8.370.003,00 8.621.103,00

2078 Realizar a Manutenção das Ações no Ensino
Fundamental

30.440.296,00100% 31.636.600,00 32.664.789,00 33.644.733,00

2079 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para o Ensino Fundamental

1.100.000,00100% 1.143.230,00 1.180.385,00 1.215.797,00

2080 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para o Ensino Fundamental

2.050.000,00100% 2.130.565,00 2.199.808,00 2.265.803,00

2081 Pessoal e Encargos Sociais no Ensino
Fundamental

10.090.625,00100% 10.487.187,00 10.828.020,00 11.152.861,00

2082 Servir Alimentação Escolar de Qualidade no
Ensino Fundamental

31.073.982,00100% 31.073.982,00 31.073.982,00 31.073.982,00

2083 Garantir Postos de Segurança Escolar no Ensino
Fundamental

33.292.769,00100% 34.601.175,00 35.725.713,00 36.797.484,00

2084 Garantir Transporte Escolar Acessível para os
Estudantes do Ensino Fundamental

12.586.043,00100% 13.080.674,00 13.505.796,00 13.910.970,00

2085 Realizar Programas e Projetos Pedagógicos no
Ensino Fundamental

400.000,00100% 415.720,00 429.231,00 442.108,00

234 Gestão Educacional Democrática e Participativa 1.850.000,00 1.922.705,00 1.985.193,00 2.044.749,00

2116 Garantir as Ações de Articulação entre a Escola e
a Comunidade

1.650.000,00100% 1.714.845,00 1.770.577,00 1.823.695,00

2118 Ações para a Democratização do Acesso à Arte e
à Cultura

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2119 Garantir Prevenção, Sensibilização e Apoio aos
Progs de Atenção à Saúde na Comunidade
Escolar

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

403 Gestão Administrativa e de Pessoas 59.503.828,00 61.842.329,00 63.852.205,00 65.767.770,00

2121 Custeio e investimento - SEMED 15.260.307,00100% 15.860.037,00 16.375.488,00 16.866.753,00
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2122 Pessoal e Encargos Sociais - SEMED 37.094.726,00100% 38.552.549,00 39.805.507,00 40.999.672,00

2125 Realizar obras de reforma e ampliação de prédios
da educação

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2126 Realizar a manutenção da estrutura física nos
prédios da educação

1.500.000,00100% 1.558.950,00 1.609.616,00 1.657.904,00

2127 Garantir segurança em prédios administrativos 5.548.795,00100% 5.766.863,00 5.954.286,00 6.132.914,00

409 Formação Continuada em Serviço 1.800.000,00 1.870.740,00 1.931.540,00 1.989.485,00

2109 Realizar Formação Continuada dos Profissionais
do Magistério no Ensino Fundamental

1.250.000,00100% 1.299.125,00 1.341.347,00 1.381.587,00

2112 Realizar Formação Continuada dos Servidores
das Áreas Técnica, Administrativa e Operacional

300.000,00100% 311.790,00 321.923,00 331.581,00

2113 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes 100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2114 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis

150.000,00100% 155.895,00 160.962,00 165.790,00

365 EDUCAÇÃO INFANTIL 77.890.753,00 80.951.859,00 83.582.796,00 86.090.278,00

230 Educação Infantil 76.690.753,00 79.704.699,00 82.295.103,00 84.763.955,00

2062 Realizar Serviços Preliminares e Terraplanagem
da Educação Infantil

50.000,00100% 51.965,00 53.654,00 55.263,00

2063 Realizar Obras de Construção na Educação
Infantil

1.500.000,00100% 1.558.950,00 1.609.616,00 1.657.904,00

2064 Realizar Obras de Reforma e Ampliação na
Educação Infantil

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2065 Realizar Manutenção da Estrutura Física na
Educação Infantil

5.500.000,00100% 5.716.150,00 5.901.925,00 6.078.983,00

2066 Realizar a Manutenção das Ações na Educação
Infantil

19.881.098,00100% 20.662.425,00 21.333.954,00 21.973.973,00

2067 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a Educação Infantil

1.600.000,00100% 1.662.880,00 1.716.924,00 1.768.431,00

2068 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para Educação Infantil

1.402.534,00100% 1.457.654,00 1.505.027,00 1.550.178,00

2069 Pessoal e Encargos Sociais na Educação Infantil 7.338.637,00100% 7.627.045,00 7.874.924,00 8.111.172,00

2070 Servir Alimentação Escolar de Qualidade na
Educação Infantil

16.357.100,00100% 16.999.934,00 17.552.432,00 18.079.005,00

2071 Garantir Postos de Segurança Escolar na
Educação Infantil

16.646.384,00100% 17.300.587,00 17.862.856,00 18.398.742,00

2072 Garantir Transporte Escolar Acessível para as
Crianças da Educação Infantil

5.915.000,00100% 6.147.459,00 6.347.252,00 6.537.669,00

2073 Garantir Programas e Projetos Pedagógicos na
Educação Infantil

400.000,00100% 415.720,00 429.231,00 442.108,00

409 Formação Continuada em Serviço 1.200.000,00 1.247.160,00 1.287.693,00 1.326.323,00
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2108 Realizar Formação Continuada dos Profissionais

do Magistério na Educação Infantil
1.200.000,00100% 1.247.160,00 1.287.693,00 1.326.323,00

366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 8.974.494,00 9.327.192,00 9.630.326,00 9.919.235,00

232 Educação de Jovens e Adultos - EJA 8.424.494,00 8.755.577,00 9.040.134,00 9.311.337,00

2087 Realizar Manutenção da Estrutura Física na EJA 300.000,00100% 311.790,00 321.923,00 331.581,00

2088 Realizar a Manutenção das Ações na EJA 400.000,00100% 415.720,00 429.231,00 442.108,00

2089 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a EJA

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2090 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para a EJA

500.000,00100% 519.650,00 536.539,00 552.635,00

2091 Pessoal e Encargos Sociais no EJA 2.881.932,00100% 2.995.192,00 3.092.536,00 3.185.312,00

2092 Servir Alimentação Escolar de Qualidade na EJA 3.492.562,00100% 3.629.820,00 3.747.789,00 3.860.222,00

2093 Garantir Segurança Escolar na EJA 100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2094 Garantir Transporte Escolar Acessível para
Estudantes da EJA

350.000,00100% 363.755,00 375.577,00 386.844,00

2095 Realizar Programas e Projetos Pedagógicos na
EJA

200.000,00100% 207.860,00 214.615,00 221.054,00

2096 Implantar Programas Suplementares do EJA em
Parceria

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

409 Formação Continuada em Serviço 550.000,00 571.615,00 590.192,00 607.898,00

2110 Realizar Formação Continuada dos Profissionais
do Magistério na Educação de Jovens e Adultos

550.000,00100% 571.615,00 590.192,00 607.898,00

367 EDUCAÇÃO ESPECIAL 3.070.000,00 3.190.651,00 3.294.347,00 3.393.177,00

233 Educação Especial 2.620.000,00 2.722.966,00 2.811.462,00 2.895.806,00

2098 Realizar Manutenção da Estrutura Física na
Educação Especial

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2099 Realizar a Manutenção das Ações na Educação
Especial

350.000,00100% 363.755,00 375.577,00 386.844,00

2101 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a Educação Especial

100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

2102 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para a Educação Especial

200.000,00100% 207.860,00 214.615,00 221.054,00

2103 Pessoal e Encargos Sociais na Educação
Especial

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2104 Servir Alimentação Escolar de Qualidade na
Educação Especial

1.520.000,00100% 1.579.736,00 1.631.077,00 1.680.010,00

2106 Garantir Transporte Escolar Acessível para
Estudantes da Educação Especial

250.000,00100% 259.825,00 268.269,00 276.317,00
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2107 Realizar Programas e Projetos Pedagógicos na

Educação Especial
100.000,00100% 103.930,00 107.308,00 110.527,00

409 Formação Continuada em Serviço 450.000,00 467.685,00 482.885,00 497.371,00

2111 Realizar Formação Continuada dos Profissionais
do Magistério na Educação Especial

450.000,00100% 467.685,00 482.885,00 497.371,00

901 FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 389.528.674,00 404.837.149,00 417.994.356,00 430.534.188,00

12 EDUCAÇÃO 389.528.674,00 404.837.149,00 417.994.356,00 430.534.188,00

361 ENSINO FUNDAMENTAL 245.346.473,00 254.988.589,00 263.275.718,00 271.173.990,00

231 Ensino Fundamental 245.346.473,00 254.988.589,00 263.275.718,00 271.173.990,00

2074 Realizar Serviços Preliminares e Terraplanagem
no Ensino Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2075 Realizar Obras de Construção no Ensino
Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2076 Realizar Obras de Reforma e Ampliação no
Ensino Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2077 Realizar Manutenção da Estrutura Física no
Ensino Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2079 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para o Ensino Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2080 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para o Ensino Fundamental

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2081 Pessoal e Encargos Sociais no Ensino
Fundamental

245.346.473,00100% 254.988.589,00 263.275.718,00 271.173.990,00

365 EDUCAÇÃO INFANTIL 117.477.539,00 122.094.405,00 126.062.473,00 129.844.347,00

230 Educação Infantil 117.477.539,00 122.094.405,00 126.062.473,00 129.844.347,00

2062 Realizar Serviços Preliminares e Terraplanagem
da Educação Infantil

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2063 Realizar Obras de Construção na Educação
Infantil

7.341.041,00100% 7.629.544,00 7.877.504,00 8.113.829,00

2064 Realizar Obras de Reforma e Ampliação na
Educação Infantil

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2065 Realizar Manutenção da Estrutura Física na
Educação Infantil

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2067 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a Educação Infantil

2.000.000,00100% 2.078.600,00 2.146.154,00 2.210.539,00

2068 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para Educação Infantil

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2069 Pessoal e Encargos Sociais na Educação Infantil 108.136.498,00100% 112.386.261,00 116.038.815,00 119.519.979,00

366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 8.004.074,00 8.318.633,00 8.588.989,00 8.846.659,00
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2022 2023 2024 2025
232 Educação de Jovens e Adultos - EJA 8.004.074,00 8.318.633,00 8.588.989,00 8.846.659,00

2089 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a EJA

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2090 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para a EJA

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2091 Pessoal e Encargos Sociais no EJA 8.004.074,00100% 8.318.633,00 8.588.989,00 8.846.659,00

367 EDUCAÇÃO ESPECIAL 18.700.588,00 19.435.522,00 20.067.176,00 20.669.192,00

233 Educação Especial 18.700.588,00 19.435.522,00 20.067.176,00 20.669.192,00

2098 Realizar Manutenção da Estrutura Física na
Educação Especial

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2101 Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
para a Educação Especial

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2102 Adquirir Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis para a Educação Especial

0,00100% 0,00 0,00 0,00

2103 Pessoal e Encargos Sociais na Educação
Especial

18.700.588,00100% 19.435.522,00 20.067.176,00 20.669.192,00

21 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 181.158,00 188.277,34 194.396,49 200.228,45

202 FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO 181.158,00 188.277,34 194.396,49 200.228,45

13 CULTURA 181.158,00 188.277,34 194.396,49 200.228,45

392 DIFUSÃO CULTURAL 181.158,00 188.277,34 194.396,49 200.228,45

201 Cultura, Patrimônio Cultural e Turismo 181.158,00 188.277,34 194.396,49 200.228,45

2148 Promover e Salvaguardar o Patrimônio Cultural 181.158,0033.24% 188.277,34 194.396,49 200.228,45

22 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 71.239.220,00 74.038.922,00 76.445.186,00 78.738.542,00

103 RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD 71.239.220,00 74.038.922,00 76.445.186,00 78.738.542,00

12 EDUCAÇÃO 71.239.220,00 74.038.922,00 76.445.186,00 78.738.542,00

361 ENSINO FUNDAMENTAL 71.239.220,00 74.038.922,00 76.445.186,00 78.738.542,00

403 Gestão Administrativa e de Pessoas 71.239.220,00 74.038.922,00 76.445.186,00 78.738.542,00

0907 Encargos INSS - Educacão 9.000.000,00100% 9.353.700,00 9.657.695,00 9.947.426,00

0908 Encargos IPAM - Educacão 45.589.237,00100% 47.380.894,00 48.920.773,00 50.388.396,00

0909 Auxílio Transporte - Educacão 5.495.566,00100% 5.711.542,00 5.897.167,00 6.074.082,00

0910 Serviços de Utilidade Pública - Educação 11.154.417,00100% 11.592.786,00 11.969.551,00 12.328.638,00

27 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER 565.080,00 587.287,64 606.374,38 624.565,64
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101 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER 565.080,00 587.287,64 606.374,38 624.565,64

27 DESPORTO E LAZER 565.080,00 587.287,64 606.374,38 624.565,64

813 LAZER 565.080,00 587.287,64 606.374,38 624.565,64

211 Fomento e Apoio ao Esporte 565.080,00 587.287,64 606.374,38 624.565,64

2026 Equipamentos para práticas de esporte 565.080,0033.24% 587.287,64 606.374,38 624.565,64

31 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUIS 2.779.763,48 2.889.008,06 2.982.901,10 3.072.388,16

101 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUIS 2.641.641,97 2.745.458,46 2.834.685,93 2.919.726,48

13 CULTURA 2.641.641,97 2.745.458,46 2.834.685,93 2.919.726,48

392 DIFUSÃO CULTURAL 2.641.641,97 2.745.458,46 2.834.685,93 2.919.726,48

201 Cultura, Patrimônio Cultural e Turismo 2.641.641,97 2.745.458,46 2.834.685,93 2.919.726,48

2006 Promover e Desenvolver o Ambiente Cultural de
São Luís

2.641.641,9733.24% 2.745.458,46 2.834.685,93 2.919.726,48

901 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO LUÍS 138.121,51 143.549,60 148.215,17 152.661,68

13 CULTURA 138.121,51 143.549,60 148.215,17 152.661,68

392 DIFUSÃO CULTURAL 138.121,51 143.549,60 148.215,17 152.661,68

201 Cultura, Patrimônio Cultural e Turismo 138.121,51 143.549,60 148.215,17 152.661,68

2006 Promover e Desenvolver o Ambiente Cultural de
São Luís

138.121,5133.24% 143.549,60 148.215,17 152.661,68

PROTEÇÃO SOCIAL E DIREITOS DE CIDADANIA

11 GOVERNADORIA DO MUNICIPIO 42.312,86 43.975,52 45.404,84 46.767,02

101 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 42.312,86 43.975,52 45.404,84 46.767,02

14 DIREITOS DA CIDADANIA 42.312,86 43.975,52 45.404,84 46.767,02

422 DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS 42.312,86 43.975,52 45.404,84 46.767,02

212 São Luís Inclusiva 42.312,86 43.975,52 45.404,84 46.767,02

1005 Elaboração de Planos Municipais de Direitos
Humanos e Políticas para pessoas com
deficiência

42.312,8633.24% 43.975,52 45.404,84 46.767,02

14 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 516.774,63 537.083,94 554.539,26 571.175,22

101 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 516.774,63 537.083,94 554.539,26 571.175,22

14 DIREITOS DA CIDADANIA 516.774,63 537.083,94 554.539,26 571.175,22
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422 DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS 516.774,63 537.083,94 554.539,26 571.175,22

405 Gestão Fiscal Inteligente 516.774,63 537.083,94 554.539,26 571.175,22

2030 Justiça Fiscal 516.774,6333.24% 537.083,94 554.539,26 571.175,22

25 SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTENCIA SOCIAL  17.483.693,45 36.341.604,30 37.522.706,27 38.648.388,73

101 SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSIST. SOCIAL 9.253.932,23 19.235.223,48 19.860.368,82 20.456.179,86

8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.253.932,23 19.235.223,48 19.860.368,82 20.456.179,86

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 9.253.932,23 19.235.223,48 19.860.368,82 20.456.179,86

403 Gestão Administrativa e de Pessoas  9.253.932,23 19.235.223,48 19.860.368,82 20.456.179,86

2023 Manutenção de Conselhos de Direitos da Criança,
Pessoa Idosa e Conselho de Assistencia Social

 46.536,00 33.24% 96.729,72 99.873,56 102.869,82

2024 Manutenção dos Conselhos Tutelares  245.976,00 33.24% 511.285,72 527.902,38 543.739,26

2138 Pessoal e Encargos Sociais  7.524.511,54 33.24% 15.640.449,78 16.148.764,50 16.633.227,52

2139 Capacitação dos Atores do Sistema de Garantia
de Direitos

 40.403,22 33.24% 83.982,18 86.711,86 89.313,22

2141 Custeio e Investimento  1.396.505,47 33.24% 2.902.776,08 2.997.116,52 3.087.030,04

901 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 6.246.232,44 6.491.708,82 6.702.688,45 6.903.770,87

8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 6.246.232,44 6.491.708,82 6.702.688,45 6.903.770,87

244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 6.246.232,44 6.491.708,82 6.702.688,45 6.903.770,87

207 Benefícios Socioassistenciais e Transferência de Renda 1.679.945,61 1.745.967,56 1.802.711,23 1.856.792,72

2166 Benefícios Socioassistenciais 1.166.724,0033.24% 1.212.576,25 1.251.984,93 1.289.544,47

2167 Gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa
Família – PBF

513.221,6133.24% 533.391,31 550.726,30 567.248,25

208 Gestão do Sistema Único de Assistência Social 63.156,00 65.638,03 67.771,05 69.804,34

2168 Planejamento, Monitoramento, Avaliação e
Vigilancia Socioassistencial

23.268,0033.24% 24.182,43 24.968,23 25.717,46

2169 Educação Permanente no SUAS 39.888,0033.24% 41.455,60 42.802,82 44.086,88

209 Proteção Social Básica 1.489.994,30 1.548.550,87 1.598.878,57 1.646.845,56

2170 Ações de Inclusão Socioprodutiva 29.318,3433.24% 30.470,44 31.460,66 32.404,68

2171 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à
Família/PAIF

875.127,4333.24% 909.519,86 939.079,20 967.251,76

2172 Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos

560.618,5333.24% 582.650,66 601.586,83 619.634,49
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2173 Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio 3.324,0033.24% 3.454,63 3.566,98 3.674,02

2174 Construção/Reforma de Unidades de Atendimento
da PSB

21.606,0033.24% 22.455,28 23.184,90 23.880,61

210 Proteção Social Especial 3.013.136,53 3.131.552,36 3.233.327,60 3.330.328,25

2175 Atendimento Especializado a Famílias e
Indivíduos

146.794,1633.24% 152.563,29 157.521,37 162.247,10

2176 Abordagem Social 38.118,3033.24% 39.616,43 40.903,81 42.131,04

2177 Acompanhamento a Adolescentes e Jovens em
Cumprimento de Medidas Socioeducativas em
Meio Aberto

117.714,8133.24% 122.341,15 126.316,99 130.106,68

2178 Atendimento Especializado a Pessoas em
Situação de Rua

303.457,6033.24% 315.383,45 325.633,33 335.402,57

2179 Atendimento Especializado a Pessoas com
Deficiência e Idosas

639.870,0033.24% 665.016,72 686.630,04 707.228,87

2180 Ações Estratégicas para Erradicação do Trabalho
Infantil

4.986,0033.24% 5.181,78 5.350,31 5.510,86

2181 Acolhimento Institucional, Repúblicas e Família
Acolhedora

1.738.927,6633.24% 1.807.267,44 1.866.003,52 1.921.983,67

2182 Proteção Social em Situações de Calamidade
Pública e Emergência

4.986,0033.24% 5.181,78 5.350,31 5.510,86

2183 Construção/Reforma de Unidades de Atendimento
da PSE

18.282,0033.24% 19.000,32 19.617,92 20.206,60

902 FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00

8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00

243 ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00

205 Garantia dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente 10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00

2161 Apoio Financeiro a Programas e Projetos de
Órgãos Públicos e Organizações da Sociedade
Civil

7.400.000,00100% 7.690.820,00 7.940.772,00 8.178.995,00

2162 Incentivo ao Acolhimento de Crianças e
Adolescentes

350.000,00100% 363.755,00 375.577,00 386.844,00

2164 Apoio Financeiro a Pesquisas e Planos voltados à
Política de Atendimento à Criança e Adolescente

650.000,00100% 675.545,00 697.500,00 718.425,00

2165 Fortalecimento e Divulgação da Política de
Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente

1.813.290,00100% 1.884.552,00 1.945.800,00 2.004.174,00

Total Geral 1.067.650.700,00 1.125.050.675,44 1.194.613.109,601.159.625.459,96
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

CAMARA MUNICIPALÓrgão : 1

CAMARA MUNICIPAL101Unidade :

LEGISLATIVOPrograma : 0411

Objetivo : Implementar ações que contribuam com a realização das atividades legislativas e executivas de forma efetiva, racional, buscando  melhores resultados para a sociedade.

População de São LuísPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 75.074.182,000 78.024.597,000 80.560.396,000 82.977.208,000

2248 UNIDADEDivulgação das Atividades Legislativas 7.000.000,000 7.275.100,000 7.511.541,000 7.736.887,000

2249 UNIDADEManutenção da Câmara Municipal 17.562.597,000 18.252.807,000 18.846.024,000 19.411.404,000

2250 UNIDADEManutenção das Atividades do Legislativo 14.103.212,000 14.657.468,000 15.133.836,000 15.587.851,000

2251 UNIDADEContribuição ao IPAM 1.222.000,000 1.270.025,000 1.311.300,000 1.350.639,000

114.961.991,00 119.479.997,00 123.363.097,00 127.063.989,00TOTAL DO PROGRAMA :

114.961.991,00 119.479.997,00 123.363.097,00 127.063.989,00TOTAL UNIDADE :

|223|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

CAMARA MUNICIPALÓrgão : 1

FUNDO ESPECIAL LEGISLATIVO - FUNDEG901Unidade :

LEGISLATIVOPrograma : 0411

Objetivo : Implementar ações que contribuam com a realização das atividades legislativas e executivas de forma efetiva, racional, buscando  melhores resultados para a sociedade.

População de São LuísPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2252 UNIDADEReaparelhamento e Modernização da Câmara Municipal 220.000,000 228.646,000 236.077,000 243.159,000

220.000,00 228.646,00 236.077,00 243.159,00TOTAL DO PROGRAMA :

220.000,00 228.646,00 236.077,00 243.159,00TOTAL UNIDADE :

115.181.991,00 119.708.643,00 123.599.174,00 127.307.148,00TOTAL ÓRGÃO :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIALPrograma : 0200

Objetivo : Criar condições favoráveis e de facilidades para o processo de geração de emprego, trabalho, renda e desenvolvimento econômico e social do Município.

Empreendedores e Trabalhadores formaisPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Indústria, inovação e infraestrutura9.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2001 UNIDADEApoio ao empreendedorismo local 175.600,002 182.501,004 188.432,006 194.085,008Ações Realizadas

2002 UNIDADEIntermediação ao Mercado de Trabalho 127.295,001.000 132.297,001.500 136.597,002.000 140.695,002.500Atendimentos Realizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 5,90 5,50 5Tempo de processo de abertura de empresas HORA 11,09 2019

800 1.000 1.100 1.500Pessoas capacitadas UNIDADE 800 2020

6 20 30 35Taxa de encaminhamento ao mercado de trabalho PERCENTUAL 5,50 2020

69 65 61 57Colocação de São Luís no ranking de cidades empreendedoras (ICE -
Instituto Endeavor)

UNIDADE 71 2020

302.895,00 314.798,00 325.029,00 334.780,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIALPrograma : 0210

Objetivo : Contribuir para a reconstrução de vinculos familiares e comunitários, a defesa de direitos, o fortalecimento das potencialiades e aquisições e a proteção das familias e individuos para o enfrentamento das situações de violação
de direitos através da oferta de serviços socioassistenciais especializados.

Famílias e indivíduos em situação de violação de direitosPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2034 UNIDADEProteger e garantir os direitos da Mulher 60.000,00400 62.358,00480 64.385,00480 66.316,00480Mulheres atendidas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

10 10 10 10Serviços ofertados (SEMCAS) UNIDADE 10 2020

15 20 20 25Pessoas com vínculos restabelecidos (SEMCAS) PERCENTUAL 0,80 2020

60.000,00 62.358,00 64.385,00 66.316,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

SÃO LUÍS INCLUSIVAPrograma : 0212

Objetivo : Implantação e implementação de uma Política Municipal da Pessoa com Deficiência, trabalhando a acessibilidade, em todas as suas dimensões, visando a oportunidades tanto ao público formado por pessoa com deficiência
e/ou com mobilidade reduzida como para o empreendedorismo pensado na diversidade humana.

Servidores, Órgãos Municipais e pessoas com deficiênciaPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Parcerias e meios de implementação17.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1005 PERCENTUALElaboração de Planos Municipais de Direitos Humanos e Políticas
para pessoas com deficiência

127.295,000 132.297,000 136.597,000 140.695,000Planos Elaborados

2028 UNIDADEFomento à política para Pessoa com Deficiência de forma transversal
junto as demais Secretarias

237.295,000 246.620,000 254.635,000 262.275,000Pessoas com Deficiência atendidas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

1 2 2 0Política estruturada a partir da atuação da SEMEPED UNIDADE 0 0

364.590,00 378.917,00 391.232,00 402.970,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

GESTÃO PARTICIPATIVA E CIDADANIAPrograma : 0229

Objetivo : Implantar e manter estratégias que assegurem a participação social na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas.

População de São LuísPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2032 UNIDADEPromoção e Fortalecimento dos Conselhos e da Participação Social 390.195,001 405.531,001 418.710,001 431.272,001Conselhos mantidos

2033 UNIDADEApoio às Demandas da Sociedade Civil 39.727.143,001 41.288.420,001 42.630.293,001 43.909.202,001Emendas parlamentares

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 6 6 6Reuniões e/ou conferências realizadas UNIDADE 0 0

200 205 210 215Emendas parlamentares em relação ao orçado (SEMGOV) UNIDADE 0 0

940 1.034 1.131 1.251Média de pessoas beneficiadas pelas ações de participação popular
(SEMGOP)

UNIDADE 0 0

40.117.338,00 41.693.951,00 43.049.003,00 44.340.474,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 27.563.310,000 28.646.548,000 29.577.561,000 30.464.888,000

2141 REALCusteio e Investimento 5.989.871,000 6.225.272,000 6.427.594,000 6.620.421,000

33.553.181,00 34.871.820,00 36.005.155,00 37.085.309,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO101Unidade :

GESTÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOPrograma : 0408

Objetivo : Formular, coordenar, orientar e integrar o planejamento (estratégico, orçamentário e consorciado) de São Luís.

Administração Pública MunicipalPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2218 PERCENTUALConsórcios Públicos 25.800,0025 26.814,0050 27.685,0075 28.516,00100Consórcios Públicos Implantados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

20 20 20 20Alteração do planejamento orçamentário inicial PERCENTUAL 20 2020

50 60 70 80IEGM - Planejamento ÍNDICE 43 2020

2 1 1 1CAPAG ESCALA DE 1 A 3 3 2020

25.800,00 26.814,00 27.685,00 28.516,00TOTAL DO PROGRAMA :

74.423.804,00 77.348.658,00 79.862.489,00 82.258.365,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

GABINETE DA VICE-PREFEITA102Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 569.420,000 591.798,000 611.032,000 629.363,000

2141 REALCusteio e Investimento 715.994,000 744.133,000 768.317,000 791.366,000

2163 UNIDADERoda de Diálogos 423.583,001 440.230,001 454.537,001 468.173,001Ações Realizadas

1.708.997,00 1.776.161,00 1.833.886,00 1.888.902,00TOTAL DO PROGRAMA :

1.708.997,00 1.776.161,00 1.833.886,00 1.888.902,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO103Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 23.508.492,000 24.432.376,000 25.226.428,000 25.983.221,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.644.201,000 1.708.819,000 1.764.355,000 1.817.286,000

25.152.693,00 26.141.195,00 26.990.783,00 27.800.507,00TOTAL DO PROGRAMA :

25.152.693,00 26.141.195,00 26.990.783,00 27.800.507,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO104Unidade :

GESTÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNOPrograma : 0400

Objetivo : Assegurar a coordenação geral e a realização das atividades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, em especial, as funções de controladoria, auditoria e fiscalização governamental, ouvidoria, correição
e incremento da transparência da gestão pública, com vistas a proporcionar à admistração pública municipal subsídios que lhe assegurem a regular de forma eficaz, eficiente e efetiva a gestão dos recursos públicos.

Órgãos e entidades da administração pública municipal, assim como qualquer pessoa natural ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos municipais
ou pelos quais o município responda, ou que, em nome destes assuma obrigações de natureza pecuniária

Público Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1001 UNIDADEImplantação e Efetivação do Sistema de Ouvidoria Municipal 37.500,001 38.974,001 40.240,001 41.448,001Atendimentos Realizados Pela Ouvidoria

1002 UNIDADEImplantação e Efetivação do Sistema de Correição Municipal 47.500,001 49.367,001 50.971,001 52.500,001Processos Correicionais Realizados

2003 UNIDADEAuditoria e Fiscalização Governamental 50.000,001 51.965,001 53.654,001 55.263,001Relatórios Emitidos de Auditoria e
Fiscalização

2004 UNIDADEFortalecimento dos Controles Internos 40.000,001 41.572,001 42.923,001 44.211,001Relatórios Emitidos de Controle Interno

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

567.000.000 480.000.000 410.000.000 395.000.000Restos a pagar REAL 667.175.683,70 2020

0 0 0 0Volume de ressarcimento ao erário em razão de danos REAL 0 2020

200 300 400 500Respostas da ouvidoria UNIDADE 0 2020

30 40 50 40Auditorias em relação a auditores UNIDADE 0 0

1 1 1 1Colocação de São Luís na escala Brasil Transparente (Avaliação 360
graus - CGU)

UNIDADE 36 2021

98 94 90 85Índice de liquidez PERCENTUAL 107,29 2020

|233|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO104Unidade :

GESTÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNOPrograma : 0400

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2005 UNIDADEIncremento da Transparência da Gestão Pública 23.000,001 23.904,001 24.681,001 25.421,001Total de Acessos Realizados ao Portal
da Transparência

198.000,00 205.782,00 212.469,00 218.843,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO104Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 11.839.471,000 12.304.762,000 12.704.667,000 13.085.807,000

2141 REALCusteio e Investimento 705.402,000 733.124,000 756.951,000 779.659,000

12.544.873,00 13.037.886,00 13.461.618,00 13.865.466,00TOTAL DO PROGRAMA :

12.742.873,00 13.243.668,00 13.674.087,00 14.084.309,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUN. DE ARTIC. E DESENV. METROPOLITANO105Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2011 UNIDADEFomentar a Política de Desenvolvimento Metropolitano 100.140,0012 104.076,0012 107.458,0012 110.682,0012Ações de Desenvolvimento
Metropolitano Realizadas

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.073.987,000 1.116.195,000 1.152.471,000 1.187.045,000

2141 REALCusteio e Investimento 211.000,000 219.292,000 226.419,000 233.212,000

1.385.127,00 1.439.563,00 1.486.348,00 1.530.939,00TOTAL DO PROGRAMA :

1.385.127,00 1.439.563,00 1.486.348,00 1.530.939,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL107Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 666.643,000 692.842,000 715.359,000 736.820,000

2141 REALCusteio e Investimento 984.845,000 1.023.549,000 1.056.815,000 1.088.519,000

1.651.488,00 1.716.391,00 1.772.174,00 1.825.339,00TOTAL DO PROGRAMA :

1.651.488,00 1.716.391,00 1.772.174,00 1.825.339,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO108Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2012 UNIDADEDivulgação das Ações Governamentais 13.000.000,0015.000.000 13.510.900,0020.000.000 13.950.004,0020.000.000 14.368.504,0020.000.000Acessos alcançados

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.853.083,000 1.925.909,000 1.988.501,000 2.048.156,000

2141 REALCusteio e Investimento 856.797,000 890.469,000 919.409,000 946.992,000

15.709.880,00 16.327.278,00 16.857.914,00 17.363.652,00TOTAL DO PROGRAMA :

15.709.880,00 16.327.278,00 16.857.914,00 17.363.652,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO109Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 3.543.435,000 3.682.692,000 3.802.379,000 3.916.451,000

2141 REALCusteio e Investimento 984.845,000 1.023.549,000 1.056.815,000 1.088.519,000

4.528.280,00 4.706.241,00 4.859.194,00 5.004.970,00TOTAL DO PROGRAMA :

4.528.280,00 4.706.241,00 4.859.194,00 5.004.970,00TOTAL UNIDADE :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA COM CIDADANIA111Unidade :

SEGURANÇA COM CIDADANIAPrograma : 0226

Objetivo : Criar ambientes mais seguros com o intuito de reduzir crimes ambientais; danos ao patrimônio; violência e criminalidade; desastres ambientais; e na orla marítima.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Vida terrestre15.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2056 UNIDADEAções de Segurança Pública Municipal 1.489.345,001.440 1.547.876,001.600 1.598.182,001.750 1.646.128,001.900Ações de Segurança Pública Municipal
Realizadas

2057 UNIDADEAções de Defesa Social 272.956,0034.560 283.683,0036.600 292.903,0038.800 301.690,0040.000Ações de Defesa Social Realizadas

2217 PERCENTUALReaparelhamento da SEMUSC 285.000,0033 296.200,0033 305.827,0033 315.002,0033Grupo Reaparelhado

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

22 18,70 16,83 15,14Índice de violência e criminalidade ÍNDICE 22 2019

3,75 3 2,40 1,92Índice de ocorrência na orla marítima ÍNDICE 3,75 2020

100 90 81 72Famílias assistidas UNIDADE 100 2020

0,60 0,52 0,42 0,33Índice de ocorrências escolares ÍNDICE 0,60 2019

144 115,02 92,16 73,72Índice de ocorrências de infrações ambientais ÍNDICE 144 2018

20 21 23 25Próprios municipais com a presença da Guarda Municipal UNIDADE 20 2020

2.047.301,00 2.127.759,00 2.196.912,00 2.262.820,00TOTAL DO PROGRAMA :
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GOVERNADORIA DO MUNICIPIOÓrgão : 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA COM CIDADANIA111Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 40.477.227,000 42.067.982,000 43.435.191,000 44.738.247,000

2141 REALCusteio e Investimento 522.560,000 543.097,000 560.747,000 577.570,000

40.999.787,00 42.611.079,00 43.995.938,00 45.315.817,00TOTAL DO PROGRAMA :

43.047.088,00 44.738.838,00 46.192.850,00 47.578.637,00TOTAL UNIDADE :

180.350.230,00 187.437.993,00 193.529.725,00 199.335.620,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSÓrgão : 12

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS101Unidade :

INFRAESTRUTURA URBANAPrograma : 0217

Objetivo : Melhorar a infraestrutura urbana da cidade através de ações de requalificação urbana , de ações de requalificação dos espaços públicos, de conservação integrada , assegurar o crescimento ordenado da cidade, a melhoria da
qualidade de vida, a fluidez do trânsito, a acessibilidade dos pedestres, inclusive idosos e pessoas com necessidades especiais .

População de São LuísPúblico Alvo :

Indústria, inovação e infraestrutura9.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2037 UNIDADEConstrução, Ampliação, Recuperação e Conservação de Áreas de
Lazer

300.000,0030 311.790,0030 321.923,0030 331.581,0030Áreas de Lazer Conservadas

2038 QUILÔMETROImplantação, Ampliação e Manutenção de Vias Urbanas 108.480.722,0076 112.744.013,0080 116.408.194,0065 119.900.439,0066Vias Recuperadas

2039 UNIDADEAquisição e Desapropriação de Imóveis, Construção e Reforma de
Prédios Públicos

10.016.850,001 10.410.511,001 10.748.853,001 11.071.318,001Ações de Reformas Realizadas

2040 UNIDADEAperfeiçoamento e Ampliação do Sistema de Iluminação 80.068.766,00112.238 83.215.469,00117.238 85.919.971,00123.070 88.497.570,00127.770Pontos de Luz Instalados e Mantidos

2041 METRO LINEARDrenagem, Recuperação e Limpeza de Canais 3.696.327,0048 3.841.593,0048 3.966.444,0048 4.085.438,0048Extensão da Malha de Drenagem Limpa
e Construída

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

12 12 12 12Áreas de lazer construídas e reformadas UNIDADE 20 2020

60 61 62 63Vias urbanas recuperadas e construídas QUILÔMETRO 8 2020

3.900 4.700 5.600 6.700Materiais recebidos nos Ecopontos TONELADA 3.232 2020

1.410,40 2.313,06 3.793,41 6.221,20Material coletado das cooperativas e associações de catadores de material
reciclável

TONELADA 540 2020

69 76 83 90Domicílios com coleta seletiva de lixo PERCENTUAL 0,62 2020

100 100 100 100Domicílios com coleta de lixo PERCENTUAL 100 2020
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSÓrgão : 12

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS101Unidade :

INFRAESTRUTURA URBANAPrograma : 0217

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2042 METRO LINEARSaneamento Básico 1.513.416,0082.000 1.572.893,0085.000 1.624.012,0087.000 1.672.732,0090.000Extensão da Malha de Saneamento
Limpa e Construída

2043 UNIDADEÁgua Para Todos Nós 132.821,0072 138.040,0075 142.527,0080 146.803,0085Domicílios Atendidos com Água
Encanada

2044 TONELADAGestão de Resíduos Sólidos 160.876.451,00310.612 167.198.895,00316.801,12 172.632.859,00326.305,16 177.811.844,00336.094,30Resíduos Sólidos Coletados

2045 UNIDADEEducação Ambiental Voltada para os Resíduos Sólidos 12.000,0048 12.472,0048 12.877,0048 13.263,0048Ações de Educação Ambiental
Realizadas

2046 TONELADAGestão da Coleta Seletiva 60.000,001.128,32 62.358,001.850,45 64.385,003.034,73 66.316,004.976,96Resíduos Sólidos Reciclados

365.157.353,00 379.508.034,00 391.842.045,00 403.597.304,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSÓrgão : 12

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 12.490.832,000 12.981.722,000 13.403.628,000 13.805.736,000

2141 REALCusteio e Investimento 686.300,000 713.272,000 736.453,000 758.547,000

13.177.132,00 13.694.994,00 14.140.081,00 14.564.283,00TOTAL DO PROGRAMA :

378.334.485,00 393.203.028,00 405.982.126,00 418.161.587,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSÓrgão : 12

INSTITUTO MUNICIPAL DE PAISAGEM URBANA202Unidade :

SÃO LUÍS MAIS BELAPrograma : 0202

Objetivo : Promover o convívio social e permitir que toda população tenha espaço de lazer e desta forma contribuir para melhoria da qualidade de vida dos munícipes.

População de São LuísPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.

Ação contra a mudança global do clima13.

Vida terrestre15.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2130 UNIDADEConservar e Manter a Paisagem Urbana de Espaços Públicos 2.059.269,000 2.140.199,000 2.209.755,000 2.276.048,000Espaços Públicos Mantidos

2131 UNIDADEAções Socioeducativas 120.000,005 124.716,005 128.769,005 132.632,005Eventos Realizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

25 25 30 35Espaços públicos atendidos UNIDADE 0 0

2.179.269,00 2.264.915,00 2.338.524,00 2.408.680,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSÓrgão : 12

INSTITUTO MUNICIPAL DE PAISAGEM URBANA202Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.734.275,000 1.802.432,000 1.861.011,000 1.916.841,000

2141 REALCusteio e Investimento 836.008,000 868.863,000 897.102,000 924.015,000

2.570.283,00 2.671.295,00 2.758.113,00 2.840.856,00TOTAL DO PROGRAMA :

4.749.552,00 4.936.210,00 5.096.637,00 5.249.536,00TOTAL UNIDADE :

383.084.037,00 398.139.238,00 411.078.763,00 423.411.123,00TOTAL ÓRGÃO :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO INFANTILPrograma : 0230

Objetivo : Garantir o desenvolvimento integral das crianças de até 5 anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando as ações das famílias e das comunidades, por meio do acesso, da permanência e da
qualidade das práticas pedagógicas, administrativas e financeiras, bem como assegurar a universalização do atendimento na pré-escola e a gradativa ampliação da oferta de educação infantil em creches.

Crianças de 6 meses a 5 anos de idade nos níveis de creche e pré-escola, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e servidores: administrativos, técnicos e operacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2062 UNIDADERealizar Serviços Preliminares e Terraplanagem da Educação Infantil 50.000,002 51.965,002 53.654,002 55.263,002Serviços Preliminares e Terraplanagem
Realizados na Educação Infantil

2063 UNIDADERealizar Obras de Construção na Educação Infantil 1.500.000,002 1.558.950,002 1.609.616,002 1.657.904,002Construção Realizada na Educação
Infantil

2064 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação na Educação Infantil 100.000,0010 103.930,0010 107.308,0010 110.527,0010Reformas e Ampliações Realizadas na
Educação Infantil

2065 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física na Educação Infantil 5.500.000,0025 5.716.150,0025 5.901.925,0025 6.078.983,0025Manutenção da Estrutura Física
Realizadas na Educação Infantil

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

98 100 102 104Escolas de Educação Infantil da Rede Pública Municipal para atender a
demanda populacional

UNIDADE 96 2021

4.118 4.358 4.598 4.838Matrículas de crianças de até 3 anos de idade em creches na Rede
Pública Municipal

UNIDADE 3.878 2020

9.949 10.549 11.149 11.749Matrículas de crianças de até 5 anos de idade em pré-escolas da Rede
Pública Municipal

UNIDADE 9.349 2020

0,06 0,05 0,04 0Taxa de abandono na Educação Infantil na Rede Pública Municipal PERCENTUAL 0,07 2020

16.932 17.412 17.892 18.372Crianças de 2 a 3 anos de idade atendidas em creches no munícipio de
São Luís

UNIDADE 16.452 2020

28.610 29.810 31.010 32.210Crianças de 4 a 5 anos de idade atendidas em pré-escolas no munícipio de
São Luís

UNIDADE 27.410 2020
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO INFANTILPrograma : 0230

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2066 UNIDADERealizar a Manutenção das Ações na Educação Infantil 19.881.098,008 20.662.425,008 21.333.954,008 21.973.973,008Manutenção das Ações Realizadas na
Educação Infantil

2067 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a Educação
Infantil

1.600.000,004.000 1.662.880,004.000 1.716.924,004.000 1.768.431,004.000Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a Educação Infantil

2068 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para Educação
Infantil

1.402.534,0060.000 1.457.654,0060.000 1.505.027,0060.000 1.550.178,0060.000Material Didático-Pedagógico Acessível
Adquirido para Educação Infantil

2069 UNIDADEPessoal e Encargos Sociais na Educação Infantil 7.338.637,001 7.627.045,001 7.874.924,001 8.111.172,001Folha de Pessoal Paga - Educação
Infantil

2070 UNIDADEServir Alimentação Escolar de Qualidade na Educação Infantil 16.357.100,004.840.800 16.999.934,00235.256.800 17.552.432,005.672.800 18.079.005,00256.088.800Alimentação Escolar de Qualidade
Servida na Educação Infantil

2071 UNIDADEGarantir Postos de Segurança Escolar na Educação Infantil 16.646.384,0099 17.300.587,00101 17.862.856,00104 18.398.742,00105Postos de Segurança Escolar
Garantidos na Educação Infantil

2072 UNIDADEGarantir Transporte Escolar Acessível para as Crianças da Educação
Infantil

5.915.000,006.041 6.147.459,006.241 6.347.252,006.441 6.537.669,006.661Crianças Atendidas pelo Transporte
Escolar Acessível na Educação Infantil

2073 UNIDADEGarantir Programas e Projetos Pedagógicos na Educação Infantil 400.000,005 415.720,005 429.231,005 442.108,005Programas e Projetos Pedagógicos
Realizados na Educação Infantil

76.690.753,00 79.704.699,00 82.295.103,00 84.763.955,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

ENSINO FUNDAMENTALPrograma : 0231

Objetivo : Garantir o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, de 6 a 14 anos, com igualdade e equidade, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando o processo formativo das famílias e da
sociedade, por meio do acesso, da permanência e da qualidade das práticas didático pedagógicas, administrativas e financeiras, contribuindo para formação de sujeitos sociais ativos e empreendedores, tendo um novo olhar
de gestão pública na Educação, valorizando os seus profissionais em sentido amplo.

Estudantes de 6 a 14 anos de idade, Professores, Professores Suporte Pedagógico, Gestores escolares, Comunidades e Servidores: Administrativos, Técnicos e OperacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

163 165 167 169Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal para atender à
demanda populacional

UNIDADE 161 2021

97,40 97,70 97,90 90,20Taxa de Aprovação nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 97,10 2020

96,60 96,80 97 97,20Taxa de Aprovação nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 96,40 2020

0 0 0 0 Taxa de Reprovação nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0 2020

2 1,50 1 0,50Taxa de Abandono nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 2,90 2020

3,20 2,50 1,90 1,20Taxa de Abandono nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0,60 2020

56,30 66,30 76,30 86,30Taxa de Alfabetização até o 3º ano do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 46,30 2019

10 9 8 7Distorção Idade-Ano nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental PERCENTUAL 11 2020

18,90 16,90 14,90 10,90Distorção Idade-Ano nos Anos Finais do Ensino Fundamental PERCENTUAL 20,90 2020

0 225 0 250Proficiência em Língua Portuguesa nos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental da Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 197,50 2019

0 275 0 300Proficiência em Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da
Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 242,43 2019

0 250 0 275Proficiência em Língua Portuguesa nos Anos Finais do Ensino
Fundamental da Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 206,46 2019

0 275 0 300Proficiência em Matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental da
Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 242,43 2019
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

ENSINO FUNDAMENTALPrograma : 0231

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2074 UNIDADERealizar Serviços Preliminares e Terraplanagem no Ensino
Fundamental

50.000,002 51.965,002 53.654,002 55.263,002Serviços Preliminares e Terraplanagem
Realizados no Ensino Fundamental

2075 UNIDADERealizar Obras de Construção no Ensino Fundamental 2.300.000,002 2.390.390,002 2.468.078,002 2.542.120,002Construções Realizadas no Ensino
Fundamental

2076 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação no Ensino Fundamental 100.000,0010 103.930,0010 107.308,0010 110.527,0010Reformas e Ampliações Realizadas no
Ensino Fundamental

2077 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física no Ensino Fundamental 7.800.000,0030 8.106.540,0030 8.370.003,0030 8.621.103,0030Manutenção da Estrutura Física
Realizada no Ensino Fundamental

2078 UNIDADERealizar a Manutenção das Ações no Ensino Fundamental 30.440.296,008 31.636.600,008 32.664.789,008 33.644.733,008Manutenção das Ações Realizadas no
Ensino Fundamental

2079 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para o Ensino
Fundamental

1.100.000,006.000 1.143.230,006.000 1.180.385,006.000 1.215.797,006.000Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para o Ensino Fundamental

2080 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para o Ensino
Fundamental

2.050.000,00180.000 2.130.565,00180.000 2.199.808,00180.000 2.265.803,00180.000Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para o Ensino
Fundamental

2081 UNIDADEPessoal e Encargos Sociais no Ensino Fundamental 10.090.625,001 10.487.187,001 10.828.020,001 11.152.861,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos no Ensino
Fundamental

2082 UNIDADEServir Alimentação Escolar de Qualidade no Ensino Fundamental 31.073.982,0018.211.800 31.073.982,0018.811.800 31.073.982,0019.411.800 31.073.982,0020.011.800Alimentação Escolar de Qualidade
Servida no Ensino Fundamental

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

137.115 138.615 140.115 141.615População de 6 a 14 anos de idade atendida no Ensino Fundamental no
município de São Luís

UNIDADE 135.615 2020

46,30 57,30 68,30 79,30Estudantes da Rede Pública Municipal de Educação alfabetizados na
idade certa

PERCENTUAL 35,30 2019

4,78 4,90 5,30 5,90Índice de Desenvolvimento Municipal - IDEM dos Anos Iniciais ÍNDICE 4,48 2018

3,90 4,01 4,40 4,90Índice de Desenvolvimento Municipal - IDEM dos Anos Finais PERCENTUAL 3,64 2018
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

ENSINO FUNDAMENTALPrograma : 0231

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2083 UNIDADEGarantir Postos de Segurança Escolar no Ensino Fundamental 33.292.769,00163 34.601.175,00165 35.725.713,00167 36.797.484,00169Postos de Segurança Escolar
Garantidos no Ensino Fundamental

2084 UNIDADEGarantir Transporte Escolar Acessível para os Estudantes do Ensino
Fundamental

12.586.043,006.980 13.080.674,007.380 13.505.796,007.780 13.910.970,008.180Estudantes Atendidos pelo Transporte
Escolar Acessível no Ensino
Fundamental

2085 UNIDADERealizar Programas e Projetos Pedagógicos no Ensino Fundamental 400.000,008 415.720,008 429.231,008 442.108,008Programas e Projetos Pedagógicos
Realizados no Ensino Fundamental

131.283.715,00 135.221.958,00 138.606.767,00 141.832.751,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJAPrograma : 0232

Objetivo : Garantir a inclusão social dos jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso, ou não concluiram o Ensino Fundamental na idade própria, na perspectiva de erradicar o analfabetismo absoluto, reduzir a taxa de analfabetismo
funcional, elevar a taxa de alfabetização e a escolaridade média da população com 15 anos ou mais, e ofertar matrículas na forma integrada à iniciação a qualificação profissional.

Estudantes jovens, adultos e idosos, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e servidores: administrativos, técnicos e operacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

68 74 77 80Taxa de Aprovação no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 64,20 2020

73 77 81 85Taxa de Aprovação no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 67 2020

32 26 23 20Taxa de Abandono no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 35,80 2020

27 23 19 15Taxa de Abandono no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 33 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 0 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 0 2020

5 15 20 25Taxa de matrícula da EJA vinculada à iniciação e à qualificação para o
trabalho

PERCENTUAL 0 2020

0 600 0 700Proficiência em Língua Portuguesa no 1º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 498,70 2018

0 250 0 275Proficiência em Língua Portuguesa no 1º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 143,40 2018

0 600 0 700Proficiência em Matemática no 1º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 481,90 2018

0 200 0 250Proficiência em Matemática no 1º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 159,10 2018

0 225 0 275Proficiência em Língua Portuguesa no 2º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 173,70 2018

0 250 0 300Proficiência em Língua Portuguesa no 2º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 198,70 2018

0 225 0 275Proficiência em Matemática no 2º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 180,70 2018
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJAPrograma : 0232

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2086 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação na EJA 0,001 0,000 0,001 0,000Reformas e Ampliações Realizadas na
EJA

2087 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física na EJA 300.000,001 311.790,001 321.923,001 331.581,001Manutenção da Estrutura Física
Realizada na EJA

2088 UNIDADERealizar a Manutenção das Ações na EJA 400.000,005 415.720,005 429.231,005 442.108,005Manutenção das Ações Realizadas na
EJA

2089 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a EJA 100.000,00100 103.930,00100 107.308,00100 110.527,00100Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a EJA

2090 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para a EJA 500.000,009.000 519.650,009.500 536.539,0010.000 552.635,0010.500Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para a EJA

2091 REALPessoal e Encargos Sociais no EJA 2.881.932,001 2.995.192,001 3.092.536,001 3.185.312,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos na EJA

2092 UNIDADEServir Alimentação Escolar de Qualidade na EJA 3.492.562,001.781 3.629.820,001.917 3.747.789,002.053 3.860.222,002.189Alimentação Escolar de Qualidade
Servida na EJA

2093 UNIDADEGarantir Segurança Escolar na EJA 100.000,002 103.930,002 107.308,002 110.527,002Postos de Segurança Escolar
Garantidos na EJA

2094 UNIDADEGarantir Transporte Escolar Acessível para Estudantes da EJA 350.000,00250 363.755,00250 375.577,00250 386.844,00250Estudantes Atendidos Pelo Transporte
Escolar Acessível na EJA

2095 UNIDADERealizar Programas e Projetos Pedagógicos na EJA 200.000,008 207.860,008 214.615,008 221.054,008Programas e Projetos Pedagógicos
Realizados de EJA

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 2,80 2,60 2,40Taxa de Analfabetismo Absoluto em São Luís PERCENTUAL 3,20 2019

12,80 12,60 12,40 12Taxa de Analfabetismo Funcional em São Luís PERCENTUAL 12,98 2019

0 250 0 250Proficiência em Matemática no 2º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 206,10 2018
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJAPrograma : 0232

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2096 UNIDADEImplantar Programas Suplementares do EJA em Parceria 100.000,002 103.930,002 107.308,002 110.527,002Programas Suplementares de EJA
Implantados em Parceria

8.424.494,00 8.755.577,00 9.040.134,00 9.311.337,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO ESPECIALPrograma : 0233

Objetivo : Garantir, em articulação com as famílias, as comunidades e outros setores, o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes público alvo da Educação Especial, nas classes comuns, escolas bilíngues (libras e língua
portuguesa) e atendimento educacional especializado. Orientando o sistema de ensino para promover a transversalidade da Educação Especial, a formação dos profissionais da educação, a tecnologia assistiva, a
acessibilidade arquitetônica nos mobiliários, equipamentos, transportes e na comunicação.

Estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, transtorno do espectro do autismo, altas habilidades / superdotação, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e
servidores administrativos, técnicos e operacionais

Público Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2097 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação na Educação Especial 0,002 0,002 0,002 0,002Reformas e Ampliações Realizadas na
Educação Especial

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

50 65 80 95Matrículas de crianças, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns das creches

UNIDADE 35 2020

165 180 195 210Matrículas de crianças, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns da pré-escola

UNIDADE 150 2020

1.470 1.500 1.530 1.560Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns dos anos iniciais do EF

UNIDADE 1.439 2020

930 950 980 1.100Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns dos anos finais do EF

UNIDADE 912 2020

30 33 36 40Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, no 1º
segmento da EJA

UNIDADE 28 2020

125 130 135 140Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, no 2º
segmento da EJA

UNIDADE 121 2020

1.200 1.250 1.300 1.350Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas Salas
de Recursos Multifuncionais

UNIDADE 1.168 2020

83 87 90 95Matrículas de estudantes em Salas Bilíngues UNIDADE 79 2020

10 20 30 40Estudantes, público-alvo da Educação Especial, acima de 15 anos, na
iniciação à qualificação profissional

UNIDADE 0 2020

4.400 4.650 4.900 5.150Estudantes, público-alvo da Educação Especial, na faixa etária de 2 a 14
anos, com acesso ao sistema educacional no município de

UNIDADE 4.243 2020
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MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

EDUCAÇÃO ESPECIALPrograma : 0233

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2098 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física na Educação Especial 100.000,002 103.930,002 107.308,002 110.527,002Manutenção da Estrutura Física
Realizada na Educação Especial

2099 UNIDADERealizar a Manutenção das Ações na Educação Especial 350.000,008 363.755,008 375.577,008 386.844,008Manutenção das Ações Realizadas na
Educação Especial

2101 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a Educação
Especial

100.000,001.406 103.930,00600 107.308,00600 110.527,00600Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a Educação Especial

2102 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para a Educação
Especial

200.000,005.000 207.860,005.000 214.615,005.000 221.054,005.000Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para a Educação
Especial

2103 REALPessoal e Encargos Sociais na Educação Especial 0,001 0,001 0,001 0,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos na
Educação Especial

2104 UNIDADEServir Alimentação Escolar de Qualidade na Educação Especial 1.520.000,002.906.400 1.579.736,003.156.576 1.631.077,003.406.752 1.680.010,003.656.928Alimentação Escolar de Qualidade
Servida na Educação Especial

2105 UNIDADEGarantir Segurança Escolar na Educação Especial 0,002 0,002 0,002 0,002Postos de Segurança Escolar
Garantidos na Educação Especial

2106 UNIDADEGarantir Transporte Escolar Acessível para Estudantes da Educação
Especial

250.000,0050 259.825,0050 268.269,0050 276.317,0050Estudantes Atendidos pelo Transporte
Escolar Acessível da Educação Especial

2107 UNIDADERealizar Programas e Projetos Pedagógicos na Educação Especial 100.000,0011 103.930,0011 107.308,0011 110.527,0011Programas e Projetos Pedagógicos
Realizados na Educação Especial

2.620.000,00 2.722.966,00 2.811.462,00 2.895.806,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

GESTÃO EDUCACIONAL DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVAPrograma : 0234

Objetivo : Garantir a construção de uma educação pública municipal de qualidade, assegurando o desenvolvimento integral dos estudantes, com a efetiva participação da comunidade escolar e dos vários segmentos da sociedade civil no
processo de gestão.

Estudante, professor, professor suporte pedagógico, gestor escolar, servidores: administrativos, técnicos e operacionais; membros do Fórum Permanente de Educação Municipal, dos conselhos de controle social, das
entidades representativas da sociedade civil, da comunidade e escolas comunitárias

Público Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2115 UNIDADEAssegurar o Desenv. das Ações das Entidades Representativas da
Sociedade Civil e Inspeção Escolar

0,0050 0,0050 0,0050 0,0050Ações Desenvolvidas pelas Entidades
Representativas da Sociedade Civil e
Inspeção Escolar

2116 UNIDADEGarantir as Ações de Articulação entre a Escola e a Comunidade 1.650.000,0070 1.714.845,0070 1.770.577,0070 1.823.695,0070Ações de Articulação da Escola com a
Comunidade Desenvolvidas

2117 UNIDADEFirmar Convênio com Escolas Comunitárias 0,00144 0,00144 0,00144 0,00144Convênios firmados com as escolas
comunitárias

2118 UNIDADEAções para a Democratização do Acesso à Arte e à Cultura 100.000,0010 103.930,0010 107.308,0010 110.527,0010Ações de Democratização do Acesso à
Arte e à Cultura Realizadas

2119 UNIDADEGarantir Prevenção, Sensibilização e Apoio aos Progs de Atenção à
Saúde na Comunidade Escolar

100.000,0010 103.930,0010 107.308,0010 110.527,0010Ações de Prevenção, Sensibilização e
Apoio aos Programas de Atenção à
Saúde Junto à Comunidade

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

160 163 165 170Escolas comunitárias conveniadas UNIDADE 157 2020

30 35 45 50Ações de arte e cultura realizadas UNIDADE 22 2020

60 70 80 100Ações realizadas em articulação com a comunidade UNIDADE 47 2020

1.850.000,00 1.922.705,00 1.985.193,00 2.044.749,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2121 PERCENTUALCusteio e investimento - SEMED 15.260.307,000 15.860.037,000 16.375.488,000 16.866.753,000

2122 PERCENTUALPessoal e Encargos Sociais - SEMED 37.094.726,000 38.552.549,000 39.805.507,000 40.999.672,000

2123 UNIDADEEfetuar aquisição e desapropriação de imóveis 0,000 0,001 0,001 0,001Aquisição e desapropriação de imóveis
realizada

2124 UNIDADERealizar obras de construção de prédios públicos para a educação 0,000 0,001 0,000 0,000Obras de construção de prédios públicos
para a educação realizadas

2125 UNIDADERealizar obras de reforma e ampliação de prédios da educação 100.000,001 103.930,001 107.308,001 110.527,001Obras de reforma e ampliação de
prédios da educação realizadas

2126 UNIDADERealizar a manutenção da estrutura física nos prédios da educação 1.500.000,002 1.558.950,002 1.609.616,002 1.657.904,002Manutenção da estrutura física nos
prédios da educação realizada

2127 UNIDADEGarantir segurança em prédios administrativos 5.548.795,0015 5.766.863,0015 5.954.286,0015 6.132.914,0015Segurança em prédios administrativos
garantidas

59.503.828,00 61.842.329,00 63.852.205,00 65.767.770,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇOPrograma : 0409

Objetivo : Garantir a formação continuada dos servidores que atuam na Rede Pública Municipal de Educação de São Luís - Semed, buscando seu desenvolvimento  pessoal e profissional, para melhorIa da qualidade de vida, do ensino
ofertado e da aprendizagem das crianças e dos estudantes.

Servidores em atividade na Rede Pública Municipal de Educação de São LuísPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

80 85 95 100Qualificação dos professores em atendimento em creche PERCENTUAL 0 2020

50 75 90 100Qualificação dos professores em atendimento em pré-escola PERCENTUAL 22,74 2020

50 75 90 100Qualificação dos professores que trabalham com alfabetização PERCENTUAL 14,03 2020

60 80 90 100Qualificação dos professores que trabalham nos anos iniciais do Ensino
Fundamental

PERCENTUAL 34,32 2020

80 85 95 100 Qualificação dos professores que trabalham nos anos finais do Ensino
Fundamental

PERCENTUAL 0 2020

94 96 98 100Qualificação dos professores que trabalham no I segmento da EJA PERCENTUAL 92,85 2020

98,70 99 99,50 100Qualificação dos professores que trabalham no II segmento da EJA PERCENTUAL 98,42 2020

75 85 95 100Qualificação dos professores que trabalham com a Educação Especial PERCENTUAL 55,50 2020

50 75 90 100Qualificação dos professores suporte pedagógico da Rede PERCENTUAL 38,78 2020

75 85 95 100Qualificação dos gestores escolares PERCENTUAL 61,76 2020

100 100 100 100Qualificação dos formadores da Rede PERCENTUAL 100 2020

50 75 90 100Qualificação dos profissionais técnicos, administrativos e operacionais PERCENTUAL 8,87 2019

50 75 95 100Profissionais do magistério da Rede Pública Municipal qualificados PERCENTUAL 24,44 2020
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE101Unidade :

FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇOPrograma : 0409

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2108 PERCENTUALRealizar Formação Continuada dos Profissionais do Magistério na
Educação Infantil

1.200.000,0085 1.247.160,0090 1.287.693,0095 1.326.323,00100Profissionais do Magistério da Educação
Infantil Qualificados

2109 PERCENTUALRealizar Formação Continuada dos Profissionais do Magistério no
Ensino Fundamental

1.250.000,0085 1.299.125,0090 1.341.347,0095 1.381.587,00100Profissionais do Magistério do Ensino
Fundamental Qualificados

2110 PERCENTUALRealizar Formação Continuada dos Profissionais do Magistério na
Educação de Jovens e Adultos

550.000,0085 571.615,0090 590.192,0095 607.898,00100Profissionais do Magistério da EJA
Qualificados

2111 PERCENTUALRealizar Formação Continuada dos Profissionais do Magistério na
Educação Especial

450.000,0085 467.685,0090 482.885,0095 497.371,00100Profissionais do Magistério da Educação
Especial Qualificados

2112 PERCENTUALRealizar Formação Continuada dos Servidores das Áreas Técnica,
Administrativa e Operacional

300.000,0085 311.790,0090 321.923,0095 331.581,00100Servidores das Áreas Técnica,
Administrativa e Operacional
Qualificados

2113 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes 100.000,00100 103.930,00100 107.308,00100 110.527,00100Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos

2114 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis 150.000,0010.000 155.895,0010.000 160.962,0010.000 165.790,0010.000Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos

4.000.000,00 4.157.200,00 4.292.310,00 4.421.077,00TOTAL DO PROGRAMA :

284.372.790,00 294.327.434,00 302.883.174,00 311.037.445,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO INFANTILPrograma : 0230

Objetivo : Garantir o desenvolvimento integral das crianças de até 5 anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando as ações das famílias e das comunidades, por meio do acesso, da permanência e da
qualidade das práticas pedagógicas, administrativas e financeiras, bem como assegurar a universalização do atendimento na pré-escola e a gradativa ampliação da oferta de educação infantil em creches.

Crianças de 6 meses a 5 anos de idade nos níveis de creche e pré-escola, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e servidores: administrativos, técnicos e operacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2062 UNIDADERealizar Serviços Preliminares e Terraplanagem da Educação Infantil 0,002 0,002 0,002 0,002Serviços Preliminares e Terraplanagem
Realizados na Educação Infantil

2063 UNIDADERealizar Obras de Construção na Educação Infantil 7.341.041,001 7.629.544,001 7.877.504,001 8.113.829,001Construção Realizada na Educação
Infantil

2064 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação na Educação Infantil 0,0010 0,0010 0,0010 0,0010Reformas e Ampliações Realizadas na
Educação Infantil

2065 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física na Educação Infantil 0,002 0,002 0,002 0,002Manutenção da Estrutura Física
Realizadas na Educação Infantil

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

98 100 102 104Escolas de Educação Infantil da Rede Pública Municipal para atender a
demanda populacional

UNIDADE 96 2021

4.118 4.358 4.598 4.838Matrículas de crianças de até 3 anos de idade em creches na Rede
Pública Municipal

UNIDADE 3.878 2020

9.949 10.549 11.149 11.749Matrículas de crianças de até 5 anos de idade em pré-escolas da Rede
Pública Municipal

UNIDADE 9.349 2020

0,06 0,05 0,04 0Taxa de abandono na Educação Infantil na Rede Pública Municipal PERCENTUAL 0,07 2020

16.932 17.412 17.892 18.372Crianças de 2 a 3 anos de idade atendidas em creches no munícipio de
São Luís

UNIDADE 16.452 2020

28.610 29.810 31.010 32.210Crianças de 4 a 5 anos de idade atendidas em pré-escolas no munícipio de
São Luís

UNIDADE 27.410 2020
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO INFANTILPrograma : 0230

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2067 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a Educação
Infantil

2.000.000,00300 2.078.600,00350 2.146.154,00400 2.210.539,00450Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a Educação Infantil

2068 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para Educação
Infantil

0,00550 0,00600 0,00450 0,00400Material Didático-Pedagógico Acessível
Adquirido para Educação Infantil

2069 UNIDADEPessoal e Encargos Sociais na Educação Infantil 108.136.498,001 112.386.261,001 116.038.815,001 119.519.979,001Folha Paga de Pessoal - Educação
Infantil

117.477.539,00 122.094.405,00 126.062.473,00 129.844.347,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

ENSINO FUNDAMENTALPrograma : 0231

Objetivo : Garantir o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, de 6 a 14 anos, com igualdade e equidade, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando o processo formativo das famílias e da
sociedade, por meio do acesso, da permanência e da qualidade das práticas didático pedagógicas, administrativas e financeiras, contribuindo para formação de sujeitos sociais ativos e empreendedores, tendo um novo olhar
de gestão pública na Educação, valorizando os seus profissionais em sentido amplo.

Estudantes de 6 a 14 anos de idade, Professores, Professores Suporte Pedagógico, Gestores escolares, Comunidades e Servidores: Administrativos, Técnicos e OperacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

163 165 167 169Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal para atender à
demanda populacional

UNIDADE 161 2021

97,40 97,70 97,90 90,20Taxa de Aprovação nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 97,10 2020

96,60 96,80 97 97,20Taxa de Aprovação nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 96,40 2020

0 0 0 0 Taxa de Reprovação nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0 2020

2 1,50 1 0,50Taxa de Abandono nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 2,90 2020

3,20 2,50 1,90 1,20Taxa de Abandono nos Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 0,60 2020

56,30 66,30 76,30 86,30Taxa de Alfabetização até o 3º ano do Ensino Fundamental da Rede
Pública Municipal de Educação

PERCENTUAL 46,30 2019

10 9 8 7Distorção Idade-Ano nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental PERCENTUAL 11 2020

18,90 16,90 14,90 10,90Distorção Idade-Ano nos Anos Finais do Ensino Fundamental PERCENTUAL 20,90 2020

0 225 0 250Proficiência em Língua Portuguesa nos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental da Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 197,50 2019

0 275 0 300Proficiência em Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da
Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 242,43 2019

0 250 0 275Proficiência em Língua Portuguesa nos Anos Finais do Ensino
Fundamental da Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 206,46 2019

0 275 0 300Proficiência em Matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental da
Rede Pública Municipal de Educação

ÍNDICE 242,43 2019
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

ENSINO FUNDAMENTALPrograma : 0231

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2074 UNIDADERealizar Serviços Preliminares e Terraplanagem no Ensino
Fundamental

0,002 0,002 0,002 0,002Serviços Preliminares e Terraplanagem
Realizados o Ensino Fundamental

2075 UNIDADERealizar Obras de Construção no Ensino Fundamental 0,000 0,001 0,000 0,001Serviços Preliminares e Terraplanagem
Realizados o Ensino Fundamental

2076 UNIDADERealizar Obras de Reforma e Ampliação no Ensino Fundamental 0,0010 0,0010 0,0010 0,0010Reformas e Ampliações Realizadas no
Ensino Fundamental

2077 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física no Ensino Fundamental 0,001 0,002 0,002 0,001Manutenção da Estrutura Física
Realizada no Ensino Fundamental

2079 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para o Ensino
Fundamental

0,00300 0,00250 0,00330 0,00370Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para o Ensino Fundamental

2080 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para o Ensino
Fundamental

0,00400 0,00380 0,00400 0,00400Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para o Ensino
Fundamental

2081 UNIDADEPessoal e Encargos Sociais no Ensino Fundamental 245.346.473,001 254.988.589,001 263.275.718,001 271.173.990,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos no Ensino
Fundamental

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

137.115 138.615 140.115 141.615População de 6 a 14 anos de idade atendida no Ensino Fundamental no
município de São Luís

UNIDADE 135.615 2020

46,30 57,30 68,30 79,30Estudantes da Rede Pública Municipal de Educação alfabetizados na
idade certa

PERCENTUAL 35,30 2019

4,78 4,90 5,30 5,90Índice de Desenvolvimento Municipal - IDEM dos Anos Iniciais ÍNDICE 4,48 2018

3,90 4,01 4,40 4,90Índice de Desenvolvimento Municipal - IDEM dos Anos Finais PERCENTUAL 3,64 2018

245.346.473,00 254.988.589,00 263.275.718,00 271.173.990,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJAPrograma : 0232

Objetivo : Garantir a inclusão social dos jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso, ou não concluiram o Ensino Fundamental na idade própria, na perspectiva de erradicar o analfabetismo absoluto, reduzir a taxa de analfabetismo
funcional, elevar a taxa de alfabetização e a escolaridade média da população com 15 anos ou mais, e ofertar matrículas na forma integrada à iniciação a qualificação profissional.

Estudantes jovens, adultos e idosos, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e servidores: administrativos, técnicos e operacionaisPúblico Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

68 74 77 80Taxa de Aprovação no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 64,20 2020

73 77 81 85Taxa de Aprovação no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 67 2020

32 26 23 20Taxa de Abandono no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 35,80 2020

27 23 19 15Taxa de Abandono no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 33 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação no 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 0 2020

0 0 0 0Taxa de Reprovação no 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos PERCENTUAL 0 2020

5 15 20 25Taxa de matrícula da EJA vinculada à iniciação e à qualificação para o
trabalho

PERCENTUAL 0 2020

0 600 0 700Proficiência em Língua Portuguesa no 1º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 498,70 2018

0 250 0 275Proficiência em Língua Portuguesa no 1º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 143,40 2018

0 600 0 700Proficiência em Matemática no 1º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 481,90 2018

0 200 0 250Proficiência em Matemática no 1º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 159,10 2018

0 225 0 275Proficiência em Língua Portuguesa no 2º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 173,70 2018

0 250 0 300Proficiência em Língua Portuguesa no 2º segmento da Educação de
Jovens e Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 198,70 2018

0 225 0 275Proficiência em Matemática no 2º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 1ª Etapa

ÍNDICE 180,70 2018
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJAPrograma : 0232

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2089 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a EJA 0,0050 0,0055 0,0060 0,0065Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a EJA

2090 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para a EJA 0,00100 0,00150 0,00150 0,00180Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para a EJA

2091 REALPessoal e Encargos Sociais no EJA 8.004.074,001 8.318.633,001 8.588.989,001 8.846.659,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos na EJA

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 2,80 2,60 2,40Taxa de Analfabetismo Absoluto em São Luís PERCENTUAL 3,20 2019

12,80 12,60 12,40 12Taxa de Analfabetismo Funcional em São Luís PERCENTUAL 12,98 2019

0 250 0 250Proficiência em Matemática no 2º segmento da Educação de Jovens e
Adultos da Rede Pública Municipal - 2ª Etapa

ÍNDICE 206,10 2018

8.004.074,00 8.318.633,00 8.588.989,00 8.846.659,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO ESPECIALPrograma : 0233

Objetivo : Garantir, em articulação com as famílias, as comunidades e outros setores, o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes público alvo da Educação Especial, nas classes comuns, escolas bilíngues (libras e língua
portuguesa) e atendimento educacional especializado. Orientando o sistema de ensino para promover a transversalidade da Educação Especial, a formação dos profissionais da educação, a tecnologia assistiva, a
acessibilidade arquitetônica nos mobiliários, equipamentos, transportes e na comunicação.

Estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, transtorno do espectro do autismo, altas habilidades / superdotação, professores, professores suporte pedagógico, gestores escolares, comunidades e
servidores administrativos, técnicos e operacionais

Público Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2098 UNIDADERealizar Manutenção da Estrutura Física na Educação Especial 0,001 0,000 0,001 0,000Manutenção da Estrutura Física
Realizada na Educação Especial

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

50 65 80 95Matrículas de crianças, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns das creches

UNIDADE 35 2020

165 180 195 210Matrículas de crianças, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns da pré-escola

UNIDADE 150 2020

1.470 1.500 1.530 1.560Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns dos anos iniciais do EF

UNIDADE 1.439 2020

930 950 980 1.100Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas classes
comuns dos anos finais do EF

UNIDADE 912 2020

30 33 36 40Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, no 1º
segmento da EJA

UNIDADE 28 2020

125 130 135 140Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, no 2º
segmento da EJA

UNIDADE 121 2020

1.200 1.250 1.300 1.350Matrículas de estudantes, público alvo da Educação Especial, nas Salas
de Recursos Multifuncionais

UNIDADE 1.168 2020

83 87 90 95Matrículas de estudantes em Salas Bilíngues UNIDADE 79 2020

10 20 30 40Estudantes, público-alvo da Educação Especial, acima de 15 anos, na
iniciação à qualificação profissional

UNIDADE 0 2020

4.400 4.650 4.900 5.150Estudantes, público-alvo da Educação Especial, na faixa etária de 2 a 14
anos, com acesso ao sistema educacional no município de

UNIDADE 4.243 2020
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

EDUCAÇÃO ESPECIALPrograma : 0233

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2101 UNIDADEAdquirir Equipamentos e Materiais Permanentes para a Educação
Especial

0,0050 0,0045 0,0055 0,0050Equipamentos e Materiais Permanentes
Adquiridos para a Educação Especial

2102 UNIDADEAdquirir Materiais Didático-Pedagógicos Acessíveis para a Educação
Especial

0,0060 0,0055 0,0050 0,0060Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos para a Educação
Especial

2103 REALPessoal e Encargos Sociais na Educação Especial 18.700.588,001 19.435.522,001 20.067.176,001 20.669.192,001Remuneração de Pessoal Efetuada e
Encargos Sociais Recolhidos na
Educação Especial

18.700.588,00 19.435.522,00 20.067.176,00 20.669.192,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão : 13

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB901Unidade :

GESTÃO EDUCACIONAL DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVAPrograma : 0234

Objetivo : Garantir a construção de uma educação pública municipal de qualidade, assegurando o desenvolvimento integral dos estudantes, com a efetiva participação da comunidade escolar e dos vários segmentos da sociedade civil no
processo de gestão.

Estudante, professor, professor suporte pedagógico, gestor escolar, servidores: administrativos, técnicos e operacionais; membros do Fórum Permanente de Educação Municipal, dos conselhos de controle social, das
entidades representativas da sociedade civil, da comunidade e escolas comunitárias

Público Alvo :

Educação de qualidade4.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2117 UNIDADEFirmar Convênio com Escolas Comunitárias 49.201.194,0025 51.134.801,0025 52.796.682,0025 54.380.583,0025Convênios firmados com as escolas
comunitárias

2234 UNIDADEAdquirir material didático-pedagógico acessível 0,00100 0,00120 0,00130 0,00150Material didático pedagógico-acessível
adquirido

2235 UNIDADE Adquirir equipamento e material permanente 0,0030 0,0030 0,0030 0,0030Equipamento e material permanente
adquirido

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

160 163 165 170Escolas comunitárias conveniadas UNIDADE 157 2020

30 35 45 50Ações de arte e cultura realizadas UNIDADE 22 2020

60 70 80 100Ações realizadas em articulação com a comunidade UNIDADE 47 2020

49.201.194,00 51.134.801,00 52.796.682,00 54.380.583,00TOTAL DO PROGRAMA :

438.729.868,00 455.971.950,00 470.791.038,00 484.914.771,00TOTAL UNIDADE :

723.102.658,00 750.299.384,00 773.674.212,00 795.952.216,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDAÓrgão : 14

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 40.405.441,000 41.993.375,000 43.358.160,000 44.658.904,000

2141 REALCusteio e Investimento 13.594.558,000 14.128.824,000 14.588.011,000 15.025.651,000

53.999.999,00 56.122.199,00 57.946.171,00 59.684.555,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDAÓrgão : 14

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA101Unidade :

GESTÃO FISCAL INTELIGENTEPrograma : 0405

Objetivo : Modernizar e aperfeiçoar a administração fazendária no âmbito da cidade inteligente.

Contribuintes dos tributos municipaisPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2029 PERCENTUALOtimização da Gestão Tributária 11.094.162,004 11.530.163,002 11.904.893,002 12.262.040,002Receita Própria Arrecadada

2030 PERCENTUALJustiça Fiscal 1.554.677,009 1.615.776,009 1.668.289,009 1.718.337,009Recursos Julgados

2031 UNIDADEModernização da Administração Fazendária 10.334.168,000 10.740.301,000 11.089.361,000 11.422.041,000Recursos de TIC Disponibilizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

40 40 40 40Receita Própria / Receita Total PERCENTUAL 39,13 2020

90 90 90 90Julgamentos / Recursos recepcionados PERCENTUAL 90 2020

60 65 70 75IEGM-Fiscal ÍNDICE 57 2020

22.983.007,00 23.886.240,00 24.662.543,00 25.402.418,00TOTAL DO PROGRAMA :

76.983.006,00 80.008.439,00 82.608.714,00 85.086.973,00TOTAL UNIDADE :

76.983.006,00 80.008.439,00 82.608.714,00 85.086.973,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

HOSPITAL MUNICIPAL DJALMA MARQUES201Unidade :

URGÊNCIA E EMERGÊNCIAPrograma : 0225

Objetivo : Reorganizar o serviço de Urgência e Emergência para atender a população de São Luís e referenciada, de forma organizada, humanizada e resolutiva.

População de São Luís e referenciada - outros municípiosPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2132 UNIDADEAtendimento de Urgência e Emergência 15.620.869,0091.174 16.234.769,0095.733 16.762.399,00100.520 17.265.271,00100.546Pessoas atendidas

2133 UNIDADECusteio e investimento - HMDM 5.948.131,00324.676 6.181.893,00338.809 6.382.804,00355.749 6.574.288,00373.556Procedimentos realizados

2134 PERCENTUALPessoal e Encargos Sociais - HMDM 87.185.510,00100 90.611.901,00100 93.556.787,00100 96.363.491,00100Percentual do produto em relação ao
realizado

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

100 100 100 100Relação do produto planejado pelo executado PERCENTUAL 1,16 2020

91.174 95.733 100.520 100.546Pessoas atendidas UNIDADE 82.687 2020

324.676 338.809 355.749 373.536Procedimentos realizados UNIDADE 269.652 2020

108.754.510,00 113.028.563,00 116.701.990,00 120.203.050,00TOTAL DO PROGRAMA :

108.754.510,00 113.028.563,00 116.701.990,00 120.203.050,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSPrograma : 0220

Objetivo : Promover o cuidado integral à saúde na APS de forma oportuna, resolutiva, segura e de qualidade, fortalecendo a Estratégia Saúde da Família e ampliando o acesso da população à APS.

População de São LuísPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2186 PERCENTUALRealizar Atendimentos e Procedimentos de Caráter Individual e
Coletivo na APS

81.300.096,0012 84.495.190,0014 87.241.283,0016 89.858.522,0018Cobertura Populacional pelas Equipes
de APS

2187 PERCENTUALRealizar Atendimentos e Procedimentos Odontológicos 2.633.201,0030 2.736.686,0032 2.825.628,0034 2.910.397,0036Cobertura Populacional pelas Equipes
de Saúde Bucal

2188 PERCENTUALRealizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde às Populações em
Risco de Vulnerabilidade Social

750.000,006 779.475,007 804.808,008 828.952,009Cobertura do Acompanhamento da
Condicionalidades de Saúde do
Programa Bolsa Família (PBF)

2189 UNIDADERealizar Ações de Saúde aos Alunos de Escolas Públicas
Cadastrados no Programa Saúde na Escola (PSE)

80.676,0059.993 83.847,0062.992 86.572,0062.992 89.169,0066.141Alunos Beneficiados com o PSE

2190 PERCENTUALRealizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde ao Grupo Materno-
Infantil

144.000,005 149.659,006 154.523,007 159.159,008Proporção de Gestantes com pelo
menos 6 (Seis) Consultas Pré-Natal
Realizadas, sendo a 1ª até a 20ª

2191 PERCENTUALRealizar Atendimentos e Procedimentos de Saúde às Pessoas com
Doenças Crônicas

1.554.488,0050 1.615.579,0062 1.668.086,0074 1.718.128,0086Pessoas com Diabetes com Solicitação
de Hemoglobina Glicada

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

0,28 0,32 0,36 0,40Razão de exames citopatológicos do colo de útero em mulheres de 25 a 64
anos e população da mesma faixa etária

UNIDADE 0,24 2020

0,27 0,32 0,37 0,40Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres
de 59 a 69 anos e população da mesma faixa etária

UNIDADE 0,22 2020

86.462.461,00 89.860.436,00 92.780.900,00 95.564.327,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICAPrograma : 0221

Objetivo : Realizar ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde dos pacientes atendidos tanto individual como coletivamente, tendo o medicamento como insumo essencial, garantindo o acesso da população aos
medicamentos e visando o seu uso racional.

População atendida nas unidades de saúde em São LuísPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2192 UNIDADEAbastecer as Farmácias Básicas da Rede Municipal de Saúde com
Medicamentos Essenciais

8.862.970,007.227.181 9.211.285,009.033.976 9.510.652,0011.292.470 9.795.971,0014.454.363Total de Medicamentos Distribuídos

2193 UNIDADEAção de Manutenção das Farmácias Básicas nas Unidades de Saúde 390.067,0064 405.397,0064 418.572,0064 431.129,0064Farmácias Básicas Mantidas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

25 40 55 70Medicamentos da Remume disponíveis para a dispensação para a
população

PERCENTUAL 0,10 2020

75 60 45 30Desabastecimento de medicamentos da REMUME PERCENTUAL 0,90 2020

9.253.037,00 9.616.682,00 9.929.224,00 10.227.100,00TOTAL DO PROGRAMA :

|274|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

INVESTIMENTOS NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDEPrograma : 0222

Objetivo : Melhorar a assistência a saúde por meio de investimentos em estabelecimentos de saúde.

População de São Luís e referenciadaPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2198 PERCENTUALConstrução de Estabelecimento de Saúde Primária 0,001 0,001 0,001 0,001Construções de Estabelecimentos de
Saúde Primária/Previsto

2199 PERCENTUALConstrução de Estabelecimento de Saúde Especializada 0,001 0,001 0,001 0,001Construções de Estabelecimentos de
Saúde Especializada/Previsto

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

9.243.113 9.468.555 9.693.996 9.919.438Procedimentos de média e alta complexidade realizados pela gestão
municipal

UNIDADE 9.017.671 2020

375.091 406.878 438.666 470.454Atendimentos de atenção primária UNIDADE 343.304 2020

0,00 0,00 0,00 0,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

ATENÇÃO À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADEPrograma : 0223

Objetivo : Garantir assistência integral a saúde da população de São Luis e referenciada, por meio dos serviços de média e alta complexidade.

População de São Luís e referenciada de outros municípios do EstadoPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2200 UNIDADERealizar Manutenção das Ações e dos Serviços Ambulatoriais e
Hospitalares

230.062.988,0020.731 239.104.463,0022.827 246.875.358,0025.109 254.281.619,0027.620Consultas Especializadas Realizadas

2201 UNIDADEManter em Funcionamento o Laboratório Central Municipal 6.090.001,002.227.177 6.329.338,002.672.612 6.535.042,002.939.873 6.731.093,003.233.860Exames Laboratoriais Realizados

2202 UNIDADEManter em funcionamento o Programa Melhor em Casa - Atenção
Domiciliar

3.672.000,0022.000 3.816.310,0024.200 3.940.340,0026.620 4.058.550,0029.282Atendimentos Realizados pela Equipe do
Melhor em Casa

2203 UNIDADERealizar Ações de Manutenção do SAMU 20.066.184,0023.000 20.854.785,0025.300 21.532.566,0027.830 22.178.543,0030.613Atendimentos Realizados pela Equipe do
Samu

2204 UNIDADEPromover Ações de Atenção Psicossocial 5.659.505,0022.000 5.881.924,0024.200 6.073.086,0026.620 6.255.279,0029.282Atendimentos da Equipe
Multiprofissional em Saúde Mental

2205 UNIDADERealizar atendimento às pessoas com deficiência 3.128.485,007.500 3.251.434,008.000 3.357.106,008.500 3.457.819,009.000Atendimentos a portadores de
deficiências temporárias e permanentes

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

1,87 2,05 2,21 2,43Razão de internação clinica cirúrgica de média complexidade e população
residente

UNIDADE 1,87 2020

683,70 752,01 827,20 910,01Razão de procedimento ambulatorial de média complexidade e população
residente

UNIDADE 683,70 2020

80 85 90 95Alcance das metas contratualizadas pelos prestadores SUS PERCENTUAL 71,36 2020

5 5 5 5Demanda reprimida para agendamento de consultas especializadas e
procedimentos com finalidade diagnóstica

PERCENTUAL 0 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

ATENÇÃO À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADEPrograma : 0223

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2206 UNIDADEPromover Atendimento da População na Rede Complementar ao
SUS

131.160.181,002.726.117 136.314.776,002.750.900 140.745.006,002.778.409 144.967.357,002.806.193Total de Procedimentos com Finalidade
Diagnóstica Realizados pela Rede
Conveniada e Contratada

399.839.344,00 415.553.030,00 429.058.504,00 441.930.260,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

VIGILÂNCIA EM SAÚDEPrograma : 0224

Objetivo : Elevar a qualidade de vida da população por meio de ações integradas de vigilância em saúde destinadas a prevenir e controlar fatores determinantes e/ou condicionantes, riscos e danos à saúde individual e coletiva.

População residente no município de São Luís.Público Alvo :

Saúde e bem-estar3.

Água potável e saneamento6.

Parcerias e meios de implementação17.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2207 PERCENTUALAções de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças
Transmissíveis ou não, e Imunopreviníveis

29.212.706,008 30.360.765,008 31.347.490,008 32.287.915,008Casos de Doenças de Notificação
Compulsória (DNC) Encerrados
Oportunamente após Notificação

2208 UNIDADEAções de Vigilância, Prevenção e Controle das DST/HIV/AIDS e
Hepatites Virais

1.113.192,0019.303 1.156.940,0021.233 1.194.541,0023.356 1.230.377,0025.691Testes Rápidos Realizados para
Detecção de Sífilis e HIV

2209 PERCENTUALAções de Vigilância Sanitária em Comércios de Produtos/Serviços de
Interesse à Saúde

1.449.794,005.439 1.506.771,005.589 1.555.741,005.739 1.602.413,005.889Fiscalizações Sanitárias

2210 PERCENTUALAções de Vigilância em Saúde Ambiental 200.000,00686 207.860,00686 214.615,00686 221.054,00686Coletas de Amostras de Água para
Consumo Humano

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

100 100 100 100Registros de óbitos alimentados no Sistema de informação de mortalidade
(SIM)

PERCENTUAL 100 2020

13 14 15 16Unidades sentinelas notificadoras de doenças e agravos relacionados ao
trabalho

UNIDADE 13 2020

51 66 81 96Unidades de saúde notificadoras de violência interpessoal e
autoprovocada

UNIDADE 36 2020

100 100 100 100Cobertura vacinal do calendário nacional com meta preconizada alcançada PERCENTUAL 0 2020

100 100 100 100Cobertura vacinal com esquema completo para covid 19 PERCENTUAL 0 2020

80 85 90 95População de cães e gatos vacinada contra raiva PERCENTUAL 97 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

VIGILÂNCIA EM SAÚDEPrograma : 0224

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2211 PERCENTUALAções de Vigilância em Saúde do Trabalhador 360.000,0095 374.148,0095 386.308,0095 397.897,0095Percentual do Campo "Ocupação"
Preenchido nas Notificações de Agravos
Relacionados ao Trabalho

2212 PERCENTUALAções de Vigilância e Controle em Zoonoses e Acidentes com
Animais Peçonhentos

552.550,0080 574.265,0085 592.929,0090 610.717,0095Percentual de Cães e Gatos Imunizados
Contra Raiva Anualmente

32.888.242,00 34.180.749,00 35.291.624,00 36.350.373,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2184 REALCusteio e Investimento Saúde 14.697.994,000 15.275.625,000 15.772.083,000 16.245.245,000

2185 REALPessoal e Encargos Sociais Saúde 194.467.650,000 202.110.229,000 208.678.811,000 214.939.175,000

2194 UNIDADERealizar Conferências Municipais de Saúde 48.000,001 49.886,001 51.508,001 53.053,001Conferências Realizadas

2195 UNIDADEManter o Conselho Municipal de Saúde 128.000,0012 133.030,0012 137.354,0012 141.475,0012Reuniões Realizadas

209.341.644,00 217.568.770,00 224.639.756,00 231.378.948,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão : 15

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE901Unidade :

GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDEPrograma : 0406

Objetivo : Promover a gestão e qualificação de profissionais de nível fundamental e médio da saúde

Profissionais de saúde de nível fundamental e médioPúblico Alvo :

Saúde e bem-estar3.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2196 PERCENTUALManutenção da Escola Técnica do SUS 80.000,006 83.144,006 85.846,006 88.422,006Manutenção Mensal

2197 PERCENTUALCapacitação dos Servidores Municipais da Saúde 10.000,001 10.393,001 10.731,001 11.053,001Presença do Público Alvo às
Capacitações

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

50 55 60 65Taxa Satisfação do treinamento PERCENTUAL 0 0

90.000,00 93.537,00 96.577,00 99.475,00TOTAL DO PROGRAMA :

737.874.728,00 766.873.204,00 791.796.585,00 815.550.483,00TOTAL UNIDADE :

846.629.238,00 879.901.767,00 908.498.575,00 935.753.533,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTEÓrgão : 16

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 50.646.208,000 52.636.604,000 54.347.294,000 55.977.712,000

2141 REALCusteio e Investimento 2.917.264,000 3.031.912,480 3.130.449,630 3.224.363,120

53.563.472,00 55.668.516,48 57.477.743,63 59.202.075,12TOTAL DO PROGRAMA :

53.563.472,00 55.668.516,48 57.477.743,63 59.202.075,12TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTEÓrgão : 16

FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DE TRANSPORTES901Unidade :

TRÂNSITO PARA TODOSPrograma : 0227

Objetivo : Implantação de medidas de redução de congestionamentos, gestão inteligente do trânsito, educação para o trânsito, aumento da velocidade operacional do transporte coletivo urbano, incentivo a mobilidade ativa e da
segurança para pedestres e condutores.

Pedestres, ciclistas e condutoresPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2152 UNIDADESoluções de Engenharia de Tráfego 2.930.000,0020 3.045.149,0020 3.144.116,0020 3.238.440,0020Projetos Executados

2153 UNIDADEAtendimento, Fiscalizações e Operações em Campo 9.017.505,003.500 9.371.893,003.500 9.676.479,003.500 9.966.774,003.500Atendimentos a Ocorrências

2154 UNIDADEEducação para o Trânsito e Segurança para o Pedestre e Ciclista 300.000,00250 311.790,00250 321.923,00250 331.581,00250Campanhas Realizadas

2155 UNIDADEFiscalização Eletrônica, Centralização Semafórica e Ampliação do
Centro de Controle Operacional

5.542.337,00108 5.760.151,00108 5.947.356,00108 6.125.777,00110Equipamento Instalado

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

90 70 50 30Pontos de congestionamento UNIDADE 110 2020

5,90 5,60 5,30 5Taxa de mortalidade PERCENTUAL 6,22 2020

40 45 50 55Extensão de novas ciclovias e ciclofaixas QUILÔMETRO 36,12 2020

4 8 12 16Extensão de calçadas acessíveis QUILÔMETRO 0 2020

248 236 224 212Atropelamentos UNIDADE 262 2020

5.890 5.590 5.320 5.050Acidentes em geral UNIDADE 6.202 2020

17.789.842,00 18.488.983,00 19.089.874,00 19.662.572,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTEÓrgão : 16

FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DE TRANSPORTES901Unidade :

TRANSPORTE URBANO DE QUALIDADEPrograma : 0228

Objetivo : Oferecer um servico de transporte urbano de qualidade, aprimorando o atendimento , operação, fiscalização e as informações,buscando acompanhar e incorporar novas metodologias e tecnologias às suas atividades,
garantindo e facilitando ao cidadão ludovicense, acesso fisico às oportunidades e às funções econômicas e sociais da cidade.

População de São Luís usuária do transporte urbanoPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

80 83 86 90Cumprimento viagem (ICV) PERCENTUAL 0,78 2021

102 100 98 96Tempo médio viagem (TMV) MINUTO 105 2021

6,88 6,28 5,80 5,60Idade média da frota de ônibus ANO 5,88 2021

17 16 15 14Bloqueio de cartões de gratuidade PERCENTUAL 17 2021

60 60 60 60Implantação / renovação abrigos UNIDADE 60 2021

4 5 5 5Terminais com postos de atendimento a gratuidade UNIDADE 4 2021

150 140 130 110Denúncias recebidas pelo 156 (Ouvidoria) UNIDADE 60 2021

151.000 159.000 166.000 175.000Viagens Realizadas UNIDADE 151.000 2021

102 100 98 96Tempo médio de deslocamento MINUTO 102 2021

17 16 15 14Utilização do cartão gratuidade PERCENTUAL 17 2021

1 2 3 5Terminais com vídeo monitoramento e telões informativos UNIDADE 0 2021

14,30 18,90 33,60 36,90Faixas exclusivas implantadas QUILÔMETRO 14,30 2021
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTEÓrgão : 16

FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DE TRANSPORTES901Unidade :

TRANSPORTE URBANO DE QUALIDADEPrograma : 0228

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2156 PERCENTUALModernização do Sistema de Transporte 4.032.360,002,90 4.190.832,0015,40 4.327.034,0027,80 4.456.845,0040,50Índice de Modernização do Sistema de
Transporte

2157 QUILÔMETROImplantação de Mobilidade Ativa 150.000,0014,30 155.895,0018,90 160.962,0032,60 165.790,0036,90Ciclo Faixas Implantadas

2158 UNIDADEImplantação de Campanhas Educativas nos Transportes Públicos 90.000,0072 93.537,00108 96.577,00144 99.474,00180Campanhas Educativas Realizadas

2159 UNIDADEMelhorias e treinamentos para os Permissionários e Autorizatários do
Transporte Individual

50.000,002 51.965,004 53.654,006 55.263,008Capacitações, Parcerias e Treinamentos
Realizados

4.322.360,00 4.492.229,00 4.638.227,00 4.777.372,00TOTAL DO PROGRAMA :

22.112.202,00 22.981.212,00 23.728.101,00 24.439.944,00TOTAL UNIDADE :

75.675.674,00 78.649.728,48 81.205.844,63 83.642.019,12TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOÓrgão : 18

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 10.917.485,000 11.346.542,000 11.715.305,000 12.066.764,000

2141 REALCusteio e Investimento 857.101,000 890.785,000 919.736,000 947.328,000

11.774.586,00 12.237.327,00 12.635.041,00 13.014.092,00TOTAL DO PROGRAMA :

11.774.586,00 12.237.327,00 12.635.041,00 13.014.092,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOÓrgão : 18

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO201Unidade :

DESENVOLVIMENTO DO SERVIDORPrograma : 0402

Objetivo : Desenvolver os servidores, através da gestão por competências e o mapeamento de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes necessárias ao aumento da produtividade, visando incremento dos resultados da gestão municipal.

Servidor Público Municipal e Órgãos Municipais.Público Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2135 PERCENTUALValorização de Aposentados e Pensionistas 150.000,001 155.895,001 160.962,001 165.790,001Aposentados e Pensionistas
Beneficiados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

80 80 90 90Aposentados e Pensionistas Satisfeitos (IPAM) PERCENTUAL 0 0

1.500 1.800 2.000 2.200Atualização da carreira PERCENTUAL 60 2020

400 450 500 550Servidores ativos atendidos / servidores ativos PERCENTUAL 70 2020

150.000,00 155.895,00 160.962,00 165.790,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOÓrgão : 18

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO201Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2136 REALPessoal e Encargos Sociais - IPAM 2.428.640,000 2.524.086,000 2.606.118,000 2.684.302,000

2137 REALCusteio e Investimento e Cobertura de Obrigações - IPAM 14.270.807,000 14.831.650,000 15.313.678,000 15.773.089,000

16.699.447,00 17.355.736,00 17.919.796,00 18.457.391,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOÓrgão : 18

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO201Unidade :

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORESPrograma : 0410

Objetivo : Garantir os proventos dos inativos e pensionistas do IPAM e a reserva do RPPS.

Aposentados e Pensionistas do IPAMPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2144 REALPagamento de Inativos e Pensionistas 328.119.298,000 341.014.386,000 352.097.354,000 362.660.275,000

2145 REALPagamento de Inativos e Pensionistas - Previdenciário 20.800,000 21.617,000 22.320,000 22.320,000

2149 REALReserva RPPS 94.145.778,000 97.845.707,000 101.025.693,000 104.056.463,000

2247 REALPagamento de Inativos e Pensionistas - Legislativo 11.213.327,000 11.654.011,000 12.032.766,000 12.393.749,000

433.499.203,00 450.535.721,00 465.178.133,00 479.132.807,00TOTAL DO PROGRAMA :

450.348.650,00 468.047.352,00 483.258.891,00 497.755.988,00TOTAL UNIDADE :

462.123.236,00 480.284.679,00 495.893.932,00 510.770.080,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃOÓrgão : 19

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO101Unidade :

DESENVOLVIMENTO TERRITORIALPrograma : 0219

Objetivo : Acompanhar juntamente com os Órgãos responsáveis a revisão da legislação urbana do município, modernizar e atualizar o cadastro técnico do município, monitorar e fiscalizar a legislação urbanística, formular e implementar
a política habitacional e a regularização fundiária.

População de São LuísPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1015 UNIDADEFormalização do Comércio Informal 4.000.000,001 4.157.200,001 4.292.309,001 4.421.078,001Ações Realizadas

2052 UNIDADEModernização e Atualização do Cadastro Técnico do Municipio 6.261.734,00600 6.507.820,00600 6.719.324,00600 6.920.904,00600Cadastro Atualizado

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

5 5 1 0Projetos demandados por outras secretarias (INCID) UNIDADE 1 2019

2 2 4 3Estudos de Intervenção urbana (INCID) UNIDADE 0 2019

2 2 4 3Áreas (localidades) beneficiadas com os projetos arquitetonicos
elaborados (INCID)

UNIDADE 1 2019

5 5 1 0Áreas (localidades) beneficiadas com Estudos urbanos elaborados (INCID) UNIDADE 0 2019

2.400 2.400 2.400 2.400Processos realizados ou atendidos UNIDADE 0 2020

1 1 1 1Atualização do cadastro UNIDADE 0 2020

1 1 1 1Plano Municipal de Habitação implantado PERCENTUAL 0 2020

384 384 384 384Alvarás e licenças concedidas UNIDADE 0 2020

250 250 250 250Habitações construídas UNIDADE 0 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃOÓrgão : 19

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO101Unidade :

DESENVOLVIMENTO TERRITORIALPrograma : 0219

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2053 UNIDADEMonitoramento e Fiscalização da Legislação Urbanística - Blitz
Urbana

1.800.000,001 1.870.740,001 1.931.539,001 1.989.485,001Ações de Fiscalização Realizadas

2054 PERCENTUALFormulação e Implementação de Política Habitacional 1.190.000,000 1.236.767,00730 1.276.962,000 1.315.271,00730Politica Habitacional Implantada

2055 UNIDADELegalizar a Regularização Fundiária de Interesse Social e Específico 400.000,001 415.720,001 429.231,001 442.108,001Ações de Regularização Fundiárias
Realizadas

13.651.734,00 14.188.247,00 14.649.365,00 15.088.846,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃOÓrgão : 19

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 35.212.615,000 36.596.471,000 37.785.856,000 38.919.432,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.394.500,000 1.449.304,000 1.496.406,000 1.541.298,000

36.607.115,00 38.045.775,00 39.282.262,00 40.460.730,00TOTAL DO PROGRAMA :

50.258.849,00 52.234.022,00 53.931.627,00 55.549.576,00TOTAL UNIDADE :

50.258.849,00 52.234.022,00 53.931.627,00 55.549.576,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMOÓrgão : 20

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

Objetivo : Proporcionar a difusão e proteção da cultura de São Luís, através da proteção do patrimônio histórico e do turismo local.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 4 5 6Participação do Conselho Municipal de Cultura nas decisões culturais de
projetos realizados (SECULT)

UNIDADE 3 2019

70 75 80 85Eventos culturais realizados (SECULT) UNIDADE 48 2019

40 60 80 100Documentos arquivísticos e bibliográficos produzidos e adquiridos
(FUMPH)

UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados (FUMPH) UNIDADE 0 2021

1 1 1 1Grupos detentores do patrimônio imaterial (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais protegidos juridicamente (FUMPH) UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados e devolvidos à sociedade (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais tombados e registrados a nível municipal (FUMPH) UNIDADE 0 2021

8.000 8.000 8.000 8.000Pessoas sensibilizadas por ações de educação patrimonial e de promoção
do Patrimônio Cultural (FUMPH)

UNIDADE 0 2021

40 60 80 100Consultas ao arquivo e à biblioteca da FUMPH (FUMPH) UNIDADE 0 2021

200.000 300.000 350.000 400.000Alcance do número de usuários das redes sociais (SETUR) UNIDADE 100.000 2021

5.000 6.000 7.000 8.000Visitantes no Museu da Gastronomia e no Centro de Atendimento ao
Turista (SETUR)

UNIDADE 3.500 2021

3.309.439 3.500.000 4.000.000 5.000.000Impacto da arrecadação do ISS no setor hoteleiro (SETUR) REAL 3.151.847,36 2020

50 55 55 60Taxa de ocupação hoteleira (SETUR) PERCENTUAL 40,39 2020

5 5 6 6Taxa de permanência do turista (SETUR) PERCENTUAL 4,58 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMOÓrgão : 20

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2009 UNIDADEFomentar e Difundir o Turismo Local 1.872.827,0015 1.946.429,0020 2.009.688,0015 2.069.979,0020Ações Promocionais Implementadas e
Executadas

2010 UNIDADESegmentar e Estruturar os Produtos Turísticos de São Luís 80.000,00700 83.144,00800 85.846,00800 88.422,001.000Ações e Projetos Estruturados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 7 8 8Produções culturais realizadas (SECULT) UNIDADE 6 2019

0 62.000 65.000 67.000Visitantes anuais nos espaços estabelecidos no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 61.600 2021

0 33.300 33.400 33.500Residentes no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 33.212 2021

0 0 0 44Famílias vulneráveis reassentadas no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 0 100 200Residências subnormais requalificadas e regularizadas (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 4.875 4.900 5.000Empresas registradas (alvará emitido) pela PMSL no CHSL  (SEMISPE) UNIDADE 4.850 2021

0 1.050 1.075 1.100Índice de Valorização imobiliária no CHSL (SEMISPE) REAL/ METRO
QUADRADO

1.018 2021

1.952.827,00 2.029.573,00 2.095.534,00 2.158.401,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMOÓrgão : 20

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.809.185,000 1.880.286,000 1.941.395,000 1.999.637,000

2141 REALCusteio e Investimento 165.000,000 171.484,000 177.058,000 182.369,000

1.974.185,00 2.051.770,00 2.118.453,00 2.182.006,00TOTAL DO PROGRAMA :

3.927.012,00 4.081.343,00 4.213.987,00 4.340.407,00TOTAL UNIDADE :

3.927.012,00 4.081.343,00 4.213.987,00 4.340.407,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN. E DESENVOLVIMENTO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 4.404.843,000 4.577.954,000 4.726.737,000 4.868.539,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.387.726,000 1.442.264,000 1.489.137,000 1.533.811,000

5.792.569,00 6.020.218,00 6.215.874,00 6.402.350,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN. E DESENVOLVIMENTO101Unidade :

GESTÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOPrograma : 0408

Objetivo : Formular, coordenar, orientar e integrar o planejamento (estratégico, orçamentário e consorciado) de São Luís.

Administração Pública MunicipalPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2058 PERCENTUALGerir a Informação e Inteligência Socioeconômica 56.273,0025 58.485,0050 60.385,0075 62.197,00100Taxa de Indicadores Avaliados e
Monitorados

2059 UNIDADEElaborar, Monitorar e Revisar os Instrumentos Orçamentários 253.229,0020 263.181,0025 271.734,0030 271.734,0035Estudos Produzidos

2060 PERCENTUALGerir o Monitoramento e a Avaliação de Resultados do Planejamento
Estratégico

253.229,0015 263.181,0015 271.734,0015 279.886,0015Taxa de Alteração do Orçamento

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

20 20 20 20Alteração do planejamento orçamentário inicial PERCENTUAL 20 2020

50 60 70 80IEGM - Planejamento ÍNDICE 43 2020

2 1 1 1CAPAG ESCALA DE 1 A 3 3 2020

562.731,00 584.847,00 603.853,00 613.817,00TOTAL DO PROGRAMA :

6.355.300,00 6.605.065,00 6.819.727,00 7.016.167,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

INSTITUTO DA CIDADE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E RURAL201Unidade :

REGULAÇÃO DO TERRITÓRIOPrograma : 0203

Objetivo : Garantir o crescimento ordenado da cidade através do planejamento urbano, com a elaboração de leis eficazes e monitoramento contínuo das suas aplicações, assim como a implantação do sistema de informações
urbanísticas em plataforma virtual com banco de dados atualizado por meio de coletas sistemáticas e elaboração de estudos urbanos.
População de São LuísPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Ação contra a mudança global do clima13.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2213 UNIDADEGestão e Difusão de Informações Urbanísticas 150.256,0070 156.161,0070 161.236,0070 166.073,0070Estudos Produzidos

2214 UNIDADEElaboração, Revisão, Controle e Monitoramento da Legislação
Urbanística

55.000,003 57.161,004 59.019,004 60.790,002Leis Elaboradas e Revisadas

2215 UNIDADEAnálise de Processos Urbanísticos Demandados por Outras
Secretarias

5.000,00100 5.196,00100 5.365,00100 5.526,00100Processos Analisados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

100 100 100 100Leis Aplicadas e Fiscalizadas UNIDADE 122 2019

11 5 5 5Eventos Realizados UNIDADE 9 2019

70 80 50 50Atendimento de Demandas UNIDADE 60 2019

210.256,00 218.518,00 225.620,00 232.389,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

INSTITUTO DA CIDADE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E RURAL201Unidade :

DESENVOLVIMENTO TERRITORIALPrograma : 0219

Objetivo : Acompanhar juntamente com os Órgãos responsáveis a revisão da legislação urbana do município, modernizar e atualizar o cadastro técnico do município, monitorar e fiscalizar a legislação urbanística, formular e implementar
a política habitacional e a regularização fundiária.

População de São LuísPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2142 UNIDADEElaboração de Pesquisas, Estudos e Diagnósticos Urbanos 20.000,002 20.786,002 21.462,004 22.105,003Estudos de Intervenção Urbanistica
Elaboradas

2143 UNIDADEElaboração de Projetos Arquitetônicos e Urbanísticos conforme
Legislação Vigente

10.000,005 10.393,005 10.731,001 11.053,000Projetos Elaborados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

5 5 1 0Projetos demandados por outras secretarias (INCID) UNIDADE 1 2019

2 2 4 3Estudos de Intervenção urbana (INCID) UNIDADE 0 2019

2 2 4 3Áreas (localidades) beneficiadas com os projetos arquitetonicos
elaborados (INCID)

UNIDADE 1 2019

5 5 1 0Áreas (localidades) beneficiadas com Estudos urbanos elaborados (INCID) UNIDADE 0 2019

2.400 2.400 2.400 2.400Processos realizados ou atendidos UNIDADE 0 2020

1 1 1 1Atualização do cadastro UNIDADE 0 2020

1 1 1 1Plano Municipal de Habitação implantado PERCENTUAL 0 2020

384 384 384 384Alvarás e licenças concedidas UNIDADE 0 2020

250 250 250 250Habitações construídas UNIDADE 0 2020

30.000,00 31.179,00 32.193,00 33.158,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

INSTITUTO DA CIDADE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E RURAL201Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 2.028.708,000 2.108.436,000 2.176.960,000 2.176.960,000

2141 REALCusteio e Investimento 125.000,000 129.912,000 134.135,000 138.159,000

2.153.708,00 2.238.348,00 2.311.095,00 2.315.119,00TOTAL DO PROGRAMA :

2.393.964,00 2.488.045,00 2.568.908,00 2.580.666,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO202Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

Objetivo : Proporcionar a difusão e proteção da cultura de São Luís, através da proteção do patrimônio histórico e do turismo local.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 4 5 6Participação do Conselho Municipal de Cultura nas decisões culturais de
projetos realizados (SECULT)

UNIDADE 3 2019

70 75 80 85Eventos culturais realizados (SECULT) UNIDADE 48 2019

40 60 80 100Documentos arquivísticos e bibliográficos produzidos e adquiridos
(FUMPH)

UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados (FUMPH) UNIDADE 0 2021

1 1 1 1Grupos detentores do patrimônio imaterial (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais protegidos juridicamente (FUMPH) UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados e devolvidos à sociedade (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais tombados e registrados a nível municipal (FUMPH) UNIDADE 0 2021

8.000 8.000 8.000 8.000Pessoas sensibilizadas por ações de educação patrimonial e de promoção
do Patrimônio Cultural (FUMPH)

UNIDADE 0 2021

40 60 80 100Consultas ao arquivo e à biblioteca da FUMPH (FUMPH) UNIDADE 0 2021

200.000 300.000 350.000 400.000Alcance do número de usuários das redes sociais (SETUR) UNIDADE 100.000 2021

5.000 6.000 7.000 8.000Visitantes no Museu da Gastronomia e no Centro de Atendimento ao
Turista (SETUR)

UNIDADE 3.500 2021

3.309.439 3.500.000 4.000.000 5.000.000Impacto da arrecadação do ISS no setor hoteleiro (SETUR) REAL 3.151.847,36 2020

50 55 55 60Taxa de ocupação hoteleira (SETUR) PERCENTUAL 40,39 2020

5 5 6 6Taxa de permanência do turista (SETUR) PERCENTUAL 4,58 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO202Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2146 UNIDADEConservar e Reabilitar o Patrimônio Cultural de São Luís 43.369.178,000 45.073.587,000 46.538.478,000 47.934.633,000Projetos e Obras de Revitalização de
Interesse Cultural em Execução

2147 UNIDADEPesquisar e Documentar Sobre o Patrimônio Cultural De São Luís 210.000,000 218.253,000 225.346,000 232.107,000Pesquisas e Produções Documentais
Realizadas sobre o Patrimônio Histórico
de São Luís

2148 UNIDADEPromover e Salvaguardar o Patrimônio Cultural 545.000,000 566.418,000 584.827,000 602.372,000Ações de Proteção e Salvaguarda do
Patrimônio Cultural

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 7 8 8Produções culturais realizadas (SECULT) UNIDADE 6 2019

44.124.178,00 45.858.258,00 47.348.651,00 48.769.112,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO202Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 2.609.396,000 2.711.945,000 2.800.083,000 2.884.086,000

2141 REALCusteio e Investimento 436.000,000 453.135,000 467.862,000 481.898,000

3.045.396,00 3.165.080,00 3.267.945,00 3.365.984,00TOTAL DO PROGRAMA :

47.169.574,00 49.023.338,00 50.616.596,00 52.135.096,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDO MUN DE GER DE RENDA E DESENVOLVIMENTO901Unidade :

GESTÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOPrograma : 0408

Objetivo : Formular, coordenar, orientar e integrar o planejamento (estratégico, orçamentário e consorciado) de São Luís.

Administração Pública MunicipalPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2236 UNIDADEFomento ao Trabalho e Renda 96.315,001 100.103,511 103.358,381 106.457,871Ações Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

20 20 20 20Alteração do planejamento orçamentário inicial PERCENTUAL 20 2020

50 60 70 80IEGM - Planejamento ÍNDICE 43 2020

2 1 1 1CAPAG ESCALA DE 1 A 3 3 2020

96.315,00 100.103,51 103.358,38 106.457,87TOTAL DO PROGRAMA :

96.315,00 100.103,51 103.358,38 106.457,87TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDO MUNICIPAL DO CONSELHO DA CIDADE DE SÃO LUÍS902Unidade :

GESTÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOPrograma : 0408

Objetivo : Formular, coordenar, orientar e integrar o planejamento (estratégico, orçamentário e consorciado) de São Luís.

Administração Pública MunicipalPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2160 UNIDADEDesenvolvimento Econômico e Social 24.080,001 25.026,001 25.839,001 26.615,001Ações Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

20 20 20 20Alteração do planejamento orçamentário inicial PERCENTUAL 20 2020

50 60 70 80IEGM - Planejamento ÍNDICE 43 2020

2 1 1 1CAPAG ESCALA DE 1 A 3 3 2020

24.080,00 25.026,00 25.839,00 26.615,00TOTAL DO PROGRAMA :

24.080,00 25.026,00 25.839,00 26.615,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTOÓrgão : 21

FUNDO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA DE SAO LUIS903Unidade :

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOSPrograma : 0401

Objetivo : Capacitar servidores públicos do Município de São Luís, com vistas à melhoria dos níveis de desempenho de gestão e das políticas públicas.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2141 REALCusteio e Investimento 1.389.550,000 1.444.160,000 1.491.096,000 1.535.829,000

2241 UNIDADECapacitação do Servidor Público Municipal 486.019,004.030 505.120,004.231 521.536,004.442 537.182,004.664Servidores Capacitados

2242 UNIDADEDesenvolvimento de Projetos Educacionais 1.571.100,0060 1.632.844,0060 1.685.912,0060 1.736.489,0060Ações Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

4.030 4.231 4.442 4.664Servidores capacitados UNIDADE 0 2019

240 240 240 240Ações realizadas UNIDADE 0 2021

3.340 2.980 3.340 2.980Carga horária executada HORA 0 2019

3.446.669,00 3.582.124,00 3.698.544,00 3.809.500,00TOTAL DO PROGRAMA :

3.446.669,00 3.582.124,00 3.698.544,00 3.809.500,00TOTAL UNIDADE :

59.485.902,00 61.823.701,51 63.832.972,38 65.674.501,87TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão : 22

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMFAZ102Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

0915 REALEncargos gerais com a dívida pública 86.151.666,000 89.537.427,000 92.447.393,000 95.220.815,000

0916 REALEncargos judiciários 42.395.718,000 44.061.870,000 45.493.880,000 46.858.697,000

2128 REALContribuição para formação do patrimônio do servidor público 38.181.728,000 39.682.270,000 40.971.944,000 42.201.102,000

2129 REALTarifas bancárias 11.240.135,000 11.681.872,000 12.061.533,000 12.423.379,000

177.969.247,00 184.963.439,00 190.974.750,00 196.703.993,00TOTAL DO PROGRAMA :

177.969.247,00 184.963.439,00 190.974.750,00 196.703.993,00TOTAL UNIDADE :

|307|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão : 22

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD103Unidade :

DESENVOLVIMENTO DO SERVIDORPrograma : 0402

Objetivo : Desenvolver os servidores, através da gestão por competências e o mapeamento de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes necessárias ao aumento da produtividade, visando incremento dos resultados da gestão municipal.

Servidor Público Municipal e Órgãos Municipais.Público Alvo :

Paz, justiça e instituições eficazes16.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2013 UNIDADEValorização do Servidor Público Municipal 500.000,0086 519.650,0086 536.539,0086 552.635,0086Servidor Municipal Atendido

2014 UNIDADERecrutamento e Seleção 500.000,004 519.650,004 536.539,004 552.635,004Concursos Públicos e Processos
Seletivos Atendidos

2015 UNIDADEGestão por Competência 200.000,006 207.860,006 214.615,006 221.054,006Mapas de Competência Realizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

80 80 90 90Aposentados e Pensionistas Satisfeitos (IPAM) PERCENTUAL 0 0

1.500 1.800 2.000 2.200Atualização da carreira PERCENTUAL 60 2020

400 450 500 550Servidores ativos atendidos / servidores ativos PERCENTUAL 70 2020

1.200.000,00 1.247.160,00 1.287.693,00 1.326.324,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão : 22

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD103Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

0901 UNIDADEEncargos das Dívidas Sociais e Serviços Públicos 55.690.193,001 57.878.818,001 59.759.879,001 61.552.676,001Folha paga

0902 UNIDADEAuxílio Transporte - Diversas Unidades 8.907.912,001 9.257.993,001 9.558.878,001 9.845.644,001Vale Transporte Concedido

0903 UNIDADEAuxílio Transporte - Saúde 9.365.795,001 9.733.871,001 10.050.222,001 10.351.728,001Vale Transporte Concedido

0904 UNIDADEServiços de utilidade pública – Saúde 12.975.320,001 13.485.250,001 13.923.521,001 14.341.226,001

0905 UNIDADEEncargos INSS - Saúde 13.623.230,000 14.158.623,000 14.618.778,000 15.057.342,000

0906 UNIDADEEncargos IPAM - Saúde 17.000.000,001 17.668.100,001 18.242.313,001 18.789.583,001

0907 UNIDADEEncargos INSS - Educacão 9.000.000,001 9.353.700,001 9.657.695,001 9.947.426,001

0908 UNIDADEEncargos IPAM - Educacão 45.589.237,001 47.380.894,001 48.920.773,001 50.388.396,001

0909 UNIDADEAuxílio Transporte - Educacão 5.495.566,001 5.711.542,001 5.897.167,001 6.074.082,001Vale Transporte Concedido
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão : 22

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD103Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

0910 UNIDADEServiços de Utilidade Pública - Educação 11.154.417,000 11.592.786,000 11.969.551,000 12.328.638,000

0911 UNIDADEEncargos INSS Diversas Unidades 24.932.013,001 25.911.841,001 26.753.976,001 27.556.595,001

0912 UNIDADEEncargos IPAM Diversas Unidades 23.000.000,001 23.903.900,001 24.680.777,001 25.421.200,001Folha paga

0913 UNIDADEServiços de Utilidade Pública - Diversas Unidades 18.888.410,001 19.630.725,001 20.268.723,001 20.876.785,001Folha paga

2018 UNIDADEManutenção da Imprensa e do Arquivo Público Municipal 378.372,001 393.242,001 406.022,001 418.203,001Diários publicados

2140 UNIDADEGestão do Patrimônio de Bens Móveis e Imóveis 2.000.000,001 2.078.600,001 2.146.154,001 2.210.539,001Bens Móveis e Imóveis Geridos

258.000.465,00 268.139.885,00 276.854.429,00 285.160.063,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão : 22

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEMAD103Unidade :

GESTÃO ESTRATÉGICA E MODERNIZAÇÃOPrograma : 0404

Objetivo : Implementar ações que contribuam com a modernização e aumento da eficiência das atividades e rotinas administrativas, objetivando inovações e soluções que busquem o incremento dos resultados da administração pública
municipal

Servidor Público Municipal e Órgãos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Parcerias e meios de implementação17.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2016 UNIDADEManutenção dos Sistemas de Gestão Administrativa 1.851.964,005 1.924.746,005 1.987.300,005 2.046.919,005Atualizações dos Sistemas de Gestão
Administrativa

2017 UNIDADEInovação e Requalificação Organizacional da Prefeitura 180.000,005 187.074,005 193.154,005 198.949,005Inovações e Requalificações
Implantadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

30 20 15 15Tempo de processamento da folha DIA 20 2020

90 60 30 30Tempo de tramitação processual DIA 10 2020

5 5 5 5Procedimentos informatizados UNIDADE 20 2020

2.031.964,00 2.111.820,00 2.180.454,00 2.245.868,00TOTAL DO PROGRAMA :

261.232.429,00 271.498.865,00 280.322.576,00 288.732.255,00TOTAL UNIDADE :

439.201.676,00 456.462.304,00 471.297.326,00 485.436.248,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E TECNOLOGIAÓrgão : 23

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E TECNOLOGIA101Unidade :

SÃO LUÍS INTELIGENTEPrograma : 0215

Objetivo : Propor soluções a partir do desenvolvimento tecnológico para os problemas econômicos, sociais e urbanos de São Luís.

População de São LuísPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Indústria, inovação e infraestrutura9.

Parcerias e meios de implementação17.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2035 PERCENTUALGestão e Investimento em Sistemas de Transformação e Governança
Digital

4.249.648,0025 4.416.659,0050 4.560.201,0075 4.697.007,00100Atividades Realizadas em Relação às
Planejadas

2036 UNIDADEGestão e Investimento da Infraestrutura de TIC na Prefeitura 5.593.660,0070 5.812.389,0080 6.001.292,0090 6.181.331,00100Pontos de Acesso Monitorados

9.843.308,00 10.229.048,00 10.561.493,00 10.878.338,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E TECNOLOGIAÓrgão : 23

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E TECNOLOGIA101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.568.063,000 1.629.688,000 1.682.653,000 1.733.132,000

2141 REALCusteio e Investimento 682.410,000 709.229,000 732.279,000 754.247,000

2.250.473,00 2.338.917,00 2.414.932,00 2.487.379,00TOTAL DO PROGRAMA :

12.093.781,00 12.567.965,00 12.976.425,00 13.365.717,00TOTAL UNIDADE :

12.093.781,00 12.567.965,00 12.976.425,00 13.365.717,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTARÓrgão : 24

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR101Unidade :

SEGURANÇA ALIMENTARPrograma : 0218

Objetivo : Implementar políticas municipais na área de segurança alimentar, bem como estabelecer parcerias com as demais esferas do governo, organizações não governamentais e empresas da sociedade civil, para fins de garantir
uma alimentação adequada e nutricional à população ludovicense.

População de São LuísPúblico Alvo :

Fome zero e agricultura sustentável2.

Saúde e bem-estar3.

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2047 QUILOBanco de Alimentos 200.000,00180.000 207.860,00180.000 214.615,00180.000 221.054,00180.000Alimentos Processados, Reaproveitados
e Distribuídos

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

18.000 19.000 20.000 21.000Pessoas beneficiadas com o Banco de Alimentos UNIDADE 0 0

70 80 90 100Pessoas com adoção de novos hábitos alimentares PERCENTUAL 0 0

60.000 60.000 60.000 60.000Beneficiários do Programa Meu Leite UNIDADE 0 0

105.000 110.000 115.000 120.000Famílias beneficiadas com o Peixe na Mesa UNIDADE 0 0

30.000 33.000 36.000 40.000Cestas do PAA distribuídas UNIDADE 0 0

10 7 3 0Taxa de desperdício de alimentos PERCENTUAL 0 0

75 60 50 40Índice de Insegurança Alimentar e Nutricional PERCENTUAL 0 0

10 7 3 0Taxa de evasão escolar PERCENTUAL 0 0

9 13 17 21Geração de renda aos agricultores familiares PERCENTUAL 0 0

70 80 90 100População inscrita no CADÚNICO com mais de 1 refeição diária PERCENTUAL 0 0
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTARÓrgão : 24

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR101Unidade :

SEGURANÇA ALIMENTARPrograma : 0218

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2048 UNIDADEEducação Alimentar e Nutricional 1.420.173,002.000 1.475.986,003.000 1.523.955,004.000 1.569.674,005.000Pessoas Orientadas com a Educação
Alimentar Nutricional

2049 LITROPrograma Meu Leite 6.000.000,0060.000 6.235.800,0060.000 6.438.463,0060.000 6.631.617,0060.000Leite Entregue

2050 QUILOPrograma de Aquisição de Alimentos - PAA 300.000,00300.000 311.790,00350.000 321.923,00400.000 331.581,00450.000Alimentos Adquiridos no PAA

2051 UNIDADEAção Alimentar 578.327,00120.000 601.055,00120.000 620.590,00120.000 639.207,00120.000Refeições distribuídas

2100 UNIDADECozinha Escola Comunitária 1.000.000,00300 1.039.300,00350 1.073.077,00400 1.105.270,00450Famílias Beneficiadas com as Ações da
Cozinha Escola Comunitária

2150 TONELADAMesa Farta 5.278.327,001.000 5.485.765,001.000 5.664.053,001.000 5.833.974,001.000Alimentos Distribuídos com o Mesa Farta

14.776.827,00 15.357.556,00 15.856.676,00 16.332.377,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTARÓrgão : 24

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.457.650,000 1.514.936,000 1.564.171,000 1.611.096,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.700.000,000 1.766.810,000 1.824.231,000 1.878.958,000

2151 UNIDADEConselho Municipal de Segurança Alimentar 150.000,0012 155.895,0012 160.962,0012 165.790,0012Reuniões Realizadas

3.307.650,00 3.437.641,00 3.549.364,00 3.655.844,00TOTAL DO PROGRAMA :

18.084.477,00 18.795.197,00 19.406.040,00 19.988.221,00TOTAL UNIDADE :

18.084.477,00 18.795.197,00 19.406.040,00 19.988.221,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTENCIA SOCIALÓrgão : 25

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSIST. SOCIAL101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2023 UNIDADEManutenção de Conselhos de Direitos da Criança, Pessoa Idosa e
Conselho de Assistencia Social

140.000,003 145.502,003 150.231,003 154.738,003Conselhos de Direitos e Controle Social
Funcionando

2024 UNIDADEManutenção dos Conselhos Tutelares 740.000,0010 769.082,0010 794.077,0010 817.899,0010Conselhos Tutelares Funcionando

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 22.636.918,000 23.526.549,000 24.291.162,000 25.019.897,000

2139 UNIDADECapacitação dos Atores do Sistema de Garantia de Direitos 121.550,0030 126.327,0032 130.433,0035 134.346,0038Capacitações Ofertadas

2141 REALCusteio e Investimento 4.201.280,000 4.366.390,000 4.508.298,000 4.643.547,000

27.839.748,00 28.933.850,00 29.874.201,00 30.770.427,00TOTAL DO PROGRAMA :

27.839.748,00 28.933.850,00 29.874.201,00 30.770.427,00TOTAL UNIDADE :

|317|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL901Unidade :

BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS E TRANSFERÊNCIA DE RENDAPrograma : 0207

Objetivo : Assegurar o acesso aos benefícios socioassistenciais e transferência de renda, garantidos na política de assistência social a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco.

Famílias e indivíduosPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2166 UNIDADEBenefícios Socioassistenciais 3.510.000,006.000 3.647.943,006.000 3.766.501,006.000 3.879.496,006.000Benefícios Eventuais Concedidos

2167 UNIDADEGestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família – PBF 1.543.988,0060 1.604.667,0065 1.656.818,0070 1.706.523,0075Cadastros Atualizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

124.000 127.000 129.000 130.000Pessoas acessando Benefícios Socioassistenciais UNIDADE 123.506 2020

0,70 0,72 0,74 0,75Índice de Gestão do Programa Bolsa Família - IGDPBF ÍNDICE 0,69 2020

5.053.988,00 5.252.610,00 5.423.319,00 5.586.019,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL901Unidade :

GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIALPrograma : 0208

Objetivo : Fortalecer o Sistema Único de Assistência Social, qualificando as ações da política municipal de assistência social.

Usuários, rede socioassistencial e trabalhadoresPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2168 UNIDADEPlanejamento, Monitoramento, Avaliação e Vigilancia
Socioassistencial

70.000,0026 72.751,0024 75.115,0024 77.369,0024Ações Realizadas

2169 UNIDADEEducação Permanente no SUAS 120.000,001.000 124.716,001.000 128.769,001.000 132.632,001.000Pessoas Capacitadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

0,87 0,88 0,89 0,90Índice do IGD alcançado ÍNDICE 0,86 2016

190.000,00 197.467,00 203.884,00 210.001,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL901Unidade :

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICAPrograma : 0209

Objetivo : Assegurar a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios com vistas a afiançar seguranças sociais para prevenção proteção e enfrentamento das situações de vulnerabilidade e risco social e pessoal.

Famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade socialPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2170 UNIDADEAções de Inclusão Socioprodutiva 88.202,005.000 91.668,005.000 94.647,005.000 97.487,005.000Participantes nas Ações de Inclusão
Socioprodutiva

2171 UNIDADEServiço de Proteção e Atendimento Integral à Família/PAIF 2.632.754,0030.000 2.736.221,0030.000 2.825.148,0030.000 2.909.903,0030.000Famílias Atendidas

2172 UNIDADEServiço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 1.686.578,005.510 1.752.860,005.510 1.809.828,005.510 1.864.123,005.510Participantes no SCFV

2173 UNIDADEServiço de Proteção Social Básica no Domicílio 10.000,00200 10.393,00200 10.731,00250 11.053,00300Pessoas com Deficiência e/ou Idosas
Atendidas no Domicilio

2174 UNIDADEConstrução/Reforma de Unidades de Atendimento da PSB 65.000,000 67.555,001 69.750,001 71.843,000Equipamentos Construídos/Reformados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

4,35 4,70 5 5Índice de Desenvolvimento do CRAS - IDCRAS ÍNDICE 4,35 2019

4.482.534,00 4.658.697,00 4.810.104,00 4.954.409,00TOTAL DO PROGRAMA :

|320|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL901Unidade :

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIALPrograma : 0210

Objetivo : Contribuir para a reconstrução de vinculos familiares e comunitários, a defesa de direitos, o fortalecimento das potencialiades e aquisições e a proteção das familias e individuos para o enfrentamento das situações de violação
de direitos através da oferta de serviços socioassistenciais especializados.

Famílias e indivíduos em situação de violação de direitosPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2175 UNIDADEAtendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 441.619,00400 458.975,00480 473.891,00480 488.108,00480Famílias e Indivíduos Acompanhados

2176 UNIDADEAbordagem Social 114.676,00400 119.183,00400 123.056,00300 126.748,00300Pessoas Abordadas

2177 PERCENTUALAcompanhamento a Adolescentes e Jovens em Cumprimento de
Medidas Socioeducativas em Meio Aberto

354.136,00220 368.054,00220 380.015,00220 391.416,00220Cumprimento de MSE

2178 UNIDADEAtendimento Especializado a Pessoas em Situação de Rua 912.929,00400 948.807,00400 979.643,00400 1.009.033,00400Número de Pessoas Atendidas

2179 UNIDADEAtendimento Especializado a Pessoas com Deficiência e Idosas 1.925.000,00240 2.000.652,00240 2.065.674,00240 2.127.644,00240Pessoas Idosas e com Deficiência
Acompanhadas

2180 UNIDADEAções Estratégicas para Erradicação do Trabalho Infantil 15.000,0010 15.589,0010 16.096,0010 16.579,0010Ações Realizadas por Eixo

2181 UNIDADEAcolhimento Institucional, Repúblicas e Família Acolhedora 5.231.431,00400 5.437.026,00480 5.613.729,00480 5.782.141,00480Pessoas Acolhidas

2182 UNIDADEProteção Social em Situações de Calamidade Pública e Emergência 15.000,00400 15.589,00400 16.096,00350 16.579,00350Número de Pessoas Atendidas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

10 10 10 10Serviços ofertados (SEMCAS) UNIDADE 10 2020

15 20 20 25Pessoas com vínculos restabelecidos (SEMCAS) PERCENTUAL 0,80 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL901Unidade :

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIALPrograma : 0210

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2183 UNIDADEConstrução/Reforma de Unidades de Atendimento da PSE 55.000,000 57.161,001 59.019,001 60.790,000Equipamentos Construídos/Reformados

9.064.791,00 9.421.036,00 9.727.219,00 10.019.038,00TOTAL DO PROGRAMA :

18.791.313,00 19.529.810,00 20.164.526,00 20.769.467,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE902Unidade :

GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTEPrograma : 0205

Objetivo : Apoiar programas, projetos e serviços a serem desenvolvidos por órgãos públicos municipais e organizações da sociedade civil, bem como articulação e integração das instâncias de politicas públicas governamentais e
sociedade civil na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de efetivação dos direitos de crianças e adolescentes; ações de mobilização para proteção integral, defesa e garantia dos direitos
humanos de crianças e adolescentes.

Crianças, adolescentes e suas famílias, órgãos públicos e organizações da sociedade civil, servidores e educadores com atuação no sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes, conselheiros municipais de
direitos e tutelares

Público Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Consumo e produção responsáveis12.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

10 20 25 30Projetos financiados e executados PERCENTUAL 17 2020

10 20 25 30Crianças e adolescentes atendidas PERCENTUAL 17 2020

10 20 25 30Capacitações realizadas PERCENTUAL 24 2020

10 20 25 30Certificações expedidas UNIDADE 571 2020

10 20 25 30Pesquisa, diagnostico, planos elaborados, monitorados e revisados UNIDADE 0 2020

10 20 25 30Campanhas realizadas PERCENTUAL 0 2020

10 20 25 30Ações de enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes PERCENTUAL 4 2020

10 20 25 30Denúncia de violações de direitos de crianças e adolescentes PERCENTUAL 2.558 2020

10 20 25 30Crianças e adolescentes vivendo em situação de rua PERCENTUAL 12 2020

10 20 25 30Crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil PERCENTUAL 53 2020

10 20 25 30Atendimentos a crianças e adolescentes pelo SGDCA PERCENTUAL 1.790 2020

10 20 25 30Recursos voltados para a redução dos indicadores vulnerabilidades de
crianças e adolescentes

PERCENTUAL 3.370.254 2020

|323|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE902Unidade :

GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTEPrograma : 0205

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2161 UNIDADEApoio Financeiro a Programas e Projetos de Órgãos Públicos e
Organizações da Sociedade Civil

7.400.000,0030 7.690.820,0032 7.940.772,0035 8.178.995,0038Projetos, Programas e Ações Apoiados

2162 PERCENTUALIncentivo ao Acolhimento de Crianças e Adolescentes 350.000,0040 363.755,0042 375.577,0045 386.844,0048Crianças e Adolescentes Atendidos

2164 UNIDADEApoio Financeiro a Pesquisas e Planos voltados à Política de
Atendimento à Criança e Adolescente

650.000,00100 675.545,00110 697.500,00115 718.425,00120Profissionais Certificados nas
Capacitações

2165 UNIDADEFortalecimento e Divulgação da Política de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente

1.813.290,003 1.884.552,004 1.945.800,005 2.004.174,006Pesquisa, Diagnóstico e Planos
Municipais Elaborados, Monitorados,
Revisados

10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00TOTAL DO PROGRAMA :

10.213.290,00 10.614.672,00 10.959.649,00 11.288.438,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão : 25

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA903Unidade :

DIREITOS DA PESSOA IDOSAPrograma : 0206

Objetivo : Fortalecer Ações voltadas à garantia dos direitos da pessoa idosa, no sentido do cumprimento do Estatuto da Pessoa Idosa - Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 e suas alterações.

Pessoas idosas, suas famílias e organizações governamentais e não governamentaisPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.

Consumo e produção responsáveis12.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2244 UNIDADEApoio a Programas e Projetos Governamentais e não
Governamentais

100.000,004 103.930,008 107.308,0012 110.527,0016Programas e Projetos Aprovados

2245 UNIDADEPesquisa, Produção de Documentos, Avaliação e Divulgação da
Politica da Pessoa Idosa

90.000,002 93.537,002 96.577,002 99.474,002Documentos Produzidos

2246 UNIDADECapacitação de Conselheiros, Técnicos e Cuidadores 40.000,00100 41.572,00140 42.923,00250 44.211,00148Pessoas Capacitadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

100 200 300 400Pessoas Idosas atendidas pelos projetos apoiados UNIDADE 20 2020

230.000,00 239.039,00 246.808,00 254.212,00TOTAL DO PROGRAMA :

230.000,00 239.039,00 246.808,00 254.212,00TOTAL UNIDADE :

57.074.351,00 59.317.371,00 61.245.184,00 63.082.544,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEÓrgão : 26

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 1.932.525,000 2.008.473,000 2.073.749,000 2.135.961,000

2141 REALCusteio e Investimento 369.317,000 383.831,000 396.306,000 408.195,000

2.301.842,00 2.392.304,00 2.470.055,00 2.544.156,00TOTAL DO PROGRAMA :

2.301.842,00 2.392.304,00 2.470.055,00 2.544.156,00TOTAL UNIDADE :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEÓrgão : 26

FUNDO SOCIOAMBIENTAL DO MUNICIPIO DE SAO LUIS901Unidade :

DESENVOLVIMENTO AMBIENTALPrograma : 0216

Objetivo : Fomentar e executar a política de meio ambiente de São Luís, com ênfase na fiscalização, licenciamento, monitoramento, promoção, proteção, recuperação de áreas degradadas e educação ambiental.

População de São LuísPúblico Alvo :

Água potável e saneamento6.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Vida na água14.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2237 UNIDADEDesenvolver Projetos para a Melhoria Urbana e Ambiental das Áreas
Protegidas

45.105,001 46.878,001 48.401,001 49.853,001Projetos Desenvolvidos

2238 QUILÔMETROLicenciar, Fiscalizar e Monitorar o Meio Ambiente 370.000,001 384.541,001 397.039,001 408.950,001Áreas Monitoradas e Fiscalizadas

2239 UNIDADEElaborar Diagnósticos e Planos de Manejo de Recuperação de Áreas
Degradadas

100.000,001 103.930,000 107.308,001 110.527,001Diagnósticos e Planos de Manejo
Elaborados

2240 UNIDADEMeio Ambiente e Educação Sustentável 220.000,001 228.646,001 236.077,001 243.159,001Ações de Educação Ambiental
Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

20 40 60 80Fluxo hidrológico (qualidade e quantidade das águas superficiais, alerta de
cheias, Águas Subterrâneas e monitoramento de

PERCENTUAL 0 2020

25 50 75 100Cobertura vegetal no meio urbano e rural (diversidade, quantidade e
qualidade)

PERCENTUAL 0 2020

15 25 35 45Qualidade do ar (número de emissões de poluentes) PERCENTUAL 0 2020

1.000 1.500 2.000 2.500Pessoas sensibilizadas sobre o descarte de resíduos sólidos UNIDADE 0 2020

1.200 1.200 1.200 1.200Indicadores de Educação Ambiental UNIDADE 0 2020

735.105,00 763.995,00 788.825,00 812.489,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEÓrgão : 26

FUNDO SOCIOAMBIENTAL DO MUNICIPIO DE SAO LUIS901Unidade :

735.105,00 763.995,00 788.825,00 812.489,00TOTAL UNIDADE :

3.036.947,00 3.156.299,00 3.258.880,00 3.356.645,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZERÓrgão : 27

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER101Unidade :

FOMENTO E APOIO AO ESPORTEPrograma : 0211

Objetivo : Garantir e ampliar o acesso ao esporte e lazer, como direito social e constitucional utilizando-o como ferramenta para redução dos riscos de exclusão social.

População de São LuísPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2025 UNIDADEEsporte e Inclusão Social 1.500.000,0058.000 1.558.950,0058.000 1.609.616,0058.000 1.657.904,0058.000Pessoas beneficiadas

2026 UNIDADEEquipamentos para práticas de esporte 1.700.000,006 1.766.810,007,60 1.824.231,009,20 1.878.958,0010,60índice de equipamentos para prática de
esporte

2027 UNIDADEApoio ao Atleta 100.000,00100 103.930,00100 107.308,00100 110.527,00100Atletas apoiados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

5.800 5.800 5.800 5.800Pessoas atendidas por ações de esporte e lazer UNIDADE 2.571 2020

2 2 2 2Equipamentos esportivos construídos UNIDADE 6 2020

12 12 12 12Academias ao ar livre adquiridas UNIDADE 18 2020

50 50 50 50Taxa de atletas apoiados PERCENTUAL 50 2020

3.300.000,00 3.429.690,00 3.541.155,00 3.647.389,00TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZERÓrgão : 27

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 3.785.737,000 3.934.516,000 4.062.388,000 4.184.260,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.208.323,000 1.255.810,000 1.296.624,000 1.335.523,000

4.994.060,00 5.190.326,00 5.359.012,00 5.519.783,00TOTAL DO PROGRAMA :

8.294.060,00 8.620.016,00 8.900.167,00 9.167.172,00TOTAL UNIDADE :

8.294.060,00 8.620.016,00 8.900.167,00 9.167.172,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTOÓrgão : 28

SECRETARIA MUN. AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTO101Unidade :

ABASTECIMENTO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOSPrograma : 0204

Objetivo : Implementar políticas públicas e mecanismos de apoio à geração de emprego e renda, ordenamento de feiras e mercados, contribuindo com o abastecimento e escoamento dos produtos locais.

Feirantes, Produtores e População consumidoraPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1003 UNIDADEAmpliação e Reformas de Mercados e Feiras 905.280,007 940.858,006 971.435,006 1.000.578,006Mercados Reformados e Ampliados

1004 UNIDADEConstruir Novos Mercados 900.000,001 935.370,001 965.770,001 994.743,001Mercados Construídos

2019 UNIDADEConservar e Promover Feiras Livres e Mercados 650.000,0039 675.545,0042 697.500,0044 718.425,0046Ações de Conservação e Promoção de
Feiras e Mercados

2020 UNIDADEIncentivar a Feirinha São Luís 900.000,0048 935.370,0048 965.770,0048 994.743,0048Ações da Feirinha São Luís Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

4.000 4.500 5.500 6.500Volume de vendas dos Feirantes Feiras e Mercados REAL 3.500 2021

900.000 950.000 1.000.000 1.100.000Visitantes PERCENTUAL 90 2021

70 80 85 90Feirantes cadastrados PERCENTUAL 4.500 2021

320 400 450 600Volume de produtos comercializados PERCENTUAL 300 2021

75 80 85 90Público consumidor satisfeito PERCENTUAL 70 2021

80 85 90 95Melhoria das condições de vida produtores PERCENTUAL 80 2021
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTOÓrgão : 28

SECRETARIA MUN. AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTO101Unidade :

ABASTECIMENTO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOSPrograma : 0204

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2021 UNIDADEDesenvolver Ações de Defesa e Inspeção Sanitária 120.000,00350 124.716,00150 128.769,00150 132.632,00150Ações de Defesa e Inspeção Sanitária
Realizadas

2022 UNIDADEIncentivar a Produção Agropecuária 500.000,00750 519.650,00800 536.539,00900 552.635,00900Ações de Incentivos à Produção
Agropecuária Realizadas

2120 REALApoio ao Consórcio Intermunicipal de Produção e Abastecimento -
CINPRA

3.317.087,000 3.447.449,000 3.559.491,000 3.666.275,000Repasse Efetuado

7.292.367,00 7.578.958,00 7.825.274,00 8.060.031,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTOÓrgão : 28

SECRETARIA MUN. AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 9.472.984,000 9.845.272,000 10.165.244,000 10.470.201,000

2141 REALCusteio e Investimento 991.000,000 1.029.946,000 1.063.420,000 1.095.322,000

10.463.984,00 10.875.218,00 11.228.664,00 11.565.523,00TOTAL DO PROGRAMA :

17.756.351,00 18.454.176,00 19.053.938,00 19.625.554,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTOÓrgão : 28

FUNDO ESPECIAL DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO901Unidade :

ABASTECIMENTO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOSPrograma : 0204

Objetivo : Implementar políticas públicas e mecanismos de apoio à geração de emprego e renda, ordenamento de feiras e mercados, contribuindo com o abastecimento e escoamento dos produtos locais.

Feirantes, Produtores e População consumidoraPúblico Alvo :

Erradicação da pobreza1.

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Redução das desigualdades10.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1003 UNIDADEAmpliação e Reformas de Mercados e Feiras 4.104,000 4.265,000 4.403,000 4.535,000Mercados Reformados e Ampliados

1004 UNIDADEConstruir Novos Mercados 4.104,001 4.265,001 4.403,001 4.535,001Mercados Construídos

2019 UNIDADEConservar e Promover Feiras Livres e Mercados 4.104,0039 4.265,0042 4.403,0044 4.535,0046Ações de Conservação e Promoção de
Feiras e Mercados

2020 UNIDADEIncentivar a Feirinha São Luís 4.104,0048 4.265,0048 4.403,0048 4.535,0048Ações de Defesa e Inspeção Sanitária
Realizadas

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

4.000 4.500 5.500 6.500Volume de vendas dos Feirantes Feiras e Mercados REAL 3.500 2021

900.000 950.000 1.000.000 1.100.000Visitantes PERCENTUAL 90 2021

70 80 85 90Feirantes cadastrados PERCENTUAL 4.500 2021

320 400 450 600Volume de produtos comercializados PERCENTUAL 300 2021

75 80 85 90Público consumidor satisfeito PERCENTUAL 70 2021

80 85 90 95Melhoria das condições de vida produtores PERCENTUAL 80 2021
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA PESCA E ABASTECIMENTOÓrgão : 28

FUNDO ESPECIAL DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO901Unidade :

ABASTECIMENTO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOSPrograma : 0204

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2021 UNIDADEDesenvolver Ações de Defesa e Inspeção Sanitária 4.104,00350 4.265,00150 4.403,00150 4.535,00150Ações da Feirinha São Luís Realizadas

2022 UNIDADEIncentivar a Produção Agropecuária 4.104,00750 4.265,00850 4.403,00900 4.535,00900Ações de Incentivos à Produção
Agropecuária Realizadas

24.624,00 25.590,00 26.418,00 27.210,00TOTAL DO PROGRAMA :

24.624,00 25.590,00 26.418,00 27.210,00TOTAL UNIDADE :

17.780.975,00 18.479.766,00 19.080.356,00 19.652.764,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE GOVERNANÇA SOLIDÁRIA E ORÇAMENTO PARTICIPATIVOÓrgão : 30

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE GOVERNANÇA SOLIDÁRIA E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO101Unidade :

GESTÃO PARTICIPATIVA E CIDADANIAPrograma : 0229

Objetivo : Implantar e manter estratégias que assegurem a participação social na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas.

População de São LuísPúblico Alvo :

Redução das desigualdades10.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2061 UNIDADEAções da Participação Popular 654.844,00152 680.579,00167 702.698,00183 723.779,00201Ações da Participação Popular

654.844,00 680.579,00 702.698,00 723.779,00TOTAL DO PROGRAMA :
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PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE GOVERNANÇA SOLIDÁRIA E ORÇAMENTO PARTICIPATIVOÓrgão : 30

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE GOVERNANÇA SOLIDÁRIA E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 183.970,000 191.200,000 197.414,000 203.336,000

2141 REALCusteio e Investimento 330.000,000 342.969,000 354.115,000 364.739,000

513.970,00 534.169,00 551.529,00 568.075,00TOTAL DO PROGRAMA :

1.168.814,00 1.214.748,00 1.254.227,00 1.291.854,00TOTAL UNIDADE :

1.168.814,00 1.214.748,00 1.254.227,00 1.291.854,00TOTAL ÓRGÃO :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUISÓrgão : 31

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUIS101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

Objetivo : Proporcionar a difusão e proteção da cultura de São Luís, através da proteção do patrimônio histórico e do turismo local.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 4 5 6Participação do Conselho Municipal de Cultura nas decisões culturais de
projetos realizados (SECULT)

UNIDADE 3 2019

70 75 80 85Eventos culturais realizados (SECULT) UNIDADE 48 2019

40 60 80 100Documentos arquivísticos e bibliográficos produzidos e adquiridos
(FUMPH)

UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados (FUMPH) UNIDADE 0 2021

1 1 1 1Grupos detentores do patrimônio imaterial (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais protegidos juridicamente (FUMPH) UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados e devolvidos à sociedade (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais tombados e registrados a nível municipal (FUMPH) UNIDADE 0 2021

8.000 8.000 8.000 8.000Pessoas sensibilizadas por ações de educação patrimonial e de promoção
do Patrimônio Cultural (FUMPH)

UNIDADE 0 2021

40 60 80 100Consultas ao arquivo e à biblioteca da FUMPH (FUMPH) UNIDADE 0 2021

200.000 300.000 350.000 400.000Alcance do número de usuários das redes sociais (SETUR) UNIDADE 100.000 2021

5.000 6.000 7.000 8.000Visitantes no Museu da Gastronomia e no Centro de Atendimento ao
Turista (SETUR)

UNIDADE 3.500 2021

3.309.439 3.500.000 4.000.000 5.000.000Impacto da arrecadação do ISS no setor hoteleiro (SETUR) REAL 3.151.847,36 2020

50 55 55 60Taxa de ocupação hoteleira (SETUR) PERCENTUAL 40,39 2020

5 5 6 6Taxa de permanência do turista (SETUR) PERCENTUAL 4,58 2020
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUISÓrgão : 31

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUIS101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2006 UNIDADEPromover e Desenvolver o Ambiente Cultural de São Luís 7.947.178,0056 8.259.502,0065 8.527.936,0070 8.783.774,0075Ações Culturais Realizadas

2007 UNIDADEDefender e Amparar o Patrimônio Cultural de São Luís 100.000,001 103.930,002 107.308,004 110.527,006Ações de Proteção Cultural Realizadas

2008 UNIDADEFortalecer as Instituições Vinculadas à Cultura Ludovicense 100.000,001 103.930,002 107.308,003 110.527,004Ações Realizadas pelo Conselho
Municipal de Cultura

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 7 8 8Produções culturais realizadas (SECULT) UNIDADE 6 2019

0 62.000 65.000 67.000Visitantes anuais nos espaços estabelecidos no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 61.600 2021

0 33.300 33.400 33.500Residentes no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 33.212 2021

0 0 0 44Famílias vulneráveis reassentadas no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 0 100 200Residências subnormais requalificadas e regularizadas (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 4.875 4.900 5.000Empresas registradas (alvará emitido) pela PMSL no CHSL  (SEMISPE) UNIDADE 4.850 2021

0 1.050 1.075 1.100Índice de Valorização imobiliária no CHSL (SEMISPE) REAL/ METRO
QUADRADO

1.018 2021

8.147.178,00 8.467.362,00 8.742.552,00 9.004.828,00TOTAL DO PROGRAMA :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUISÓrgão : 31

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUIS101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 3.403.753,000 3.537.520,000 3.652.490,000 3.762.065,000

2141 REALCusteio e Investimento 1.440.000,000 1.496.592,000 1.545.231,000 1.591.588,000

4.843.753,00 5.034.112,00 5.197.721,00 5.353.653,00TOTAL DO PROGRAMA :

12.990.931,00 13.501.474,00 13.940.273,00 14.358.481,00TOTAL UNIDADE :
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUISÓrgão : 31

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO LUÍS901Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

Objetivo : Proporcionar a difusão e proteção da cultura de São Luís, através da proteção do patrimônio histórico e do turismo local.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 4 5 6Participação do Conselho Municipal de Cultura nas decisões culturais de
projetos realizados (SECULT)

UNIDADE 3 2019

70 75 80 85Eventos culturais realizados (SECULT) UNIDADE 48 2019

40 60 80 100Documentos arquivísticos e bibliográficos produzidos e adquiridos
(FUMPH)

UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados (FUMPH) UNIDADE 0 2021

1 1 1 1Grupos detentores do patrimônio imaterial (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais protegidos juridicamente (FUMPH) UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados e devolvidos à sociedade (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais tombados e registrados a nível municipal (FUMPH) UNIDADE 0 2021

8.000 8.000 8.000 8.000Pessoas sensibilizadas por ações de educação patrimonial e de promoção
do Patrimônio Cultural (FUMPH)

UNIDADE 0 2021

40 60 80 100Consultas ao arquivo e à biblioteca da FUMPH (FUMPH) UNIDADE 0 2021

200.000 300.000 350.000 400.000Alcance do número de usuários das redes sociais (SETUR) UNIDADE 100.000 2021

5.000 6.000 7.000 8.000Visitantes no Museu da Gastronomia e no Centro de Atendimento ao
Turista (SETUR)

UNIDADE 3.500 2021

3.309.439 3.500.000 4.000.000 5.000.000Impacto da arrecadação do ISS no setor hoteleiro (SETUR) REAL 3.151.847,36 2020

50 55 55 60Taxa de ocupação hoteleira (SETUR) PERCENTUAL 40,39 2020

5 5 6 6Taxa de permanência do turista (SETUR) PERCENTUAL 4,58 2020
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DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SAO LUISÓrgão : 31

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO LUÍS901Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2006 UNIDADEPromover e Desenvolver o Ambiente Cultural de São Luís 415.528,0056 431.858,0065 445.894,0070 459.271,0075Ações Culturais Realizadas

2007 UNIDADEDefender e Amparar o Patrimônio Cultural de São Luís 100.000,001 103.930,002 107.308,004 110.527,006Ações de Proteção Cultural Realizadas

2008 UNIDADEFortalecer as Instituições Vinculadas à Cultura Ludovicense 100.000,001 103.930,002 107.308,003 110.527,004Ações Realizadas pelo Conselho
Municipal de Cultura

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 7 8 8Produções culturais realizadas (SECULT) UNIDADE 6 2019

0 62.000 65.000 67.000Visitantes anuais nos espaços estabelecidos no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 61.600 2021

0 33.300 33.400 33.500Residentes no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 33.212 2021

0 0 0 44Famílias vulneráveis reassentadas no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 0 100 200Residências subnormais requalificadas e regularizadas (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 4.875 4.900 5.000Empresas registradas (alvará emitido) pela PMSL no CHSL  (SEMISPE) UNIDADE 4.850 2021

0 1.050 1.075 1.100Índice de Valorização imobiliária no CHSL (SEMISPE) REAL/ METRO
QUADRADO

1.018 2021

615.528,00 639.718,00 660.510,00 680.325,00TOTAL DO PROGRAMA :

615.528,00 639.718,00 660.510,00 680.325,00TOTAL UNIDADE :

13.606.459,00 14.141.192,00 14.600.783,00 15.038.806,00TOTAL ÓRGÃO :
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COMPANHIA DE LIMPEZA E SERVIÇOS URBANOS - COLISEUÓrgão : 32

COMPANHIA DE LIMPEZA E SERVIÇOS URBANOS - COLISEU201Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 12.878.517,000 13.384.643,000 13.819.644,000 14.234.233,000

2141 REALCusteio e Investimento 70.000,000 72.751,000 75.115,000 77.369,000

12.948.517,00 13.457.394,00 13.894.759,00 14.311.602,00TOTAL DO PROGRAMA :

12.948.517,00 13.457.394,00 13.894.759,00 14.311.602,00TOTAL UNIDADE :

12.948.517,00 13.457.394,00 13.894.759,00 14.311.602,00TOTAL ÓRGÃO :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

Objetivo : Proporcionar a difusão e proteção da cultura de São Luís, através da proteção do patrimônio histórico e do turismo local.

População de São LuísPúblico Alvo :

Cidades e comunidades sustentáveis11.Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

3 4 5 6Participação do Conselho Municipal de Cultura nas decisões culturais de
projetos realizados (SECULT)

UNIDADE 3 2019

70 75 80 85Eventos culturais realizados (SECULT) UNIDADE 48 2019

40 60 80 100Documentos arquivísticos e bibliográficos produzidos e adquiridos
(FUMPH)

UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados (FUMPH) UNIDADE 0 2021

1 1 1 1Grupos detentores do patrimônio imaterial (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais protegidos juridicamente (FUMPH) UNIDADE 0 2021

6 6 9 0Bens Culturais recuperados e devolvidos à sociedade (FUMPH) UNIDADE 0 2021

2 2 2 2Bens Culturais tombados e registrados a nível municipal (FUMPH) UNIDADE 0 2021

8.000 8.000 8.000 8.000Pessoas sensibilizadas por ações de educação patrimonial e de promoção
do Patrimônio Cultural (FUMPH)

UNIDADE 0 2021

40 60 80 100Consultas ao arquivo e à biblioteca da FUMPH (FUMPH) UNIDADE 0 2021

200.000 300.000 350.000 400.000Alcance do número de usuários das redes sociais (SETUR) UNIDADE 100.000 2021

5.000 6.000 7.000 8.000Visitantes no Museu da Gastronomia e no Centro de Atendimento ao
Turista (SETUR)

UNIDADE 3.500 2021

3.309.439 3.500.000 4.000.000 5.000.000Impacto da arrecadação do ISS no setor hoteleiro (SETUR) REAL 3.151.847,36 2020

50 55 55 60Taxa de ocupação hoteleira (SETUR) PERCENTUAL 40,39 2020

5 5 6 6Taxa de permanência do turista (SETUR) PERCENTUAL 4,58 2020
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

CULTURA, PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMOPrograma : 0201

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1011 UNIDADERenova Centro 125.000,000 15.481.306,544 28.694.864,044 33.336.653,944Ações Realizadas

1016 PERCENTUALProjetos Estratégicos - Revitalização Socioeconômica 14.276.306,003,50 14.837.365,000 15.319.579,000 15.779.166,000Atividades Socioeconômicas
implementadas

1017 PERCENTUALProjetos Estratégicos - Revitalização Cultural 2.142.880,001,75 2.227.095,000 2.299.476,000 2.368.460,000Atividades Culturais implementadas

1018 PERCENTUALOperação/Gestão do Programa e Pessoal Básico e de Apoio para
UGP

1.641.851,002,32 1.706.376,000 1.761.833,000 1.814.688,000Programa Gerenciado

1019 PERCENTUALMelhorias Habitacionais 141.878,000,19 147.453,000 152.246,000 156.813,000Plano de Adensamento Populacional

1020 PERCENTUALFortalecimento Institucional 374.705,000 389.430,000 402.087,000 414.150,000Unidade Administrativa Instalada

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

6 7 8 8Produções culturais realizadas (SECULT) UNIDADE 6 2019

0 62.000 65.000 67.000Visitantes anuais nos espaços estabelecidos no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 61.600 2021

0 33.300 33.400 33.500Residentes no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 33.212 2021

0 0 0 44Famílias vulneráveis reassentadas no CHSL (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 0 100 200Residências subnormais requalificadas e regularizadas (SEMISPE) UNIDADE 0 2021

0 4.875 4.900 5.000Empresas registradas (alvará emitido) pela PMSL no CHSL  (SEMISPE) UNIDADE 4.850 2021

0 1.050 1.075 1.100Índice de Valorização imobiliária no CHSL (SEMISPE) REAL/ METRO
QUADRADO

1.018 2021

18.702.620,00 34.789.025,54 48.630.085,04 53.869.930,94TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

CAMINHOS E MORADAS SÃO LUÍSPrograma : 0213

Objetivo : Desenvolver estudos, ações e projetos voltados para drenagem, moradia e mobilidade urbana de São Luís.

População de São LuísPúblico Alvo :

Energia limpa e acessível7.

Redução das desigualdades10.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1006 UNIDADEConstrução de Conjunto Habitacional e Unidades Comerciais no Polo
Coroadinho

0,000 0,000 0,00292 0,00585Unidades Habitacionais e Comerciais
Construídas no Polo Coroadinho

1007 UNIDADEEstudos e Projetos de Mobilidade Urbana Sustentável para São Luís 10.000,0050 2.677.056,63100 2.480.984,920 2.882.318,440Estudos e Planos de Mobilidade para
São Luís Realizados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

585 585 292 0Famílias que moram em área de risco reassentadas no Polo Coroadinho UNIDADE 585 2021

0 0 750 1.500Encosta recuperada e protegida no Polo Coroadinho METRO QUADRADO 0 2021

12.846 12.846 13.138 13.430Famílias atendidas com rede de água potável no Polo Coroadinho UNIDADE 12.846 2010

0 0 292 585Famílias vulneráveis reassentadas no Polo Coroadinho UNIDADE 0 2021

0 0 292 585População beneficiada no Polo Coroadinho UNIDADE 0 2021

50 100 0 0População atendida com Projetos de Mobilidade Urbana para São Luís PERCENTUAL 0 2021

8.843 8.843 9.135 9.427Domicílios atendidos com esgotamento sanitário no Polo Coroadinho UNIDADE 8.843 2010

10.000,00 2.677.056,63 2.480.984,92 2.882.318,44TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

PRÓ SANEAMENTOPrograma : 0214

Objetivo : Desenvolver ações de drenagem urbana para Ilha de São Luís e Implantar Sistema de Esgotamento Sanitário para melhoria da qualidade de vida da região do Itaqui-Bacanga.

População de São LuísPúblico Alvo :

Água potável e saneamento6.

Cidades e comunidades sustentáveis11.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1008 PERCENTUALRealizar Macrodrenagem, Micro Drenagem e Sistema Viário nas
Bacias: Paciência, Ana Jansen e Claro

6.500.000,0025 27.866.351,780 25.825.377,630 30.002.988,550Ações Executadas da Macro e
Microdrenagem do Sistema Viário nas
Bacias: Paciência, Ana Jansen e

1009 METROImplantação do Sistema de Esgotamento Sanitário da Bacia do
Bacanga

0,000 9.288.783,930 8.608.459,210 10.000.996,180Metros Lineares de Redes de
Esgotamento Sanitário Implantadas

1010 UNIDADEExecução do Projeto de Fossas Sépticas na Vila Ariri 40.000,0050 185.775,680 172.169,180 0,000Fossas Sépticas Executadas na Vila Ariri

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

100 70 35 0Alagamentos nas regiões que abrigam a Bacia do Paciência, Bacia Ana
Jansen e Bacia do Claro

PERCENTUAL 100 2021

0 51,65 54,65 57,65Habitantes de São Luís atendidos com Rede de Esgotamento Sanitário PERCENTUAL 49,65 2019

0 235.696 279.262 322.258População atendida com Programas de Drenagem Urbana UNIDADE 0 2021

0 500 1.000 0População atendida com fossas sépticas UNIDADE 0 2021

0 258.375 313.031 410.976População atendida pelo programa UNIDADE 0 2021

6.540.000,00 37.340.911,39 34.606.006,02 40.003.984,73TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

SÃO LUÍS INTELIGENTEPrograma : 0215

Objetivo : Propor soluções a partir do desenvolvimento tecnológico para os problemas econômicos, sociais e urbanos de São Luís.

População de São LuísPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Indústria, inovação e infraestrutura9.

Parcerias e meios de implementação17.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

1012 UNIDADEImplementação do Centro de Inovação para Cidades Humanas,
Inteligentes, Criativas e Sustentáveis

50.000,0010 2.167.382,920 2.008.640,480 1.333.466,160Projetos Realizados Pelo CECHICS

1013 UNIDADEImplantação do Parque Tecnológico de São Luís 25.000,002 165.959,610 200.864,050 110.010,960Parcerias entre Setor Privado, Setor
Público e Universidades Realizadas para
o Parque Tecnológico

1014 UNIDADELAB Bairro Inteligente 30.347,001 2.167.382,920 2.008.640,480 2.333.565,780Projetos Instalados

Índice
Recente

Indicador ExercíciosReferênciaUnidade
Medida 2022 2023 2024 2025

10 20 20 20Participação do setor público municipal no cenário de inovação em São
Luís

PERCENTUAL 0 0

20 20 20 20Espaços de inovação implementados através das parcerias PERCENTUAL 0 0

30 50 50 30Oferta de soluções inovadores e criativas da Cidade de São Luís UNIDADE 0 0

25 50 75 100Implantação de solução de software pela quantidade de sistemas
planejados (SEMIT)

PERCENTUAL 0 0

70 80 90 100Pontos Monitorados pela quantidade de pontos conectados na PMSL
(SEMIT)

PERCENTUAL 0 0

105.347,00 4.500.725,45 4.218.145,01 3.777.042,90TOTAL DO PROGRAMA :
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAISÓrgão : 33

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS ESPECIAIS101Unidade :

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOASPrograma : 0403

Objetivo : Implementar as ações administrativas que contribuam com a finalidade expressa na Lei de Criação do Órgão.

Servidores Públicos MunicipaisPúblico Alvo :

Trabalho decente e crescimento econômico8.

Paz, justiça e instituições eficazes16.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

2138 REALPessoal e Encargos Sociais 7.015.580,000 7.291.292,000 7.528.259,000 7.754.107,000

2141 REALCusteio e Investimento 550.500,000 572.135,000 590.729,000 608.451,000

7.566.080,00 7.863.427,00 8.118.988,00 8.362.558,00TOTAL DO PROGRAMA :

32.924.047,00 87.171.146,01 98.054.208,99 108.895.835,01TOTAL UNIDADE :

32.924.047,00 87.171.146,01 98.054.208,99 108.895.835,01TOTAL ÓRGÃO :

|349|



MUNICÍPIO DE SÃO LUIS

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃO E UNIDADE - FÍSICO E FINANCEIRO

RESERVA DE CONTINGÊNCIAÓrgão : 90

RESERVA DE CONTINGÊNCIA0Unidade :

RESERVA DE CONTINGÊNCIAPrograma : 0999

Objetivo :

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS):

ProdutoUnidade
Medida

Código Ação Custo
Estimado

Meta
Física

2022
Custo

Estimado
Meta

Física

2023
Custo

Estimado
Meta

Física

2024
Custo

Estimado
Meta

Física

2025

0999 UNIDADEReserva de Contingência 11.900.000,000 12.367.670,000 12.769.619,000 13.152.708,000

11.900.000,00 12.367.670,00 12.769.619,00 13.152.708,00TOTAL DO PROGRAMA :

11.900.000,00 12.367.670,00 12.769.619,00 13.152.708,00TOTAL UNIDADE :

11.900.000,00 12.367.670,00 12.769.619,00 13.152.708,00TOTAL ÓRGÃO :

TOTAL DO PPA : 3.604.915.937,00 3.798.320.006,00 3.928.805.501,00 4.053.563.313,00
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Códig Descrição Justificativa UnidadeProduto da Ação

Encargos das Dívidas
Sociais e Serviços Públicos

Unidade0901 Justifica-se pelas obrigações legais com acordos firmados de parcelamentos da amortização de juros do IPAM, INSS,
CAEMA e  Equatorial.

Folha Paga

Auxílio Transporte -
Diversas Unidades

Unidade0902 Destina-se ao custeio de despesas dos servidores públicos com tarifas de transportes coletivos no deslocamento
residência-trabalho-residência, conforme bases legais abaixo:
* Decreto nº 29.650, de 30 de novembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 4.615/2006, de 19 de junho de 2006 -
Estatuto do Servidor Público Municipal, em seu art. nº 150, que dispõe sobre o Auxílio-Transporte.
* Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005, que institui o auxílio-transporte aos servidores públicos municipais de São Luís -
MA.
* Lei nº 4.878, de 29 de novembro de 2007, que altera o caput do art. 1º da Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005.
* Lei nº 4.934, de 9 de abril de 2008.
* Decreto nº 54.670, de 14 de fevereiro de 2020, dispõe  sobre o reajuste das tarifas das linhas do sistema regular de
transportes coletivos urbanos no Município de  São Luís.

Vale Transporte Concedido

Auxílio Transporte - Saúde Unidade0903 Destina-se ao custeio de despesas dos servidores públicos com tarifas de transportes coletivos no deslocamento
residência-trabalho-residência, conforme bases legais abaixo:
* Decreto nº 29.650, de 30 de novembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 4.615/2006, de 19 de junho de 2006 -
Estatuto do Servidor Público Municipal, em seu art. nº 150, que dispõe sobre o Auxílio-Transporte.
* Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005, que institui o auxílio-transporte aos servidores públicos municipais de São Luís -
MA.
* Lei nº 4.878, de 29 de novembro de 2007, que altera o caput do art. 1º da Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005.
* Lei nº 4.934, de 9 de abril de 2008.
* Decreto nº 54.670, de 14 de fevereiro de 2020, dispõe  sobre o reajuste das tarifas das linhas do sistema regular de
transportes coletivos urbanos no Município de  São Luís.

Vale Transporte Concedido

Serviços de utilidade
pública – Saúde

Unidade0904  Justifica-se pela necessidade de custear os serviços públicos da Prefeitura como correios, energia, água, esgoto e
telefonia fixa e móvel.

Encargos INSS - Saúde Unidade0905  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme Lei 8.213 de 24 de
julho de 1991 diz no seu artigo 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,
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Códig Descrição Justificativa UnidadeProduto da Ação

desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem
dependiam economicamente.

Encargos IPAM - Saúde Unidade0906  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme LEI Nº 4715 de 28
de dezembro de 2006. INSTITUI O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Sendo Alterada para Lei 6.865 de 23 de
dezembro de 2020.

Encargos INSS - Educacão Unidade0907  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme Lei 8.213 de 24 de
julho de 1991 diz no seu artigo 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade
avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

Encargos IPAM - Educacão Unidade0908  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme LEI Nº 4715 de 28
de dezembro de 2006. INSTITUI O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Sendo Alterada para Lei 6.865 de 23 de
dezembro de 2020.

Auxílio Transporte -
Educacão

Unidade0909 Destina-se ao custeio de despesas dos servidores públicos com tarifas de transportes coletivos no deslocamento
residência-trabalho-residência, conforme bases legais abaixo:
* Decreto nº 29.650, de 30 de novembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 4.615/2006, de 19 de junho de 2006 -
Estatuto do Servidor Público Municipal, em seu art. nº 150, que dispõe sobre o Auxílio-Transporte.
* Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005, que institui o auxílio-transporte aos servidores públicos municipais de São Luís -
MA.
* Lei nº 4.878, de 29 de novembro de 2007, que altera o caput do art. 1º da Lei nº 4.477, de 3 de junho de 2005.
* Lei nº 4.934, de 9 de abril de 2008.
* Decreto nº 54.670, de 14 de fevereiro de 2020, dispõe  sobre o reajuste das tarifas das linhas do sistema regular de
transportes coletivos urbanos no Município de  São Luís.

Vale Transporte Concedido
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Serviços de Utilidade
Pública - Educação

Unidade0910  Justifica-se pela necessidade de custear os serviços públicos da Prefeitura como correios, energia, água, esgoto e
telefonia fixa e móvel.

Encargos INSS Diversas
Unidades

Unidade0911  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme Lei 8.213 de 24 de
julho de 1991 diz no seu artigo 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade
avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

Encargos IPAM Diversas
Unidades

Unidade0912  Justifica-se pelos encargos patronais da folha de pagamento conforme determinação legal. Conforme LEI Nº 4715 de 28
de dezembro de 2006. INSTITUI O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Sendo Alterada para Lei 6.865 de 23 de
dezembro de 2020.

Folha Paga

Serviços de Utilidade
Pública - Diversas
Unidades

Unidade0913  Justifica-se pela necessidade de custear os serviços públicos da Prefeitura como correios, energia, água, esgoto e
telefonia fixa e móvel.

Folha Paga

Encargos gerais com a
dívida pública

Real0915

Encargos judiciários Real0916

Reserva de Contingência Unidade0999

Implantação e Efetivação
do Sistema de Ouvidoria
Municipal

Unidade1001 Com a implantação busca-se atender o cidadão em suas manifestações e solicitações de documentos e informações
sobre a gestão, assim como fomentar o controle social, recomendando aos órgãos e entidades do poder executivo
intervenções para melhoria de produtos, serviços, procedimentos e rotinas processuais.

Atendimentos Realizados Pela
Ouvidoria

Implantação e Efetivação
do Sistema de Correição
Municipal

Unidade1002 Com a implantação busca-se implementar o sistema de correição do município e apurar responsabilidades de servidores
públicos  e pessoas jurídicas quanto à prática de atos ilegais, ilegítimos e antieconômicos contra a administração pública
municipal.

Processos Correicionais Realizados

Ampliação e Reformas de
Mercados e Feiras

Unidade1003 A execução da ação de ampliação e reforma de mercados e feiras justifica-se pela atual condição predial de algumas
unidades de abastecimento, com instalações precárias, podendo causar risco à saúde de frequentadores, e pelo fato de
termos identificado as necessidades dos feirantes, contribuindo para a melhoria de sua fonte de renda.

Mercados Reformados E Ampliados
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Construir Novos Mercados Unidade1004 A execução da ação de construir novos mercados dará a possibilidade de ampliarmos o abastecimento em São Luís,
atendendo as sucessivas solicitações de comunidades que se deslocam para outros centros comerciais, com a instalação
de um equipamento público de comercialização no bairro, tornando-os uma forte referência socioeconômica.

Mercados Construídos

Elaboração de Planos
Municipais de Direitos
Humanos e Políticas para
pessoas com deficiência

Percentual1005 O fortalecimento das Políticas de Inclusão da Pessoa com Deficiência tem como objetivo garantir os direitos humanos
deste segmento social, através da promoção da sua inclusão em todas as políticas públicas municipais, conforme
estabelece a legislação vigente no país (a constituição federal, convenção internacional dos direitos das pessoas com
deficiência, a lei brasileira de inclusão).

Planos Elaborados

Construção de Conjunto
Habitacional e Unidades
Comerciais no Polo
Coroadinho

Unidade1006 Obra de construção de conjunto habitacional para reassentamento de 477 famílias que encontram-se em áreas de risco
hidrológico e geológico no polo coroadinho. A obra contempla toda infraestrutura necessária para implantação do
conjunto, além dos estudos socioambientais necessários para o trabalho social com as famílias envolvidas e recuperação
das áreas degradadas.

Unidades Habitacionais E
Comerciais Construídas No Polo
Coroadinho

Estudos e Projetos de
Mobilidade Urbana
Sustentável para São Luís

Unidade1007 O projeto de mobilidade inteligente atende aos objetivos do desenvolvimento sustentável, a partir do qual as cidades
precisam diminuir a emissão de poluentes, reduzindo o número de carros particulares e investindo no desenvolvimento de
projetos para o transporte público coletivo, eficiente e sustentável e ao transporte ativos.
O projeto contempla: melhoria e ampliação da infraestrutura existente e por meio da implantação de novos trechos, novos
modais como o BRT, VLT e ciclovias que integram a cidade com o sistema de transporte proposto; modernização do
sistema de transporte com sistemas de monitoramento por satélite e GPS onde será possível acompanhar as viagens e
saber os horários de cada linha em tempo real; sistema de bilheteria única, o qual permitirá a integração entre os modais
promovendo plena mobilidade em toda a cidade, pagando apenas uma tarifa; implantação de estações e equipamentos
modernos adequados ao novo uso que permitam a integração e a possibilidade de utilização por usuários que antes não
utilizavam transporte público, como no caso de ciclistas e motoristas de automóveis.

Estudos E Planos De Mobilidade
Para São Luís Realizados

Realizar Macrodrenagem,
Micro Drenagem e Sistema
Viário nas Bacias:
Paciência, Ana Jansen e
Claro

Percentual1008 A prestação dos serviços de drenagem urbana e do manejo das águas pluviais do município de São Luís é de
responsabilidade da Prefeitura, sendo assim o planejamento dos serviços de saneamento é atribuição do titular dos
serviços, ou seja, do município, e não deverá ser delegado. O Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico (PMISB)
é o instrumento de planejamento que deve ser detalhado nos planos setoriais específicos.
O PMISB propôs a realização de um programa específico para identificação, controle e supressão das interconexões
entre as redes coletoras de esgoto e o sistema de drenagem.
A partir de inspeções e estudos de Drenagem no munícipio de São Luís, foram constatados diversos locais que inundam,
e uma proporção significativa destes locais identificados provoca interferência direta no sistema viário, acarretando na
interrupção da circulação de veículos em importantes vias urbanas. Sendo assim para selecionar os pontos prioritários
para intervenções foram utilizados três indicadores: maior contingente de residências atingidas; maior impacto direto nas
atividades produtivas; e interrupções mais impactantes de avenidas que integram a malha viária que estrutura o trânsito
local e regional, causando prejuízos à mobilidade urbana, com evidentes repercussões na economia local e regional.
Assim foram

Ações Executadas Da Macro E
Microdrenagem Do Sistema Viário
Nas Bacias: Paciência, Ana Jansen
E Claro
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priorizadas as áreas das Bacias do Paciência, da Ana Jansen e do Rio Claro.

Implantação do Sistema de
Esgotamento Sanitário da
Bacia do Bacanga

Metro1009 A Lei Federal nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política nacional de
saneamento básico. Nesta lei, a separação das atividades relativas aos diversos serviços é clara. A responsabilidade
pelos atos de planejar, regular, fiscalizar e prestar os serviços é bem definida e todos os entes envolvidos nestas tarefas
deverão ser permeáveis a um controle social efetivo que deverá ser institucionalizado. A prestação dos serviços de
drenagem urbana e do manejo das águas pluviais do município de São Luís é de responsabilidade da Prefeitura, sendo
assim o planejamento dos serviços de saneamento é atribuição do titular dos serviços, ou seja, do município, e não
deverá ser delegado. O Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico (PMISB) é o instrumento de planejamento que
deve ser detalhado nos planos setoriais específicos.

Metros Lineares De Redes De
Esgotamento Sanitário Implantadas

Execução do Projeto de
Fossas Sépticas na Vila
Ariri

Unidade1010 A presente proposta é de realizar a implantação de fossas sépticas no Sítio Tamancão relacionado a um projeto de
educação ambiental, criando para a população local a oportunidade de acesso e adoção de práticas sanitárias
alternativas e sustentáveis. A combinação das metodologias de educação ambiental e da construção das fossas
alternativas constitui um projeto inovador por apresentar tecnologias sociais e estruturais que vão incidir diretamente na
qualidade ambiental e sanitária da população, de modo a trabalhar aspectos essenciais da saúde comunitária. Esse
projeto apresenta os seguintes resultados e/ou impactos:
• 100 fossas sépticas nas moradias da comunidade local;
• 100 representantes das famílias locais capacitados em educação ambiental;
• 50 jovens capacitados como agentes ambientais comunitários;
• Distribuição de 1.000 cartilhas com conteúdo de educação ambiental.
• Minimização de dejetos lançados em mares, praias, vias públicas, entre outros;
• Diminuição de contaminação de água e solo, além da eliminação de odores desagradáveis na comunidade.
• 100 pessoas capacitadas com tecnologias educativas para preservação do ecossistema local.
• Aumento da eficiência do saneamento básico da comunidade.

Fossas Sépticas Executadas Na
Vila Ariri

Renova Centro Unidade1011 A motivação existente para esse projeto advém do baixo adensamento do centro histórico de São Luís; economia local do
centro incipiente e pouco competitiva; necessidade de aumento de espaços conservados e restaurados no centro e
incipiência de espaços verdes e de acessibilidade no centro histórico. Por isso a ação Renova Centro intenta reabilitar a
paisagem cultural do centro histórico de São Luís-MA, buscando adensamento populacional, a conservação integrada, a
sustentabilidade e a inclusão socioeconômica.

Ações Realizadas

Implementação do Centro
de Inovação para Cidades
Humanas, Inteligentes,
Criativas e Sustentáveis

Unidade1012 São Luís apresenta um mercado criativo e de inovação com ecossistema não identificado e incipiente e uma ausência de
dados e indicadores para estruturação de políticas e ações para inovação e sustentabilidade. Na contramão desse
cenário, a ONU declarou 2021 como o Ano Internacional da Economia Criativa para o Desenvolvimento Sustentável e
tem-se também os Indicadores de desenvolvimento da ONU como estratégias para uma São Luís mais sustentável,
estimulando o processo de corresponsabilização e de constituição de redes colaborativas entre atores sociais e
institucionais. A implementação do Centro de Inovação e Criatividade se faz necessária na cidade de São Luís, pois no

Projetos Realizados Pelo Cechics
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ecossistema de inovação da cidade ainda não há uma instituição que fomente e estimule esse ecossistema.

Implantação do Parque
Tecnológico de São Luís

Unidade1013 Criar um ambiente de inovação híbrido, composto pelo centro de inovação e criatividade, metodologia de incubação e
plataforma virtual com escritórios virtuais e laboratórios virtuais, que estimule a inovação e empreendedorismo,
articulando ações para ativar o ecossistema e viabilizar negócios inovadores com alto potencial de crescimento para
transformar a economia da região. O ambiente de inovação híbrido se justifica para recuperação econômica da cidade
para abranger mais empresas e avançar no desenvolvimento tecnológico de São Luís.

Parcerias Entre Setor Privado, Setor
Público E Universidades Realizadas
Para O Parque Tecnológico

LAB Bairro Inteligente Unidade1014 Criar um ambiente de testes em um bairro da cidade de São Luís, conforme o conceito de "living labs". O projeto busca,
através de um processo colaborativo entre empresas, prefeitura, academia e a comunidade, testar tecnologias digitais e
sociais que têm como foco melhorar a qualidade de vida da população e aspectos territoriais do bairro, para contribuir
para uma cidade mais humana, inteligente, criativa e sustentável.

Projetos Instalados

Formalização do Comércio
Informal

Unidade1015 Fomentar o comércio informal através da construção do Shopping Popular. Ações Realizadas

Projetos Estratégicos -
Revitalização
Socioeconômica

Percentual1016 Obras: requalificação da área do Terminal Rodoviário da Avenida Vitorino Freire e entorno- Perímetros 01 e 02 e
requalificação do Sistema Viário da Avenida Vitorino Freire - Perímetros 03.

Atividades Socioeconômicas
Implementadas

Projetos Estratégicos -
Revitalização Cultural

Percentual1017 Obras de reabilitação e restauro do prédio da Rua Portugal, no.251, SEDE SEMURH; Projetos básicos, executivos e
estudos para requalificação do complexo "Trapiche Santo Ângelo" e entorno, na Avenida Senador Vitorino Freire,
incluindo Reabilitação e Restauro das edificações.

Atividades Culturais Implementadas

Operação/Gestão do
Programa e Pessoal Básico
e de Apoio para UGP

Percentual1018 Operação/Gestão do Programa e Pessoal Básico e de Apoio para UGP; Comunicação e disseminação do Programa e
Avaliação Final do Programa.

Programa Gerenciado

Melhorias Habitacionais Percentual1019 Plano de Trabalho Técnico Social para habitação de interesse social para as obras Restauração e Requalificação dos
imóveis situados na Rua da Palma, nº 195/205 e Rua do Giz, nº 445.

Plano De Adensamento
Populacional

Fortalecimento Institucional Percentual1020 Aquisição de mobiliário para reestruturação da sede da SEMPE* e Aquisição de equipamentos e softwares para
reestruturação da SEMPE*.

Unidade Administrativa Instalada

Apoio ao
empreendedorismo local

Unidade2001 O cenário econômico atual da cidade de São Luís reflete baixa renda per capta, elevado nível de pobreza e baixa
atratividade de investimento. Portanto, esta ação é composta de projetos que visam contribuir com a mudança nesse
quadro, tais como: plano de atração de investimentos; criação do shopping do ambulante; parada empreendedora; criação
de clínicas da saúde da família; criação de estações de bike; criação do banco da juventude; projeto cidade
empreendedora (SEBRAE).

Ações Realizadas

Intermediação ao Mercado
de Trabalho

Unidade2002 A cidade de São Luís possui elevado índice de desemprego (taxa de desocupação em torno de 15,8% com
aproximadamente 90.000 desempregados) e de acordo com Legislação do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador –CODEFAT, municípios com mais de 200 mil habitantes devem municipalizar as

Atendimentos Realizados
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políticas públicas de trabalho. Por isso, a Prefeitura de São Luís, através do Centro de Apoio ao Trabalho e
Empreendedorismo – CATE, realiza ações de intermediação ao mercado de trabalho, capacitações e outras ações de
apoio ao trabalhador.

Auditoria e Fiscalização
Governamental

Unidade2003 A presente ação baseia-se na realização de auditorias e fiscalizações sobre receitas e despesas municipais, avaliando
assim a regularidade e efetividade das mesmas.

Relatórios Emitidos De Auditoria E
Fiscalização

Fortalecimento dos
Controles Internos

Unidade2004 Busca-se através da execução desta ação realizar análise e avaliações sobre a regularidade dos controles internos, assim
como dos registros contábeis e fiscais da administração pública municipal.

Relatórios Emitidos De Controle
Interno

Incremento da
Transparência da Gestão
Pública

Unidade2005 Baseia-se na disseminação de informações e dados sobre a gestão municipal visando o fortalecimento do controle social
pelo cidadão, assim como a prevenção e combate à corrupção.

Total De Acessos Realizados Ao
Portal Da Transparência

Promover e Desenvolver o
Ambiente Cultural de São
Luís

Unidade2006 Fomentar o desenvolvimento de estratégias e atividades que possam contribuir direta e indiretamente à promoção e ao
desenvolvimento social e econômico da diversidade da cadeia produtiva dos mais diversos segmentos culturais da
cidade. 

Ações Culturais Realizadas

Defender e Amparar o
Patrimônio Cultural de São
Luís

Unidade2007 Busca defender e preservar a identidade cultural através de políticas de proteção dos bens culturais e de todo acervo
recebido de gerações anteriores ou produto do nosso tempo por sua significância e por sua maior representatividade
social.

Ações De Proteção Cultural
Realizadas

Fortalecer as Instituições
Vinculadas à Cultura
Ludovicense

Unidade2008 Formular estratégias e ações com objetivo de promover a integração e participação ativa das várias instituições que
integram grupos e coletivos culturais com grande relevância para a história e memória da cidade de São Luís e promover
a educação patrimonial, considerando a cultura como uma área estratégica para o desenvolvimento local.

Ações Realizadas Pelo Conselho
Municipal De Cultura

Fomentar e Difundir o
Turismo Local

Unidade2009 Mobilizar e dinamizar a cadeia produtiva do turismo na execução das políticas de desenvolvimento do turismo,
promovendo a captação de recursos junto aos órgãos governamentais e à iniciativa privada, com o intuito de fortalecer o
posicionamento do destino no mercado.

Ações Promocionais Implementadas
E Executadas

Segmentar e Estruturar os
Produtos Turísticos de São
Luís

Unidade2010 Promover a estruturação, o ordenamento e a consolidação de segmentos e produtos turísticos com o intuito de que os
potenciais da cidade sejam reconhecidos nacionalmente e valorizados pela comunidade local e com fins de aumentar a
permanência do visitante, além de promover a capacitação e a qualificação profissional do setor turístico, bem como
sensibilizar a comunidade para preservação e valorização do patrimônio histórico, cultural e natural da cidade.

Ações E Projetos Estruturados

Fomentar a Política de
Desenvolvimento
Metropolitano

Unidade2011 Garantir a política de desenvolvimento metropolitano em prol de São Luís. Ações De Desenvolvimento
Metropolitano Realizadas

Divulgação das Ações
Governamentais

Unidade2012 Divulgar as ações da prefeitura Municipal de São Luís, com transparência e participação. Acessos Alcançados

Valorização do Servidor
Público Municipal

Unidade2013 Justifica-se para desenvolver os servidores, através da gestão por competências e o mapeamento de conhecimentos,
habilidade e atitudes necessárias ao aumento da produtividade, visando incremento dos resultados da gestão municipal.

Servidor Municipal Atendido
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Recrutamento e Seleção Unidade2014 Justifica-se pelo fortalecimento e execução das políticas de recrutamento e seleção de formar e atender às demandas dos
diversos órgãos da administração municipal.

Concursos Públicos E Processos
Seletivos Atendidos

Gestão por Competência Unidade2015 Justifica-se por implementar ações que contribuam com a modernização e aumento da eficiência das atividades em
rotinas administrativas, objetivando inovações e soluções que busquem o incremento dos resultados da administração
pública municipal.

Mapas De Competência Realizados

Manutenção dos Sistemas
de Gestão Administrativa

Unidade2016 Justifica-se pela necessidade permanente de atualização dos sistemas gerenciais que envolvem toda responsabilidade da
secretaria de administração e da gestão da prefeitura de São Luís no que se refere ao sistema de gestão de pessoas,
controle patrimonial, bens públicos e outros.

Atualizações Dos Sistemas De
Gestão Administrativa

Inovação e Requalificação
Organizacional da
Prefeitura

Unidade2017 Justifica-se pela constante necessidade de aprimoramento da gestão melhorando a eficiência, a eficácia e a efetividade
das ações da prefeitura de são Luís através dos processos de inovação e requalificação organizacional.

Inovações E Requalificações
Implantadas

Manutenção da Imprensa e
do Arquivo Público
Municipal

Unidade2018 Justifica-se por atender ao princípio da legalidade e transparência. Lei Federal 8.666/93, Lei Orgânica Municipal,
Constituições Estadual e Federal.

Diários Publicados

Conservar e Promover
Feiras Livres e Mercados

Unidade2019 A execução da ação de conservar feiras e mercados justifica-se pelo fato de disponibilizarmos com sanidade os produtos
comercializados, alavancando a imagem das unidades de abastecimento, tornando-as atrativos para a comunidade e
turistas, preservando os espaços de vivência e de construção de identidades culturais, proporcionando qualidade de vida
da nossa população como um todo.

Ações De Conservação E
Promoção De Feiras E Mercados

Incentivar a Feirinha São
Luís

Unidade2020 A Lei nº 6.871 de 23 de dezembro de 2020 institui em seu artigo 1º no âmbito do município de São Luís a feirinha São
Luís, que será realizada na praça Benedito Leite, aos domingos, objetivando reunir produtos agroecológicos, artesanato,
gastronomia e apresentações culturais locais. e em seu artigo 2º determina que as despesas decorrentes desta lei
correrão por conta de dotação própria vinculada ao programa constante no orçamento vigente.

Ações Da Feirinha São Luís
Realizadas

Incentivar a Feirinha São
Luís

Unidade2020 A Lei nº 6.871 de 23 de dezembro de 2020 institui em seu artigo 1º no âmbito do município de São Luís a feirinha São
Luís, que será realizada na praça Benedito Leite, aos domingos, objetivando reunir produtos agroecológicos, artesanato,
gastronomia e apresentações culturais locais. e em seu artigo 2º determina que as despesas decorrentes desta lei
correrão por conta de dotação própria vinculada ao programa constante no orçamento vigente.

Ações De Defesa E Inspeção
Sanitária Realizadas

Desenvolver Ações de
Defesa e Inspeção
Sanitária

Unidade2021 A contínua expansão da produção agropecuária em São Luís — e a partir da in conjunta 01 em 2017 que abriu o mercado
na região metropolitana para o trânsito de produtos de origem animal registrados no sim — demanda a existência de um
serviço de defesa e inspeção sanitária capaz de diminuir os riscos de introdução e disseminação de pragas e doenças,
principalmente devido ao fato de estarmos em um país continental e com ampla diversidade de biomas. Ressalta-se que a
defesa agropecuária é um dos pilares da política agrícola e, segundo a lei nº 8171/91, a defesa agropecuária tem por
objetivos primordiais assegurar a sanidade das populações vegetais, a saúde dos rebanhos animais, a idoneidade dos
insumos e dos serviços utilizados na agropecuária e a identidade e a segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos
produtos agropecuários finais destinados aos consumidores.

Ações Da Feirinha São Luís
Realizadas
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Desenvolver Ações de
Defesa e Inspeção
Sanitária

Unidade2021 A contínua expansão da produção agropecuária em São Luís — e a partir da in conjunta 01 em 2017 que abriu o mercado
na região metropolitana para o trânsito de produtos de origem animal registrados no sim — demanda a existência de um
serviço de defesa e inspeção sanitária capaz de diminuir os riscos de introdução e disseminação de pragas e doenças,
principalmente devido ao fato de estarmos em um país continental e com ampla diversidade de biomas. Ressalta-se que a
defesa agropecuária é um dos pilares da política agrícola e, segundo a lei nº 8171/91, a defesa agropecuária tem por
objetivos primordiais assegurar a sanidade das populações vegetais, a saúde dos rebanhos animais, a idoneidade dos
insumos e dos serviços utilizados na agropecuária e a identidade e a segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos
produtos agropecuários finais destinados aos consumidores.

Ações De Defesa E Inspeção
Sanitária Realizadas

Incentivar a Produção
Agropecuária

Unidade2022 A impossibilidade da assistência técnica e do incentivo na produção ocasionara a diminuição da produção nas
comunidades produtivas, bem como a dependência de fornecimento entre os mercados e feiras de São Luis e os
produtores de outras localidades.

Ações De Incentivos À Produção
Agropecuária Realizadas

Manutenção de Conselhos
de Direitos da Criança,
Pessoa Idosa e Conselho
de Assistencia Social

Unidade2023 Garantir o funcionamento qualitativo dos conselhos municipais vinculados à SEMCAS. Conselhos De Direitos E Controle
Social Funcionando

Manutenção dos Conselhos
Tutelares

Unidade2024 Garantir o funcionamento qualitativo dos conselhos tutelares. Conselhos Tutelares Funcionando

Esporte e Inclusão Social Unidade2025 Contempla todos os projetos de inclusão social, através do Esporte e lazer, destacando-se os Projetos Craque do Futuro,
Eventos Esportivos, Exercite-se, Jogos Escolares Ludovicenses, Lazer nos Bairros, São Luís Saudável, Torcedor do
Futuro, Dançando nos Bairros, Movimento e Resgate, Vencendo Barreiras.

Pessoas Beneficiadas

Equipamentos para práticas
de esporte

Unidade2026 Contempla instalações de esportes e lazer (campo, quadra poliesportiva e academia ao ar livre) construídas, reformadas
e mantidas.

Índice De Equipamentos Para
Prática De Esporte

Apoio ao Atleta Unidade2027 Consiste no apoio a atletas e/ou equipes para participar de eventos/competições esportivas no Município, no Estado e no
País.

Atletas Apoiados

Fomento à política para
Pessoa com Deficiência de
forma transversal junto as
demais Secretarias

Unidade2028 O fortalecimento das Políticas de Inclusão da Pessoa com Deficiência tem como objetivo garantir os direitos humanos
deste segmento social, através da promoção da sua inclusão em todas as políticas públicas municipais, conforme
estabelece a legislação vigente no país (a constituição federal, convenção internacional dos direitos das pessoas com
deficiência, a lei brasileira de inclusão).

Pessoas Com Deficiência Atendidas

Otimização da Gestão
Tributária

Percentual2029 Necessidade de atualização dos cadastros de contribuintes; integração de informações com órgãos congêneres e eficácia
na malha fiscal.

Receita Própria Arrecadada

Justiça Fiscal Percentual2030 Aplicação da justiça social na seara tributária. Recursos Julgados

Modernização da
Administração Fazendária

Unidade2031 Justifica-se pela necessidade de redesenho de processos internos das atividades, carência de utilização de equipamentos
e softwares, servidores sem treinamentos, ausência de manais de procedimentos.

Recursos De Tic Disponibilizados
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Promoção e Fortalecimento
dos Conselhos e da
Participação Social

Unidade2032 Fortalecer a participação popular através da promoção dos Conselhos da Sociedade Civil. Conselhos Mantidos

Apoio às Demandas da
Sociedade Civil

Unidade2033 Apoiar as demandas da sociedade civil advinda da Câmara de Vereadores. Emendas Parlamentares

Proteger e garantir os
direitos da Mulher

Unidade2034 Promover a política de direitos e proteção das mulheres de São Luís. Mulheres Atendidas

Gestão e Investimento em
Sistemas de
Transformação e
Governança Digital

Percentual2035 A gestão e investimento em sistemas de transformação e governança digital promove a vantajosidade e economicidade já
que os sistemas começarão a ser produzidos pela prefeitura, enquanto a governança traz padronização e celeridade aos
processos da prefeitura.

Atividades Realizadas Em Relação
Às Planejadas

Gestão e Investimento da
Infraestrutura de TIC na
Prefeitura

Unidade2036 A gestão e investimento da infraestrutura de TIC na Prefeitura promove uniformidade do parque tecnológico, trazendo um
controle preciso, garantia da qualidade de serviço, continuidade, disponibilidade e segurança dos ativos da PMSL.

Pontos De Acesso Monitorados

Construção, Ampliação,
Recuperação e
Conservação de Áreas de
Lazer

Unidade2037 Necessidade de construção, ampliação e manutenção de áreas de lazer, como quadras, praças, campos de futebol,
parques, áreas verdes e ciclovias para proporcionar o bem-estar da população do município de São Luís-MA.

Áreas De Lazer Conservadas

Implantação, Ampliação e
Manutenção de Vias
Urbanas

Quilômetro2038 Necessidade de construção, ampliação e manutenção das vias urbanas em bom estado de conservação, atendendo a
demanda do tráfego de veículos e pedestres, permitindo, de forma segura, a acessibilidade de idosos e pessoas com
deficiência da população do município de São Luís-MA.

Vias Recuperadas

Aquisição e
Desapropriação de Imóveis,
Construção e Reforma de
Prédios Públicos

Unidade2039 Baseia-se na desapropriação por interesse social para fins de política urbana para proporcionar o bem-estar da população
do município de São Luís-MA, assim como na manutenção e construção de prédios públicos.

Ações De Reformas Realizadas

Aperfeiçoamento e
Ampliação do Sistema de
Iluminação

Unidade2040 O sistema de iluminação pública não apresenta uma eficiência satisfatória, pois contém falhas devido ao seu desgaste e,
por isso, não atende o município na sua totalidade, principalmente as áreas periféricas e rurais. Justifica-se então o
aperfeiçoamento e ampliação do sistema de iluminação pública.

Pontos De Luz Instalados E
Mantidos

Drenagem, Recuperação e
Limpeza de Canais

Metro Linear2041 Necessidade de ampliação e manutenção do sistema de drenagem e canais, pois não atendem a demanda do município
de São Luís-MA, ocasionando vários transtornos que impactam diretamente o bem-estar da população, como
alagamentos no período chuvoso e interrupções no fluxo de veículos e da população.

Extensão Da Malha De Drenagem
Limpa E Construída

Saneamento Básico Metro Linear2042 Necessidade de ampliação e manutenção do sistema de saneamento básico, pois este não atende a demanda do
município de São Luís-MA, ocasionando vários transtornos que impactam diretamente o bem-estar da população, como
esgoto a céu aberto.

Extensão Da Malha De Saneamento
Limpa E Construída
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Água Para Todos Nós Unidade2043 Necessidade de ampliação e manutenção do sistema de abastecimento de água tratada, pois este não atende a demanda
do município de São Luís-MA, ocasionando vários transtornos que impactam diretamente o bem-estar da população,
como falta
de água potável.

Domicílios Atendidos Com Água
Encanada

Gestão de Resíduos
Sólidos

Tonelada2044 Evitar o acúmulo de resíduos sólidos nos domicílios e logradouros públicos, visando uma cidade limpa e o bem-estar da
sua população; difundir a utilização de práticas socioambientais de gerenciamento de
resíduos sólidos no município de São Luís-MA.

Resíduos Sólidos Coletados

Educação Ambiental
Voltada para os Resíduos
Sólidos

Unidade2045 Ação de educação ambiental voltada para divulgação dos serviços de limpeza urbana, com o intuito de promover boas
práticas quanto à segregação, acondicionamento e destinação ambiental adequada dos resíduos sólidos urbanos.
Ações de educação ambiental voltadas ao estímulo e adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e
serviços.
Ações de educação ambiental voltadas à não geração, à redução, à reutilização, à reciclagem e ao tratamento dos
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Ações De Educação Ambiental
Realizadas

Gestão da Coleta Seletiva Tonelada2046 Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.

Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais
recicláveis e reciclados.

Resíduos Sólidos Reciclados

Banco de Alimentos Quilo2047 O banco de alimentos é voltado para atender entidades sociais, instituições beneficentes, asilos, creches, unidades de
saúde e pessoas em situação de vulnerabilidade, a partir do reaproveitamento e processamento de alimentos. O banco de
alimentos é abastecido a partir de arrecadações, fruto de parcerias e convênios, e é coordenado por nutricionistas para
controle de qualidade dos alimentos perecíveis e não perecíveis, desde a chegada até a distribuição às instituições.
O banco de alimentos de São Luís encontra-se desativado e será necessária uma reforma para sua reestruturação e
execução de suas ações.

Alimentos Processados,
Reaproveitados E Distribuídos

Educação Alimentar e
Nutricional

Unidade2048 A educação alimentar e nutricional objetiva a oferta de cursos e oficinas de educação alimentar e nutricional, realização
de eventos e produção de cartilhas educativas, orientando e conscientizando a comunidade local. Além disso, tem por
objetivo realizar avaliação nutricional às pessoas que procuram por esse tipo de serviço, seja em atendimento eletivo ou
em ações pontuais determinadas pela equipe técnica da SEMSA.

Pessoas Orientadas Com A
Educação Alimentar Nutricional

Programa Meu Leite Litro2049 O programa meu leite (antigo programa leite na escola) é uma aposta da SEMSA que trabalha com a gestão, execução e
distribuição do leite nas escolas. O leite é distribuído aos alunos matriculados na rede de ensino municipal, que deve ser
assíduo para receber o pacote de leite em pó por mês. O programa meu leite é um reforço à merenda escolar,
complementa a alimentação do aluno e incentiva a permanência na escola.

Leite Entregue

Programa de Aquisição de
Alimentos - PAA

Quilo2050 O PAA promove o acesso a alimentos à população ludovicense em situação de insegurança alimentar e inclusão social e
econômica no campo, por meio do fortalecimento da agricultura familiar. O Programa é

Alimentos Adquiridos No Paa
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executado pela SEMSA com recursos do Governo Federal e propicia a aquisição de alimentos de agricultores familiares,
com isenção de licitação, a preços compatíveis aos praticados nos mercados regionais. Os produtos são destinados a
ações de alimentação empreendidas por entidades da rede socioassistencial.

Ação Alimentar Unidade2051 O ação alimentar é uma nova ação da SEMSA que tem por objetivo auxiliar no combate à fome e à desnutrição das
famílias ou indivíduos em situação de vulnerabilidade social e alimentar. A proposta consiste na distribuição de refeições
prontas, tais como sopas, mingaus, café da manhã, macarronadas, lanches e alimentos nutritivos para famílias
cadastradas no Cadúnico e à população de rua atendida pela SEMCAS.

Refeições Distribuídas

Modernização e
Atualização do Cadastro
Técnico do Municipio

Unidade2052 Cadastro técnico representa um vasto campo de atuação profissional, abrangendo desde tecnologias para medições do
imóvel, o mapeamento temático (fundiário, uso do solo, geologia, planialtimétrico, solo, rede viária, rede elétrica), a
legislação que rege a ocupação territorial e, finalmente, a economia que se pode extrair da terra.

Cadastro Atualizado

Monitoramento e
Fiscalização da Legislação
Urbanística - Blitz Urbana

Unidade2053 Reordenamento do espaço público, em benefício da coletividade, razão da existência do aparelho estatal.
Promove a integração e melhoria dos serviços de fiscalização pelos órgãos da administração municipal de São Luís,
visando proporcionar à população ludovicense melhores condições ao exercício da cidadania.

Ações De Fiscalização Realizadas

Formulação e
Implementação de Política
Habitacional

Percentual2054 É o instrumento de gestão da política habitacional no âmbito municipal para atendimento das populações de baixa renda,
desprovidas de moradia ou com carências construtivas em suas habitações.
A política foi instituída em 2006, através do conselho gestor do fundo nacional de habitação de interesse social,
organizado na Lei nº 11.124/2005. Conceituada como um conjunto de diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores
que servem para mensurar a área de habitação de interesse social municipal.
Outra questão é que a transferência de recursos do fundo nacional de habitação de interesse social para estados, Distrito
Federal e municípios é condicionada à elaboração do plano. E o município de São Luís até a presente data não o
produziu.

Politica Habitacional Implantada

Legalizar a Regularização
Fundiária de Interesse
Social e Específico

Unidade2055 Os imóveis regularizados garantem segurança jurídica, possibilitando também investimento público no núcleo como
saneamento básico, diminuindo os riscos à saúde pública e principalmente à educação.

Ações De Regularização Fundiárias
Realizadas

Ações de Segurança
Pública Municipal

Unidade2056 Combater a criminalidade, depredação do patrimônio público municipal, conter crimes ambientais no âmbito municipal,
orientar a população, principalmente as crianças e adolescentes, com intuito de minimizar a violência promovendo a
cultura de paz.

Ações De Segurança Pública
Municipal Realizadas

Ações de Defesa Social Unidade2057 Garantir a segurança da população residente em áreas de risco reduzindo a vulnerabilidade dos cenários de desastres
ambientais por meio de assistência humanitária para reestabelecimento da normalidade e promover a proteção,
assistência e orientação aos banhistas na orla marítima.

Ações De Defesa Social Realizadas

Gerir a Informação e
Inteligência
Socioeconômica

Percentual2058 Responder à missão do departamento de informação e inteligência econômica (DIIE). Taxa De Indicadores Avaliados E
Monitorados
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Elaborar, Monitorar e
Revisar os Instrumentos
Orçamentários

Unidade2059 Proporcionar a revisão sistemática do orçamento público municipal, buscando a eficiência e eficácia do gasto público. Estudos Produzidos

Gerir o Monitoramento e a
Avaliação de Resultados do
Planejamento Estratégico

Percentual2060 Tornar eficiente a execução das políticas públicas, consubstanciando e reorientando o processo decisório do executivo
municipal.

Taxa De Alteração Do Orçamento

Ações da Participação
Popular

Unidade2061 Garantir a transparência, diálogo, acesso à informação, uso de tecnologias e comunicação. Ações Da Participação Popular

Realizar Serviços
Preliminares e
Terraplanagem da
Educação Infantil

Unidade2062 Os serviços preliminares e a terraplanagem são etapas essenciais para serem definidas as condições necessárias à
execução de obras das instituições de educação infantil.

Serviços Preliminares E
Terraplanagem Realizados Na
Educação Infantil

Realizar Obras de
Construção na Educação
Infantil

Unidade2063 A construção de escolas visa o atendimento da demanda efetiva e potencial  de crianças de 6 meses a 5 anos, assegura
o direito a uma educação pública municipal inclusiva, sustentável e de qualidade social,  facilita e promove o acesso e a
permanência dos pais ou responsáveis no mundo do trabalho, bem como a valorização dos profissionais da educação
infantil.

Construção Realizada Na Educação
Infantil

Realizar Obras de Reforma
e Ampliação na Educação
Infantil

Unidade2064 As  reformas e as ampliações nas instituições da educação infantil  garantem o acesso, a segurança e as adequações do
espaço físico para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, na educação pública municipal, contribuindo
para a permanência e o sucesso das crianças de forma a  ampliar e consolidar seus direitos.

Reformas E Ampliações Realizadas
Na Educação Infantil

Realizar Manutenção da
Estrutura Física na
Educação Infantil

Unidade2065 A manutenção da estrutura física das instituições de educação infantil garante a melhoria das condições de trabalho, a
otimização das atividades didático-pedagógicas, a segurança na estrutura física e a consolidação dos direitos das
crianças de 6 meses a 5 anos de idade.

Manutenção Da Estrutura Física
Realizadas Na Educação Infantil

Realizar a Manutenção das
Ações na Educação Infantil

Unidade2066 A manutenção das ações administrativas assegura a realização de despesas que garantam o funcionamento eficiente das
instituições de educação infantil.

Manutenção Das Ações Realizadas
Na Educação Infantil

Adquirir Equipamentos e
Materiais Permanentes
para a Educação Infantil

Unidade2067 A aquisição de equipamentos e de materiais permanentes acessíveis garante as condições favoráveis para a realização
das atividades didático-pedagógicas e a ampliação gradativa do tempo de permanência das crianças nas instituições de
educação infantil, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social e a consolidação de direitos.

Equipamentos E Materiais
Permanentes Adquiridos Para A
Educação Infantil

Adquirir Materiais Didático-
Pedagógicos Acessíveis
para Educação Infantil

Unidade2068 A aquisição de materiais didático-pedagógicos acessíveis, garante a realização das atividades  que asseguram o
desenvolvimento  físico, psicológico, intelectual e social das crianças de 6 meses a 5 anos, em creches e pré escolas.

Material Didático-Pedagógico
Acessível Adquirido Para Educação
Infantil
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Pessoal e Encargos Sociais
na Educação Infantil

Unidade2069 A valorização dos servidores públicos municipais da educação infantil perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos
demais direitos trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Folha De Pessoal Paga - Educação
Infantil

Pessoal e Encargos Sociais
na Educação Infantil

Unidade2069 A valorização dos servidores públicos municipais da educação infantil perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos
demais direitos trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Folha Paga De Pessoal - Educação
Infantil

Servir Alimentação Escolar
de Qualidade na Educação
Infantil

Unidade2070 A oferta de alimentação escolar de qualidade e as ações de educação alimentar e nutricional contribuem para o
crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis,
atendendo as especificidades da educação infantil e as normas estabelecidas pelo MEC/FNDE.

Alimentação Escolar De Qualidade
Servida Na Educação Infantil

Garantir Postos de
Segurança Escolar na
Educação Infantil

Unidade2071 A ação de segurança escolar visa garantir recursos para contratação de empresas privadas de segurança escolar, bem
como firmar parcerias com instituições de interesses afins, possibilitando um ambiente seguro e saudável nas instituições
de Educação Infantil, minimizando os riscos de ocorrências e fortalecendo a construção da cultura da paz.

Postos De Segurança Escolar
Garantidos Na Educação Infantil

Garantir Transporte Escolar
Acessível para as Crianças
da Educação Infantil

Unidade2072 O transporte escolar acessível garante às crianças que residem na zona rural, o acesso e a permanência nas instituições
de educação infantil, bem como a participação de todas as crianças de 6 meses a 5 anos de idade em eventos didático-
pedagógicos, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social e a consolidação de seus direitos.

Crianças Atendidas Pelo Transporte
Escolar Acessível Na Educação
Infantil

Garantir Programas e
Projetos Pedagógicos na
Educação Infantil

Unidade2073 A realização dos programas e projetos didático-pedagógicos tem como prioridades o ensino, a aprendizagem e
proporcionam o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social das crianças em atendimento em creches e pré
escolas, consolidando seus direitos.

Programas E Projetos Pedagógicos
Realizados Na Educação Infantil

Realizar Serviços
Preliminares e
Terraplanagem no Ensino
Fundamental

Unidade2074 Os serviços preliminares e a terraplanagem são etapas essenciais para serem definidas as condições necessárias à
execução de obras das escolas do ensino fundamental.

Serviços Preliminares E
Terraplanagem Realizados No
Ensino Fundamental

Realizar Serviços
Preliminares e
Terraplanagem no Ensino
Fundamental

Unidade2074 Os serviços preliminares e a terraplanagem são etapas essenciais para serem definidas as condições necessárias à
execução de obras das escolas do ensino fundamental.

Serviços Preliminares E
Terraplanagem Realizados O
Ensino Fundamental

Realizar Obras de
Construção no Ensino
Fundamental

Unidade2075 A construção de escolas visa o atendimento da demanda efetiva e potencial  dos estudantes de 6 a 14 anos de idade,
assegura o direito a uma educação pública municipal inclusiva, sustentável e de qualidade social, facilita e promove o
acesso e a permanência dos pais ou responsáveis no mundo do trabalho, bem como a valorização dos profissionais do
ensino fundamental.

Construções Realizadas No Ensino
Fundamental

Realizar Obras de
Construção no Ensino
Fundamental

Unidade2075 A construção de escolas visa o atendimento da demanda efetiva e potencial  dos estudantes de 6 a 14 anos de idade,
assegura o direito a uma educação pública municipal inclusiva, sustentável e de qualidade social, facilita e promove o
acesso e a permanência dos pais ou responsáveis no mundo do trabalho, bem como a valorização dos profissionais do
ensino fundamental.

Serviços Preliminares E
Terraplanagem Realizados O
Ensino Fundamental
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Realizar Obras de Reforma
e Ampliação no Ensino
Fundamental

Unidade2076 As  reformas e a ampliações no ensino fundamental proporcionam o acesso, a segurança e as adequações dos espaços
físicos para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem na educação pública municipal, contribuindo para a
permanência e o sucesso dos estudantes de forma a  ampliar e consolidar seus direitos.

Reformas E Ampliações Realizadas
No Ensino Fundamental

Realizar Manutenção da
Estrutura Física no Ensino
Fundamental

Unidade2077 A manutenção da estrutura física das escolas do ensino fundamental, garante a melhoria das condições de trabalho, a
otimização das atividades didático-pedagógicas,  a segurança na estrutura física e a consolidação dos direitos das
crianças e adolescentes de 6 a 14 anos de idade.

Manutenção Da Estrutura Física
Realizada No Ensino Fundamental

Realizar a Manutenção das
Ações no Ensino
Fundamental

Unidade2078 A manutenção das ações administrativas assegura a realização de despesas que garantam o funcionamento eficiente das
escolas do ensino fundamental.

Manutenção Das Ações Realizadas
No Ensino Fundamental

Adquirir Equipamentos e
Materiais Permanentes
para o Ensino Fundamental

Unidade2079 A aquisição de equipamentos e de materiais permanentes possibilita as condições favoráveis para a realização das
atividades didático-pedagógicas e a ampliação gradativa do tempo de permanência dos estudantes nas escolas do ensino
fundamental, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social e a consolidação de direitos.

Equipamentos E Materiais
Permanentes Adquiridos Para O
Ensino Fundamental

Adquirir Materiais Didático-
Pedagógicos Acessíveis
para o Ensino Fundamental

Unidade2080 A aquisição de materiais didático-pedagógicos acessíveis possibilita a realização das atividades  que asseguram o
desenvolvimento  físico, psicológico, intelectual e social dos estudantes de 6 a 14 anos no ensino fundamental.

Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos Para O
Ensino Fundamental

Pessoal e Encargos Sociais
no Ensino Fundamental

Unidade2081 A valorização dos servidores públicos municipais do ensino fundamental perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos
direitos trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Remuneração De Pessoal Efetuada
E Encargos Sociais Recolhidos No
Ensino Fundamental

Servir Alimentação Escolar
de Qualidade no Ensino
Fundamental

Unidade2082 A oferta de alimentação escolar de qualidade e as ações de educação alimentar e nutricional contribuem para o
crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis,
atendendo as especificidades do ensino fundamental e as normas estabelecidas pelo MEC/FNDE.

Alimentação Escolar De Qualidade
Servida No Ensino Fundamental

Garantir Postos de
Segurança Escolar no
Ensino Fundamental

Unidade2083 A ação de segurança escolar visa garantir recursos para contratação de empresas privadas de segurança escolar, bem
como firmar parcerias com instituições de interesses afins, possibilitando um ambiente seguro e saudável nas escolas do
ensino fundamental, minimizando os riscos de ocorrências e fortalecendo a construção da cultura da paz.

Postos De Segurança Escolar
Garantidos No Ensino Fundamental

Garantir Transporte Escolar
Acessível para os
Estudantes do Ensino
Fundamental

Unidade2084 O transporte escolar acessível viabiliza  aos estudantes que residem na zona rural o acesso e a permanência nas escolas
do ensino fundamental, bem como a participação de todas as crianças e adolescentes de 6  a 14 anos de idade em
eventos didático-pedagógicos, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social e a consolidação de
seus direitos.

Estudantes Atendidos Pelo
Transporte Escolar Acessível No
Ensino Fundamental

Realizar Programas e
Projetos Pedagógicos no
Ensino Fundamental

Unidade2085 A realização dos programas e dos projetos pedagógicos tem como prioridades o ensino, a aprendizagem e proporciona o
desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social dos estudantes do ensino fundamental, consolidando seus
direitos.

Programas E Projetos Pedagógicos
Realizados No Ensino Fundamental
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Realizar Obras de Reforma
e Ampliação na EJA

Unidade2086 A ação de reforma e ampliação  visa o acesso, a permanência, a segurança e a adequação dos espaços físicos, para a
melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos estudantes da educação de jovens e adultos, de forma a
ampliar e consolidar seus direitos.

Reformas E Ampliações Realizadas
Na Eja

Realizar Manutenção da
Estrutura Física na EJA

Unidade2087 A manutenção da estrutura física dos espaços da educação de jovens e adultos garante melhorias nas condições de
trabalho, otimização das atividades didático-pedagógicas, segurança na estrutura física e consolidação de direitos dos
jovens e adultos.

Manutenção Da Estrutura Física
Realizada Na Eja

Realizar a Manutenção das
Ações na EJA

Unidade2088 A manutenção das ações administrativas assegura a realização de despesas que garantam o funcionamento eficiente dos
espaços da educação de jovens e adultos.

Manutenção Das Ações Realizadas
Na Eja

Adquirir Equipamentos e
Materiais Permanentes
para a EJA

Unidade2089 A aquisição de equipamentos e de materiais permanentes garante as condições favoráveis para a realização das
atividades didático-pedagógicas e a ampliação gradativa do tempo de permanência dos estudantes nos espaços da
educação de jovens e adultos, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social, a inserção no
mundo do trabalho e a consolidação de direitos.

Equipamentos E Materiais
Permanentes Adquiridos Para A Eja

Adquirir Materiais Didático-
Pedagógicos Acessíveis
para a EJA

Unidade2090 A aquisição de materiais didático-pedagógicos acessíveis garante a realização das atividades que asseguram o
desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social dos estudantes da educação de jovens e adultos, bem como a
inserção no mundo do trabalho.

Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos Para A Eja

Pessoal e Encargos Sociais
no EJA

Real2091 A valorização dos servidores públicos municipais da EJA perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos direitos
trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Remuneração De Pessoal Efetuada
E Encargos Sociais Recolhidos Na
Eja

Servir Alimentação Escolar
de Qualidade na EJA

Unidade2092 A oferta de alimentação escolar de qualidade e as ações de educação alimentar e nutricional contribuem para o
crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis,
atendendo as especificidades da educação de jovens e adultos e as normas estabelecidas pelo MEC/FNDE.

Alimentação Escolar De Qualidade
Servida Na Eja

Garantir Segurança Escolar
na EJA

Unidade2093 A ação de segurança escolar visa garantir recursos para contratação de empresas privadas de segurança escolar, bem
como firmar parcerias com instituições de interesses afins, possibilitando um ambiente seguro e saudável nas escolas
com atendimento à educação de jovens e adultos, minimizando os riscos de ocorrências e fortalecendo a construção da
cultura da paz.

Postos De Segurança Escolar
Garantidos Na Eja

Garantir Transporte Escolar
Acessível para Estudantes
da EJA

Unidade2094 O transporte escolar acessível viabiliza aos estudantes que residem na zona rural o acesso e a permanência nos espaços
da educação de jovens e adultos, bem como a participação de todos os estudantes em eventos didático-pedagógicos,
assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social, a consolidação de seus direitos e a inserção no
mundo do trabalho.

Estudantes Atendidos Pelo
Transporte Escolar Acessível Na
Eja

Realizar Programas e
Projetos Pedagógicos na
EJA

Unidade2095 A realização dos programas e dos projetos didático-pedagógicos tem como prioridades o ensino, a aprendizagem e
proporciona o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social dos estudantes da educação de jovens e adultos,
sua inserção no mundo do trabalho e a consolidação de seus direitos.

Programas E Projetos Pedagógicos
Realizados De Eja

Implantar Programas
Suplementares do EJA em
Parceria

Unidade2096 A  administração pública municipal atuará em regime de colaboração com os entes federados e com a sociedade civil
visando erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir a taxa de analfabetismo funcional, bem como o alcance da meta de
no mínimo 75% das matrículas da educação de jovens e adultos integrada à iniciação de qualificação profissional.

Programas Suplementares De Eja
Implantados Em Parceria
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Realizar Obras de Reforma
e Ampliação na Educação
Especial

Unidade2097 A  reforma e a ampliação da estrutura física, dentro dos padrões arquitetônicos e de acessibilidade,  asseguram o acesso,
a segurança e a adequação dos espaços educativos que viabilizam a inclusão,  a permanência e o sucesso dos
estudantes, público-alvo da educação especial, de forma a  ampliar e consolidar seus direitos.

Reformas E Ampliações Realizadas
Na Educação Especial

Realizar Manutenção da
Estrutura Física na
Educação Especial

Unidade2098 A manutenção da estrutura física dos espaços da educação especial possibilita melhoria das condições de trabalho,
otimização das atividades didático-pedagógicas, segurança na estrutura física e a consolidação dos direitos dos
estudantes, público-alvo da educação especial.

Manutenção Da Estrutura Física
Realizada Na Educação Especial

Realizar a Manutenção das
Ações na Educação
Especial

Unidade2099 A manutenção das ações administrativas assegura a realização de despesas que garantam o funcionamento eficiente dos
espaços da educação especial.

Manutenção Das Ações Realizadas
Na Educação Especial

Cozinha Escola
Comunitária

Unidade2100 A cozinha escola comunitária objetiva a oferta de cursos e oficinas de educação alimentar e nutricional à comunidade
local. Além disso, o equipamento público tem por objetivo fornecer até 200 refeições/dia às pessoas que se encontram em
vulnerabilidade alimentar e/ou atendidas pela rede socioassistencial. Entretanto, a cozinha está atualmente desativada,
necessitando de reforma, equipamentos e utensílios para sua reativação.

Famílias Beneficiadas Com As
Ações Da Cozinha Escola
Comunitária

Adquirir Equipamentos e
Materiais Permanentes
para a Educação Especial

Unidade2101 A aquisição de equipamentos e de materiais permanentes acessíveis possibilita as condições favoráveis para a inclusão,
a realização das atividades didático-pedagógicas e a ampliação gradativa do tempo de permanência dos estudantes,
público-alvo da educação especial, proporcionando seu desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social, sua
inserção no mundo do trabalho e a consolidação de seus direitos.

Equipamentos E Materiais
Permanentes Adquiridos Para A
Educação Especial

Adquirir Materiais Didático-
Pedagógicos Acessíveis
para a Educação Especial

Unidade2102 A ação possibilita a realização das atividades didático-pedagógicas que asseguram o desenvolvimento físico, psicológico,
intelectual e social dos estudantes, público-alvo da educação especial.

Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos Para A
Educação Especial

Pessoal e Encargos Sociais
na Educação Especial

Real2103 A valorização dos servidores públicos municipais da educação especial perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos
direitos trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Remuneração De Pessoal Efetuada
E Encargos Sociais Recolhidos Na
Educação Especial

Servir Alimentação Escolar
de Qualidade na Educação
Especial

Unidade2104 A oferta de alimentação escolar de qualidade e as ações de educação alimentar e nutricional contribuem para o
crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis,
atendendo as especificidades dos estudantes, público-alvo da educação especial, e as normas estabelecidas pelo
MEC/FNDE.

Alimentação Escolar De Qualidade
Servida Na Educação Especial

Garantir Segurança Escolar
na Educação Especial

Unidade2105 A ação de segurança escolar visa garantir recursos para contratação de empresas privadas de segurança escolar, bem
como firmar parcerias com instituições de interesses afins, possibilitando um ambiente seguro e saudável nas escolas
com atendimento à educação especial, minimizando os riscos de ocorrências e

Postos De Segurança Escolar
Garantidos Na Educação Especial
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fortalecendo a construção da cultura da paz.

Garantir Transporte Escolar
Acessível para Estudantes
da Educação Especial

Unidade2106 O transporte escolar acessível viabiliza aos estudantes que residem na zona rural o acesso e a permanência nas escolas
e nos espaços educativos, bem como a participação de todos os estudantes, público-alvo da Educação Especial, em
eventos didático-pedagógicos, assegurando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social, a consolidação de
seus direitos e a inserção no mundo do trabalho.

Estudantes Atendidos Pelo
Transporte Escolar Acessível Da
Educação Especial

Realizar Programas e
Projetos Pedagógicos na
Educação Especial

Unidade2107 A realização dos programas e dos projetos didático-pedagógicos tem como prioridades o ensino, a aprendizagem, e
proporciona o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social dos estudantes (público-alvo da educação especial),
sua inserção no mundo do trabalho e a consolidação de seus direitos.

Programas E Projetos Pedagógicos
Realizados Na Educação Especial

Realizar Formação
Continuada dos
Profissionais do Magistério
na Educação Infantil

Percentual2108 A formação para os profissionais do magistério proporciona a valorização destes, a reflexão do fazer pedagógico,
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da  aprendizagem das crianças da educação infantil.

Profissionais Do Magistério Da
Educação Infantil Qualificados

Realizar Formação
Continuada dos
Profissionais do Magistério
no Ensino Fundamental

Percentual2109 A formação para os profissionais do magistério proporciona a valorização destes, a reflexão do fazer pedagógico,
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da  aprendizagem dos estudantes do ensino fundamental.

Profissionais Do Magistério Do
Ensino Fundamental Qualificados

Realizar Formação
Continuada dos
Profissionais do Magistério
na Educação de Jovens e
Adultos

Percentual2110 A formação para os profissionais do magistério proporciona a valorização destes, a reflexão do fazer pedagógico,
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da  aprendizagem dos estudantes da educação de jovens e
adultos.

Profissionais Do Magistério Da Eja
Qualificados

Realizar Formação
Continuada dos
Profissionais do Magistério
na Educação Especial

Percentual2111 A formação para os profissionais do magistério proporciona a valorização destes, a reflexão do fazer pedagógico, a
melhoria da qualidade do ensino e da  aprendizagem dos estudantes, público alvo da educação especial.

Profissionais Do Magistério Da
Educação Especial Qualificados

Realizar Formação
Continuada dos Servidores
das Áreas Técnica,
Administrativa e
Operacional

Percentual2112 A formação para os servidores das áreas técnica, administrativa e operacional proporciona a reflexão sobre a prática,
contribui para a melhoria da qualidade dos serviços administrativos e financeiros e promove a integração com a área
pedagógica.

Servidores Das Áreas Técnica,
Administrativa E Operacional
Qualificados

Adquirir Equipamentos e
Materiais Permanentes

Unidade2113 A aquisição de equipamentos e de materiais permanentes possibilita as condições favoráveis para a realização das
atividades de formação continuada para todos os servidores da secretaria municipal de

Equipamentos E Materiais
Permanentes Adquiridos
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educação em atividade.

Adquirir Materiais Didático-
Pedagógicos Acessíveis

Unidade2114 A  aquisição de materiais didático-pedagógicos acessíveis é necessãria  para desenvolver a política municipal de
formação continuada da SEMED, como condição para o desenvolvimento pessoal e profissional  dos servidores da
Semed e para melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem.

Materiais Didático-Pedagógicos
Acessíveis Adquiridos

Assegurar o Desenv. das
Ações das Entidades
Representativas da
Sociedade Civil e Inspeção
Escolar

Unidade2115 A ação garante o funcionamento eficiente dos órgãos colegiados, políticos, administrativos e autônomos, no desempenho
de suas funções normativas, consultivas, deliberativas, propositivas, de monitoramento e  de fiscalização.

Ações Desenvolvidas Pelas
Entidades Representativas Da
Sociedade Civil E Inspeção Escolar

Garantir as Ações de
Articulação entre a Escola e
a Comunidade

Unidade2116 A ação garante que as escolas da rede pública municipal atuem como um espaço aberto  para a realização de oficinas
planejadas à comunidade em geral, contribuindo na melhoria da educação, na qualidade de vida da comunidade,
reduzindo a evasão escolar, os índices de violência e desenvolvendo uma cultura de paz.

Ações De Articulação Da Escola
Com A Comunidade Desenvolvidas

Firmar Convênio com
Escolas Comunitárias

Unidade2117 A ação garante que as escolas comunitárias conveniadas possam ser orientadas e apoiadas pela secretaria municipal de
educação no desenvolvimento de suas atividades educativas.

Convênios Firmados Com As
Escolas Comunitárias

Ações para a
Democratização do Acesso
à Arte e à Cultura

Unidade2118 A ação garante aos estudantes o acesso às diferentes linguagens artísticas e culturais para o pleno desenvolvimento
humano, contribuindo para a redução da evasão e repetência escolar, bem como para a valorização dos elementos
culturais locais, regionais e nacionais.

Ações De Democratização Do
Acesso À Arte E À Cultura
Realizadas

Garantir Prevenção,
Sensibilização e Apoio aos
Progs de Atenção à Saúde
na Comunidade Escolar

Unidade2119 A ação garante à comunidade escolar acesso aos meios e recursos necessários para possibilitar um ambiente de vivência
educacional, em conformidade com as expectativas das normas de biosegurança, determinadas pelos órgãos
competentes, e apoio aos programas de atenção secundária desenvolvidos em parceria, com impacto positivo na
qualidade de vida dos estudantes e da comunidade em geral.

Ações De Prevenção,
Sensibilização E Apoio Aos
Programas De Atenção À Saúde
Junto À Comunidade Escolar
Garantidas

Apoio ao Consórcio
Intermunicipal de Produção
e Abastecimento - CINPRA

Real2120 Apoiar as atividades do Consórcio, que garante a produção da agricultura familiar e rural. Repasse Efetuado

Custeio e investimento -
SEMED

Percentual2121 A ação custeio e investimento - Semed - possibilita a  aquisição de equipamentos, materiais de consumo e permanentes,
bem como a  manutenção e o desenvolvimento das atividades administrativas da Secretaria Municipal de Educação,
assegurando  as condições de trabalho dos servidores, a implantação e  implementação de atividades tais como:
despesas com aluguéis, prestações de serviços,  entre outros, garantindo o funcionamento eficiente das unidades
administrativas.
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Pessoal e Encargos Sociais
- SEMED

Percentual2122 A valorização dos servidores públicos municipais da área administrativa perpassa pelo pagamento dos vencimentos, dos
demais direitos trabalhistas e dos encargos sociais, com regularidade.

Efetuar aquisição e
desapropriação de imóveis

Unidade2123 A aquisição ou desapropriação de imóveis pela administração pública municipal visam assegurar a manutenção e o
desenvolvimento da educação pública de qualidade social.

Aquisição E Desapropriação De
Imóveis Realizada

Realizar obras de
construção de prédios
públicos para a educação

Unidade2124 A construção de prédios públicos visa o atendimento da demanda efetiva e potencial da área administrativa da Secretaria
Municipal de Educação.

Obras De Construção De Prédios
Públicos Para A Educação
Realizadas

Realizar obras de reforma e
ampliação de prédios da
educação

Unidade2125 A  reforma e a ampliação dos prédios administrativos visam garantir a acessibilidade, a segurança e a adequação dos
espaços físicos destinados à gestão administrativa da Secretaria Municipal de Educação.

Obras De Reforma E Ampliação De
Prédios Da Educação Realizadas

Realizar a manutenção da
estrutura física nos prédios
da educação

Unidade2126 A manutenção da estrutura física dos prédios utilizados pela Secretaria Municipal de Educação garante melhorias nas
condições de trabalho, otimização das atividades administrativas e segurança na estrutura física.

Manutenção Da Estrutura Física
Nos Prédios Da Educação
Realizada

Garantir segurança em
prédios administrativos

Unidade2127 A ação segurança escolar visa garantir recursos para contratação de empresas privadas de vigilância, bem como firmar
parcerias com instituições de interesses afins, possibilitando um ambiente seguro e saudável nos prédios administrativos
da Secretaria Municipal de Educação, minimizando os riscos de ocorrências e fortalecendo a construção da cultura da
paz.

Segurança Em Prédios
Administrativos Garantidas

Contribuição para formação
do patrimônio do servidor
público

Real2128

Tarifas bancárias Real2129

Conservar e Manter a
Paisagem Urbana de
Espaços Públicos

Unidade2130 Promover o convívio social e permitir que toda a população tenha espaço de lazer. Pretende-se com esta ação contribuir
para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
Caso esta ação não seja colocada em prática, os espaços públicos passarão a se caracterizar como ambientes
deteriorados que podem oferecer riscos à população de São Luís. Caso não recebam manutenção e conservação, estes
espaços serão alvo de marginalidade e insegurança.

Espaços Públicos Mantidos

Ações Socioeducativas Unidade2131 Disseminar a educação ambiental nas áreas delimitadas com a finalidade de promover uma consciência quanto à
importância do meio ambiente. A ausência de ações socioeducativas pode impactar o futuro da cidade, na medida em que
a consciência ambiental é fundamental para que a população reconheça o valor e os benefícios do meio ambiente para
uma cidade. Assim, estas ações devem ser implementadas, com impactos significativos a longo prazo na qualidade de
vida de todos os habitantes.

Eventos Realizados
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Atendimento de Urgência e
Emergência

Unidade2132 Garantir o atendimento de urgência e emergência à população de São Luís Pessoas Atendidas

Custeio e investimento -
HMDM

Unidade2133 Assegurar o funcionamento do Hospital Municipal Djalma Marques. Procedimentos Realizados

Pessoal e Encargos Sociais
- HMDM

Percentual2134 Garantir o pagamento das despesas de pessoal e os encargos sociais correspondentes. Percentual Do Produto Em Relação
Ao Realizado

Valorização de
Aposentados e
Pensionistas

Percentual2135 A proposta apresentada pelo ipam tem como principal objetivo criar atividades que tenham como meta proporcionar ao
aposentado oportunidades de melhoria da sua qualidade de vida por intermédio de ações recreativas, esportivas e de
lazer.

Aposentados E Pensionistas
Beneficiados

Pessoal e Encargos Sociais
- IPAM

Real2136 Garantir o pagamento das despesas de pessoal e os encargos sociais correspondentes.

Custeio e Investimento e
Cobertura de Obrigações -
IPAM

Real2137 Manter as atividades e adquirir materiais e equipamentos.

Pessoal e Encargos Sociais Real2138 Garantir o pagamento das despesas de pessoal e os encargos sociais correspondentes.

Capacitação dos Atores do
Sistema de Garantia de
Direitos

Unidade2139 Contribuir para a melhoria do desempenho das suas funções e qualificação no atendimento. Capacitações Ofertadas

Gestão do Patrimônio de
Bens Móveis e Imóveis

Unidade2140 Bens Móveis E Imóveis Geridos

Custeio e Investimento Real2141 Manter as atividades e adquirir materiais e equipamentos.

Elaboração de Pesquisas,
Estudos e Diagnósticos
Urbanos

Unidade2142 Auxiliar as secretarias afins ao planejamento urbano na tomada de decisões quanto aos casos omissos, usos impactantes
e interpretações confusas da legislação urbanística.

Estudos De Intervenção Urbanistica
Elaboradas

Elaboração de Projetos
Arquitetônicos e
Urbanísticos conforme
Legislação Vigente

Unidade2143 Necessidade de dotar o município com legislações voltadas ao planejamento urbano sustentável que colaboram para o
crescimento ordenado da cidade.

Projetos Elaborados

Pagamento de Inativos e
Pensionistas

Real2144

Pagamento de Inativos e
Pensionistas -
Previdenciário

Real2145
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Conservar e Reabilitar o
Patrimônio Cultural de São
Luís

Unidade2146 Cumprir a responsabilidade constitucional do poder público municipal (Art. 215 e 216 da CF/88) e legal da Fundação
Municipal de Patrimônio Histórico (Lei Municipal nº 4.493/2005) em relação à execução de políticas de preservação do
patrimônio cultural por meio de ações de conservação e reabilitação do patrimônio cultural local.

Projetos E Obras De Revitalização
De Interesse Cultural Em Execução

Pesquisar e Documentar
Sobre o Patrimônio Cultural
De São Luís

Unidade2147 Cumprir a responsabilidade constitucional do poder público municipal (Art. 215 e 216 da CF/88) e legal da Fundação
Municipal de Patrimônio Histórico (Lei Municipal nº 4.493/2005) em relação à execução de políticas de preservação da
memória e democratização do acesso a acervos e informações sobre o patrimônio cultural local.

Pesquisas E Produções
Documentais Realizadas Sobre O
Patrimônio Histórico De São Luís

Promover e Salvaguardar o
Patrimônio Cultural

Unidade2148 Cumprir a responsabilidade constitucional do poder público municipal (Art. 215 e 216 da CF/88) e legal da Fundação
Municipal de Patrimônio Histórico (Lei Municipal nº 4.493/2005) em relação à execução de políticas de promoção, fomento
e salvaguarda do patrimônio cultural local.

Ações De Proteção E Salvaguarda
Do Patrimônio Cultural

Reserva RPPS Real2149

Mesa Farta Tonelada2150 A ação Mesa Farta tem por objetivo auxiliar no combate à  desnutrição e redução das deficiências nutricionais de  famílias
ou indivíduos que passam fome ou que estão desnutridas, com a distribuição de alimentos através de ações como o
Peixe na Mesa, o Frango na Mesa e Proteína na Mesa,   considerando que os alimentos oferecidos têm alto valor
nutricional e poder de adição de uma variedade de nutrientes essenciais à alimentação adequada.  Consiste na
distribuição  de 2kg de peixe/frango, outras proteínas ou cestas básicas para    famílias cadastradas no Cadúnico e
população de rua atendidas pela Secretaria Municipal da Criança e da Assistência Social-SEMCAS.

Alimentos Distribuídos Com O Mesa
Farta

Conselho Municipal de
Segurança Alimentar

Unidade2151 Necessidade de socialização das ações para melhorar o alcance e a participação da sociedade nas decisões de governo. Reuniões Realizadas

Soluções de Engenharia de
Tráfego

Unidade2152 Com uma frota total de 430.029 veículos contabilizados até o ano de 2020 (fonte: IBGE Cidades), o município de São Luís
possui um sistema viário marcado por pontos de fluidez e conflitos. Por um lado, existem avenidas amplas e devidamente
sinalizadas enquanto outras possuem uma geometria pouco eficiente e sinalização de trânsito falha. Nesse sentido,
busca-se a implementação de soluções de engenharia de tráfego com o intuito de garantir maior fluidez, eficiência e
segurança para condutores, pedestres e ciclistas. Busca-se também uma redefinição dos espaços das vias, de modo que
haja áreas destinadas prioritariamente para o trânsito de transporte público e para a mobilidade ativa.

Projetos Executados

Atendimento, Fiscalizações
e Operações em Campo

Unidade2153 A responsabilidade de lidar com o trânsito implica oferecer uma série de serviços relacionados à fiscalização e ao
cumprimento da legislação de trânsito. A fiscalização de trânsito, além de mantenedora da eficácia das normas legais,
cumpre o papel de agente educadora, por meio da orientação e da conscientização de pedestres e condutores de
veículos nas vias públicas. Assim, busca-se ampliar a eficiência dos atendimentos a ocorrências, das ações de educação,
fiscalização e operações de trânsito para garantir a ordem e a segurança de pedestres, ciclistas e condutores de veículos
que trafegam nas vias

Atendimentos A Ocorrências
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de São Luís.

Educação para o Trânsito e
Segurança para o Pedestre
e Ciclista

Unidade2154 Com base no código de trânsito brasileiro – CTB, Lei 5.503/97, no art. 74, a educação para o trânsito é direito de todos e
constitui dever prioritário para os componentes do sistema nacional de trânsito. Portanto, em cumprimento à lei, a SMTT
por meio da coordenação de educação para o trânsito realiza ações educativas com objetivo de sensibilizar e
conscientizar condutores para transformar comportamentos e formar multiplicadores de atitudes seguras no trânsito, em
especial garantir a segurança dos mais vulneráveis no trânsito, pedestres e ciclistas. Para tanto, seguindo orientações da
lei as ações educativas buscam orientar sobre a hierarquia de responsabilidades no trânsito, na qual os veículos maiores
são responsáveis por proteger os de menor porte, o ciclista, assim como todos os motorizados devem proteger os
pedestres e preservar vidas no trânsito por uma questão de respeito ao próximo.

Campanhas Realizadas

Fiscalização Eletrônica,
Centralização Semafórica e
Ampliação do Centro de
Controle Operacional

Unidade2155 A mobilidade urbana é um grande desafio para as cidades. Isto porque, cada vez mais, a demanda por transporte
aumenta, devido ao desenvolvimento urbano, fluxos migratórios e movimentos pendulares, como o deslocamento  das
pessoas para exercer suas atividades cotidianas. Apesar de a gestão do trânsito no município de São Luis apresentar
alguns pontos onde há o emprego de tecnologia de fiscalização eletrônica, há um longo caminho a ser percorrido. A
redução do índice de acidentes é o principal fator para ser expandido este sistema. Entre os vários benefícios da
fiscalização eletrônica, está o controle de velocidade no centro urbano, principalmente porque a alta velocidade é a maior
causa de atropelamentos e de acidentes com ciclistas e pedestres. Através da fiscalização é possível inibir e registrar
ocorrências no trânsito.  A maioria dos centros urbanos apresentam problemas de trânsito, pois frequentemente as vias
de tráfego destes espaços não estão adaptadas ao volume em circulação de pedestres e dos diversos tipos de veículos.
As soluções para trânsito com a centralização semafórica, onde os equipamentos irão coletar dados de tráfego em tempo
real, possibilitarão a medição do tempo de percurso e a verificação do carregamento de veículos nas vias. Essas
informações são essenciais para a geração de planos de tráfego dinâmicos, que melhoram a fluidez do trânsito e evitam a
formação de congestionamentos, tendo como primazia a segurança dos cidadãos e a priorização do transporte coletivo
sobre o individual.

Equipamento Instalado

Modernização do Sistema
de Transporte

Percentual2156 "Através desta ação, que é bastante complexa devido a diversas variáveis que se correlacionam, temos como objetivo
melhorar em muito a visão do usuário atual sobre o sistema de transporte coletivo de São Luis, criando inclusive
condições de aumentar a demanda de passageiros, captando aquelas pessoas que hoje trafegam pela cidade utilizando
carros próprios ou transporte individual.
Na literatura de engenharia de transporte estuda-se que é necessário um ônibus para transportar 40 pessoas de forma
confortável, ocupando um espaço de 20 metros de cumprimento de uma via, já estas mesmas 40 pessoas se deslocando
por carro, com uma media de 02 pessoas por veiculo, seria necessário um espaço de 80 metros. Desta forma a relação
de utilização do espaço publico seria de 0,50 quando utiliza ônibus e de 2,00 quando utiliza carro, ou seja, gasta-se 4
vezes mais espaço de via para transportar a mesma quantidade de pessoas;
Portanto para haver uma transferência do transporte individual para o transporte coletivo e assim aumentar a demanda e
o faturamento do sistema e que levará a permitir maior modicidade nas tarifas,

Índice De Modernização Do Sistema
De Transporte

|373|



Lista de Ações e respectivos produtos

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS

Códig Descrição Justificativa UnidadeProduto da Ação

precisamos melhorar o equipamento utilizado no transporte (ônibus com ar condicionado), dar uma previsibilidade de
horários de chegada / saída aos usuários, diminuir o tempo de deslocamento, bem como, tanto nos abrigos existentes
quanto nos terminais de integração, devemos melhorar as instalações físicas e propiciar aos usuários melhor conforto na
sua espera do seu ônibus e recebendo em tempo real as informações sobre o funcionamento do sistema na malha viária;
os indicadores que serão utilizados para aferir esta ação serão: (i) a idade da frota em circulação, (ii)
construção/recuperação de mais abrigos, (iii) diminuir e racionalizar as rotas em função das linhas de desejo dos usuários,
terminais mais confortáveis e seguros e com equipamentos de vídeo monitoramento em tempo real;"

Implantação de Mobilidade
Ativa

Quilômetro2157 "Através desta ação temos o objetivo de aumentar a velocidade operacional do sistema e com isto podermos com a
mesma frota executar mais viagens diminuindo o intervalo entre viagens (hedway).
Com esta ação o sistema transporte coletivo passará a ser mais rápido que o transporte individual, permitindo que uma
pessoa possa chegar ao seu destino mais rápido se usar ônibus ao invés de carro particular. (tipo sistema BRT Curitiba);
O indicador desta ação é bastante mensurável, porém a sua realização exigirá da prefeitura investimentos vultosos, que
poderão ser próprios ou de organismos de financiamento (nacional ou internacional), porém caberá a SMTT a discussão
técnica com a sociedade sobre os locais e/ou trechos de vias em que será necessário serem instalados os corredores de
transporte;"

Ciclo Faixas Implantadas

Implantação de
Campanhas Educativas nos
Transportes Públicos

Unidade2158 "Nesta ação pretendemos realizar diversos tipos de campanhas educativas, informativas e de reciclagens: aos usuários, a
população de forma geral e em particular aos operadores do sistema transporte (motoristas e cobradores).
Exemplificamos algumas delas (i) junto aos operadores iremos realizar ações de conscientização na relação “operador e o
usuário” envolvendo urbanidade, empatia, respeito ao próximo, como também recicla-los na correta forma correta de
utilização dos elevadores dos ônibus (ii) já com as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (cadeirantes) e
também portadores de cartão gratuidade iremos realizar, inclusive cursos envolvendo o SESTE/SENAT, além dos
profissionais do transporte os representantes das entidades representativas de classe, mostrando a obrigação deles em
garantir o direito desta classe de usuários a terem um transporte com igualdade (lei brasileira de inclusão da pessoa com
deficiência) e cumprimento da legislação municipal, que concedeu a eles o direito ao transporte gratuito, , (iii) iremos
também, após termino da pandemia, retornar a realizar diversas campanhas nas escolas para conscientização dos alunos
(futuros motoristas) na forma correta de respeito ao pedestre e obediência a sinalização de transito ente outras.
O indicador desta ação serão o quantitativo de campanhas que realizaremos mensalmente para os diversos públicos
alvos."

Campanhas Educativas Realizadas

Melhorias e treinamentos
para os Permissionários e
Autorizatários do

Unidade2159 "Nesta ação de cunho social iremos junto aos taxistas e moto taxistas realizar campanhas, através de parcerias,
capacitações e treinamentos, visando a alta estima e valorização profissional e o inter-relacionamento entre usuários e
operador.
O indicador desta ação serão o quantitativo de campanhas que realizaremos mensalmente para os diversos

Capacitações, Parcerias E
Treinamentos Realizados
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Transporte Individual públicos alvos."

Desenvolvimento
Econômico e Social

Unidade2160 Promover as ações do Conselho Municipal da Cidade Ações Realizadas

Apoio Financeiro a
Programas e Projetos de
Órgãos Públicos e
Organizações da
Sociedade Civil

Unidade2161 Apoiar Organizações Governamentais e não governamentais no desenvolvimento de ações voltadas para proteção
integral de crianças e adolescentes.

Projetos, Programas E Ações
Apoiados

Incentivo ao Acolhimento
de Crianças e Adolescentes

Percentual2162 Apoiar programas e projetos de acolhimento, sob forma de guarda, voltados a crianças e adolescentes com vínculos
familiares rompidos ou afastados temporariamente da família de origem, na perspectiva de reconstrução dos laços
familiares, comunitários e reintegração familiar.

Crianças E Adolescentes Atendidos

Roda de Diálogos Unidade2163 A Roda de Diálogo tem como objetivo reforçar as políticas públicas existentes na gestão municipal junto às comunidades,
através de promoção de diálogos e encontros setorizado nos polos de São Luís. Buscando aproximar a prefeitura das
bases comunitárias, ouvindo as demandas e ofertando serviços já existentes, por meio de ações conjuntas entre o GAVIC
e demais órgãos Públicos do Município.

Ações Realizadas

Apoio Financeiro a
Pesquisas e Planos
voltados à Política de
Atendimento à Criança e
Adolescente

Unidade2164 Coletar, sistematizar e divulgar informações referentes a garantia de direitos de criança e adolescentes no município de
São Luís, visando subsidiar a implementação de políticas públicas voltadas a esse segmento.

Profissionais Certificados Nas
Capacitações

Fortalecimento e
Divulgação da Política de
Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente

Unidade2165 Divulgar informações referentes a política de garantia de direitos de crianças e adolescentes, com vistas a subsidiar a
implementação de ações voltadas ao segmento infanto juvenil.

Pesquisa, Diagnóstico E Planos
Municipais Elaborados,
Monitorados, Revisados

Benefícios
Socioassistenciais

Unidade2166 Aprimorar e qualificar as ferramentas de gestão do SUAS, bem como, produzir, sistematizar, analisar e disseminar
informações sobre vulnerabilidades e riscos que incidem sobre as famílias e indivíduos, subsidiando o planejamento da
oferta das ações.

Benefícios Eventuais Concedidos

Gestão do Cadastro Único
e do Programa Bolsa
Família – PBF

Unidade2167 Favorecer o acesso das famílias aos programas sociais do governo federal e outros implementados pelos demais entes. Cadastros Atualizados

Planejamento,
Monitoramento, Avaliação e
Vigilancia

Unidade2168 Aprimorar e qualificar as ferramentas de gestão do SUAS, bem como, produzir, sistematizar, analisar e disseminar
informações sobre vulnerabilidades e riscos que incidem sobre as famílias e indivíduos, subsidiando o planejamento da
oferta das ações.

Ações Realizadas
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Socioassistencial

Educação Permanente no
SUAS

Unidade2169 Promover a capacitação dos gestores, trabalhadores, rede socioassistencial e conselheiros de assistência social, fundada
nos princípios da educação permanente e da interdisciplinaridade visando o aprimoramento da gestão do SUAS e do
trabalho, bem como, a qualificação das ações socioassistenciais.

Pessoas Capacitadas

Ações de Inclusão
Socioprodutiva

Unidade2170 Possibilitar ao público da política de assistência social oportunidades de preparação, formação e acesso ao mundo do
trabalho visando autonomia das famílias e superação das vulnerabilidades.

Participantes Nas Ações De
Inclusão Socioprodutiva

Serviço de Proteção e
Atendimento Integral à
Família/PAIF

Unidade2171 Contribuir para o enfrentamento das situações de vulnerabilidades a partir do trabalho social com famílias, de caráter
continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos vínculos e promover o
acesso e usufruto de direitos e melhoria da qualidade de vida.

Famílias Atendidas

Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos

Unidade2172 Complementar o trabalho social com famílias com crianças, adolescentes, jovens e pessoas idosas e pessoas com
deficiência, prevenindo a ocorrência de situações de risco social, a institucionalização e a segregação, assegurando o
direito à convivência familiar e comunitária e o acesso a benefícios e serviços socioassistenciais e de outras políticas
públicas.

Participantes No Scfv

Serviço de Proteção Social
Básica no Domicílio

Unidade2173 Prevenir agravos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais de pessoas com deficiência e/ou
idosas, contribuindo com o acesso à rede de serviços e benefícios socioassistenciais e de outras políticas públicas.
Objetiva também o  desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades, a
participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas
necessidades e potencialidades individuais e sociais.

Pessoas Com Deficiência E/Ou
Idosas Atendidas No Domicilio

Construção/Reforma de
Unidades de Atendimento
da PSB

Unidade2174 Garantir unidades públicas de referência nos territórios, com espaços adequados à necessidade da população usuária
das ações socioassistenciais.

Equipamentos
Construídos/Reformados

Atendimento Especializado
a Famílias e Indivíduos

Unidade2175 Acompanhar famílias com um ou mais membros em situação de ameaça ou violação de direitos através de atenções e
orientações direcionadas para o acesso aos direitos, preservação e fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e
sociais, bem como, o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as
vulnerabilizam e as submetem a situações de risco social e pessoal.

Famílias E Indivíduos
Acompanhados

Abordagem Social Unidade2176 Assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique nos territórios, a incidência de situações de
violações de direitos (trabalho infantil, exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes, pessoas em situação de
rua, dentre outras) buscando a resolução de necessidades imediatas das pessoas identificadas e abordadas, contribuindo
para a inserção destas na rede de serviços socioassistenciais e das demais  políticas públicas, na perspectiva da garantia
de direitos.

Pessoas Abordadas
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Acompanhamento a
Adolescentes e Jovens em
Cumprimento de Medidas
Socioeducativas em Meio
Aberto

Percentual2177 Prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto - liberdade assistida e prestação de serviço à comunidade – determinadas judicialmente,
contribuindo para o acesso a direitos e para a re-significação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e
jovens.

Cumprimento De Mse

Atendimento Especializado
a Pessoas em Situação de
Rua

Unidade2178 Serviço destinado à pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência, assegurando atendimento
e atividades direcionadas ao desenvolvimento de sociabilidades que oportunizem a construção de novos projetos,
fortalecimento de vínculos interpessoais, comunitários e/ou familiares. Este serviço favorece o acesso a espaços de
guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimentação, provisão de documentação civil e endereço institucional para
utilização, como referência do usuário.

Número De Pessoas Atendidas

Atendimento Especializado
a Pessoas com Deficiência
e Idosas

Unidade2179 Contribuir para o desenvolvimento da autonomia, inclusão social e melhoria da qualidade de vida das pessoas com
deficiência e idosas que requeiram cuidados permanentes ou temporários na perspectiva de superação de situações
violadoras de direitos e prevenção da segregação e abrigamento dos usuários nessa condição.

Pessoas Idosas E Com Deficiência
Acompanhadas

Ações Estratégicas para
Erradicação do Trabalho
Infantil

Unidade2180 Desenvolver ações estratégicas do programa de erradicação do trabalho infantil – PETI, no âmbito do sistema único de
assistência social a partir da informação e mobilização social dos agentes públicos; identificação de crianças e
adolescentes em situação de trabalho infantil; apoio e acompanhamento às ações de defesa e responsabilização e
monitoramento das ações do programa para o enfrentamento das situações de trabalho infantil nos territórios de São Luís.

Ações Realizadas Por Eixo

Acolhimento Institucional,
Repúblicas e Família
Acolhedora

Unidade2181 Acolher em diferentes tipos de equipamentos (abrigo institucional, casa lar, albergue, casa de passagem, residência
inclusiva e república), famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, garantindo proteção
integral e o restabelecimento de vínculos familiares e/ou comunitários. As ações desenvolvidas, junto aos acolhidos,
deverão  contribuir para o desenvolvimento da autonomia dos sujeitos e a construção de novos  projetos de vida.

Pessoas Acolhidas

Proteção Social em
Situações de Calamidade
Pública e Emergência

Unidade2182 Promover apoio e proteção à população atingida por emergências e calamidade pública, ofertando alojamentos
provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades detectadas, cabendo ainda realizar articulações e
participações em ações conjuntas de caráter intersetorial para minimização dos danos ocasionados pela situação.

Número De Pessoas Atendidas

Construção/Reforma de
Unidades de Atendimento
da PSE

Unidade2183 Garantir unidades públicas de referência nos territórios, com espaços adequados à necessidade da população usuária
das ações socioassistenciais.

Equipamentos
Construídos/Reformados
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Custeio e Investimento
Saúde

Real2184 Manter as atividades e adquirir materiais e equipamentos.

Pessoal e Encargos Sociais
Saúde

Real2185 Garantir o pagamento das despesas de pessoal e os encargos sociais correspondentes.

Realizar Atendimentos e
Procedimentos de Caráter
Individual e Coletivo na
APS

Percentual2186 Esta ação diz respeito aos atendimentos e procedimentos realizados pelos profissionais de nível superior, como médicos,
enfermeiros etc., e de nível técnico, a exemplo os técnicos de enfermagem, entre  outros, necessários  para  o
desenvolvimento  das  ações  em  saúde  na APS.

Cobertura Populacional Pelas
Equipes De Aps

Realizar Atendimentos e
Procedimentos
Odontológicos

Percentual2187 Esta ação diz respeito aos atendimentos e procedimentos realizados pelos profissionais cirurgiões-dentistas e auxiliar de
saúde bucal, necessários para o desenvolvimento das ações em odontologia na APS.

Cobertura Populacional Pelas
Equipes De Saúde Bucal

Realizar Atendimentos e
Procedimentos de Saúde
às Populações em Risco de
Vulnerabilidade Social

Percentual2188 Há a necessidade de ofertar ações de saúde, em nível primário, às populações vulneráveis, especialmente às pessoas
em situação de rua, ações estas realizadas,  principalmente,  pela equipe de consultório na rua.

Cobertura Do Acompanhamento Da
Condicionalidades De Saúde Do
Programa Bolsa Família (Pbf)

Realizar Ações de Saúde
aos Alunos de Escolas
Públicas Cadastrados no
Programa Saúde na Escola
(PSE)

Unidade2189 O  PSE  é um  programa  do  governo  federal, ao  qual os munícipio fazem adesão.  Desta forma,  é necessário realizar
as ações pactuadas,  bianualmente, a todos os alunos das escolas contempladas com o programa.

Alunos Beneficiados Com O Pse

Realizar Atendimentos e
Procedimentos de Saúde
ao Grupo Materno-Infantil

Percentual2190 A ação envolve grupos específicos, como mulheres, gestantes, crianças e adolescentes, que necessitam de cuidado
continuado. Além  disso, a  maioria  dos  indicadores  do  Programa Previne Brasil está relacionada a estes grupos
específicos.

Proporção De Gestantes Com Pelo
Menos 6 (Seis) Consultas Pré-Natal
Realizadas, Sendo A 1ª Até A 20ª
Semana De Gestação

Realizar Atendimentos e
Procedimentos de Saúde
às Pessoas com Doenças
Crônicas

Percentual2191 A ação envolve grupos específicos, como pessoas com hipertensão e diabetes etc, que necessitam do cuidado
continuado.  Além  disso, dois indicadores do Programa Previne Brasil estão relacionados a estes grupos específicos.

Pessoas Com Diabetes Com
Solicitação De Hemoglobina Glicada

Abastecer as Farmácias
Básicas da Rede Municipal
de Saúde com
Medicamentos Essenciais

Unidade2192 Está previsto no campo de atuação do sistema único de saúde, de acordo com o artigo 6, I, d, da Lei nº 8.080 de 19 de
setembro de 1990, a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. Vale lembrar que no âmbito do sistema único
de saúde os medicamentos disponíveis para o tratamento de doenças ou de agravos são aqueles selecionados por meio
da Rename, lista atualizada pelo ministério da saúde, com a assessoria da comissão nacional de incorporação de
tecnologias.

Total De Medicamentos Distribuídos

Ação de Manutenção Unidade2193 Proporcionar condições organizacionais e estruturais para a dispensação de medicamentos, para o Farmácias Básicas Mantidas
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das Farmácias Básicas nas
Unidades de Saúde

cumprimento e implantação das boas práticas farmacêuticas nas unidades básicas de saúde, que se caracteriza por um
conjunto de técnicas e medidas que visam assegurar a manutenção da qualidade e segurança dos produtos
disponibilizados e dos serviços prestados em farmácias, com o fim de contribuir para o uso racional desses produtos e a
melhoria da qualidade de vida dos usuários, em atendimento à resolução da ANVISA, Nº 44, de 17 de agosto de 2009,
que dispõe sobre as boas práticas farmacêuticas para controle sanitário, comercialização de produtos e prestação de
serviços farmacêuticos em farmácias, além de dispor sobre outras providências.

Realizar Conferências
Municipais de Saúde

Unidade2194 A realização das conferências de saúde é prevista pela lei n.º 8.142 /1990, que consagrou as conferências como
instâncias colegiadas de representantes dos vários segmentos sociais, com a missão de avaliar e propor diretrizes para a
formulação da política de saúde nos níveis municipais, estaduais e nacional.

Conferências Realizadas

Manter o Conselho
Municipal de Saúde

Unidade2195 A manutenção da estrutura física do conselho municipal de saúde é primordial para a continuidade do processo de
fiscalização e deliberação das estratégias e políticas de saúde a serem executadas pela gestão pública.

Reuniões Realizadas

Manutenção da Escola
Técnica do SUS

Percentual2196 Prédio para funcionamento da escola, com acessibilidade e estrutura adequada, contendo sala para direção, equipada
com computador, impressora, internet, telefone;
sala para coordenação pedagógica, equipada com computador, impressora, internet, telefone;  organização do espaço
físico e documentação para inicio do programa saúde com agente - sala para coordenação do programa saúde com
agente, agregada a sala de secretaria para inscrição do programa, equipada com computador, impressora, internet,
telefone; - sala de informática acesso à internet; - sala equipada para gravações de vídeos e outros; - biblioteca
(prateleiras, computador, impressora);
¿ sala para criação do espaço de metodologias ativas para o programa saúde com agente;

Manutenção Mensal

Capacitação dos
Servidores Municipais da
Saúde

Percentual2197 Trata da promoção de cursos de formação e capacitação dos servidores municipais, incluindo auxiliares de serviços
gerais, porteiro, copeira, lavanderia, entre outros, articulando os cursos às demandas necessárias, a fim de padronizar
práticas para lidar com as condições envolvidas na consecução do objetivo para que o cliente receba um serviço de
qualidade, pensando no bem-estar e saúde do usuário.

Presença Do Público Alvo Às
Capacitações

Construção de
Estabelecimento de Saúde
Primária

Percentual2198 Ampliação da cobertura de atendimento de serviços de saúde primária. Construções De Estabelecimentos
De Saúde Primária/Previsto

Construção de
Estabelecimento de Saúde
Especializada

Percentual2199 Aumento da oferta de serviços de saúde especializada, como consultas e exames diagnósticos. Construções De Estabelecimentos
De Saúde Especializada/Previsto

Realizar Manutenção das
Ações e dos

Unidade2200 A manutenção dos serviços ambulatoriais e hospitalares está prevista na PRT/GM/MS nº. 828/2020 de 17 de abril de
2020, art. 5º, e justifica-se por garantir a disponibilidade dos serviços de forma contínua com aquisição de bens e serviços
para proporcionar atendimento de qualidade aos usuários do Sistema Único

Consultas Especializadas
Realizadas
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Serviços Ambulatoriais e
Hospitalares

de Saúde.

Manter em Funcionamento
o Laboratório Central
Municipal

Unidade2201 Os exames laboratoriais são um dos mais importantes meios de diagnósticos complementares, permitindo, através da
coleta de materiais biológicos, diagnosticar anomalias, patologias ou doenças de maior ou menor gravidade, contribuindo
ainda para a prevenção destas e para limitação dos danos causados por processos patológicos.

Exames Laboratoriais Realizados

Manter em funcionamento o
Programa Melhor em Casa
- Atenção Domiciliar

Unidade2202 O objetivo do programa Melhor em Casa é levar atendimento médico às casas de pessoas com necessidade de
reabilitação motora, idosos, pacientes crônicos sem agravamento ou em situação pós-cirúrgica, e justifica-se por evitar
internações hospitalares desnecessárias e filas dos serviços de urgência e emergência.

Atendimentos Realizados Pela
Equipe Do Melhor Em Casa

Realizar Ações de
Manutenção do SAMU

Unidade2203 O serviço de atendimento móvel de urgência atende os casos de urgência e emergência, com a finalidade de melhorar o
atendimento à população, e sua manutenção é justificada por prestar socorro com deslocamento de pessoas para
unidades de atendimento hospitalar.

Atendimentos Realizados Pela
Equipe Do Samu

Promover Ações de
Atenção Psicossocial

Unidade2204 A atenção psicossocial objetiva promover, a partir da prestação de serviços de saúde mental e do acompanhamento
social, o desenvolvimento da autonomia e da cidadania dos usuários com transtornos mentais, reintegrando-os à vida
social e à convivência familiar.

Atendimentos Da Equipe
Multiprofissional Em Saúde Mental

Realizar atendimento às
pessoas com deficiência

Unidade2205 Garantir o atendimento às pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva ou estável;
intermitente ou contínua no SUS

Atendimentos A Portadores De
Deficiências Temporárias E
Permanentes

Promover Atendimento da
População na Rede
Complementar ao SUS

Unidade2206 Ofertar serviços à população por meio de celebração de convênios e contratos com estabelecimentos de saúde, visando
complementar a insuficiência de serviços ofertados pela rede própria, pautados em regras de obrigações e deveres.

Total De Procedimentos Com
Finalidade Diagnóstica Realizados
Pela Rede Conveniada E
Contratada

Ações de Vigilância,
Prevenção e Controle de
Doenças Transmissíveis ou
não, e Imunopreviníveis

Percentual2207 As ações de vigilância epidemiológica são imprescindíveis para o conhecimento da saúde de uma população, dos fatores
que a determinam, da evolução do processo das doenças e agravos, além do impacto dos serviços executados, dentre
eles a notificação e investigação epidemiológica, busca ativa, visitas domiciliares, recursos terapêuticos (medicamentos,
imunobiológicos), controle químico de combate a vetores, atividades socioeducativas e de mobilização social, bem como
informação analisada (boletins, informes e notas técnicas), recomendações e medidas de prevenção e controle das
doenças e eventos de interesse da saúde pública.

Casos De Doenças De Notificação
Compulsória (Dnc) Encerrados
Oportunamente Após Notificação

Ações de Vigilância,
Prevenção e Controle das
DST/HIV/AIDS e

Unidade2208 As estratégias têm foco na prevenção, diagnóstico precoce e redução de risco e vulnerabilidade associadas às IST/
HIV/aids e às hepatites virais, promovendo a qualidade de vida dos pacientes. Além da observação e análise permanente
da situação epidemiológica das IST, do HIV/aids, das hepatites virais e coinfecções, em

Testes Rápidos Realizados Para
Detecção De Sífilis E Hiv
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Hepatites Virais articulação com as ações destinadas à promoção, prevenção e recuperação da saúde, além de articulação com redes e
movimentos sociais, também subsidia com informações relevantes os processos de formulação, gestão e avaliação das
políticas e ações públicas.

Ações de Vigilância
Sanitária em Comércios de
Produtos/Serviços de
Interesse à Saúde

Percentual2209 A vigilância sanitária atua com poder de polícia administrativa na regulação dos produtos, ambientes, serviços,
procedimentos, processos e tecnologias que envolvam risco à saúde, assim como na prevenção a doenças. A autoridade
da vigilância sanitária faz valer, no ato das inspeções, todas as exigências legais por meio de procedimentos que incluem,
havendo infração, a interdição de estabelecimentos, a apreensão de produtos e equipamentos, a aplicação de multas,
dentre outros. Além do papel fiscalizador, destaca-se o caráter socioeducativo das ações de vigilância sanitária, exercido
por meio de campanhas, capacitações e outros instrumentos destinados a fortalecer a promoção e defesa da saúde
humana.

Fiscalizações Sanitárias

Ações de Vigilância em
Saúde Ambiental

Percentual2210 Os problemas ambientais que acarretaram danos à saúde de populações ou grupos populacionais são focos de
prevenção e controle da vigilância em saúde ambiental, que proporciona o conhecimento e a detecção de qualquer
mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana. Nesse sentido,
a qualidade da água para consumo humano, qualidade do ar, qualidade do solo em relação ao manejo dos resíduos
tóxicos e perigosos, os desastres naturais e acidentes com produtos perigosos são objetos de monitoramento dessa
vigilância, seja de forma direta e contínua ou por meio de ações em parceria com outros órgãos.

Coletas De Amostras De Água Para
Consumo Humano

Ações de Vigilância em
Saúde do Trabalhador

Percentual2211 A vigilância em saúde do trabalhador tem como objeto específico a investigação e intervenção na relação do processo de
trabalho com a saúde por meio da identificação do perfil de saúde da população trabalhadora, considerando a análise da
situação de saúde, intervindo nos fatores determinantes dos riscos e agravos à saúde da população trabalhadora (visando
eliminá-los ou, na sua impossibilidade, atenuá-los e controlá-los) e, ainda, a avaliação do impacto das medidas adotadas
para a eliminação, controle e atenuação dos fatores determinantes dos riscos e agravos à saúde, subsidiando a tomada
de decisões gerenciais.

Percentual Do Campo "Ocupação"
Preenchido Nas Notificações De
Agravos Relacionados Ao Trabalho

Ações de Vigilância e
Controle em Zoonoses e
Acidentes com Animais
Peçonhentos

Percentual2212 A execução das ações de vigilância e controle de zoonoses e acidentes com animais peçonhentos – de relevância para a
saúde pública – inclui as zoonoses monitoradas por programas do ministério da saúde, zoonoses de relevância local e
zoonoses emergentes ou reemergentes. Em qualquer situação as estratégias executadas se pautam em atuar e intervir,
direta ou indiretamente, sobre doenças e agravos de importância em saúde pública envolvendo a população animal, de
modo a refletir em benefício direto à saúde da população humana (quanto à redução ou eliminação, quando possível, do
risco iminente de transmissão de zoonose).

Percentual De Cães E Gatos
Imunizados Contra Raiva
Anualmente

Gestão e Difusão de
Informações Urbanísticas

Unidade2213 Necessidade de prover a administração pública e a sociedade civil com dados urbanísticos e socioeconômicos do
município para auxiliar no planejamento urbano da cidade, estudos acadêmicos, entre outros.

Estudos Produzidos
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Elaboração, Revisão,
Controle e Monitoramento
da Legislação Urbanística

Unidade2214 Necessidade de dotar o município com legislações voltadas ao planejamento urbano sustentável, que colaboram para o
crescimento ordenado da cidade.

Leis Elaboradas E Revisadas

Análise de Processos
Urbanísticos Demandados
por Outras Secretarias

Unidade2215 Auxiliar as Secretarias afins ao planejamento urbano na tomada de decisões quanto aos casos omissos, usos
impactantes e interpretações confusas da legislação urbanística.

Processos Analisados

Reaparelhamento da
SEMUSC

Percentual2217  Destinada à modernização e ao reaparelhamento tecnológico para os projetos e ações desempenhadas pela Guarda
Municipal e Defesa Civil de São Luís, bem como visando a aquisição de bens permanentes, a fim de fortalecer as
atividades técnico-administrativas da SEMUSC.

Grupo Reaparelhado

Consórcios Públicos Percentual2218 Consórcios Públicos Implantados

Adquirir material didático-
pedagógico acessível

Unidade2234 A aquisição de materiais didático-pedagógico acessíveis possibilita  o acesso dos estudantes às diferentes linguagens
artísticas e manifestações culturais  para o pleno desenvolvimento humano, contribuindo para a redução da evasão e
repetência escolar, bem como para a valorização dos elementos culturais locais, regionais e nacionais.

Material Didático Pedagógico-
Acessível Adquirido

 Adquirir equipamento e
material permanente

Unidade2235 A aquisição de equipamentos e materiais permanentes possibilita  o acesso dos estudantes às diferentes linguagens
artísticas e manifestações culturais  para o pleno desenvolvimento humano, contribuindo para a redução da evasão e
repetência escolar, bem como para a valorização dos elementos culturais locais, regionais e nacionais.

Equipamento E Material
Permanente Adquirido

Fomento ao Trabalho e
Renda

Unidade2236 Promover as ações de fomento ao emprego e renda. Ações Realizadas

Desenvolver Projetos para
a Melhoria Urbana e
Ambiental das Áreas
Protegidas

Unidade2237 "A manutenção e preservação de áreas protegidas, com recuperação de áreas degradadas, são de fundamental
importância, uma vez que são áreas que conservam a sociobiodiversidade e são provedores de oportunidades
econômicas. O objetivo das unidades de conservação, de proteção integral e de uso sustentável, são de preservar a
natureza e compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais.
A insuficiência de recursos orçamentários e financeiros, deixa em vulnerabilidade a fiscalização, manutenção e
recuperação das áreas protegidas e degradadas do município. Diante disso, tem-se em vista a realização de projetos que
abrangem as áreas do parque esportivo e recreativo do Bom Menino, ARIE da Quinta do Diamante e a ARIE das
Nascentes do Rio Jaguarema.
"

Projetos Desenvolvidos

Licenciar, Fiscalizar e
Monitorar o Meio

Quilômetro2238 Com o agravamento da crise ecológica atual, é possível observar a importância da eficácia da conservação e preservação
do nosso meio ambiente, no caso de empreendimentos ou atividades potencialmente

Áreas Monitoradas E Fiscalizadas
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Ambiente degradadores, é de suma relevância que as mesmas sejam licenciadas, fiscalizadas e monitoradas, no intuito que todas
as licenças necessárias sejam emitidas, as multas cobradas, autorizações possíveis sejam concedidas e as áreas
regularizadas dentro da lei.

Elaborar Diagnósticos e
Planos de Manejo de
Recuperação de Áreas
Degradadas

Unidade2239 Dentre as atividades prioritárias a serem desenvolvidas nas unidades de conservação encontram-se a elaboração do
plano de manejo e a sua proteção. Para tanto, deve-se prover essas áreas com a estrutura e serviços essenciais para
efetivação da sua gestão no espaço urbano. Logo, justifica-se esta ação, para que análises necessárias sejam feitas na
área e, assim, seja feito um manejo efetivo das unidades.

Diagnósticos E Planos De Manejo
Elaborados

Meio Ambiente e Educação
Sustentável

Unidade2240 Visando transmitir conhecimento e gerar discussão em torno de uma educação sustentável e um meio ambiente saudável,
acredita-se que discutir, informar e produzir temas sobre sustentabilidade é essencial para informar e qualificar as ações
que levarão à construção de um mundo melhor. Dessa forma, implantar projetos com essa finalidade é de fundamental
importância para nossas futuras gerações e para a conservação dos nossos recursos naturais. Assim, formam-se
cidadãos conscientes, aptos a decidir, atuar e ajudar com a preservação do meio ambiente.

Ações De Educação Ambiental
Realizadas

Capacitação do Servidor
Público Municipal

Unidade2241 Necessidade de atendimento dos órgãos da Administração Pública municipal de São Luís, visando potencializar o
desenvolvimento individual e coletivo promovendo o desenvolvimento humano, profissional e institucional.

Servidores Capacitados

Desenvolvimento de
Projetos Educacionais

Unidade2242 Desenvolver ações que possibilitem a democratização e ampliação do saber, a inclusão digital dos servidores, assim
como o estímulo ao servidor ativo e inativo da prefeitura de São Luís.

Ações Realizadas

Apoio a Programas e
Projetos Governamentais e
não Governamentais

Unidade2244 Apoiar organizações governamentais e não governamentais no desenvolvimento de projetos e ações voltadas para
proteção integral da pessoa idosa.

Programas E Projetos Aprovados

Pesquisa, Produção de
Documentos, Avaliação e
Divulgação da Politica da
Pessoa Idosa

Unidade2245 Coletar, sistematizar e divulgar informações referentes à garantia de direitos da pessoa idosa, visando subsidiar a
implementação de políticas públicas voltadas a esse segmento.

Documentos Produzidos

Capacitação de
Conselheiros, Técnicos e
Cuidadores

Unidade2246 Contribuir para a melhoria do desempenho das suas funções para uma oferta qualificada dos serviços voltados ao
atendimento a pessoa idosa.

Pessoas Capacitadas

Pagamento de Inativos e
Pensionistas - Legislativo

Real2247 .

|383|



Lista de Ações e respectivos produtos

PLANO PLURIANUAL - PPA - Exercício 2022 - 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS

Códig Descrição Justificativa UnidadeProduto da Ação

Divulgação das Atividades
Legislativas

Unidade2248

Manutenção da Câmara
Municipal

Unidade2249

Manutenção das Atividades
do Legislativo

Unidade2250

Contribuição ao IPAM Unidade2251

Reaparelhamento e
Modernização da Câmara
Municipal

Unidade2252 Reaparelhamento e Modernização da Câmara Municipal
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